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A economia do Brasil sustenta-se na produção de commodities 
minerais, como o petróleo, e agrícolas, com destaque para as cul-
turas de soja, cana-de-açúcar, café, milho e algodão. A subordina-
ção econômica ao mercado de commodities agrícolas baseia-se na 
expansão dos monocultivos, em um modelo concentrador de terras 
e baseado no uso intensivo de agrotóxicos e fertilizantes, provocan-
do a contaminação ambiental e exposição humana.

Nos últimos anos esse modelo tem se intensificado, impulsio-
nando ainda mais o consumo de venenos no país, que se dá como 
resultado da crise ambiental, econômica, ética, política e social que 
afeta o Brasil. Um dos componentes desse processo é o aumento 
da pressão da chamada “bancada ruralista”I sobre os poderes da 
República, o que agrava sistemicamente a crise em todos os seus 
aspectosII. Atualmente, há vários Projetos de Lei (PLs), Resoluções, 

I Frente parlamentar que atua representando os interesses do agronegócio nos 
espaços decisórios do governo, e atua sistematicamente para a flexibilização 
das leis e normas referentes aos agrotóxicos.

II Gurgel, AM. et al. Agrotóxicos e saúde. Série Fiocruz – Documentos institucio-
nais. Coleção saúde, ambiente e sustentabilidade, v. 2. Rio de Janeiro: Fiocruz, 
2018. 168 p.
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Orientações de Serviço, Atos e similares em curso que visam fle-
xibilizar as regras vigentes relacionadas à proteção da saúde e ao 
ambiente nessa temática. Como exemplo da desregulamentação 
do processo de registro e reavaliação de agrotóxicos, somente até 
o mês de julho de 2019 foram concedidos 290 registros de agrotó-
xicos no país, um número recorde nunca antes observado no país 
para o mesmo período.

Entre os anos de 2007 e 2013, o volume de agrotóxicos utilizado 
no país aumentou de 643.057.017 kg para 1.224.997.637 kg. Paralela-
mente, o número de casos de intoxicação registrados no país tam-
bém cresceu exponencialmente nos últimos anos. Segundo dados 
disponíveis no Sistema Nacional de Agravos de Notificação (Sinan), 
no período de 2007 a 2017 foram notificados 107.535 casos de intoxi-
cação por agrotóxicos no Brasil. Desses 39.698 registros correspon-
deram a intoxicações por agrotóxico de uso agrícola, que respon-
deram por 52,8% do total de óbitos relacionados a intoxicação por 
agrotóxicos no país, revelando que o uso de agrotóxicos representa 
um grave problema de saúde pública.

Ainda, a intoxicação humana é influenciada e potencialmente 
agravada por diversos fatores, como socioambientais, políticos e 
econômicos, indicando que os problemas relacionados à exposição 
aos agrotóxicos se distribuem de forma desigual nos territórios, 
considerando os contextos de vulnerabilidade diferenciada. Desse 
modo, tratar de questões relacionadas ao ambiente e aos processos 
produtivos nos territórios também requer compreender a determi-
nação da saúde e da doença das populações e suas repercussões nos 
seus modos de vida e de resistência.

Tem-se então que o impacto decorrente dos processos produ-
tivos se apresenta de forma variada e complexa. Os processos pro-
dutivos e os padrões de consumo são geradores de pressão sobre 
o ambiente e podem ser considerados como produtores de desi-
gualdades e de iniquidades, tanto relacionadas ao acesso aos ser-
viços de saúde como à distribuição de riscos. Esses riscos podem 
comprometer os ecossistemas e a população do entorno, seja como 
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consumidora dos recursos naturais, sendo causas de acidentes e 
numerosas doenças e de danos ambientais de graves implicações 
para a saúde humana, acometendo, de forma particular, os gru-
pos sociais mais vulneráveis, como crianças, gestantes, idosos e 
trabalhadores.

Em sociedades desiguais, que concentram poder e riqueza, os 
riscos são desigualmente distribuídos. No Brasil, os contextos de 
vulnerabilidade associados à complexa matriz de riscos ambien-
tais novos e antigos são agravados por um quadro social e institu-
cional desigual e inadequado. A presença de riscos ambientais à 
saúde em contextos vulnerabilizados está diretamente relacionada 
à maior probabilidade de doença e morte das populações afetadas e 
à degradação de sistemas de suporte à vida nos ecossistemas atin-
gidos. O modelo químico dependente de agrotóxicos reveste-se de 
um processo de insustentabilidade ambiental, pois no seu espaço 
se cria um território com muitas e novas situações de vulnerabili-
dades ocupacionais, sanitárias, ambientais e sociais que induzem 
eventos nocivos que se externalizam em trabalho degradante e 
análogo ao escravo, acidentes de trabalho, intoxicações agudas e 
crônicas, cuja exposição associa-se a efeitos como cânceres, mu-
tações, malformações, desregulação hormonal, genotoxicidade, 
desordens neurodegenerativas e ainda, contaminação ambiental. 
Ainda, a regulamentação do registro desses produtos no cenário 
brasileiro apresenta diversas fragilidades, favorecendo a exposi-
ção química em diferentes cadeias produtivas.

Diante da complexidade dos problemas identificados é preciso 
reconhecer os contextos socioambientais em que vive e trabalha 
a população e identificar os problemas geradores de nocividades 
tanto para a saúde humana como para o ambiente. A compreen-
são deste importante problema de saúde pública permite verifi-
car diversos aspectos que não são observados quando se investiga 
diretamente apenas a relação causa-efeito, desconsiderando-se o 
contexto ambiental onde estão inseridos. A interrelação produção, 
ambiente e saúde, determinada pelo modo de produção e consumo 
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hegemônico na sociedade, é a principal referência para se entender 
as condições de vida, o perfil de adoecimento e morte das pessoas, a 
vulnerabilidade diferenciada de certos grupos sociais e a degrada-
ção ambiental, bem como para construir intervenções capazes de 
garantir vida e saúde para o ambiente e a população.

Ao mesmo tempo em que se observa a crise imposta por esse 
modo de produção, milhares de agricultores pelo Brasil adotam a 
agroecologia e produzem alimentos saudáveis, com produtividade 
suficiente para alimentar a população, demonstrando que é possí-
vel produzir alimentos de qualidade e em grande escala sem o uso 
de agrotóxicos.

Esse entendimento orientou a estruturação deste livro, orga-
nizado em quatro partes, que propõem uma reflexão sobre a re-
lação do agronegócio com o Estado brasileiro, a determinação do 
processo saúde-doença das populações expostas, os danos à saúde 
e ao ambiente e finaliza apontando alternativas emancipatórias na 
perspectiva da agroecologia e da reforma agrária.

A primeira parte propõe-se a discutir o tema “Agrotóxicos: re-
gistro, regulação estatal e a indústria da dúvida”, e está organizada 
em três capítulos que apresentam como os interesses econômicos 
influenciam a regulação de agrotóxicos no país, levando à flexibi-
lização de dispositivos constitucionais, infraconstitucionais e de-
mais normativas. Essa flexibilização busca atender aos interesses 
econômicos daqueles que obtêm grandes vantagens financeiras de-
correntes da adoção desse modelo, em detrimento da proteção do 
ambiente e da saúde das populações expostas. Diante das pressões 
dessa “indústria do veneno” sobre o processo de registro e reavalia-
ção de agrotóxicos no país; processo esse que tem se acentuado nos 
anos mais recentes, são observados impactos severos e potencial-
mente irreversíveis para a saúde, o ambiente e a sociedade.

A segunda parte intitulada “Produção de vulnerabilidades no 
modo capitalista de produção” está organizada em quatro capítulos 
(4 a 7) dedicados a discutir a determinação social do processo saú-
de-doença da população do campo, destacando a discussão acerca 
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de sua relação com o processo de trabalho e de alienação. São apre-
sentados resultados de estudos envolvendo mulheres quilombolas 
e trabalhadores canavieiros, bem como os processos de vulnerabi-
lização que os afetam, considerando a distribuição desigual dos im-
pactos negativos desse modelo de produção, que afeta esses grupos 
de forma particularmente severa.

A terceira parte, denominada “Nocividades dos agrotóxicos: 
ameaças no campo e na cidade”, está organizada em seis capítulos 
(8 a 13), que tratam de diversos impactos negativos evidenciados em 
grupos populacionais do campo e da cidade, expostos de diferen-
tes maneiras aos ingredientes ativos de agrotóxicos. Os capítulos 
evidenciam os efeitos neurotóxicos relacionados à exposição a or-
ganofosforados e expressos em doenças neurodegenerativas como 
os transtornos Parkinsonianos, o risco aditivo dos efeitos crônicos 
decorrentes da ingestão de alimentos contaminados com agrotóxi-
cos, a vulnerabilidade de uma população do campo ao câncer em 
território consumidor de grandes volumes de agrotóxicos, além de 
evidenciar os impactos do modelo de produção do agronegócio e 
as nocividades para a saúde. Esta parte do livro destaca o uso não 
agrícola dos ingredientes ativos de agrotóxicos, evidenciando sua 
aplicação em ações de saúde pública voltadas para o controle de 
vetores, o que traz implicações para para a população exposta, em 
particular os trabalhadores, destacando os perigos associados à 
exposição ao malathion e seus metabólitos, uma organofosforado 
classificado como provável carcinógeno humano, amplamente uti-
lizado no controle no controle de Aedes aegypti.

A última parte do livro aborda o tema “Saúde do campo e refor-
ma agrária: construção de práticas emancipatórias”, e busca apre-
sentar alternativas possíveis para o modelo químico-dependente, 
apresentando uma crítica ao agronegócio, apontando a agroecolo-
gia como o modelo capaz de garantir uma produção agrícola sau-
dável, na perspectiva da soberania e segurança alimentar, baseada 
na reforma agrária. E finaliza apontando a concepção de saúde do 
campo, um conceito em construção que aponta para uma política 
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de saúde voltada para as populações dos campos, das florestas e 
das águas, sustentada no diálogo de saberes com os movimentos 
sociais, numa perspectiva emancipatória e descolonial.

Esse livro é um convite à reflexão acerca das nocividades e vul-
nerabilidades diferenciadas que afetam as populações expostas aos 
agrotóxicos, notadamente no trabalho no campo, mas que também 
afetam a cidade, seja no controle vetorial, que reproduz o modelo 
químico-dependente, seja pelo consumo de alimentos contamina-
dos. A principal estratégia para enfrentar este modelo se encontra 
na promoção da agroecologia e de uma ampla reforma agrária, em 
uma perspectiva emancipadora. Neste sentido, o livro é também 
um convite à vida plena, saudável e livre de agrotóxicos.

Aline do Monte Gurgel
Mariana Olívia Santana dos Santos

Idê Gomes Dantas Gurgel



Tempo de Cuidado

“Ninguém joga veneno na própria Mãe!” – delimita um indígena 
do Xingu ao falar sobre a contaminação por agrotóxicos dos rios 
que cortam sua terra. Uma enunciação aparentemente simples e 
óbvia, trazendo uma interdição que nasce da cosmovisão ancestral 
dos povos originários de Abya YalaI, nomeada como América La-
tina depois da invasão pelos colonizadores. Saberes negados, des-
qualificados e quase destruídos pela epistemologia ocidental hege-
mônica; sabedorias que muito têm a nos ensinar sobre a fundante 

I Esta denominação é dada ao continente americano pelo povo Kuna, antes 
da chegada dos europeus. Na língua do povo Kuna, ABYA YALA significa "ter-
ra madura", "terra viva" ou "terra em florescimento". Enrique Dussel (1993) 
já nos havia advertido que o denominado "descobrimento da América" foi, 
na verdade, o encobrimento dos povos que aqui habitavam. Abya Yala é, as-
sim, o verdadeiro descobrimento da América. Assim, atualmente, difer-
entes organizações, comunidades e instituições indígenas e seus represen-
tantes em todo o continente, adotaram seu uso para referir-se ao território 
continental, no lugar do termo “América”. É por isso que o nome de Abya 
Yala é utilizado em seus documentos e declarações orais, como símbolo de 
identidade e de respeito pela terra que habitamos. (Disponível em http://
www.ecoportal.net/Temas-Especiales/Pueblos-Indigenas/ABYA-YALA- 
el-verdadero-nombre-de-este-Continente. Traduzimos do espanhol).
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relação de dependência entre seres humanos e ecossistemas para o 
cuidado com a Vida. Consciência que nós, brancos, fomos levados 
a perder de vista.

Sem as dicotomias e separações engendradas pela modernida-
de – entre a matéria e o espírito, o corpo e o ambiente, o indiví-
duo e a comunidade, a sociedade e a natureza, o sujeito e o objeto 
– teria sido possível conceber e disseminar o uso de agrotóxicos? 
Estaríamos nós, sociedade humana, nos colocando no centro da 
vida no Planeta e subordinando todos os demais seres a nossas 
“necessidades” de apropriação de bens naturais? Sem a invenção 
de uma ciência que se propõe a “torturar a natureza até extrair 
dela as suas leis”, para então dominá-la e explorá-la, teríamos nós 
construído este complexo mundo baseado no antropocentrismo e 
na razão instrumental?

Neste sentido, ao tempo em que a questão dos agrotóxicos ex-
pressa de forma iconográfica os descaminhos da modernidade, ela 
também nos convida a refletir sobre a insanidade do modelo civi-
lizatório. Aos 4,5 bilhões de anos de existência de nosso Planeta, a 
perversa associação entre o patriarcado, o colonialismo/racismo e 
o capitalismo – ontem e hoje, no século XVI e no século XXI – nos 
trouxe à encruzilhada da Era do Antropoceno – em que os seres 
humanos tornaram-se a principal força geológica do Sistema Ter-
ra e construíram as condições de ameaça à sobrevivência da pró-
pria espécie.

As delusões formuladas pela modernização ecológica ou pela 
modernização reflexiva de que seríamos capazes de controlar os 
riscos que criamos, de que era possível conciliar o desenvolvimen-
to econômico capitalista com a sustentabilidade, vão se desfazen-
do diante do dramático agravamento das mudanças climáticas; 
dos elevados níveis de poluição do solo, da água e da atmosfera; 
da profunda degradação dos ecossistemas e de comprometimen-
to das relações ecológicas; da escalada crescente de desigualdades 
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e violências, inclusive do Norte contra o Sul globalII. Ameaçados 
enquanto espécie, estamos dramaticamente colocados diante do 
enorme desafio coletivo de “pensar no que deve ser feito para que 
exista a possibilidade de um futuro que não seja bárbaro”III.

Os agrotóxicos têm um peso direto e relevante neste cenário – 
além da gravidade das estatísticas oficiais de intoxicação ou dos 
mapas de contaminação dos compartimentos ambientais, “barbá-
rie” é o que me vem à cabeça diante de uma criança que nasce sem 
os braços e sem as pernas, pela exposição ocupacional e ambiental 
de seus pais aos agrotóxicos na comunidade do ToméIV; ou quando 
verifico a contaminação das águas do Aquífero Jandaíra, tesouro 
em pleno semiárido, pelos venenos da fruticultura irrigadaV.

Numa leitura crítica, os agrotóxicos também nos revelam con-
tradições estruturantes da crise civilizacional, na qual os agentes 
econômicos do capital têm responsabilidades centrais na produção 
e difusão de riscos, e na sua desigual distribuição entre os segmen-
tos sociais – ou seja, na produção da injustiça ambiental. A teoria 
da determinação social do processo saúde-doença e a epidemio-
logia crítica nos convocam a considerar os agrotóxicos para além 
de sua condição de risco químico, reconhecendo sua articulação 
a uma estratégia mundializada que associa a indústria química e 
metal-mecânica, o capital financeiro, proprietários de terra, redes 

II Vieira PF, Gasparini MF. Saúde ecossistêmica: do inconsciente ecológico a um 
novo projeto de civilização. Sustentabilidade em Debate – Brasília, v. 9, n.1, p. 121-
135`, abril/2018, p. 121-135.

III  Stengers I. No tempo das catástrofes. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 16.
IV Aguiar, ACP. Más-formações congênitas, puberdade precoce e agrotóxicos: uma 

herança maldita do agronegócio para a Chapada do Apodi/Ceará. Dissertação 
(Mesgtrado em Saúde Pública). Universidade Federal do Ceará, 2017.

V Marinho AMCP. Contextos e contornos da modernização agrícola em municípios do 
Baixo Jaguaribe-CE: o espelho do (des)envolvimento e seus reflexos na saúde, 
trabalho e ambiente. Tese (Doutorado em Saúde Pública). Faculdade de Saúde 
Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010.
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globais de produção, circulação e venda de alimentos – reunidos no 
agronegócio. Estes atores econômicos, organizados no plano mun-
dial, definem a participação dos países do Sul global na economia 
através da produção de commodities e impõem aos Estados nacio-
nais modelos de desenvolvimento neoextrativistas, em que as fron-
teiras agrícolas (e minerárias) se expandem sobre os territórios de 
vida de povos e comunidades tradicionais para produzir extensos 
monocultivos banhados de venenos. Submetem o legislativo, o exe-
cutivo e até o judiciário – como denuncia de forma detalhada esta 
obra, para contar com financiamento público; isenção de impostos; 
perdão de dívidas; desregulação ambiental, trabalhista e sanitária; 
impunidade diante do assassinato de camponeses, indígenas, am-
bientalistas etcVI.

Frutos da tecnociência para viabilizar o sociometabolismo do 
capital na alta modernidade, os agrotóxicos são instrumento im-
prescindível da revolução verde e da modernização agrícola, para 
dar cumprimento às metas de produtividade e lucratividade. Quí-
mica e biologia a serviço de produzir transgênicos e bio-cidas – ma-
tar – para “combater”, como numa guerra, as “pragas” que, em últi-
ma instância, expressam os desequilíbrios ecológicos relacionados 
à redução da biodiversidade na enorme expansão de monoculturas 
sobre os ecossistemas. Ciências humanas e sociais se juntam às 
agrárias para construir e difundir narrativas de legitimação deste 
modelo da “modernização agrícola”, sob a égide da produtividade 
capitalista, ocultada num desgastado discurso legitimador de que 
seriam necessários à produção de alimentos para eliminar a fome 
no mundo.

A poderosa e bilionária indústria tóxica incide sobre o campo 
científico e tensiona por submeter as ciências da saúde aos seus 
propósitos de negar, minimizar, distorcer e esconder os diversifi-
cados, numerosos e graves danos resultantes da exposição humana 

VI Conflitos no Campo – Brasil 2017. Goiânia: CPT Nacional, 2017.
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a seus produtos, gerando indesejáveis conflitos de interesse, sob o 
manto de supostas objetividade e neutralidade científicas.

Neste cenário, Justiça cognitiva é o que representa este livro.
Esta obra, nucleada por pesquisadoras/es e estudantes do Insti-

tuto Aggeu Magalhães da Fundação Oswaldo Cruz (IAM/Fiocruz), e 
enriquecida pelas articulações com outras instituições de pesquisa 
e universidades, bem como movimentos sociais, vem se somar ao 
campo contra hegemônico e nos oferecer conhecimentos valorosos 
em torno da questão dos agrotóxicos e da saúde no campo, deso-
cultando as desigualdades na distribuição dos impactos à saúde, 
inclusive de efeitos crônicos como o câncer; a injustiça ambiental 
que articula as opressões de raça-classe-gênero, a alienação do tra-
balho, os processos de vulneração dos trabalhadores canavieiros e 
dos agentes públicos no controle de endemias; a escandalosa perda 
da capacidade reguladora pelo Estado; os gravíssimos retrocessos 
recentes na legislação pertinente; as falácias do paradigma do uso 
seguro de agrotóxicos.

São conhecimentos valorosos porque produzidos por pesqui-
sadores/as reflexivos/as, que se situam no campo científico de for-
ma digna e decente, atentos/as ao cuidado com a Vida, conscien-
tes de sua função social e livres de subordinação aos interesses 
hegemônicos. 

Conhecimentos valorosos porque rompem com a fragmentação 
e se esforçam por associar aportes de diferentes campos discipli-
nares, das Ciências Agrárias à Saúde Coletiva, buscando com isso 
olhar e melhor compreender a complexidade do real.

Valorosos porque se nutrem de solidariedade às pessoas e ecos-
sistemas expostos aos venenos, rompem com a falácia da prescri-
ção de neutralidade e se deixam afetar pela indignação diante da 
perversidade dos danos e agravos gerados – e com isso ajudam a 
abrir novas perspectivas para a ciência.

Valorosos porque são conhecimentos críticos, atentos às macro-
-determinações do processo saúde-doença e às iniquidades geradas 
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pelo contexto de risco sobre o perfil de adoecimento e morte das 
pessoas expostas aos agrotóxicos, atravessadas por uma perversa 
articulação entre classe, raça/etnia e gênero.

Valorosos porque são conhecimentos produzidos por pesqui-
sadoras/es que se pre-ocupam com as implicações de seu labor 
científico sobre o mundo real: comprometem-se em contribuir 
na construção de políticas públicas adequadas e em denunciar 
com veemência a sua inadequação; emprestam o poder de sua 
voz nas disputas na arena pública àqueles vulnerabilizados pelo 
desenvolvimento. 

Valorosos porque são conhecimentos produzidos com os pés no 
chão dos territórios de vida e trabalho dos povos – mulheres qui-
lombolas, camponeses, canavieiros, empregados da fruticultura, 
trabalhadores no controle vetorial, e em diálogo com seus saberes, 
preocupações e bandeiras na defesa de direitos.

E especialmente valorosos porque o processo de produção des-
tes conhecimentos é também espaço de formação de novos pesqui-
sadores – especialistas, residentes, mestres e doutores – que estão 
tendo a oportunidade de se constituírem reflexivos, críticos, com-
petentes, libertados e solidários.

Esta ciência, a que mostra sua face neste livro, tem muito a nos 
dizer sobre “o que deve ser feito para que exista a possibilidade de 
um futuro que não seja bárbaro”. É hora de revisitarmos os valores 
que sustentam esta insana modernidade capitalista, antropocên-
trica e instrumental. Na espiral dialética da História, precisamos 
nos redescobrir como parte da comunidade de vida, seres-huma-
nos-em-ecossistemas, responsáveis pelo cuidado para manter, con-
tinuar e reparar o complexo tecido que sustenta a vida. E a partir 
daí iluminar nossa intervenção na esfera da Política.

Como pessoas da ciência, neste contexto de crise multidimen-
sional, somos chamadas a devolver sabedoria e afeto ao nosso 
trabalho, reconhecendo que “o cuidado que envolve a criação do 
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conhecimento tem algo de ‘trabalho de amor’” VII “no pequeno pla-
neta onde a vida criou o seu jardim, onde os humanos formaram 
seu lar, onde doravante a humanidade deve reconhecer sua casa 
comum”VIII.

Raquel Rigotto
Serra da Mantiqueira, verão de 2019

VII Bellacasa MP. Pensar con cuidado. Disponível em: <http://www.editorialcon-
creta.org/Pensar-con-cuidado-Parte-II>.

VIII  Morin E, Kern AB. Terre Patrie. Paris: Seuil, 2000, p. 174.
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Agrotóxicos, seus mitos e implicações
Leonardo Melgarejo
Aline do Monte Gurgel

A mitologia dos agrotóxicos

O termo mitologia pode se referir  tanto ao estudo de mitos como 
a um conjunto de mitos. Antropologicamente, esta expressão en-
volve narrativas tradicionais sobre tempos passados, que na maio-
ria dos casos incorporam elementos religiosos e fantásticos. Já no 
senso comum a expressão tem sido utilizada para descrever, de 
forma sintética, todo um conjunto de histórias fantasiosas ou dis-
torcidas, via de regra com escassa fundamentação nos fatos. Neste 
texto será adotada esta segunda interpretação.

Respeitando a importância dos mitos para as culturas, os povos 
e as comunidades tradicionais e na tentativa de minimizar o risco 
de interpretações equivocadas quanto ao uso aqui atribuído à pa-
lavra “mito” e expressões dela derivadas, serão expostas, a seguir, 
citações que revelam essa intencionalidade. Pretende-se, desta 
forma, a um só tempo reconhecer a conceituação antropológica e 
justificar a adoção simplificada para o conceito de mito, como algo 
relacionado estritamente a histórias falsas, sem embasamento 
científico, produzidas a partir de intencionalidades e procedimen-
tos que claramente se opõem ao método científico1.
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Segundo o dicionário Aurélio, as várias definições de mito in-
cluem “1 – Relato sobre acontecimentos imaginários; 2 – Narrativa 
de significação simbólica; 3 – Ideia falsa, que distorce a realidade 
ou não corresponde a ela”. Coloquialmente, o termo "mito" é fre-
quentemente utilizado para se referir a uma história falsa. O dicio-
nário também define mitomania como sendo “tendência mórbida 
para a mentira”2.

Assumindo a perspectiva do mito como “ideia falsa” e que estas 
definições se aplicam ao debate relativo ao uso de agrotóxicos no 
Brasil, busca-se problematizar o discurso que cerca o tema. Ali-
mentada por campanhas de marketing que ocupam as grandes 
mídias, esta mitologia repercute inclusive no Congresso Nacional, 
revelando-se em Projetos de Lei (PLs) que pretendem alterar in-
clusive a forma como são percebidos os efeitos nocivos dos agro-
tóxicos. Se aprovadas as alterações recentemente propostas na 
legislação brasileira, estes venenos passarão a ser tratados como 
“pesticidas”, em uma estratégia de ocultação do perigo intrínseco 
dos agrotóxicos para outras espécies que não as “pragas” para os 
quais se destinam. Os mitos são expressos em afirmativas que bus-
cam validar a nova terminologia, em substituição à já consolidada 
na interpretação popular:

“Os produtos fitossanitários em uso no Brasil são extrema-
mente seguros.” (grifo dos autores).

“Isso tem contribuído para que a qualidade dos alimentos 
ofertados à população seja adequada – e é confirmado pelo 
monitoramento dos limites máximos de resíduos (LMRs), 
realizado pelos órgãos reguladores, como Mapa e Anvisa” 
(grifo dos autores).

“De 2004 a 2011 o uso de produtos fitossanitários por unidade 
de produto cresceu 120% na China e 47% na Argentina, en-
quanto no Brasil houve redução de 3%”.

“Existem insinuações relacionando o uso de produtos fi-
tossanitários a maior incidência de câncer, malformação 
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congênita, resíduos em leite materno, etc., sem demons-
tração de nexo causal. Não há evidências científicas para su-
portar tais hipóteses”I (grifo dos autores)3.

A mitologia atende a objetivos do agronegócio e seus agentes, 
colocados a serviço de interesses econômicos das transnacionais 
que dominam os mercados de sementes e insumos. Alinhada aos 
propósitos daquelas empresas, a bancada ruralistaII vem buscan-
do alterar a legislação e as restrições ao comércio de agrotóxicos, 
ao mesmo tempo em que reverbera um mantra ufanista sobre o 
sucesso do agro, e tenta ocultar evidências de seus efeitos negati-
vos. Seu esforço para maquiar a realidade tem sido, de forma geral, 
bem-sucedido, graças ao apoio da grande mídia, que oculta ou des-
merece informações que apontam no sentido contrário.

Estudos recentes4,5 demonstram que, ao comemorar o saldo 
de exportações de 2016, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) deixou de mencionar a fragilidade de uma 
economia dependente dos complexos soja-cana-álcool e da venda 
de produtos florestais, que respondem por quase 50% do total (cer-
ca de US$ 47 bilhões). Além disso, escondeu itens relevantes para 
a formação de custos totais, na medida que, em seu relato, “...os 
venenos agrícolas e fertilizantes, espertamente, não são incluídos 
na conta do agronegócio”4. Em 2016, as importações de inseticidas, 

I Extrato de declarações veiculadas em 20 de julho de 2016, sob responsabilidade de 
alguns professores da Universidade de São Paulo (USP) e da Universidade Estadual 
de São Paulo (Unesp).

II A bancada ruralista representa os capitalistas do campo brasileiro, sendo um grupo 
político bem articulado, influente e dotado de alto poder financeiro e clareza ideoló-
gica (http://www.brasildefato.com.br/node/30142). Tem sido uma das responsáveis 
pelo atraso nas áreas rurais do Brasil. Na eleição de 2016 esse grupo cresceu para, 
pelo menos, 18 dos 81 senadores (22% do total) e 175 dos 513 deputados federais (34%). 
Compondo o maior de todos os grupos de influência com atuação no Congresso Na-
cional e ocupando vários ministérios, foi fundamental para o golpe que depôs a pre-
sidente eleita. Comprometida com os interesses do agronegócio, a Bancada Ruralista 
detém condições para aprovação de todos os Projetos de Lei em tramitação, exercen-
do enorme controle sobre o governo.
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formicidas e herbicidas totalizaram US$ 2,4 bilhões e as de fertili-
zantes, US$ 2,06 bilhões. Iniciativas como as do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), com suas Mesas 
de Controvérsias realizadas em 2012III e em 2014IV, somadas a outras, 
a exemplo da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e pela 
VidaV (notadamente em 2011 e 2014, com o filme “O Veneno está na 
Mesa”VI), e da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), 
em especial com o lançamento do Dossiê AbrascoVII, contribuíram 
decisivamente para socializar as informações sobre os riscos e pe-
rigos associados aos agrotóxicos.

Também merecem destaque campanhas do Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor (Idec)VIII, do Fórum Brasileiro de Sobe-
rania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN)IX, da Aliança 
pela Alimentação Adequada e SaudávelX, da Associação Brasileira 
de Agroecologia (ABA)XI, da Articulação Nacional de Agroecologia 
(ANA)XII, e publicações do Grupo de Estudos em Agrobiodiversi-
dade/ Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural/Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (GEA-Nead/MDA)XIII, que, 
como outras organizações comprometidas com os temas da saúde 
pública e da proteção ambiental, têm atuado de forma expressiva 

III http://www4.planalto.gov.br/consea/eventos/mesas-de-controversias/sobre- 
agrotoxicos-2012/mesa-de-controversias-sobre-agrotoxicos

IV http://www4.planalto.gov.br/consea/eventos/mesas-de-controversias/sobre- 
transgenicos-2013

V http://www.contraosagrotoxicos.org/

VI http://www.contextolivre.com.br/2014/05/o-veneno-esta-na-mesa-1-e-2-silvio.
html

VII http://www.abrasco.org.br/dossieagrotoxicos/wp.content/uploads/2013/10/Dos-
sieAbrasco2015web.pdf

VIII http://www.idec.org.br/consultas

IX http://fbssan.org.br/

X http://www.alimentacaosaudavel.org.br/

XI http://aba-agroecologia.org.br/wordpress/

XII  http://www.agroecologia.org.br/

XIII http://aspta.org.br/campanha/livro-lavouras-transgenicas-riscos-e-incertezas/
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para a desconstrução da mitologia que sustenta o uso de agrotó-
xicos no Brasil.

Agronegócio: mitologia da ausência de riscos 
e perigos associados ao uso de agrotóxicos

Avaliação de risco: o mito da cientificidade e conflitos 
de interesse no processo de registro de agrotóxicos no Brasil

O modelo de regulação sanitária utilizado no Brasil se baseia em 
métodos de identificação e avaliação dos riscos a partir da predição 
dos efeitos adversos provenientes da exposição a substâncias quí-
micas. A avaliação de risco é um processo para estimar a natureza e 
probabilidade da ocorrência de efeitos negativos em humanos, que 
podem estar expostos a estressores químicos e não químicos6–8.

Para a avaliação de risco realizada pelas agências reguladoras, 
usualmente apenas os resultados quantitativos obtidos a partir de 
ensaios clínicos são utilizados com propósitos regulatórios, como 
registro e reavaliação de ingredientes ativos de agrotóxicos junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Apesar da apa-
rente objetividade, a avaliação quantitativa de risco depende de 
uma série de assunções e escolhas subjetivas que acarretam sérias 
repercussões nas estimativas de risco estabelecidas9.

Esse processo de avaliação tem muitas fragilidades, pois des-
considera as incertezas próprias do conhecimento científico, sen-
do incapaz de dar respostas aos problemas complexos impostos 
pela realidade10. Tal modelo é insuficiente para sustentar decisões 
que previnam danos à saúde e ao ambiente, decorrentes da ex-
posição aos agrotóxicos11. Questões subordinadas às relações de 
poder fazem com que processos reducionistas como esse conti-
nuem sendo utilizados. Os setores de grande expressão econômi-
ca, como o agronegócio, destacam-se entre os responsáveis pelo 
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sustento desse pseudocientificismo, que se revela inadequado 
para o enfrentamento dos problemas socioambientais que se 
impõem12.

As ações regulatórias baseadas nas metodologias tradicional-
mente empregadas nas avaliações de risco têm como objetivo deter-
minar limites de exposição arbitrariamente considerados seguros, 
tais como limites máximos de resíduos de agrotóxicos presentes 
em alimentos (LMR) e ingestões diárias aceitáveis (IDA) – como se 
houvesse a possibilidade de se ingerir qualquer quantidade de ve-
neno de forma “segura”. Assim, são desconsiderados os efeitos que 
se somam ou se potencializam, bem como as diferenças individuais, 
genéticas e comportamentais entre as pessoas, que fazem com que 
elas reajam de formas diferentes à exposição aos agrotóxicos.

Em outras palavras, esses cálculos são essencialmente instru-
mentos criados como mecanismos de apoio às políticas regulató-
rias. Ainda assim, tornou-se comum utilizá-los para decisões regu-
latórias como se fossem fatos científicos13.

Com o estabelecimento desses limites de tolerância, simplifi-
cam-se os processos de monitoramento e o consequente estabeleci-
mento de valores padronizados para o controle ambiental e a ado-
ção de medidas de engenharia14. Porém, a extensão de seu uso acaba 
sendo um elemento facilitador da adoção de medidas irreais, assu-
mindo-se a perspectiva de que só existirão efeitos tóxicos quando 
ultrapassados os “limites de tolerância”, que atendem somente a 
interesses do setor empresarial.

O estabelecimento de uma quantidade “legal” de agrotóxico não 
é nada mais do que um artifício que protege as empresas e pouco 
contribui para a proteção dos indivíduos expostos11. Ainda, para 
identificar os níveis “toleráveis” de exposição, as agências regu-
ladoras baseiam-se em experimentos conduzidos pelas próprias 
indústrias que fabricam os compostos15. Desse modo, conflitos de 
interesse tendem a interferir no processo de avaliação. Pessoas e 
grupos interessados no registro dos produtos são tentados a difi-
cultar a identificação de nocividades que possam ameaçar seus 
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lucros. Assim, as vulnerabilidades dos métodos na Ciência são uti-
lizadas para a manutenção da situação de risco.

Uma vez que as provas são traduzidas em ações movidas pe-
los interessados na construção do fato, ainda que se estabeleçam 
medidas para possibilitar a reprodutibilidade dos testes, sempre 
existirá espaço para atos que podem levar a resultados favoráveis 
ao patrocinador do estudo. Neste campo há um grande problema 
ético, onde não apenas a ocultação de informações se faz relevan-
te. Também decisões subjetivas relacionadas à seleção de hipóteses, 
definições de métodos e de amostras são decisivas para a configura-
ção dos resultados. Evidências sugerem que pesquisadores que têm 
financiamento, afiliações ou são empregados de entidades comer-
ciais, podem introduzir vieses na forma como os dados são analisa-
dos, apresentados ou interpretados16–26.

O conflito de interesses no processo de registro de ingredien-
tes ativos junto às agências reguladoras pode ser evidenciado no 
próprio discurso dos fabricantes. Silva (2013)16 destaca que Thomas 
Hanley, toxicologista chefe da Syngenta, afirmou em evento que a 
participação da empresa na interpretação dos dados constitui um 
procedimento indispensável, onde “o diretor do estudo é responsável 
pelos dados, mas cabe ao toxicologista da empresa ajudar a interpretar 
os resultados”.

Finalmente, a proteção da informação submetida para apro-
vação do registro de agrotóxicos em decorrência de seu valor co-
mercial impede a avaliação científica por pares ou pela sociedade, 
sobrepondo a regulação econômica à regulação social, priorizando 
a defesa dos interesses privados16, 27–31.

Classificação toxicológica de agrotóxicos 
como estratégia de ocultação de riscos

Uma vez registrados, os agrotóxicos são classificados em quatro 
categorias, segundo sua capacidade de provocar intoxicação aguda. 
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Entre 2009 e 2012, os agrotóxicos das classes III (medianamente tó-
xicos) e II (altamente tóxicos) responderam, respectivamente, por 
64,1% e 27,7% do total comercializado no país. Os da Classe I (extrema-
mente tóxicos) ainda não têm mercado quantitativamente expressi-
vo a ponto de se destacar no mapa nacional, o que justifica e estimula 
ações voltadas a minimizar ou a impedir a expansão de seu uso.

Estas classificações de risco são práticas, porém se revelam 
perigosas, porque são incompletas e limitadas. Não apenas equi-
param substâncias muito distintas, comparando seus volumes em 
quilos e litros, como se isso não carecesse de sentido lógico, mas 
também sugerem menor necessidade de cautela para os produtos 
de maior uso, que seriam “apenas” medianamente ou pouco tóxi-
cos, em oposição aos “extremamente” ou “altamente” tóxicos. Adi-
cionalmente, a classificação toxicológica estabelecida só considera 
os efeitos agudos, não servindo para indicar toxicidade crônica, 
mutagênese, carcinogênese e mesmo efeitos neurotóxicos crôni-
cos, resultando inútil para evidenciar o perigo relacionado a estes 
desfechos11.

No Brasil, a classificação toxicológica tem servido basicamente 
para definir a comunicação de riscos na rotulagem. Consideran-
do-se sua finalidade precípua, a classificação toxicológica deveria, 
por exemplo, influenciar na distribuição dos agrotóxicos, fazendo 
com que os produtos de maior periculosidade sofressem restrições 
de uso, conforme recomendam organismos internacionais32. Con-
troversamente, somente nos meses de janeiro e fevereiro de 2019 
foi autorizado o registro de 86 novos agrotóxicos no Brasil, sendo 
43% classificados como altamente ou extremamente tóxicosXIV.

A mitologia neste caso se apoia no fato de que os estudos de-
senvolvidos para categorização da periculosidade são ilusórios. Re-
alizados individualmente, caso a caso, eles deixam de considerar 

XIV Atos nº1/2019; nº4/2019, n° 7/2019 e n° 8/2019, todos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/ Secretaria de Defesa Agropecuária/ Departamento de 
Fiscalização de Insumos Agrícolas/Coordenação-Geral de Agrotóxicos e Afins.
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elementos essenciais, como, por exemplo, o fato de que estes ve-
nenos são aplicados em combinações que podem gerar efeitos adi-
tivos ou sinérgicos, que ampliam os danos sobre diferentes órgãos, 
sistemas e funções metabólicas dos indivíduos afetados33. Também 
não são desconsideradas as características individuais, comporta-
mentais e genéticas, como as particularidades fisiológicas de cada 
indivíduo34,35.

Além disso, os trabalhadores expostos aos agrotóxicos, bem 
como a população em geral estão sujeitos ao contato com vasta 
gama de produtos, não sendo possivel identificar separadamente 
o impacto relativo a cada um deles. Esta é uma das razões que difi-
cultam o estabelecimento de conexões diretas entre o uso dos agro-
tóxicos e os danos que eles causam.

Também por este fato, o LMR e IDA, determinados individual-
mente, caso a caso, constituem mera ficção, que não expressa as 
condições reais de riscos a que a população está exposta. A cren-
ça na existência de uma linearidade dose-resposta, que relaciona 
o surgimento de efeitos tóxicos somente se forem ultrapassados 
os “limites de tolerância” atende somente a interesses do setor 
empresarial11.

Observe-se, neste ponto, que avaliações da Anvisa têm identifi-
cado resíduos de até onze (11) agrotóxicos diferentes em uma mes-
ma amostra, que passa a ser considerada segura para o consumo, 
sempre que nenhum daqueles venenos supere, individualmente, o 
LMR previsto para aquela cultura. Observe-se, ainda, que aquela 
amostra ilustraria o caso de um dos alimentos que compõem dietas 
formadas por uma diversidade de itens. Torna-se assim evidente 
que resultados de análises realizadas com base nos princípios ati-
vos, avaliados isoladamente, escondem o problema e não oferecem 
cobertura satisfatória às condições de risco.

Esta situação se revela mais alarmante ao considerar que os 
agrotóxicos são comercializados em misturas que reunem, além 
do princípio ativo, outros elementos tóxicos, tais como aditivos 
e impurezas, que não são analisados nos alimentos monitorados 
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pela Anvisa. Vale destacar aqui o caso do malaoxon, produto da 
metabolização do malation, considerado 61 vezes mais tóxico que 
o composto parental36, e também não incluído no portfólio de aná-
lise do Programa de Análise de Residuos de Agrotóxicos em Ali-
mentos (Para)XV.

Entre os muitos estudos disponíveis na literatura nacional e 
internacional que evidenciam os efeitos nocivos dos agrotóxicos 
e são ignorados pelos difusores das mitologias em questão, desta-
cam-se dois, ambos relacionados à contaminação do leite materno 
por agrotóxicos. O primeiro foi realizado pela Universidade Federal 
do Mato Grosso, e detectou resíduos de agrotóxicos em amostras de 
leite oferecido a bebês amamentados por nutrizes residentes em 
áreas rurais e urbanas de Rio Verde (MT). O segundo foi realizado 
em 2017 pela Universidade Federal do Piauí e constatou a contami-
nação do leite materno por glifosato e/ou seu principal metabólito, 
o ácido aminometilfosfônico (Ampa), em municípios no interior do 
estado do estado. Outros estudos têm evidenciado a presença de re-
síduos de glifosato e outros agrotóxicos37–39.

Classificado pela Anvisa como de baixa toxicidade aguda (pro-
duto classe IV), o glifosato é apontado como provável carcinogêni-
co para humanos pela Agência Internacional de Pesquisas sobre o 
Câncer (Iarc)40. Em janeiro de 2017 um novo estudo demonstrou 
que ratos expostos continuamente a doses extremamente baixas 
do referido herbicida (inferiores aos níveis de detecção e às doses 
recomendadas para uso pelas empresas) desenvolvem alterações 
graves nas células do fígado41.

A situação é alarmante, não apenas porque confirma danos 
decorrentes de exposições crônicas ao glifosato, mas principal-
mente porque este veneno não participa das avaliações de resídu-
os de agrotóxicos em alimentos (Para) elaboradas pela Anvisa. As 
argumentações de que isto se deve aos custos implicados em tais 

XV Programa de Análise de Resíduos em Alimentos (Para). Disponível em: http://portal.
anvisa.gov.br/programa-de-analise-de-registro-de-agrotoxicos-para.
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análises ocultam danos e contribuem para a consolidação da mi-
tologia, maquiando a importância deste herbicida, que se associa à 
expansão das lavouras transgênicas de soja, milho e algodão.

As afirmativas relacionadas ao glifosato foram corroboradas 
pelo Instituto Nacional do Câncer (Inca), que também se posicio-
nou a respeito da periculosidade dos agrotóxicos como um todo42. 
Igualmente, vários estudos sustentam as informações de danos 
causados pelos agrotóxicos apresentadas neste capítulo43–50.

Apenas em 2014 foram despejados nas lavouras brasileiras mais 
de 190 milhões de litros de glifosato51. Nestas aplicações, o produ-
to comercial é diluído à razão de 3 litros do agrotóxico para cada 
100 litros de água, sendo dispersado, em grande parte dos casos, 
via pulverização aérea. Desde então, o mercado deste veneno vem 
apresentando crescimento desproporcional das áreas cultivadas.

Mas, nem por isso o glifosato deve ser considerado como a 
maior fonte de problemas envolvendo riscos com agrotóxicos na 
agricultura brasileira. A 6ª edição dos “Indicadores de Desenvol-
vimento Sustentável – Brasil” aponta que, entre os anos de 2002 e 
2012, o uso de agrotóxicos no país cresceu de 2,7 para 6,9 kg/hectare, 
superando a marca dos 10 kg/hectare nas regiões de concentração 
do agronegócio5. Estes dados revelam clara desconexão entre a re-
alidade marcada pelo uso irrestrito de venenos, que representam 
perigo para a saúde da população, e as afirmativas que sustentam 
inexistirem bases concretas para demandas de políticas que levem 
à redução no uso dos agrotóxicos.

O embuste da substituição de agrotóxicos de maior 
toxicidade aguda por ingredientes ativos menos tóxicos

Existe uma grande diferença entre o número de ingredientes 
ativos registrados no Brasil e a respectiva quantidade de produtos 
formulados. No caso da soja, entre os 149 princípios ativos com uso 
autorizado no Brasil, comercializados na forma de 563 formulados, 
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tem-se o glifosato e o 2,4-D. Com o avanço das lavouras transgê-
nicas de primeira geração, o uso massivo de plantas tolerantes ao 
glifosato levou à explosão na aplicação deste herbicida (Tabela 1). 
A pressão seletiva decorrente provocou o surgimento de popula-
ções de ervas que não são controladas por aquele agrotóxico. Como 
consequência, em 2015 a Dow Agrosciences obteve autorização da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) para co-
mercialização, no território nacional, das primeiras sementes do 
sistema Enlist (Sistema de manejo de plantas resistentes e de difícil 
controle), envolvendo plantas tolerantes ao herbicida 2,4-D.

Tabela 1 Agrotóxicos registrados segundo cultura (número de ingretientes ativos e pro-
dutos formulados).

Cultura Ingrediente ativo Produto formulado

Algodão 160 500

Soja 149 563

Tomate 143 418

Feijão 134 390

Batata 130 380

Café 121 392

Milho 119 289

Citrus 116 398

Arroz 100 215

Trigo 100 309

Fonte Material cedido por Karen Friedrich, pesquisadora da Fiocruz.

Esta situação ilustra a fragilidade do mito de que haveria uso 
progressivo de agrotóxicos cada vez menos perigosos (conside-
rando-se exclusivamente a toxicidade aguda). Na realidade, está 
ocorrendo o oposto. O 2,4-D é classificado como extremamente tó-
xico (classe I), enquanto o glifosato como tendo baixa toxicidade 
aguda (classe IV). A “modernização” trazida pelo agronegócio, ao 
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substituir o segundo pelo primeiro, claramente amplia a possibili-
dade de ocorrência de casos de intoxicação aguda. Ademais, o 2,4-
D está associado a impurezas (dioxinas) extremamente tóxicas e a 
riscos de alterações genéticas.

Justificam-se, desta forma, as demandas pela implementação 
do  Programa Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos (Prona-
ra) e as iniciativas de deputados progressistas, como Edgar Pret-
to, no Rio Grande do Sul, e Marcelino Gallo, na Bahia, que assinam 
projetos de lei pedindo a proibição do uso do 2,4-D naqueles esta-
dos. Afinal, trata-se de um agroquímico conhecido há mais de 70 
anos, causador de alterações metabólicas e fisiológicas relevantes e, 
por isso, proibido em diversos países.

O glifosato, o 2,4-D e outros agrotóxicos estão sendo reavalia-
dos, de forma lenta, pela AnvisaXVI, e a desconstrução da mitologia 
que os envolve pode contribuir para avanços neste campo. Mesmo 
assim, infelizmente, são escassas as perspectivas de proibição de 
venenos como o 2,4-DXVII e o paraquateXVIII.

O paraquate merece detalhamento, por ser um dos venenos 
que ajudam a desmascarar alguns desses mitos. Está proibido na 
Suécia desde 1983, quando se comprovou sua ação tóxica irrever-
sível, para a qual não existe antídoto ou tratamento eficaz, devi-
do à elevada toxicidade aguda. Ele causa problemas respiratórios 
gravíssimos, levando ao desenvolvimento de fibrose pulmonar, 
na maioria das vezes irreversível e fatal, além de deformações no 
esôfago. Adicionalmente, estudo evidenciou uma possível asso-
ciação com a doença de Parkinson, além de achados sugestivos de 
mutagenicidade52.

XVI Informações extraídas de http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/ 
FXrpx9qY7FbU/content/anvisa-ira-reavaliar-Glifosato-e-outros-quatro-agro 
tóxicos-utilizados-no-país/219201/acessibilidade

XVII https://pt.slideshare.net/siqueiradamata/dossie-gea-anvisamar2014

XVIII https://tvuol.uol.com.br/video/anvisa-descarta-proibicao-do-herbicida-paraqua-
t-ate-novos-estudos-04024C1A3960E4C95326
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O paraquate é um dos exemplos de venenos proibidos no país 
de origem e autorizados no Brasil, com exceção do estado do Rio 
Grande do Sul, onde a lei ambiental estadual o impede. Esta res-
trição de uso regional vem sendo questionada na justiça federal, e 
também conta com o apoio de parlamentares da bancada ruralista, 
que, em 2017, a despeito da gravidade dos seus efeitos nocivos so-
bre a saúde humana, teve sua utilização autorizada liminarmente 
também para o estado do Rio Grande do Sul. Em 2018 esta liminar 
foi suspensa pela presidência do Supremo Tribunal Federal (STF).

Amplitude dos danos a espécies não-alvo

Os agrotóxicos resultam da combinação de moléculas de síntese 
química. São substâncias desenvolvidas em laboratórios, com vis-
tas à viabilização de monocultivos em larga escala. Afetam direta-
mente todos os organismos que alcançam, estendendo seu impac-
to para além do controle de “espécies espontâneas”, conceituadas 
pelo agronegócio como “pragas” ou espécies “indesejáveis”.

Boa parte dos herbicidas, venenos de maior uso no Brasil, atuam 
como hormônios vegetais que também comprometem o desenvol-
vimento de organismos animais. Inaptos a reconhecer e processar 
aquelas moléculas quimicamente sintetizadas, mamíferos, anfí-
bios, pássaros e peixes tendem a interpretá-las como gatilhos hor-
monais, que podem levar a alterações funcionais, comprometendo 
os sistemas endócrino e metabólico. Nestes casos, podem surgir 
reações anacrônicas, adiantando processos biológicos inadequa-
dos à idade, como a antecipação ou extensão da idade reprodutiva. 
Recentemente a desregulação endócrina foi observada no Ceará, 
em uma região com uso intensivo de agrotóxicos, com observação 
de sinais de puberdade precoce em meninas a partir dos seis me-
ses de idade. Verificou-se também a ocorrência de más formações 
congênitas e a presença de ingredientes ativos de agrotóxicos e 
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metabólitos associados aos efeitos observados no sangue e urina 
das crianças e ou de ao menos um de seus genitores53.

Os agrotóxicos também podem acarretar desequilíbrios ou 
aceleração de processos de multiplicação celular, redundando em 
tumores, ou podem bloquear a capacidade de reação a alergêni-
cos, levando à emergência de intolerâncias alimentares e doenças 
autoimunes.

Alguns inseticidas afetam o sistema nervoso central, causando 
desde dificuldade de compreensão e exacerbação da agressivida-
de, até quadros de depressão grave, que podem levar ao suicídio. 
Também existem quadros clínicos mostrando que o contato com 
agrotóxicos pode levar a problemas de visão e de raciocínio, com 
comprometimento do aprendizado, reduzindo a produtividade no 
trabalho ou levando a acidentes.

Algumas destas moléculas de síntese se acumulam no organis-
mo, outras alteram funções reprodutivas, com efeitos deletérios 
ao nível da estrutura molecular, comprometendo gerações futuras. 
Como exemplo, basta considerar o fato de que, em áreas como o 
Vietnã, onde houve uso intenso de produtos como o agente laranja, 
formulado, dentre outros produtos, com o 2,4-D, quase meio século 
após o conflito ainda são registrados nascimentos de crianças com 
anormalidades congênitas (teratogênese), sendo extremamente 
elevada a incidência de abortos54,55.

Boa parte dos agrotóxicos também causa danos mediante con-
tato e ingestão. Uma vez absorvidos pelo organismo, são metaboli-
zados pelo fígado e filtrados pelos rins, danificando especificamen-
te esses órgãos. Ainda que em doses ínfimas, moléculas tóxicas que 
não seriam detectáveis em exames clínicos pelas técnicas analíti-
cas atuais, podem levar ao surgimento de danos irreversíveis. Ao 
entrar na corrente sanguínea, podem afetar o pulmão, o coração e 
outros órgãos vitais.

É farta a bibliografia associando o uso de agrotóxicos a 
malformações, a alterações reprodutivas e modificações genéticas, 
tanto em mamíferos quanto em outros animais43,46,47. Revela-se, 
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desta forma, a fragilidade da propaganda que diz: “Agro é Vida”. Na 
verdade, e muito claramente, “Agro é tóxico”.

Subnotificação dos casos de intoxicação por agrotóxicos 
e o ocultamento que fortalece o mito da segurança dos biocidas

A ocultação destas informações limita o dimensionamento do 
problema real. O Ministério da Saúde do Brasil estima que exista 
apenas um registro para cada 50 casos de intoxicação com agro-
tóxicos56. Ainda assim, o número de evidências confirmadas é as-
sustador. Em 2012, cerca de meio milhão de pessoas foram conta-
minadas por agrotóxicos somente no Brasil, havendo um registro 
crescente no número de casos de intoxicação. Estudos recentemen-
te elaborados apontam novas dimensões no drama relacionado às 
intoxicações por agrotóxicos no Brasil, que atingem um número de 
pessoas muito superior ao oficialmente registrado pelos sistemas 
de informação em saúde48–50.

A notificação das intoxicações por agrotóxicos iniciou-se em 
1997, quando a Portaria nº 168 as inseriu na Lista Nacional das Do-
enças de Notificação Compulsória. Em 2004, a Portaria nº 777 es-
tabeleceu que as intoxicações exógenas (por substâncias químicas, 
incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados), a partir da-
quele momento deveriam ser tratadas como um agravo à saúde do 
trabalhador, sendo de notificação compulsória em unidades-senti-
nela em saúde do trabalhador, por meio do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan). Em 2011, todos os casos suspei-
tos de intoxicação exógena passaram a ser de notificação compul-
sória em todas as unidades de saúde do país, incluindo os casos de 
intoxicações por exposição aos agrotóxicos57,58.

No período de 2007 a 2015 foram registrados 545.556 casos de into-
xicação exógena no país, sendo 28.321 de intoxicação por agrotóxicos 
de uso agrícola, 8.936 por agrotóxicos domésticos, 1.558 por agrotó-
xicos de uso em ações de saúde pública. Há uma baixa qualidade no 
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preenchimento das informações no sistema, que revela 69.205 casos 
de intoxicação para os quais não foi identificado o agente tóxico59.

Outro sistema oficialmente utilizado no país para registro de ca-
sos de intoxicação é o Sistema Nacional de Informações Tóxico-Far-
macológicas (Sinitox). A grande maioria dos registros do sistema é 
baseada em consultas telefônicas sobre casos de intoxicações.

Apesar das estimativas apontarem a gravidade da situação, di-
versos estudos sugerem subnotificação dos casos de intoxicação60–62. 
Por exemplo, para ambos os sistemas, os efeitos crônicos, que po-
dem aparecer anos após a intoxicação, assim como danos que vie-
rem a ser interpretados como de pequena relevância ou curta dura-
ção, não são tradicionalmente relatados.

Em relação ao Sinitox, as cerca de 62 mil intoxicações por agro-
tóxicos de uso agrícola oficialmente contabilizadas entre 1999 e 
2009 (cerca de um caso a cada 90 minutos) não contemplam regi-
ões de baixa cobertura, onde o sistema é inoperante49. Nas outras 
regiões, o Sinitox opera com notificações espontâneas, apresenta-
das pela própria vítima ou seus familiares, quando buscam aten-
dimento. Assim, apenas os casos de intoxicação aguda, agravados 
por circunstâncias de risco e facilitados pelas condições de acesso, 
tendem a ser registrados.

O Sinitox tem uma enorme importância como suporte toxico-
lógico aos profissionais de serviços de urgência, que prestam as-
sistência aos casos agudos de intoxicação. Entretanto, o registro 
destes casos pode ser bem heterogêneo, conforme a facilidade de 
acesso aos serviços de saúde ou a formação dos profissionais. As-
sim, em locais com grande número de intoxicações, por terem mais 
experiência no diagnóstico e tratamento dos casos, os profissionais 
solicitariam menos essa ajuda especializada, registrando um me-
nor número casos. Além disso, é possível que os profissionais com 
menos experiência no assunto não conheçam o suporte do sistema 
ou não tenham acesso facilitado a ele (telefone, internet etc.)62. Es-
tas dificuldades fortalecem o mito de que há poucos casos de into-
xicação e contribuem para as vendas de agrotóxicos.
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De outro lado, vale observar que existe certa fidelidade de re-
gistro para os casos de suicídio. Isto decorre da obrigatoriedade da 
instauração de processo criminal relacionado ao óbito. Nestas situ-
ações, a periculosidade dos agrotóxicos – contrariando o mito – ao 
assegurar sucesso para boa parte das tentativas de suicídio, tam-
bém ajuda a evidenciar a fragilidade do sistema de registros. Resu-
mindo: há incoerências entre o número de mortes e o número de 
intoxicações simples, bem como com o volume de vendas de agro-
tóxicos. Entre as explicações para a associação entre o uso de agro-
tóxicos e as tentativas de suicídio se destacam as relações diretas, já 
comprovadas, entre boa parte daqueles produtos e seus impactos 
sobre o sistema nervoso central dos indivíduos intoxicados44,63.

Também devem ser consideradas relevantes as ameaças à popu-
lação infanto-juvenil. Entre 2001-2006 e 2007-2013, um quarto das 
mortes por agrotóxicos ocorreu em pessoas de até 19 anos. A faixa 
seguinte, dos 20 aos 39 anos, ficou com a metade dos casos notifica-
dos de intoxicação com agrotóxicos24.

Os agrotóxicos e o Pacote do Veneno

Com a difusão de trabalhos elaborados por organizações com-
prometidas com a defesa da saúde e do ambiente, desmantela-se 
a mitologia que sustenta os estímulos ao uso dos agrotóxicos. Com 
isso, os interesses afetados buscam outros mecanismos para asse-
gurar a manutenção de seus lucros e o controle de mercados. De um 
lado, intensificam os instrumentos de praxe, tratando de “glamou-
rizar” seus produtos e abafar e/ou desacreditar as vozes e estudos 
que apontam os problemas decorrentes de sua utilização. De outro 
lado, atuam no sentido de alterar as bases legais que cercam o tema. 
Na prática, renovam e diversificam fórmulas para ocultar dos con-
sumidores informações que possibilitem reações organizadas e de-
cisões conscientes, com impacto sobre a economia. As mudanças 
legislativas propostas pela bancada ruralista sobre os agrotóxicos 
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buscam somente atender aos seus próprios interesses, por meio do 
chamado “Pacote do Veneno”.

Proposto por representantes da Bancada Ruralista, o “Pacote do 
Veneno” contempla 28 projetos de lei (PLs) que tramitam de forma 
acelerada no Congresso Nacional. Sua aprovação destruirá o frágil 
marco legal relativo aos agrotóxicos. Ele evoluiu a partir dos PLs 
n° 6.299/2002XIX, do Senador Blairo Maggi (PP – MT), Ministro da 
Agricultura do Governo Michel Temer no período de 12 de maio 
de 2016 a 01 de janeiro de 2019, já aprovado no Senado, e do PL n° 
3.200/2015XX, de Covatti Filho (PP – RS), conhecido como “PL do Ve-
neno” (apensado ao primeiro), aos quais foram agregados outros 
projetos menores, igualmente voltados a alterar em geral para pior 
a frágil legislação atual sobre os agrotóxicos.

O “Pacote do Veneno” retira atribuições do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente (Ibama) e da Anvisa, referentes ao registro e à regu-
lação dos agrotóxicos e dá plenos poderes ao Mapa, que passaria a 
controlar as atividades hoje especificamente relacionadas às atribui-
ções dos Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e da Saúde (MS). Des-
ta maneira, são eliminadas todas as perspectivas distintas daquela 
adotada pelo Mapa, ao mesmo tempo em que se desconstroem sím-
bolos e se altera a nomenclatura consolidada em nível de conheci-
mento popular. O Pacote propõe a substituição da palavra “agrotóxi-
cos” pela expressão “pesticidas”, entre outras modificações, em uma 
clara tentativa de ocultação do perigo intrínseco aos agrotóxicos.

Por meio do “Pacote do Veneno” a bancada ruralista pretende 
que o Mapa garanta agilidade decisória e reduza os prazos que hoje, 
atendendo especificações dos Ministérios da Saúde e do Meio Am-
biente, são necessários para avaliação, registro e comercialização 
de agrotóxicos no Brasil. Claramente, as restrições ao escopo e à 

XIX http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao 
=46249  

XX http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao 
=1996620 
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profundidade das análises levarão a resultados pouco cautelosos, 
avessos ao Princípio da Precaução. Também serão reduzidos os 
custos e prazos de tramitação dos pedidos de registros, facilitando 
a diversificação das “marcas” oferecidas aos usuários e expandindo 
o mercado de agrotóxicos, com paralela ampliação dos riscos para 
a saúde e o ambiente.

Como ilustração do comportamento do Mapa em relação aos 
agrotóxicos, considere-se o caso de autorização excepcional para 
importação e uso do inseticida benzoato de emamectina. Em 2013, 
diante de surto de lagarta Helicoverpa armigera, que mostrava re-
sistência às proteínas tóxicas das lavouras transgênicas e tinha ca-
racterísticas e hábitos que impediam seu controle pelos inseticidas 
tradicionalmente utilizados nessas culturas, o Mapa decretou esta-
do de emergência fitossanitária e autorizou a importação e o uso do 
benzoato de emamectina.

A decisão surpreendeu a todos, pois o benzoato de emamectina 
estava proibido no território nacional devido a parecer da Anvi-
sa, que indeferiu o pleito para registro de produto técnico à base 
deste ingrediente ativo diante dos riscos inaceitáveis para a saú-
de humana, como seu elevado potencial neurotóxico e indícios de 
teratogênese64.

O fato do Mapa atribuir prioridade à colheita de uma safra de 
algodão, em detrimento dos perigos para a população, revela o que 
deve ser esperado caso o “Pacote do Veneno” venha a ser aprova-
do, ficando as atribuições da Anvisa para situações como essa, 
oficialmente sob a responsabilidade do Mapa. Como agravante, 
considere-se o fato de que a emergência fitossanitária e a autori-
zação de uso do benzoato de emamectina, emitida pelo Mapa, foi 
estendida a todo o território nacional.

Felizmente, naquela ocasião a Anvisa informou a sociedade 
sobre os riscos inerentes à decisão do Mapa. Isto levou o Ministé-
rio Público a reagirXXI e acabou induzindo Secretários de Saúde de 

XXI http://www.canalrural.com.br/noticias/agricultura/justica-federal-suspende- 
benzoato-emamectina-mato-grosso-10323 
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vários estados a não autorizar o uso daquele venenoXXII. Infelizmen-
te, com a continuidade das pressões da bancada ruralista, a Anvisa 
já anunciou que está reexaminando sua posiçãoXXIII. 

Conclusões

A mitologia é frágil, mas o marketing é poderoso

A desconstrução de narrativas que ocultam problemas associa-
dos aos agrotóxicos, enaltecendo as potencialidades e os resultados 
do agronegócio, tende a ser relativamente simples nos espaços aca-
dêmicos e em alguns ambientes da sociedade civil, que se revelam 
mais organizados e com acesso às informações. Isto ocorre porque 
existem inegáveis evidências e vasto acervo de publicações cientí-
ficas especializadas de livre acesso que apontam os perigos relacio-
nados ao uso de agrotóxicos.

Ainda assim, a popularização e a divulgação massiva de informa-
ções contra-hegemônicas são complexas, em virtude do bloqueio re-
alizado pela grande mídia corporativa. A construção/manutenção de 
senso comum equivocado, neste campo, parece estar sendo facilitada 
pela cooptação de formadores de opinião, cuja respeitabilidade, em 
alguns casos, é construída exatamente a partir da visibilidade obtida 
em decorrência de comprometimento com a mitologia. Isto ocorre 
inclusive nas agências reguladoras e nos espaços acadêmicos65.

Assim, constroem-se, nos espaços públicos, nas agências regu-
ladoras, nas universidades e nos canais de comunicação mais rele-
vantes, verdadeiras “Zonas de Autarquia”, onde imperam rotinas 
a serviço dos interesses de grupos dominantes, que ali constroem 

XXII http://www.sibsa.com.br/resources/anais/4/1404161183_ARQUIVO_SIMPOSIO 
MEIOAMBIENTE_WELTIMACUNHA.pdf

XXIII http://ocorreionews.com.br/portal/2016/03/22/anvisa-reavalia-registro-do-ben-
zoato-de-emamectina/. Para detalhes sobre o tema, ver série de notícias organiza-
das em http://www.pratoslimpos.org.br/?s=emamectina.
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mecanismos para assegurar o atendimento de seus propósitos66. 
Nestes ambientes, as racionalidades objetivas são distorcidas, de 
forma a validar acordos tácitos previamente estabelecidos, despre-
zando necessidades coletivas e, ao mesmo tempo, alardeando si-
mulacros de processos decisórios pautados por mecanismos supos-
tamente democráticos. Isto parece valer tanto para os agrotóxicos 
como para os grãos transgênicos associados aos primeiros67–69. No 
caso da CTNBio, decisões supostamente científicas, que atestam a 
validade de técnicas e a inocuidade de produtos que impactam so-
bre a realidade socioeconômica, em espectro multigeracional, são 
tomadas com base em votação de maioria, com decisão previamen-
te assegurada (pela forma de escolha dos membros da Comissão), 
sistematicamente favorável às demandas empresariais66.

Aparentemente, outras Comissões de alto nível também atu-
am como Zonas de Autarquia, repetindo as práticas e até mesmo 
os atores representativos de grupos envolvidos com temas do in-
teresse do agronegócio, tanto no Congresso Federal, como nas uni-
versidades, nos Ministérios ou mesmo entre porta-vozes da grande 
mídia corporativa que, não raro, acabam assumindo espaços de re-
presentação popular, na Câmara e no Senado.

Não se trata de algo novo. Há muitas décadas, os mesmos interes-
ses dificultam a percepção de mudanças estruturais que comprome-
tem o futuro e a soberania do país. Entretanto, deste o início do Go-
verno Temer observa-se simultânea aceleração de transformações 
que se expressam no esvaziamento de políticas públicas relaciona-
das à construção de processos participativos e autônomos, na desin-
dustrialização e “reprimarização” da economia, no enfraquecimento 
dos processos organizativos, na privatização de recursos públicos, 
no avanço dos crimes ambientais e no desmonte do Estado de Direito.

A pressa em construir uma nação subordinada aos ditames 
do capital internacional parece ser a tônica dos últimos anos, que 
aprofunda de maneira dramática tendências historicamente asso-
ciadas à chamada “Economia do Agronegócio”70. Análises sobre a 
Economia do Agronegócio ganharam dimensão premonitória, que 
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se revela inclusive conservadora, em vista do que está ocorrendo 
no atual cenário político nacional.

A situação é especialmente dramática nos territórios rurais. 
Relegados ao papel de produtores de matéria-prima não diferen-
ciada, que se destina ao processamento em espaços do globo que 
concentram os melhores empregos, os territórios rurais se tornam 
peças de escasso valor relativo, na grande articulação entre capital 
financeiro, bancos, tradings e empresas de biotecnologia. Nestes 
territórios crescentemente vulneráveis, os ganhos de escala e o 
descaso com valores ambientais, éticos e morais determinam o tipo 
de tecnologia dominante, justificando a primazia das avaliações de 
curto prazo e o avanço dos agrotóxicos.

Neste contexto, a busca de reprodução ampliada e acelerada do 
capital impede o estabelecimento de métodos, processos e formas 
de trabalho mais amigáveis, ou mesmo precariamente respeitosas, 
em relação ao ambiente e à população. Ali, as noções de uso social 
da terra, de direitos humanos e de limites constitucionais valida-
dos por um Estado soberano, a serviço da nação, simplesmente dei-
xaram de existir.

Nesta perspectiva, constata-se que valores coletivos se torna-
ram reféns de mitologias que escondem dados da realidade, crian-
do um mundo fictício, validado pelo esvaziamento dos campos e 
pelo isolamento dos grupos urbanos, na complexidade da vida mo-
derna. Porém, é importante alertar que esta situação é conjuntural. 
Ela não deve nem pode ser aceita como justificativa para posiciona-
mentos alienados e omissos. Ademais, existem evidências de alter-
nativas com potencial mobilizador, que podem levar à superação 
deste momento dramático.

A mitologia é frágil e existem outros caminhos

As pessoas se mobilizam por valores positivos. Nestes casos, a 
esperança alavanca estímulos que levam à superação do medo, 
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rompendo a inércia e a apatia. Mitologias também contribuem 
neste sentido, permitindo estabelecer horizontes e expectativas 
por vezes inicialmente utópicas que, logo a seguir, revelam-se ali-
cerçadas em dados concretos, fruto da realidade objetiva.

Este pode ser um caminho interessante, a ser perseguido com 
base no exame de processos de reconversão produtiva apoiados 
nos princípios da agroecologia.

A identificação, sistematização e multiplicação destes resul-
tados vêm sendo desenvolvidas por organizações como FAO, ANA, 
ABA, Universidades Públicas e outras entidades, de tal modo que 
seu conjunto afetou inclusive o Mapa, a Embrapa e várias secreta-
rias e órgãos estaduais, onde atualmente são conduzidas linhas de 
trabalho similares.

Também devem ser consideradas demandas de políticas pú-
blicas relacionadas à expectativa otimista de que é possível o 
estabelecimento massivo de formas de produção respeitosas com o 
ambiente e a saúde. Dentre estas, destacam-se a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) e as políticas estaduais 
de mesmo nome (Peapo, no RS), bem como iniciativas assemelhadas 
em construção em nível municipal e os planos operativos dali 
derivados, tais como o Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Planapo).

As pessoas também se mobilizam para enfrentar valores ne-
gativos. Isto ocorre quando a indignação e a sensação de ultraje 
alcançam limiares inaceitáveis, levando à raiva e à superação do 
medo associado aos enfrentamentos necessários para superação 
dos prejuízos decorrentes de atitudes omissas. No tema dos agro-
tóxicos pode-se perceber uma indignação mobilizadora, ainda que 
cautelosa, avançando entre os diversos segmentos sociais.

Cresce a consciência popular de que os seres mais frágeis, fi-
lhos e netos que ainda não nasceram, tendem a ser os mais afetados. 
Cresce a consciência de que o futuro de todos está comprometido, 
porque o direito e o dever de acessar e oferecer alimentos saudá-
veis foram conspurcados pela ação de cartéis, cujos interesses 
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contaminam agências públicas e órgãos de governo, estendendo-se 
do Executivo ao Legislativo, com o apoio da grande mídia corpora-
tiva e a aparente complacência de boa parte do Judiciário.

Nos dois casos, seja pela visão positiva de mobilizações asso-
ciada à construção de experiências de transição para um modelo 
de desenvolvimento de base agroecológica, seja pela ótica da ne-
cessidade de reação para minimização de danos e reconstrução de 
um projeto de nação soberana, resta o caminho da ação popular 
organizada.

Claramente, todos os fatores de mobilização, que não são exclu-
dentes, dependem do acesso e da difusão de informações que supe-
rem o bloqueio imposto pela grande mídia. No momento, parece 
válida a hipótese de que as redes de comunicação social se apre-
sentam como alternativa robusta e consequente para este objetivo. 
Reações à difusão de estudos que associam problemas perinatais, 
interrupção de gestação e nascimentos problematizados ao uso de 
agrotóxicos, bem como a crescente expansão na procura por pro-
dutos limpos, de base agroecológica, são reveladoras neste sentido.

Para superação das mitologias, além da busca coletiva por conhe-
cimentos e da disponibilidade de meios para sua difusão, há necessi-
dade da geração das informações propriamente ditas. Ademais, estas 
informações, quando sofisticadas e codificadas pelo jargão acadêmi-
co, devem ser repaginadas para compreensão popular. Como exem-
plo, considere-se o trabalho da Articulação Nacional de Agroecologia, 
relativamente ao Programa Nacional de Redução de AgrotóxicosXXIV.

Neste sentido, alguns dados permitem uma visão mais otimis-
ta. Destaca-se, para tanto, a importância da crescente produção 
de conhecimentos independentes, críticos ao modelo hegemônico, 
bem como a produção de avaliações integradas, envolvendo visões 
da academia e das organizações populares. Esta evolução é fruto 
de articulação entre organizações sociais e pesquisadores ligados 

XXIV http://www.agroecologia.org.br/files/importedmedia/cartilha-do-programacao-
-nacional-de-reducao-de-agrotoxicos-pronara.pdf 
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a organizações de fundamentação técnico-científica, que praticam 
metodologias inovadoras, fugindo dos estereótipos e aproximan-
do-se não apenas da demanda como também da oferta de conheci-
mentos de base popular.

Como exemplos, tem-se iniciativas da Abrasco, da ABA e de 
grupos de ação federativa como a ANA, o Conselho Federal de Nu-
tricionistas (CFN), o Consea, o Fórum Brasileiro de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (FBSAN), o Fórum Nacional de Combate aos 
Agrotóxicos e Transgênicos, a Rede Brasileira de Pesquisadores em 
Segurança Alimentar e Nutricional, e até de escala internacional, 
como a União de Pesquisadores Comprometidos com a Sociedade 
e a Natureza da América Latina (UCCSNAL), entre outros que, na 
prática, vêm construindo/fortalecendo um verdadeiro movimento 
de Ciência Cidadã.

Atentos ao avanço de alterações na base normativa, que pros-
peram no sentido da valorização de mitologias e do esvaziamento 
de direitos constitucionais, outros grupos também vêm atuando no 
sentido de minimizar os danos pretendidos pela Bancada Ruralista, 
bem como o desmantelamento de políticas territoriais que afetam 
povos indígenas, comunidades tradicionais, quilombolas, agricul-
tores familiares e assentados de reforma agrária: a Pnapo, o Plana-
po, o Programa Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos (Pro-
nara), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Trata-se de um processo 
vasto e interligado, que se estende para além dos objetivos deste 
texto. Cabe aqui, tão somente, destacar que o mito da indispensa-
bilidade dos agrotóxicos é tão falso quando o da necessidade dos 
transgênicos, ou mesmo da expansão do agronegócio e da reprima-
rização da economia para o futuro do Brasil.

Inúmeros estudos apontam a possibilidade concreta de desen-
volvimento de uma agricultura limpa, capaz de estimular outro 
tipo de agronegócio, assegurando, ao mesmo tempo, preceitos de 
soberania e segurança alimentar, com desenvolvimento territo-
rial. Isso exige valorização objetiva, expressa por meio de políticas 
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públicas destinadas a consolidar e disseminar métodos, processos 
e tecnologias de base agroecológica.

Percebe-se que, nos anos recentes, mesmo sem apoio institucio-
nal compatível com a relevância do tema, a oferta de conhecimen-
tos e tecnologias amistosas em relação à natureza e respeitosas em 
relação à saúde tem crescido de forma exponencial. Não se trata 
apenas da publicação de estudos científicos e da apresentação de 
trabalhos em congressos. Atualmente, organizações, redes e feiras 
de base agroecológica podem ser visitadas em praticamente todos 
os rincões do Brasil, onde se multiplicam as instituições de ensino 
e pesquisa e unidades produtivas pautadas pelos fundamentos da 
agroecologia. Embora predominem as lavouras de pequeno porte, 
também são contabilizadas atividades de expressão geográfica re-
levante, envolvendo grãos como soja, milho e arroz, além de frutas, 
hortaliças e criações de animais, que geram alimentos limpos.

Como exemplo, tem-se a produção de arroz ecológico em lavou-
ras de assentamentos de reforma agrária no Rio Grande do Sul. Na 
safra de 2016 aqueles agricultores produziram, sem agrotóxicos, 
mais de 500 mil sacas de arroz. Isto foi possível mediante a utiliza-
ção de metodologia e itinerários de produção técnica desenvolvidos 
gradativamente, ao longo de quase vinte anos de métodos de tenta-
tivas e ajustes sucessivos, sem o apoio de órgãos como a Embrapa 
e com escassa disponibilidade de créditos oficiais. O caso tem sido 
objeto de diferentes estudos acadêmicos, a exemplo dos realizados 
no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)XXV.

Tais estudos evidenciam que os processos de produção de base 
agroecológica na lavoura de arroz orgânico, associados à organiza-
ção cooperativa e ao desenvolvimento de práticas que a integram 
a outras atividades de negociação política, em âmbito municipal 
e regional, podem contribuir para a consolidação e o sucesso de 
programas de desenvolvimento rural, em rumo oposto ao adotado 
no modelo do agronegócio convencional. De maneira simplificada, 

XXV http://dzdr.cca.ufsc.br/laboratorios/lecera/
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fica evidenciado que a articulação entre Reforma Agrária e Agroe-
cologia permite desconstruir, na prática, a mitologia de que os 
agrotóxicos são indispensáveis para alimentar e desenvolver o 
país71,72.

Descontruída a mitologia associada aos Agrotóxicos, o que resta fazer?

Identificadas as fragilidades e inconsistências do discurso he-
gemônico, resta dar novos passos que contribuam para o esclareci-
mento da população, de forma a ampliar o número de pessoas em 
marcha comprometida com um outro projeto de país.

Isto implica em abrir o leque de visão, estender o foco e ajudar 
a desconstruir outras mitologiasXXVI que obscurecem as análises e 
dificultam tomadas de decisão conscientes e bem informadas. Tra-
ta-se de contribuir para o empoderamento e a autonomia que ali-
mentam processos de mobilização e organização social.

Resta, ainda, comprometer-se com aqueles grupos e entidades 
que oferecem resistência ao modelo hegemônico, ao desmonte das 
instituições públicas e à eliminação de direitos expressos na Cons-
tituição de 1988.

Isto significa negar legitimidade a iniciativas predatórias em 
andamento e apoiar as formas de organização popular que se mo-
bilizam em defesa dos direitos de cidadania, bem como contribuir 
para o desmascaramento dos interesses por trás do golpe, auxilian-
do na consolidação de mecanismos de participação social e análises 
críticas que levarão à construção de um projeto de país autônomo, 
comprometido com o desenvolvimento nacional.

Significa, também, apoiar a Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica, visto que ela oferece alternativas viáveis e 

XXVI Considere-se aqui mitologias relacionadas à falência da Petrobras, à necessidade 
de venda do pré-sal, à insolvência do SUS, às vantagens de desmonte da Constitui-
ção Cidadã, da privatização da Vale do Rio Doce e dos bancos estatais, entre tantas 
outras.
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objetivas para, em processo de construção gradativa, conquistar 
mecanismos de transição e mobilização popular. Na mesma pers-
pectiva, reivindicar políticas estaduais, regionais e municipais, de 
enfoque agroecológico.

Por último e como fundamento, apoiar a luta dos indígenas, dos 
povos e comunidades tradicionais, dos quilombolas e assentados, 
dos sem-terra e dos sem-teto, como condição necessária à constru-
ção de uma nação soberana, respeitosa para com todos os brasilei-
ros e suas culturas.
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Panorama do registro de agrotóxicos no Brasil

No Brasil, a lei n° 7.802 de 1989 define agrotóxicos e afins como: 
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou bio-
lógicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazena-
mento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossis-
temas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 
finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de 
preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos; 
b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, desse-
cantes, estimuladores e inibidores de crescimento1. O artigo 3 des-
sa lei estabelece que os agrotóxicos, seus componentes e afins só 
poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados 
e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de acor-
do com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis 
pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. Neste 



Pa
rt

e 
1

78

sentido, os órgãos competentes para tal atividade são o Ministério 
da Agricultura e Abastecimento (Mapa), o Ministério do Meio Am-
biente (MMA), por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(Ibama), e o Ministério da Saúde (MS), mediante atuação da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

No país o registro é válido ad eternum, ou seja, não tem previ-
são legal de periodicidade para sua revisão2,3. O registro de novos 
ingredientes ativos se dá a partir da análise de estudos aportados 
pelas empresas demandantes do registro junto aos órgãos regu-
ladores. Os estudos toxicológicos obrigatórios – ou seja, aqueles 
utilizados para predizer os efeitos tóxicos sobre a saúde humana – 
constam na Portaria nº 03 do MS/ Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde (SNVS), de 16 de janeiro de 1992, cuja publicação é ante-
rior à criação da própria Anvisa, em 19994. A portaria menciona, 
por exemplo, os critérios que devem ser adotados para enquadrar 
uma substância dentro dos efeitos tóxicos considerados proibiti-
vos de registro: toxicidade para o sistema reprodutivo, distúrbios 
hormonais, teratogenicidade, mutagenicidade e carcinogenicida-
de. Como exemplo, para a avaliação do efeito carcinogênico de um 
agrotóxico, são adotados os critérios da Agência Internacional de 
Pesquisas sobre o Câncer (Iarc) da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que classifica como carcinógenas aquelas substâncias que 
apresentam:

a) evidência científica de carcinogenicidade para o homem, ba-
seada em estudos epidemiológicos;

b) evidência científica de carcinogenicidade para pelo menos 
duas espécies de animais de experimentação com incidência au-
mentada de tumores malignos: a) em determinado local do corpo 
ou órgão, com tumores do mesmo tipo; b) em diversas provas, de 
preferência com diferentes vias de administração e com diversas 
doses; e c) em grau não usual com referência à incidência, sítio, 
tipo de tumor ou idade do início.

A Portaria nº 03/MS/SNVS inclui ainda os critérios adotados 
para classificar os agrotóxicos de acordo com a toxicidade aguda, 



cA
pÍ

TU
lO

 2

79

atribuindo uma cor para cada uma das classes estipuladas: Classe I 
– Produtos extremamente tóxicos (vermelho); Classe II – Produtos 
altamente tóxicos (amarelo); Classe III – Produtos medianamente 
tóxicos (azul); Classe IV – Produtos pouco tóxicos (verde). As de-
terminações dessa norma têm impacto direto na saúde das pessoas 
que estão expostas aos agrotóxicos, tais como: consumidores de ali-
mentos e populações ambientalmente expostas e os trabalhadores 
de toda a cadeia produtiva.

Não obstante o registro de agrotóxicos ser ad eternum, existe 
previsão legal para a reavaliação do registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins. A lei n° 7.802 estabelece o procedimento ad-
ministrativo da reavaliação e o decreto n° 4.074, de 2002, aponta 
que esta deverá ser realizada quando surgirem indícios da ocorrên-
cia de riscos que desaconselhem o uso de produtos registrados ou 
quando o país for alertado nesse sentido por organizações inter-
nacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou ambiente, das 
quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos. Os 
agrotóxicos, seus componentes e afins que apresentarem indícios 
de redução de sua eficiência agronômica, alteração dos riscos à 
saúde humana ou ao ambiente poderão ser reavaliados em qual-
quer tempo e ter seus registros mantidos, alterados, suspensos ou 
cancelados2.

No processo de reavaliação o órgão federal pode: I – manter o 
registro sem alterações; II – manter o registro, mediante adequa-
ção; III – propor a mudança da formulação, dose ou método de apli-
cação; IV – restringir a comercialização; V – proibir, suspender ou 
restringir a produção ou importação; VI – proibir, suspender ou 
restringir o uso; e VII – cancelar ou suspender o registro2.

A Instrução Normativa Conjunta nº 02, de 27 de setembro de 
2006, acrescenta que as reavaliações dos agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins também podem ser efetuadas por iniciativa de um ou 
mais órgãos federais envolvidos no processo de avaliação e registro 
ou a pedido do titular do registro ou de outro interessado, desde 
que fundamentado tecnicamente5.
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A reavaliação toxicológica se baseia nos estudos aportados no 
momento do registro, em novos estudos que possam ser apresenta-
dos pelas empresas, na revisão de estudos disponíveis na literatura 
científica nacional e internacional, assim como nos relatos de casos 
de intoxicação6.

No caso de suspeita de efeitos adversos à saúde, a Anvisa é o ór-
gão responsável pela reavaliação. A Resolução da Diretoria Colegia-
da (RDC) da Anvisa nº 48, de 07 de julho de 2008, aponta que a rea-
valiação toxicológica deverá ser procedida pela Gerência Geral de 
Toxicologia da Agência, mediante análise dos dados aportados pelos 
demandantes do registro e com o apoio de instituições reconheci-
das técnica e cientificamente na área de toxicologia e saúde pública 
que não apresentem conflito de interesses com o tema agrotóxico7.

Em função desta possibilidade, o próprio procedimento admi-
nistrativo da reavaliação é visto como uma ameaça aos interesses 
dos demandantes de registro do produto reavaliado, gerando rea-
ções de defesa por parte das empresas8. Em função disso, os proce-
dimentos de reavaliação de registro de agrotóxicos tendem a ser ju-
dicializados, prolongando a vida útil desses produtos no mercado, a 
despeito de seus potenciais impactos para a saúde9.

A grande pressão econômica sobre o processo de reavaliação de 
registros de agrotóxicos na Anvisa tem atrasado as publicações das 
conclusões sobre o banimento ou restrições de uso ou comercia-
lização de alguns princípios cujas evidências científicas indicam 
efeitos para a saúde humana proibitivos para fins de registro.

Atualmente o Brasil possui mais de 500 ingredientes ativos de 
agrotóxicos registrados, e novos produtos se encontram em pro-
cesso acelerado de registro de novos produtos. Somente em 2016 
houve um aumento de 374% em produtos genéricos, se comparado 
ao ano de 2015. De acordo com o Mapa, 277 novos produtos foram 
registrados neste período10. Este aumento fica evidenciado ao se 
analisar a concessão de registro nos últimos anos no país: Em 2016 
foram 12 novos registros; em 2017 foram 47 agrotóxicos aprovados; 
em 2018, 60 novos produtos foram aprovados e somente nos meses 
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de janeiro e fevereiro de 2019, 86 novos agrotóxicos tiveram seu re-
gistro concedido no BrasilI.

Por outro lado, nos últimos anos, poucos agrotóxicos foram 
banidos, mesmo tendo sido proibidos em outros países ou diante 
dos inúmeros estudos científicos realizados por pesquisadores in-
dependentes mostrando a possibilidade de desencadearem efeitos 
graves e irreversíveis para a saúde humana e para o ambiente.

Neste capítulo será evidenciada a fragilização do processo de 
registro e reavaliação de agrotóxicos no Brasil, onde o avanço dos 
interesses econômicos sobre a saúde da população é explicitado 
por meio de alterações procedimentais e técnicas de manipulação 
cientificistas, que se destacam como a principal tática adotada pelo 
mercado para se sobrepor aos interesses da sociedade.

Distorções no registro e reavaliação de agrotóxicos

A estratégia de desmonte da legislação de agrotóxicos no Brasil 
impõe modificações nas normativas que regulam os procedimen-
tos do processo de registro e reavaliação, a despeito dos potenciais 
danos à saúde e ao ambiente decorrentes dessa flexibilização.

Em 2011, a Anvisa estruturou uma importante medida que refle-
te essa estratégia ao colocar em Consulta PúblicaII (CP) uma primei-
ra versão de revisão da Portaria nº 03, que trata dos estudos toxico-
lógicos obrigatórios. O documento recebeu diversas manifestações, 
principalmente do setor regulado (indústrias de agrotóxicos), que 
organizou seu lobby para defender propostas mais favoráveis a 
seus interesses para registro e reavaliação11.

I Atos nº1/2019; nº4/2019, n° 7/2019 e n° 8/2019, todos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/ Secretaria de Defesa Agropecuária/ Departamento de Fis-
calização de Insumos Agrícolas/Coordenação-Geral de Agrotóxicos e Afins.

II Processo que consiste da publicação de um documento (por ex: proposta de resolução 
normativa ou Parecer técnico) para apreciação da sociedade, onde podem ser sugeri-
das modificações, inserções ou supressões.
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Destaca-se que, no mesmo ano, uma empresa de consultoria 
financiada pela Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) con-
cluiu que os prejuízos ao setor, decorrentes de possíveis mudanças 
sugeridas pela Anvisa na referida portaria, seriam em torno de R$ 
100 bilhões. Isto pelo fato de que diversos ingredientes ativos de 
agrotóxicos não atenderiam aos novos critérios expressos na con-
sulta pública12.

Os interesses econômicos das indústrias agroquímicas atuam 
como verdadeiras forças motrizes sobre os órgãos reguladores, a 
despeito do fato de os agrotóxicos mais comercializados no Brasil, 
tais como o glifosato, 2,4-D, atrazina, acefato e carbendazin, den-
tre outros, apresentarem nocividades para a saúde e para o am-
biente, conforme evidências em diversos estudos publicados na 
literatura científica. Dentre esses, o glifosato é um provável cance-
rígeno para humanos e o 2,4-D é um possível carcinógeno humano 
segundo a Iarc.

Somente em 2015, uma nova versão da proposta da referida Por-
taria entrou em Consulta Pública, desta vez com critérios mais fle-
xíveis em favor dos interesses das empresas, resultantes das fortes 
pressões do mercado13. Um ano depois, em 2016, a proposta sofreu 
nova modificação, alterando sua forma de discussão junto à socie-
dade, de forma que somente a Anvisa teria o conhecimento real do 
conjunto dos procedimentos em debate, ofertando para população 
apenas versões parciais, sem possibilidade de análise do todo.

Trata-se de uma fragilização ainda maior da participação social, 
sendo concedidos à sociedade apenas sete dias úteis para manifes-
tação sobre três partes da Portaria, publicadas num único diaIII. A 
primeira parte, constante na Consulta Pública nº 260, tratou dos cri-
térios e exigências para avaliação toxicológica de agrotóxicos, com-
ponentes, afins e preservativos de madeira; a segunda, expressa na 
CP nº 261, tratou das diretrizes relacionadas às informações toxico-
lógicas para rótulos e bulas de agrotóxicos, afins e preservativos de 

III Publicadas no dia 10 de outubro de 2016.
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madeira, no âmbito da Anvisa; e a terceira, expressa na CP nº 262, 
que dispôs sobre as diretrizes relacionadas às informações toxico-
lógicas para rótulos e bulas de agrotóxicos, afins e preservativos 
de madeira. Todas com enorme complexidade para ser avaliada em 
consulta pública em tão curto tempo.

Apesar da postura antidemocrática e pouco transparente adota-
da pela Anvisa neste processo, o conteúdo das proposições alertou 
a sociedade quanto à desregulação em curso para facilitar o regis-
tro e a reavaliação de agrotóxicos; bem como sobre formas de ocul-
tação de riscos e danos à saúde, nunca vistos nas versões anteriores.

A título de exemplo, a CP nº 262 desobriga a sinalização dos pro-
dutos classe verde (IV- Pouco tóxicos) com o símbolo da caveira. Sa-
be-se que este símbolo alerta quanto aos aspectos da prevenção do 
envenenamento, sendo de fácil compreensão pela população. Em 
função disso, tal símbolo não poderia deixar de estar presente nes-
ses produtos, pois, embora sejam de menor toxicidade aguda, seu 
potencial de causar efeitos crônicos pode ser elevado.

O impacto dessa alteração para a saúde da população pode ser 
visto facilmente no site Agrofit, pertencente ao Mapa, onde é pos-
sível identificar que 175 produtos de classe verde perdem esse indi-
cativo de alerta14.

Trata-se de um problema também para a vigilância das intoxi-
cações, pois diversos agrotóxicos dessa classe contêm um ou mais 
ingredientes ativos proibidos em outros países, como acefato, ame-
trina, atrazina, carbendazim, ciproconazol, folpete, ftalida, teflu-
benzurom, dentre outros, ampliando assim o risco de intoxicações 
agudas e crônicas.

A classificação toxicológica já é bastante restritiva em termos 
de prevenção, pois só faz referência aos efeitos agudos. Assim, des-
considera-se que um composto de baixa toxicidade aguda pode 
apresentar efeitos crônicos extremamente graves para a saúde, tor-
nando essa nova normativa ainda mais crítica para a saúde pública.

Como exemplo, pode-se citar os agrotóxicos lipofílicos, cuja 
exposição crônica a baixas doses não necessariamente leva à 
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manifestação de sinais observáveis de intoxicação aguda. No en-
tanto, podem promover efeitos crônicos por sua acumulação em 
tecidos ricos em lipídios, tais como se observa em doenças neuro-
degenerativas e em alguns tipos de câncer.

Outros pontos críticos podem ser observados no âmbito da CP nº 
260, como a desobrigação das empresas de apresentar estudos de 
neurotoxicidade crônica para agrotóxicos que não contenham in-
dícios desse efeito nos testes agudos. Sabe-se que os testes agudos 
são muito pouco específicos e sensíveis para predizer o que pode 
ocorrer nas exposições humanas no seu cotidiano de trabalho ou 
de vida, pois os animais são expostos a uma dose única do agrotóxi-
co e observados por apenas 14 dias. Os estudos não são delineados 
para identificar efeitos neurotóxicos de longo prazo, que são mais 
graves e potencialmente irreversíveis, como o parkinsonismo e a 
toxicidade para o neurodesenvolvimento.

A quarta parte da referida CP, que deverá tratar da “avaliação de 
risco”, ainda não foi publicada. Sobre este tema, a metodologia he-
gemônica de “avaliação de risco” vem sendo proposta para a Anvisa 
pelas indústrias de agrotóxicos há bastante tempo. Se for publicada 
nessa linha, o processo de avaliação poderá permitir o registro de 
produtos que causem efeitos de mutação genética, câncer, distúr-
bios reprodutivos e hormonais, além de malformações fetais, o que 
deve ser considerado inaceitável pela sociedade e pelos profissio-
nais da saúde. Na legislação atualmente vigente, esses efeitos no-
civos à saúde da população impedem o registro de qualquer novo 
agrotóxico no Brasil, conforme o disposto no artigo 3º, parágrafo 6º 
da lei n° 7.802 de 1989.

Em outra frente complementar a essa estratégia de fragilizar a 
regulamentação de agrotóxicos no país está o Projeto de Lei (PL) nº 
3.200, de 2002, e seus apensos, de iniciativa da bancada ruralista, que 
entra em sintonia com o processo de desregulação da Anvisa. Esse 
PL propõe-se modificar a lei nº 7.802, impondo uma série de retro-
cessos em relação à proteção da saúde e do ambiente, a exemplo da 
permissão do registro de agrotóxicos que causem câncer, mutações, 
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desregulação endócrina, genotoxicidade ou carcinogenicidade, efei-
tos hoje considerados proibitivos para fins de registro. Assim, de-
fende-se que os agrotóxicos passem por um processo de “avaliação 
de risco”, a partir da metodologia defendida pelas indústrias.

Como se percebe, tanto as modificações metodológicas e as de 
mérito técnico propostas na Portaria da Anvisa, quanto o PL propos-
to, apontam para uma ampliação da vulnerabilidade da população 
brasileira frente aos riscos dos agrotóxicos para a saúde humana. 
A Anvisa, um importante órgão de Estado, vem sendo “capturada” 
há alguns anos pelos interesses econômicos. Um processo que se 
acelera diante das chamadas reformas de ajustes fiscais e de uma 
economia cada vez mais reprimarizada.

A desregulação do Estado frente ao tema dos agrotóxicos: 
prejuízos à saúde coletiva e à democracia participativa

A literatura internacional denuncia a “captura” de agências de 
regulação no mundo, com bastante rigor histórico e riqueza de 
detalhes. A Agência de Proteção Ambiental Americana (EPA) é um 
exemplo bastante debatido em função de suas ações favorecedoras 
dos interesses econômicos e da falta de transparência nas suas de-
cisões, por vezes utilizando metodologias mal definidas e inacessí-
veis ao controle social15–17.

Os casos citados descrevem as ações da indústria no sentido de 
colocar essas agências a serviço do capital. Alguns dos mecanismos 
utilizados são: a desacreditação de pesquisas e pesquisadores in-
dependentes, mobilização de recursos para compra de pareceres 
científicos, alocação de grandes quantias de valores para publici-
dade, a fim de assegurar uma imagem positiva de seus produtos, 
corrupção de agentes públicos, produção de incertezas e dúvidas 
como forma de imobilização das políticas e ações de controle sani-
tário, recusando-se a inverter o ônus da prova quanto ao dano de 
seus produtos à saúde e ao ambiente, dentre outros.
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Um dos maiores problemas citados pelos autores quanto à com-
petência técnica das decisões tomadas nas agências de regulação é 
que, na maioria das vezes, estas se baseiam em informações pro-
venientes de atores financeiramente vinculados ao tema e cujas 
informações e dados prestados não são transparentes, impossibi-
litando análises independentes16.

Como resultado desse quadro corrompido tem-se a subordina-
ção do Estado aos interesses privados e de mercado com o conse-
quente enfraquecimento do interesse público, especialmente no 
que tange à proteção da saúde e do ambiente.

Como a Anvisa vem deixando de proteger e promover 
a saúde da população no tema dos agrotóxicos?

No Brasil, as decisões sobre registro e proibições de agrotóxicos 
se dão no âmbito da Comissão Técnica de Assessoramento (CTA), 
formada pelos órgãos de saúde, ambiente e agricultura, onde o 
Mapa, que não tem regime de agência reguladora, defende os inte-
resses econômicos do agronegócio.

Diferente do que ocorre em outros países como os Estados Uni-
dos e os integrantes da Comunidade Europeia, onde a revisão do 
registro é periódica, no Brasil os agrotóxicos mantêm seu regis-
tro até que problemas agronômicos e, principalmente de saúde e 
ambientais, sejam detectados, conforme previsões legais1,2. Apesar 
dessa previsão, uma série de barreiras são impostas, dificultando o 
processo de revisão desses produtos, que só é finalizado após deli-
beração no âmbito da CTA.

Nesses processos, o Mapa adentra nas áreas de competência do 
setor saúde e do ambiente, pois não lhe compete realizar avaliação 
para além dos aspectos agronômicos nesses processos.

Um exemplo da interferência do poder econômico na atuação 
do Mapa é o processo de reavaliação toxicológica do ingredien-
te ativo procloraz, substância reconhecida pelo seu potencial de 
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desregulação hormonal, cujo processo de reavaliação foi judiciali-
zado por meio de Ação Civil Pública (ACP) de autoria do Ministé-
rio Público Federal. Na reunião da Comissão de Reavaliação desse 
agrotóxico, a Anvisa propôs o cancelamento do registro por conta 
dos seus efeitos sobre o sistema endócrino e reprodutivo. Como 
consta na Memória da Reunião ocorrida em 13 de outubro de 2015, 
apesar de acatar a decisão, o Mapa se manifesta da seguinte manei-
ra (grifo dos autores):

O MAPA [sic] esclareceu que considera o produto impor-
tante para o manejo de resistência e para o uso na pós-co-
lheita, mas não se opôs ao cancelamento do registro desde 
que fique claro que a tomada de decisão foi baseada em 
argumentos fortes e que o nível de incerteza dos aspec-
tos toxicológicos impede garantir a segurança do uso do 
produto mesmo com uma análise de risco. O MAPA [sic] 
questionou se as doses aprovadas seriam suficientemente 
altas em relação às doses observadas nos estudos toxico-
lógicos, mas foi esclarecido que não é possível fazer essa 
avaliação para o mecanismo de desregulação endócrina 
provocada pelo procloraz, pois ele apresenta efeito em pe-
ríodo crítico do desenvolvimento e em baixas doses já se 
observou efeitos precursores. Diante disso, houve um con-
senso que não seria possível estabelecer alternativas ao ba-

nimento que permitissem proteger a saúde da população.

A partir da declaração do Mapa no processo de reavaliação do 
procloraz, é possível observar a tendência de suplantar o interesse 
coletivo da defesa da saúde da população pelos interesses econô-
micos da indústria dos agrotóxicos, impondo a “análise de risco”, 
como critério a ser considerado para os agrotóxicos, inclusive para 
os relacionados a efeitos como o câncer, por exemplo.

Nota-se que o Mapa acata a decisão dos demais órgãos apa-
rentemente porque compreendeu que, se realizada a avaliação 
de risco para o procloraz, as doses utilizadas não seriam seguras, 
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independente da dose e da forma de exposição. Destaca-se que a 
metodologia da avaliação de risco por si só já seria insuficiente para 
garantir a proteção das populações expostas por não dar conta das 
complexas situações que envolvem a exposição aos agrotóxicos, 
como o uso de misturas, os efeitos sinérgicos, as fragilidades dos 
modelos experimentais e os contextos de vulnerabilidade socioam-
biental em que as populações estão inseridas.

Outras iniciativas de reavaliação toxicológica foram desen-
cadeadas pela Anvisa para fins de revisão de registro. Em 2008, o 
mesmo ano em que o Brasil se torna o maior consumidor mundial 
de agrotóxicos18, a Anvisa colocou em reavaliação toxicológica 14 
ingredientes ativos de agrotóxicos por meio da RDC nº 10 de 22 de 
fevereiro de 200819. Após esta data, os únicos produtos colocados 
para reavaliação foram o procloraz, cujo resultado foi publicado na 
RDC nº 60/201320, e o 2,4-D, ainda não publicado (Tabela 1).

Devido às pressões do setor regulado, mais de uma década após 
seu início, o processo de reavaliação proposto na RDC nº 10 ainda 
não foi finalizado. Desses, somente foram proibidos os agrotóxicos 
cihexatina, triclorfom, metamidofós, endossulfam, forato e para-
tiona metílica. Além da judicialização, o processo de reavaliação 
apresenta outras fragilidades.

A reavaliação toxicológica do paraquate demonstra um claro 
viés de interesse econômico por conta da interferência do setor 
regulado. Já no documento de Justificativa da Consulta Pública ela-
borado pela Anvisa e publicado em 10 de outubro de 2015 a Agência 
afirma ter decidido pela proibição do paraquate por conta da eleva-
da toxicidade aguda, pela sua relação com casos de parkinsonismo 
e pelo seu potencial mutagênico, compatíveis com os critérios proi-
bitivos de registro, mas faz uma ressalva:

Entretanto, cabe ressaltar que o cancelamento do registro 
do Paraquate implica redução das opções de alternativas 
para o controle de pragas em culturas relevantes para 
a economia brasileira, especialmente no que diz respei-
to à técnica de plantio direto e ao manejo de resistência. 
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Diante disso, a empresa propôs como medidas mitigadoras 
o aperfeiçoamento de um protocolo único de tratamento, a 
realização de projetos de prevenção de suicídio, de toxico-
vigilância, de treinamento obrigatório à distância pela in-
ternet para compradores e de treinamento de profissionais 
da saúde. Propôs ainda a eliminação das embalagens de 1 
litro e o cancelamento do registro das culturas de abacaxi, 

couve, maçã, seringueira e uva21.

Nota-se que as medidas mitigadoras da empresa não correspon-
dem aos efeitos que fundamentaram a conclusão pelo banimento e 
ainda, que algumas delas seriam de atribuição do SUS. Além disso, 
após o período da Consulta Pública, em março de 2016, a Anvisa 
se reuniu com representantes do Mapa, do Ibama e das empresas 
fabricantes (Força Tarefa Paraquate) para debater questões rela-
cionadas aos efeitos sobre a saúde e aos impactos no ambiente, na 
economia e na agricultura22. A conclusão do processo de reavalia-
ção levou quase dois anos e, apesar de manter a proibição, a Anvisa 
concedeu mais três anos de uso, mantendo a exposição humana a 
um produto cujos efeitos para a saúde são reconhecidamente ina-
ceitáveis segundo os critérios da legislação brasileira.

O documento técnico de reavaliação do paraquate aponta ques-
tões importantes, mas, ao mesmo tempo, contraditórias com a 
decisão final que viria a ser adotada pela Agência: (i) os estudos 
apresentados pela indústria no momento do registro foram insu-
ficientes para prever os efeitos tóxicos associados ao paraquate na 
literatura científica; (ii) o uso de Equipamentos de Proteção Indivi-
dual não garante a proteção contra essas doenças; (iii) não existem 
tratamentos eficazes para os casos de intoxicação.

Em outro caso, a Anvisa publicou uma proposta de Parecer Téc-
nico em janeiro de 2016 que concluía pela manutenção do registro 
do ingrediente ativo tiram, sem alterações. No entanto, após os 
aportes feitos pela sociedade, cientistas e instituições independen-
tes, incluindo a reavaliação desse agrotóxico em outros países, a 
agência foi forçada a retomar a reavaliação toxicológica do tiram23.
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Em mais um caso, a judicialização dos processos de reavaliação 
fez com que fosses publicadas as CPs referentes às reavaliações to-
xicológicas do carbofurano, do tiram e do lactofem em janeiro de 
2016 (ACP nº 21371-49.2014.4.01.3400 – 7ª Vara Federal/DF), deman-
dando que fossem publicadas as conclusões do processo de revi-
são iniciado em 2008 pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Por 
conta da ação judicial, pareceres técnicos da Anvisa sobre o tiram 
e o lactofem foram divulgados, mas indicando a manutenção dos 
dois registros, mesmo sem ter sido finalizada a avaliação de todos 
os aspectos toxicológicos, principalmente daqueles considerados 
proibitivos de acordo com a lei. No parecer do tiram, por exemplo, 
no que tange aos efeitos relacionados à toxicidade reprodutiva, a 
Anvisa declara que “devido ao pouco tempo concedido judicialmente, 
não foi possível analisar todos os estudos disponíveis” (p. 29)24.

Os estudos de toxicocinética do tiram, bem como de toxicidade 
aguda, subcrônica e crônica não foram apresentados. Ou seja, não 
é tecnicamente recomendável indicar a “manutenção de registro 
de agrotóxicos sem alterações” sem que aspectos importantes se-
jam avaliados, principalmente porque são cruciais para proteção 
da saúde da população, dever maior da Anvisa.

O parecer também demonstra que a maior parte dos estudos 
publicados por grupos independentes foi desconsiderada para a 
avaliação toxicológica do tiram. Adecisão se baseou, fundamental-
mente, em estudos fechados e apresentados pela Força Tarefa para 
o tiram (Thiram Task Force, TTF), um grupo formado por indús-
trias detentoras do registro do tiram no Brasil. Não surpreende que 
as avaliações desse grupo minimizam os achados que apontam a 
toxicidade do tiram, valorizando estudos não-publicados e relató-
rios não disponíveis, estratégia amplamente descrita por diferen-
tes autores15,25.

Outro caso revelador dessa captura de agências reguladoras foi 
o do herbicida 2,4-D, também objeto de reavaliação toxicológica 
em 2016. Como a utilização de sementes transgênicas tem levado 
ao aumento do consumo de agrotóxicos e, consequentemente, dos 
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seus impactos para a saúde e para o ambiente, a Audiência Pública 
organizada pelo Ministério Público Federal (MPF) da 12ª Região, em 
dezembro de 2013, teve como alvo os “Pedidos de liberação comer-
cial de milho e soja transgênicos tolerantes ao herbicida 2,4-D”26.

Com isso, o MPF impetrou uma ação civil pública com pedido de 
tutela antecipada justificada pela solicitação da liberação comer-
cial de sementes de milho e soja geneticamente modificadas (trans-
gênicas), resistentes ao herbicida 2,4-D, determinando que a Anvi-
sa realizasse a reavaliação toxicológica desse ingrediente ativo.

Novamente, por força judicial, no seu Parecer Técnico, a Anvisa 
conclui o processo de reavaliação toxicológica. No entanto, decide 
pela manutenção do registro, realizando apenas uma avaliação de 
perigo do ingrediente ativo 2,4-D, ou seja, verificando se este her-
bicida estaria associado a um dos critérios proibitivos de registro. 
Logo de início a Agência conclui pela não associação com tais efei-
tos, afirmando que, posteriormente procederá às demais etapas da 
avaliação de risco, mas destacando que essa também pode levar à 
proibição quando as condições de uso são incompatíveis com crité-
rios mínimos de segurança.

No entanto, algumas questões devem ser levantadas. Primeira-
mente, a avaliação de perigo do 2,4-D apresenta diversas fragilida-
des e vieses, como a utilização majoritária de estudos e de opiniões 
emitidas por representantes da indústria, representados pela For-
ça Tarefa 2,4-D (Industry Task Force II on 2,4-D Research Data).

Em segundo lugar, os estudos que evidenciam a possibilidade 
de indução de aberrações cromossômicas em seres humanos ex-
postos ao 2,4-D foram desconsiderados na avaliação do “peso das 
evidências” durante a avaliação de perigo27.

Em suma, o parecer se fundamenta nas conclusões parciais 
apresentadas pela Força Tarefa para avaliação de perigo do 2,4-D. 
Em especial, desqualifica os estudos realizados que mostram seu 
potencial de induzir alterações endócrinas e enviesa o processo de 
avaliação de “peso das evidências” que já vem sendo criticado na li-
teratura pela falta de transparência e pelo uso de metodologia não 
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validada cientificamente16,28–30. Destaca-se, por fim, que o 2,4-D foi 
recentemente classificado como possível carcinógeno para seres 
humanos pelo Iarc (grupo 2B), sendo associado ao desenvolvimen-
to de linfoma não-Hodgkin31,32.

Em 2018, entram na pauta de discussão do Congresso Nacional 
da sociedade propostas de modificação na legislação de agrotóxicos. 
O PL n° 6.299/2002 e seus apensados, que ganharam a alcunha de 
“pacote de veneno” propõem modificações que, em síntese, podem 
levar ao registro de produtos com potencial de toxicidade crônica 
ainda mais acentuado que os existentes no mercado. O PL prevê o 
registro de agrotóxicos que causem câncer, mutação no material 
genético, malformações fetais e distúrbios reprodutivos e endócri-
nos. Além disso prevê o registro temporário de agrotóxicos após 
24 meses, mesmo antes de finalizada a avaliação pelas autoridades 
regulatórias e passa a permitir o uso “preventivo” de agrotóxicos. 
Uma das propostas de mudança também prevê a retirada de po-
der de veto no registro de agrotóxicos por parte dos órgãos de saú-
de (Anvisa) e do ambiente (Ibama)33. Diversas entidades, órgãos e 
instituições de saúde, ambiente, defesa de interesses da sociedade e 
controle social posicionam-se contrários aos retrocessos propostos 
neste Projeto de Lei34–39, demonstrando as fragilidades técnicas e 
mesmo a inconstitucionalidade desta proposição.

Talvez em resposta a essa potencial retirada de poder, a Anvi-
sa publicou a Ordem de Serviço nº 49/2018, que estabelece que o 
registro de agrotóxicos pode ser realizado por analogia, ou seja, 
considerando se já foi autorizado nos Estados Unidos ou na Euro-
pa40. Essa medida, que não foi apresentada em forma de resolução 
nem colocada em Consulta Pública, como é usual, representa riscos 
à saúde humana, uma vez que as condições de exposição diferem 
em cada país. Por exemplo, o perfil de consumo de certos alimentos 
pode ser diferente, assim como a possibilidade e disponibilidade de 
uso de equipamentos de proteção individual (EPI). Além disso, ca-
racterísticas ambientais, genéticas e epidemiológicas, por exemplo, 
interferem na quantidade e diversidade de produtos de degradação 
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gerados, assim como na sua persistência, interferindo diretamente 
na toxicidade e avaliação de risco, o que compromete as conclusões 
emitidas por outros países.

Outro desmonte anunciado diz respeito a algumas determi-
nações da Anvisa em relação aos procedimentos e critérios para 
avaliação de toxicidade, definição de critérios de rótulo e bula e de 
avaliação de risco, que foram submetidos a Consulta Pública em 
2011 (CP nº 25), em 2015 (CP nº 87), em 2016 (CPs nº 260, 261 e 262) e 
em 2018 (CPs nº 483, 484 e 485). Algumas das propostas, que visam 
modificar a Portaria nº 03, de 1992, apresentam itens críticos, como 
a dispensa da obrigatoriedade de realização de estudos neurotóxi-
cos crônicos. Outra mudança que merece destaque, constante no 
Anexo II da CP nº 484 é permitir que todos os estudos toxicológicos 
sejam dispensados de apresentação no momento do registro, desde 
que justificado.

Por uma toxicologia crítica: o anúncio de um novo paradigma para 
a toxicologia hegemônica em defesa da saúde da população frente 
às nocividades dos agrotóxicos

Os casos citados mostram que o processo regulatório de agro-
tóxicos é viciado e repleto de lacunas e vieses que resultam em um 
sistema de vigilância frágil, pouco capaz de cumprir sua missão de 
prevenção de nocividades e de proteção da saúde.

Estudos científicos publicados por pesquisadores de institui-
ções de grande reconhecimento internacional têm demonstrado 
preocupação com as determinações regulatórias baseadas apenas 
em estudos realizados ou financiados pela indústria, seja pela limi-
tação dos testes preconizados nas diretrizes, seja pela possibilidade 
de vieses devido a conflitos de interesses21,41. Igualmente, estudos 
independentes, publicados em revistas científicas prestigiadas, 
apresentam resultados que demonstram a toxicidade de substân-
cias químicas, em especial dos agrotóxicos.
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A participação de representantes das indústrias na definição 
das metodologias e diretrizes utilizadas pelo setor regulado é um 
elemento determinante desses vieses, onde não raramente se pro-
duzem desinformações, confusão e omissões como suportes cien-
tificistas para manutenção de processos geradores de lucros, mas 
com enorme custo social e ambiental, tratados como externalida-
des e desconsiderados nos processos regulatórios. Outras estra-
tégias utilizadas para a manutenção dos interesses econômicos 
envolvem a cooptação de pesquisadores vinculados a instituições 
públicas de ensino e pesquisa tradicionais, utilizando a história e 
simbologia da instituição para dar mais credibilidade e aceitação 
social às posições do setor regulado, distorcidas para atender os in-
teresses do mercado.

Existem ainda os casos de conflitos de interesses com a missão 
do órgão regulador. Como por exemplo, pode-se citar o caso da Co-
missão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). Diversos de 
seus membros atuam diretamente em laboratórios de biotecnolo-
gia, desenvolvendo organismos geneticamente modificados. Nesse 
contexto, há uma tendência a minimizar os aspectos de biossegu-
rança e de flexibilizar a formulação de resoluções normativas que 
afetariam os interesses da produção.

As inferências científicas mais utilizadas pelos órgãos regulado-
res são os resultados de estudos toxicológicos. A Toxicologia é um 
campo do conhecimento que estuda os efeitos adversos provoca-
dos pela exposição a substâncias químicas, especialmente aplicada 
no campo da Saúde Pública e do Meio Ambiente. Para a Vigilância 
Sanitária tem aplicação na regulação de serviços e produtos, des-
de sua fabricação, transporte, armazenamento, distribuição, uso e 
destino final de rejeitos, a maioria envolvida em complexos clus-
ters industriais, como a de alimentos, de medicamentos, de agrotó-
xicos, de cosméticos e de produtos domissanitários.

A Toxicologia, enquanto disciplina que suporta as pesquisas 
laboratoriais para verificar possíveis nocividades aos seres vivos, 
está também sob disputas epistêmicas, éticas e metodológicas.
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O que se observa é que o discurso presente em pareceres téc-
nicos é marcadamente diferente ao se analisar os realizados por 
consultores à serviço da indústria na interpretação dos estudos, a 
exemplo dos casos do tiram, do lactofem e do 2,4-D. Como tática, 
buscam desqualificar cientificamente os estudos independentes, 
especialmente aqueles que utilizam evidências oriundas de outras 
disciplinas como os estudos epidemiológicos, clínicos e a Toxicolo-
gia em uma perspectiva crítica.

Enquanto os usuais estudos toxicológicos se processam em la-
boratórios em condições ideais, com controle de todas as variáveis 
que podem interferir em alguma medida nos estudos toxicológicos, 
os estudos epidemiológicos permitem investigar a nocividade dos 
agrotóxicos, em condições reais de uso. Os estudos de laboratório 
são realizados com outras espécies de mamíferos, em condições 
controladas de exposição, onde não há interferência de outros ele-
mentos ambientais, sociais, culturais, de estresse, de nutrição, de 
co-morbidades e psicológicos. Esses estudos experimentais têm 
resultados extrapolados por convenção, e são a verdade que orien-
ta as decisões, geralmente em um modelo de causalidade linear de 
dose-resposta42.

A toxicologia hegemônica orientada por esse pensamento li-
near, de dose-efeito, precisa ser revisada de forma a introduzir 
elementos críticos que forneçam subsídios para análise das varia-
bilidades sociobiológicas condicionadas pelas susceptibilidades e 
vulnerabilidades.

Como exemplo dessa limitação imposta pelo pensamento hege-
mônico, a Anvisa citou o termo “peso das evidências” para concluir 
pela manutenção de registro do 2,4-D, tiram e lactofem, conforme 
citado previamente. No entanto, em um olhar mais cientificamen-
te rigoroso, o termo “peso das evidências” (do inglês “weight of 
evidence”) tem sido utilizado pela Agência de Proteção Ambiental 
Norte-Americana (US/EPA) durante o processo de avaliação de ris-
co, que vem sendo duramente criticado pelo Conselho Nacionais de 
Pesquisas (National Research Council – NRC). Após um profundo 
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estudo sobre o processo de avaliação de risco desta agência, o NRC 
concluiu que a metodologia conceitual de análise do “peso das evi-
dências” é muito vaga e de pouca aplicabilidade científica. Como 
metodologia mais robusta para a avaliação dos efeitos causados por 
um agente químico, o NRC indica uma “integração das evidências” 
obtidas a partir da revisão dos estudos disponíveis.

Para deixar clara a importância da Toxicologia em uma pers-
pectiva crítica toma-se como exemplo o parecer realizado pela 
Fiocruz sobre o agrotóxico 2,4-D. A partir de vários estudos inde-
pendentes foram demonstrados danos genotóxicos, distúrbios hor-
monais e reprodutivos em seres humanos expostos a esse ingre-
diente ativo. No entanto, esses estudos foram desconsiderados da 
análise do “peso das evidências”, sem consistência e sustentabili-
dade científica.

A perspectiva crítica da Toxicologia propõe que a avaliação to-
xicológica deve partir da integralidade do problema no contexto 
socioeconômico, ambiental e cultural em que se dá a exposição, in-
cluindo todos os elementos, desde os biológicos (sistemas fisioló-
gicos, especialmente os neurológicos, endócrinos e imunológicos), 
as susceptibilidades e as vulnerabilidades que estão em interação, 
buscando interpretar as evidências de forma sistêmica.

Na vida real há problemas (vulnerabilidades) que interferem 
nas funções fisiológicas, modificando a susceptibilidade aos efeitos 
da exposição aos agrotóxicos. Isso levanta questões, tais como o ní-
vel de dano e a capacidade de recuperação do ser humano frente à 
contaminação em diferentes contextos socioeconômicos, funções e 
maturação fisiológica.

A Toxicologia não pode ser aplicada fora do contexto em que a 
exposição ocorre. A perspectiva crítica possibilita considerar os 
processos de regulação das agências reguladoras de forma mais 
protetora da saúde e aprimora cientificamente seus procedimen-
tos, dificultando a manipulação dos interesses de mercado e de 
ocultação ou minimização de riscos.
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A Toxicologia, sob a hegemonia das indústrias químicas, pouco 
tem contribuído para tomadas de decisão mais precaucionárias e 
realistas16. São inúmeros os casos na literatura científica de doen-
ças que levaram décadas para ser associadas causalmente a agentes 
químicos, como os éteres difenílicos polibromados (PBDE), o taba-
co e vários agrotóxicos como o diclorodifeniltricloroetano (DDT)43. 
Além disso, vale ressaltar os casos de alertas emitidos por pesqui-
sadores, mas que foram seguidos de críticas e assédios pelas indús-
trias e pelo próprio Estado.

Mais recentemente pode-se citar os efeitos hormonais da atra-
zina, denunciados pelo pesquisador Tyrone Hayes e do glifosato 
juntamente com transgênicos, publicados pelo grupo do Profes-
sor Gilles-Eric Séralini. Nesses dois casos, as empresas Syngenta e 
Monsanto, respectivamente, não mediram esforços para invisibili-
zar os resultados44,45.

Tradicionalmente, as técnicas experimentais que subsidiam 
as tomadas de decisão têm se preocupado mais em questionar re-
sultados positivos (presença de efeito) que os negativos (ausência 
de efeito), apesar destes serem mais preocupantes sob o olhar da 
saúde e do ambiente46. O quadro 1 mostra como alguns tipos de 
estudos utilizados durante o processo de avaliação da toxicidade 
de uma substância podem produzir resultados falso-negativos de 
forma mais frequente que os falso-positivos, levando à exposição 
de populações a agentes tóxicos. Essas limitações dos desenhos 
dos estudos, em especial dos aspectos que tendem a produzir re-
sultados falso-negativos, devem receber maior atenção na tomada 
de decisão.

Apesar disso, processos regulatórios lançam mão de métodos 
que se voltam mais para identificar resultados falso positivos16 e o 
“modo de ação” ou “mecanismo de ação” tóxica de um agente28. Quan-
do um agrotóxico, por exemplo, mostra efeitos positivos, como a 
indução de tumores, estudos adicionais são realizados para provar 
que esses efeitos não seriam manifestados em seres humanos, ou se 
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trata de “fator de confusão” ou viés. O tiametoxamIV, por exemplo, 
é um neonicotinoide que era classificado como carcinogênico pela 
Agência de Proteção Ambiental Norte Americana (US-EPA) por con-
ta da indução de tumores em camundongos, mas estudos realizados 
pela Syngenta concluíram que seu modo de ação não seria relevan-
te para seres humanos47,48. Na sequência, a EPA alterou a classifica-
ção do potencial carcinogênico do tiametoxam para improvável de 
ser carcinógeno para seres humanos.

Uma Toxicologia crítica deve servir às autoridades regulatórias 
durante os estudos e análises toxicológicas, por apresentarem re-
sultados mais críveis, por ser mais próxima do real, tecnicamente 
mais rigorosa, mais ética e independente de conflitos de interesse.

Nesse sentido, são propostas algumas ações que devem contar 
tanto na agenda da Toxicologia, como das agências regulatórias: (i) 
atentar para vieses nos resultados dos estudos por conta de pos-
síveis conflitos de interesse; (ii) adotar metodologias validadas 
cientificamente por pares independentes para conduzir as etapas 
de avaliação/reavaliação toxicológica; (iii) analisar criticamente os 
desenhos metodológicos dos estudos; (iv) garantir que as incerte-
zas sejam consideradas nas decisões mais restritivas com base no 
Princípio da Precaução, de modo a prevenir os efeitos de prováveis  
exposições; (v) avaliar os efeitos decorrentes das misturas de agro-
tóxicos presentes no ambiente e nos alimentos; (vi) considerar os 
contextos de maior vulnerabilidades socioambientais nas análises 
de perigo; (vii) priorizar a participação da sociedade civil, em es-
pecial das populações mais vulneradas e expostas, nos processos 
decisórios, especialmente mediante consultas públicas, que pre-
cisam adotar uma pedagogia do consentimento verdadeiramente 
esclarecido, o que requer a utilização de métodos de transparência 
e de ampla e correta informação e comunicação social.

IV O tiametoxam é um dos princípios ativos do produto Engeo Pleno da Syngenta que foi 
pulverizado por avião sobre uma escola rural no município de Rio Verde, Goiás em 
maio de 2013 levando a intoxicação de um grande número de pessoas18.
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Quadro 1 Potenciais fontes de vieses nas pesquisas da área ambiental utilizando abor-
dagens metodológicas em estudos experimentais e observacionais.

Tipo de estudo 
científico Característica metodológica Direcionamento 

do erro

Estudo 
experimental

Altas doses Falso negativo

Números de níveis de dose limitados Falso negativo

Baixa variabilidade genética Falso negativo

Exposição a uma única substância Falso negativo

Exposição crônica desconsiderando período de 
vida fetal Falso negativo

Medidas de efeitos padronizadas Falso negativo

Estudos 
observacionais

Controles inapropriados Falso negativo

Classificação incorreta da exposição Falso negativo

Exposições concomitantes Falso positivo

Confundimento residual Falso positivo

Seguimento inadequado Falso negativo

Perda de casos Falso negativo

Experimentais e 
observacionais

Baixo poder estatístico (e.g., estudos 
pequenos) Falso negativo

Uso de 5% de probabilidade para minimizar 
chance de falsos positivos Falso negativo

Uso de 20% de probabilidade para minimizar 
chance de falsos negativos Falso negativo

Hipótese Post hoc Falso positivo

Pressão social e e científica contra os falsos 
alarmes Falso negativo

Viés de publicação para resultados positivos Falso positivo

Fonte Traduzido de Grandjean et al., 2004.



Tabela 1 Agrotóxicos que foram recomendados para reavaliação toxicológica pela Anvisa entre os 
anos de 2008 e 2016.

Ingrediente 
ativo Consulta Pública Resolução Anvisa Duração 

(dias)* Decisão

Cihexatina cp nº 31 de 24/07/2008 Rdc nº34 de 10/06/2009 321 Banimento

Acefato cp nº 60 de 03/09/2009 Rdc nº 45 de 02/10/2013 1490 Manutenção com 
restrições

Endossulfam cp nº 61 de 03/09/2009 Rdc nº 28 de 09/08/2010 340 Banimento

Metamidofos cp nº 89 de 27/11/2009 Rdc nº 1 de 14/01/2011 413 Banimento

Triclorfom cp nº 88 de 27/11/2009 Rdc nº 37 16/08/2010 262 Banimento

Fosmete cp nº 90 de 27/11/2009 Rdc nº 36 de 16/08/2010 262 Manutenção com 
restrições

Forato cp nº 9 de 19/01/2012 Rdc nº 12 13/03/2015 1149 Banimento

Parationa 
metílica cp nº 8 de 19/01/2012 Rdc nº 56 11/12/2015 1422 Banimento

Lactofem cp nº 127 de 28/01/2016 Rdc nº 92 07/07/2016 161 Manutenção sem 
restrições

Paraquate** cp nº 94 de 08/10/2015 Rdc nº177 21/09/2017 714

Restrições de uso a 
partir de 22/09/2017 
e proibição a partir 
de 22/09/2020†

Carbofurano** cp nº 114 de 18/12/2015 Rdc nº185 18/10/2017 670 Banimento†

Tiram *** cp nº 128 de 28/01/2016 Resolução não publicada - Manutenção sem 
restrições†

Abamectina cp não publicada - - -

Glifosato cp não publicada - - -

Procloraz cp nº 56 de 26/06/2015 Rdc nº 60 de 3 de feve-
reiro de 2016 222 Banimento

2,4-D cp nº 164 de 11/04/2016 Resolução não publicada - Manutenção sem 
restrições†

Fonte cp – Consulta Pública; Rdc – Resolução da Diretoria Colegiada. Os agrotóxicos Procloraz 
entraram em reavaliação por conta de Acp considerando a determinação da 14ª Vara Cível da Jus-
tiça Federal – Seção Judiciária do Estado de São Paulo para que a Anvisa proceda à reavaliação



Justificativa do banimento/Medidas de restrição

Toxicidade aguda extremamente elevada e opacidade de córnea irreversível; acentuada toxicidade reprodu-
tiva e toxicidade para o desenvolvimento em duas espécies de animais testados, por diferentes vias de admi-
nistração, causando embrioletalidade e abortamentos, em pequenas doses; teratogenicidade com incidência 
de hidrocefalia e outras malformações cerebrais e ósseas em vários estudos com animais experimentais;

Foi excluída a aplicação costal e manual, a aplicação em estufas, o uso domissanitário e em jardinagem e 
o uso nas culturas de cravo, crisântemo, fumo, pimentão, rosa e tomate de mesa. Os produtos técnicos 
à base de acefato devem apresentar pureza mínima de ingrediente ativo de 98%. A partir de 01 de 
fevereiro de 2015 a comercialização dos produtos formulados à base de acefato somente será permitida na 
apresentação de embalagens hidrossolúveis

Características genotóxicas, neurotóxicas, imunotóxicas e provoca toxicidade endócrina ou hormonal e 
toxicidade reprodutiva e sobre o desenvolvimento embriofetal

Apresenta características neurotóxicas, imunotóxicas e provoca toxicidade sobre o sistema endócrino, 
reprodutor e desenvolvimento embriofetal;

Apresenta características genotóxicas, imunotóxicas, teratogênicas, neurotóxicas, provocando hipoplasia 
cerebelar, provoca efeitos adversos sobre a reprodução e o sistema hormonal (desregulação endócrina), 
assim como o fato de ser um agrotóxico com potencial de provocar danos neurológicos maiores para os 
seres humanos do que para os animais, como demonstrado pela neuropatia retardada;

Apresenta características neurotóxicas, sendo capaz de provocar a síndrome intermediária; Foi estabelecida 
a reclassificação toxicológica aguda de todos os produtos formulados à base do ingrediente ativo Fosmete 
para Classe I- Extremamente Tóxico e a Ingestão Diária Aceitável – idA – do fosmete em 0,005mg/kg de 
peso corpóreo/dia. Foi excluída a modalidade de aplicação costal e manual, ficando apenas permitida 
a aplicação tratorizada, assim determinada na monografia do ingrediente ativo. A comercialização dos 
produtos formulados à base do ingrediente ativo Fosmete será apenas na apresentação de embalagens 
hidrossolúveis dispostas em sacos metalizados ou outros

Alta toxicidade aguda e neurotoxicidade

Alta toxicidade aguda, neurotoxicidade, suspeita de desregulação endócrina, mutagenicidade e 
carcinogenicidade

Apesar de estudos publicados o classificarem como carcinogênico

Alta toxicidade aguda, evidências de desencadeamento de Parkinson, ausência de antídoto para a intoxica-
ção aguda e para a doença de Parkinson e evidências de mutagenicidade

Teratogênico, mutagênico, danos ao aparelho reprodutor, por se revelar mais perigoso ao homem do que os 
testes de laboratório com animais tenham podido demonstrar

Causa neurotoxicidade, mas não é caracteristica impeditiva de registro

-

-

Distúrbios hormonais e danos ao aparelho reprodutor

Apesar de estudos publicados demonstrarem danos ao sistema endócrino e reprodutor. O iARc o classifica 
como possível carcinógeno para seres humanos

toxicológica do ingrediente ativo procloraz (Ação Civil Pública nº 0007747-92.2012.403.6100 – Autor: 
Ministério Público Federal). Rdc nº 44 de 16 de setembro de 2013. *tempo entre a divulgação da 
Consulta pública e a publicação da Resolução final. 
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Contexto de uso de agrotóxicos no cenário brasileiro

Nos últimos anos, o Brasil vem se estabelecendo como um dos 
maiores produtores de commodities agrícolas, como soja, mi-
lho, café e açúcar. Uma vez que este modelo, adotado pela maio-
ria dos produtores, depende do uso de insumos químicos, o Brasil 
tornou-se um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo.

A expansão das commodities agrícolas e, consequentemente, do 
uso de agrotóxicos, ocorre em função do neodesenvolvimentismo 
que orienta a reprimarização da economia brasileira em conse-
quência da reestruturação produtiva, ocorrida na década de 1990, 
no âmbito das políticas neoliberais.

No cenário nacional, o aumento da produção dos transgênicos, 
o crescimento de áreas destinadas ao cultivo de milho e soja, o in-
cremento do cultivo da cana-de-açúcar para a produção de etanol 
e o baixo custo dos agroquímicos, fertilizantes e energia para a 
produção agrícola, as exportações de minérios e a descoberta de 

I Adaptado de artigo publicado originalmente na revista Reciis – Rev Eletron Comun 
Inf Inov Saúde. 2017; 11(3). [www.reciis.icict.fiocruz.br] e-ISSN 1981-6278.

Perda da função reguladora do estado no registro 
de ingredientes ativos de agrotóxicos no BrasilI 
Aline do Monte Gurgel
Clenio Azevedo Guedes
Idê Gomes Dantas Gurgel
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petróleo na camada do pré-sal, aliados à taxa de câmbio apreciada, 
ressaltam a perspectiva de reprimarização da economia.

A lógica capitalista de rentabilidade e a demanda de uma regu-
lação mercantil buscam substituir o Estado pelo mercado como for-
ma de socialização, levando à substituição do controle estatal pelo 
mercado enquanto mecanismo regulatório. Nesse cenário, uma 
exigência do capital é a flexibilização, seja das relações de trabalho, 
seja das leis. Em meio à expansão do agronegócio, a flexibilização 
da função regulatória do Estado tende a desproteger a população 
dos efeitos nocivos inerentes aos agrotóxicos, principalmente 
aqueles segmentos de maior vulnerabilidade como trabalhadores 
e moradores de áreas rurais.

Este capítulo se fundamenta no trabalho que tem como obje-
tivo evidenciar a perda da função reguladora do Estado relativa 
ao registro de agrotóxicos no Brasil, diante da reprimarização 
da economia baseada em commodities agrícolas como estratégia 
neodesenvolvimentista.

Reprimarização da economia e expansão do agronegócio

A implantação das políticas neoliberais na década de 1990, em 
resposta às turbulências econômicas, políticas e sociais que o país 
vinha enfrentando desde a década de 1980, deu início ao processo 
de reestruturação da economia brasileira. Este processo se inten-
sificou com a implantação do Plano Real, que culminou em maior 
exposição da economia brasileira ao mercado internacional e na 
desnacionalização e privatização de importantes empresas do se-
tor industrial brasileiro1.

Uma das consequências da reestruturação produtiva ocorrida 
na década de 1990 foi a especialização da pauta de exportações bra-
sileira, concentrada, em termos de valor, em commodities agrícolas 
e minerais, sustentando a hipótese de reprimarização da economia 
do país em decorrência do papel central que essas desempenham 
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na geração de saldos comerciais positivos, contribuindo significati-
vamente para o superávit comercial na economia nacional2-7.

O conceito de reprimarização diz respeito à estrutura produ-
tiva da economia de um país, em que a produção de bens primá-
rios, de baixo valor agregado e baixo teor tecnológico, como as 
commodities provenientes do agronegócio e da indústria extrativa 
mineral, aumenta sistematicamente sua participação na geração 
de renda e atração de investimentos, em detrimento dos produtos 
manufaturados1,5,7-10.

Em concordância com a conjuntura internacional (e com o ca-
pital financeiro), o setor de commodities absorve cada vez mais o 
montante dos recursos. A maioria dos investimentos estrangeiros e 
nacionais se direciona para este setor, reforçando a especialização 
regressiva ou retrógrada da estrutura produtiva brasileira1,5,7,9,10. A 
concentração de financiamento destinado à infraestrutura orien-
tada para produção e exportação de commodities aprofunda ainda 
mais o modelo liberal periférico e a reprimarização econômica.

Praticamente não há efeitos de arrasto da inovação técnica in-
dustrial para a expansão dos setores que impulsionam a reprimari-
zação da economia; e o crescimento rápido desses setores puxados 
pela demanda primária acarreta um progresso técnico somente 
superficial, ainda assim viciado por custos sociais exagerados ad-
vindos da superexploração de recursos naturais. A reprimarização 
está estruturalmente associada à recorrente opção, pelas elites di-
rigentes do país, de manter atualizado o processo de moderniza-
ção desvinculado do desenvolvimento (melhoria tecnológica). Este 
processo é acompanhado pari passu por uma tendência de aumento 
da dependência de importações de bens com elevado conteúdo tec-
nológico5,7. De fato, o aumento do nível de atividade no Brasil está 
vinculado à perda de dinamismo das exportações de manufaturas e 
ao aumento das importações de bens industrializados11.

A regra que comanda a expansão econômica voltada para o setor 
externo é o controle de “vantagens comparativas naturais” – pro-
dução de matérias-primas do agronegócio, mineração e exploração 
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de recursos hídricos. E esses setores funcionam com base no cres-
cimento extensivo ou na intensificação de pacotes técnicos recicla-
dos da era da “Revolução Verde”10.

No Brasil, as exportações, no período de 1997 a 2010, multipli-
caram-se 3,8 vezes, havendo um nítido avanço, mais que propor-
cional, de 6,2 vezes das vendas externas de produtos básicos, em 
contraposição ao aumento de 3,3 vezes no caso dos semimanufa-
turados e 2,7 vezes no que se refere aos manufaturados. Apesar de 
todos os perfis de agregação de valor mostrarem exportações cres-
centes, a intensidade da transformação industrial é inversamente 
proporcional ao crescimento verificado. Fica explícita a ocorrência 
de intensa reprimarização da pauta de exportações, dado o avanço 
das vendas de produtos básicos, com um nítido aumento da rele-
vância de setores da produção primária nas exportações nacionais. 
Adicionalmente, o aumento dos preços internacionais de commo-
dities no período de 2006 a 2010 estimulou as exportações de pro-
dutos básicos12.

A constituição de um novo arranjo entre o Estado e grandes gru-
pos econômicos nacionais produtores-exportadores de commodi-
ties vem reafirmando e fortalecendo esse perfil produtivo-exporta-
dor. Trata-se da promoção/articulação direta desses (e com esses) 
grupos, pelo Estado, no sentido de torná-los mais robustos, com a 
ampliação de suas escalas de operação e a sua internacionalização13.

A crise de 2008 reforça essa tendência, a partir do crescimen-
to da participação das commodities e dos produtos industriais de 
baixa intensidade tecnológica e baixo valor agregado nas exporta-
ções e no saldo da balança comercial14. A crise ressalta e estimula a 
importância das commodities agrícolas e minerais para a redução 
conjuntural da vulnerabilidade externa da economia brasileira e 
dificulta a diversificação e ampliação industrial, particularmente 
nos setores de alta intensidade tecnológica13.

O recente avanço das exportações brasileiras está fortemente 
ligado ao “efeito China”, que vem se tornando o principal parceiro 
do Brasil, estabelecendo um padrão de acordo com o qual o Brasil 



cA
pÍ

TU
lO

 3

113

exporta commodities agrícolas e minerais e importa produtos in-
dustriais, incluindo os de maior intensidade tecnológica. O deslo-
camento do centro dinâmico mundial dos Estados Unidos para a 
Ásia, especialmente a China, e para o Brasil – assim como toda a 
América Latina e a África – assumiu um papel importante na ofer-
ta internacional de commodities, favorecendo a reprimarização da 
pauta de exportação mundial8-10,14,15.

A evidência da reprimarização da economia brasileira, com 
destaque para a expansão das commodities agrícolas, é inequívoca. 
Essa expansão é diretamente proporcional ao aumento das mono-
culturas, com destaque para milho, soja, café e açúcar.

Como consequência, vem acontecendo, no Brasil, uma enor-
me concentração de terra e a transformação de vastos espaços em 
campos de monocultura alimentar ou agrocombustível, ou mesmo 
em reserva alimentar de países estrangeiros, firmando o modelo 
de modernização agrícola conservadora e da monocultura quími-
co-dependente16. O crescente consumo de agrotóxicos e fertilizan-
tes químicos pela agricultura brasileira é proporcional ao aumento 
das monoculturas, cada vez mais dependentes dos insumos quími-
cos e do cultivo de transgênicos. Desde 2005, ano em que o Brasil 
aprovou sua Lei de Biossegurança, a área plantada com sementes 
geneticamente modificadas mais do que triplicou, de 9,4 milhões 
para 32 milhões de hectares17.

Segundo Santos16,

...soja, cana-de-açúcar, algodão, tabaco e eucalipto – são 
exemplos de cultivos que vêm ocupando cada vez mais 
terras agricultáveis, para alimentar não as populações mas 
ciclos produtivos vários, ao mesmo tempo que avançam 
sobre biomas [...], impondo limites ao modo de vida e à 
produção camponesa de alimentos, e consumindo cerca de 
metade dos mais de um bilhão de litros de agrotóxicos anu-
almente despejados em terras brasileiras. Os dados mos-
tram inequivocamente que o processo produtivo agrícola 
brasileiro está cada vez mais dependente dos agrotóxicos 
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e fertilizantes químicos. Nos últimos três anos o Brasil 
vem ocupando o lugar de maior consumidor de agrotóxi-
cos no mundo, alguns deles já proibidos em outros países. 
Confirma-se plenamente a relação entre agrotóxicos e 
monocultura. As maiores concentrações de utilização de 
agrotóxicos coincidem com as regiões de maior intensida-
de de monoculturas de soja, milho, cana, cítricos, algodão 
e arroz. E estas coincidem [...] com a maior incidência da 
violência no campo.

A expansão do mercado de agrotóxicos no Brasil tem levado à 
instalação de filiais das transnacionais produtoras de agrotóxicos 
e transgênicos no país, como é o caso da recente inauguração de 
uma fábrica da Monsanto em Pernambuco, na cidade de Petrolina18. 
O processo de relocalização de indústrias tradicionais para países 
de economia periférica e industrialização tardia, como o Brasil, faz 
parte da reestruturação produtivista imposta pelo capital, junta-
mente com o crescimento da produtividade do trabalho por meio 
da automação de linhas produtivas, no sentido de buscar maior 
competitividade no mercado mundial2,3.

Não por acaso, é esperado que a indústria do agrotóxico cresça 
em média 5,5% ao ano até 2017, sendo esta taxa mais expressiva na 
Ásia e em países da América do Sul, especialmente no Brasil e na 
Argentina19. No Brasil, as indústrias produtoras de agrotóxicos ti-
veram uma receita líquida de cerca de 15 bilhões de reais em 2010, 
sendo 92% deste total controlado por empresas de capital estran-
geiro, evidenciando o monopólio do capital internacional sobre a 
agricultura brasileira20.

Adicionalmente, análises de tendência de mercado revelam que 
a perspectiva de expansão do mercado de agrotóxicos no Brasil está 
fortemente vinculada ao aumento da produção dos transgênicos 
na América Latina como um todo, ao crescimento de áreas destina-
das ao cultivo de milho e soja no país, ao incremento do cultivo da 
cana-de-açúcar para a produção de etanol e aos baixos custos dos 
agroquímicos, fertilizantes e energia para a produção agrícola21. O 
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impacto negativo do grande consumo de agrotóxicos na agricultu-
ra é agravado pelas precárias condições socioeconômicas e cultu-
rais da grande maioria dos trabalhadores rurais, o que amplia as 
vulnerabilidades frente à toxicidade desses produtos22,23.

As questões que se colocam nesse contexto dizem respeito aos 
limites e ao interesse nacional de expansão econômica baseada 
principalmente em atividades de exploração intensiva dos recur-
sos naturais finitos, concedendo o direito de exploração espoliativa 
desses recursos, entre eles a força de trabalho, às grandes empre-
sas transnacionais10,12, conforme observado na revisão do código 
florestal e nas recentes tentativas de mudança do conceito de tra-
balho escravo no Brasil. Silva10 esclarece melhor esse aspecto:

Uma economia mundializada, em que as grandes empre-
sas transnacionais remetem às suas matrizes as maiores 
fatias da riqueza produzida no país, o mínimo crescimento 
da participação do trabalho na renda nacional não reflete, 
em absoluto, maior participação na magnitude da riqueza 

total produzida, porque a maior parte dela foi exportada.

A reprimarização atende aos interesses imediatistas de redu-
ção dos constrangimentos externos da economia brasileira, mas se 
mostra incompatível com o desenvolvimento brasileiro de longo 
prazo, mostrando ser insustentável, tanto pela baixa incorporação 
de massas assalariadas em empregos de qualidade superior quan-
to pela intensificação da exploração de recursos naturais, que se 
revelam escassos. A reduzida sustentabilidade dessa estratégia a 
longo prazo é nítida, pelo esgotamento progressivo das reservas 
naturais12.

Além disso, ela mantém o problema básico de economias sub-
desenvolvidas, que é o de não gerar postos de trabalho suficientes 
para absorver os excedentes de força de trabalho marginalizados5. 
Há uma superexploração do trabalho, típica do setor primário10.

O arranjo entre o capital financeiro, os grandes grupos exporta-
dores de commodities e o agronegócio tem como contrapartida, no 
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longo prazo, o crescimento da vulnerabilidade externa estrutural 
do país, num processo que realimenta dinamicamente a tendência 
vigente13.

O caráter eminentemente primário das exportações é distin-
to daquele das raízes históricas brasileiras. Suas consequências, 
porém, parecem apontar para a mesma direção, uma vez que a 
financeirização do capital produtivo no Brasil tem relação direta 
com o movimento de reprimarização. Essa forma de inserção no 
mercado mundial perpetua a posição periférica do país no siste-
ma capitalista, de elevada vulnerabilidade externa e dependência 
econômica23.

Fica evidenciado que o investimento em commodities, com 
exportação de matérias-primas e especialização nessa produção, 
não representa uma relação vantajosa, como propagada pela tese 
liberal das vantagens comparativas. Essa compreensão não dimen-
siona que a especialização na produção de matérias-primas é van-
tajosa apenas em um curto período de tempo, dificultando inves-
timentos na produção de alta tecnologia em médio e longo prazos.

A existência de uma especialização primária exportadora 
como projeto hegemônico de acumulação de capital impõe limite 
ao desenvolvimento. É nesse contexto que se coloca o enfrenta-
mento desse problema complexo, no qual o tema dos agrotóxicos 
é central, por todas as implicações sociais e ambientais que com-
prometem a vida.

Incremento no consumo de agrotóxicos e flexibilização da atuação 
reguladora do Estado enquanto estratégia neodesenvolvimentista

A reprimarização da economia brasileira centrada na expor-
tação de commodities, em decorrência das reformas neoliberais a 
partir do Governo Collor, tem fragilizado a atuação reguladora do 
Estado7. A flexibilização das regulações sociais e ambientais ocorre 
em decorrência da vinculação da imposição de preços à valorização 
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do câmbio e da necessidade imposta pelo mercado de atrair rapi-
damente investimentos, quando das altas cíclicas dos preços, além 
das inúmeras exonerações fiscais. Há uma substituição do controle 
estatal pelo mercado como forma de socialização e enquanto meca-
nismo de regulação24.

No que concerne às exigências imediatas do grande capital, o 
projeto neoliberal restaurador do capital, operado desde fins dos 
anos 1970, viu-se resumido ao tríplice mote da ‘flexibilização’ (da 
produção e das relações de trabalho), da ‘desregulamentação’ (das 
relações comerciais e dos circuitos financeiros) e da ‘privatização’ 
(do patrimônio estatal). Se esta última transferiu ao grande capital 
parcelas expressivas de riquezas públicas, o que ocorreu de modo 
especial, mas não exclusivamente nos países periféricos, a ‘desre-
gulamentação’ liquidou as proteções comercial-alfandegárias dos 
Estados mais débeis e ofereceu ao capital financeiro a mais radical 
liberdade de movimento, propiciando, entre outras consequências, 
os ataques especulativos contra economias nacionais, Quanto à 
‘flexibilização’, embora dirigida principalmente para liquidar direi-
tos laborais conquistados a duras penas pelos vendedores da força 
de trabalho, também afetou padrões de produção consolidados na 
vigência do taylorismo fordista25.

De fato, uma das fragilidades da regulação estatal é que, por 
meio de reinvindicações dos grupos de interesse e de influência 
política, a relação entre reguladores e regulados tende a tornar-se 
próxima, fazendo com que a legislação venha a acolher os interes-
ses dos regulados e não do público em geral26.

O neoliberalismo aponta que as regulamentações são um obs-
táculo ao crescimento econômico. Na perspectiva dos paradigmas 
liberais foi defendida a abertura da economia brasileira ao mer-
cado internacional, revelando a consciência clara de que o Estado 
regulador, protetor do mercado interno, indutor do crescimento 
econômico, que garantia os direitos sociais e promovia a soberania 
externa, era um obstáculo frontal ao modelo neoliberal. O Estado 
foi então desarticulado, buscando-se a centralidade do mercado27,28.
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Por ser dominado politicamente pela burguesia, o Estado li-
beral atua fortemente para proteger os seus interesses, seja cons-
truindo a infraestrutura necessária para o avanço dos negócios, 
seja concedendo subsídios e favorecimentos, empreendendo o 
protecionismo alfandegário, entre outras medidas. No âmbito eco-
nômico, esse Estado tem como função apenas auxiliar o bom de-
sempenho das atividades econômicas da classe burguesa, que tem 
integral controle sobre o aparelho estatal. Na seara social, há um 
entendimento de que o Estado liberal deve desempenhar uma ação 
meramente voluntarista para melhorar situações individuais de 
maior gravidade. No Estado burguês, a motivação das atuações pú-
blicas é oferecer aos governantes os fundos necessários para que 
alcancem os seus fins particulares e ou da classe governante, não 
havendo um objetivo estatal típico e permanente voltado para a 
sociedade como um todo29.

Compreendendo o que ocorre no período pós-88, com a eleição 
de um representante da direita à presidência após o movimento da 
Reforma Sanitária e a redemocratização do país, observa-se que, na 
crise do regime militar, as ‘esquerdas’ se avolumam, ganham espa-
ços na esfera pública, conseguem importantes avanços na norma-
tização expressa na nova Constituição, mas logo que esta é promul-
gada, predomina a reação das elites dominantes. Uma espécie de 
recomposição ideológica leva o Governo a uma nova ‘virada’, desta 
vez para a direita, e o país a um neoliberalismo crescente. Teórica 
e praticamente, os princípios constitucionais aprovados passam a 
ser negados. Muitas vezes isso se configurou como uma violência 
do Estado, que, em diversos momentos da História recente, parece 
ter-se tornado uma "força para si", melhor dizendo, para os grupos 
no poder, em detrimento dos interesses nacionais30.

Nesse período, o Estado desenvolvimentista, que havia sido ele-
mento-chave do processo de industrialização, que havia investido 
em infraestrutura e criado estatais produtoras de matérias-primas 
essenciais no período de 1930 a 1979, foi então reduzido a poucas 
funções.
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A partir do quadriênio 2007-2010, com o aumento das taxas de 
crescimento econômico, a ideologia desenvolvimentista voltou repa-
ginada à cena, acoplada aos prefixos “novo” e “social”, emergindo um 
novo modelo de governo, denominado “neodesenvolvimentista”10,31.

Esse modelo neodesenvolvimentista é criticado por ter tentado 
implementar um ‘nacional-desenvolvimentismo às avessas’, ten-
do em vista que operou, na esfera comercial, uma desindustriali-
zação, dessubstituição de importações, reprimarização e perda de 
competitividade internacional; na esfera tecnológica, uma maior 
dependência dos setores externos; na esfera produtiva, uma des-
nacionalização e maior concentração do capital e, na financei-
ra, teria estimulado um passivo externo crescente e a dominação 
financeira12.

No caso do crescimento econômico, as principais estratégias 
neodesenvolvimentistas privilegiam a exportação de commodities 
e a atração das grandes empresas transnacionais e do capital finan-
ceiro, por meio dos investimentos estrangeiros diretos10.

No Brasil, a interrupção ou abandono do neoliberalismo te-
ria ocorrido por meio de uma transição ‘progressiva e pactuada’, 
ocultando que esse pacto foi selado com as novas e antigas classes 
dominantes (capital financeiro e suas novas frações rentistas, e o 
agribusiness), que participam do bloco de poder em posições de 
destaque, como a presidência do Banco Central, ministérios e au-
tarquias, para garantir a governabilidade do país conforme a lógica 
dos dirigentes que estão no poder32.

Como consequência, tem-se um progressivo desmantelamento 
do Estado, dissolvendo-se a base que o sustenta, formada pelo tripé 
parlamento, governo e burocracia ministerial. Há, então, uma fle-
xibilização institucional, formada a partir de medidas legislativas 
reguladoras em todos os níveis de governo, no interior mesmo da 
estrutura constitucional33,34.

O Estado burguês, mantendo seu caráter de classe, experi-
menta um considerável redimensionamento. A mudança mais 
imediata é a diminuição da sua ação reguladora, especialmente o 



Pa
rt

e 
1

120

encolhimento de suas funções legitimadoras. Como diz Netto: “A 
desqualificação do Estado tem sido, como é notório, a pedra de to-
que do privatismo da ideologia neoliberal: a defesa do “Estado mí-
nimo” pretende, fundamentalmente, “o Estado máximo para o ca-
pital” [...]”, voltado para a acumulação capitalista26. Esse processo 
atuou no sentido de obscurecer as barreiras e fronteiras entre o 
público e o privado, de tal modo que a racionalidade das decisões é 
fundamentalmente privada35.

O capital implementa, ainda segundo Netto26,

...a erosão das regulações estatais visando claramente à li-
quidação de direitos sociais, ao assalto ao patrimônio e ao 
fundo público, com a “desregulamentação” sendo apresen-
tada como a “modernização” que valoriza a “sociedade ci-
vil”, liberando-a da tutela do “Estado protetor” – e há lugar, 
nessa construção ideológica, para a defesa da “liberdade”, 

da “cidadania” e da “democracia”.

Na tentativa de regular os agrotóxicos e muitas outras substân-
cias perigosas, os interesses econômicos de forma geral se sobre-
põem à ciência, mediante um artifício largamente utilizado pelas 
empresas, baseado no questionamento e na ampliação artificial das 
incertezas associadas às evidências científicas contrárias aos seus 
interesses, postergando ou evitando assim a tomada de decisões 
precaucionárias36-40. O princípio da precaução determina, mediante 
a ameaça de danos graves ou irreversíveis, a aceitação da prova su-
ficiente, mas não absoluta, acelerando a tomada de decisão relativa 
à proteção da saúde humana e ambiental, reforçando as responsa-
bilidades éticas do processo regulatório de produtos perigosos38-39.

Para driblar as leis sanitárias, as indústrias buscam colocar 
em dúvida descobertas científicas, interferindo negativamente no 
processo regulatório40. Todavia, a literatura científica internacio-
nal é inequívoca quanto aos riscos, perigos e danos provocados à 
saúde pelas exposições agudas e crônicas aos agrotóxicos, particu-
larmente entre os trabalhadores e as comunidades rurais que estão 
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sistematicamente expostos a esses produtos45. Esses riscos acabam 
sendo negados pela indústria, que se vale de discursos baseados 
no ‘uso correto e seguro de agrotóxicos’, uma falácia ante o reco-
nhecimento de que não há níveis de exposição seguros e, portanto, 
nenhuma medida que se tome é capaz de eliminar o perigo, que é 
intrínseco ao ingrediente ativo.

A indústria se utiliza de argumentos segundo os quais não é 
preciso apressar o julgamento antes de todos os fatos serem apura-
dos, medidas regulamentadoras desnecessárias trazem prejuízos 
econômicos para a sociedade como um todo e que os riscos reais 
para a saúde e a segurança humana devem ser apurados antes de se 
decidir como resolver um problema, evitando a adoção de medidas 
precaucionárias46. Tais estratégias vêm sendo aplicadas com suces-
so para situações que envolvem o amianto, a chuva ácida, a camada 
de ozônio, o aquecimento global, a presença de mercúrio em peixes, 
a relação entre açúcar e obesidade, pesquisas com células-tronco, 
chumbo, cromo, benzeno e agrotóxicos36.

Esse quadro se agrava diante da crescente pressão dos conglo-
merados econômicos de produção de agroquímicos para atender às 
demandas do mercado e de commodities agrícolas, o que tem re-
sultado numa tendência de supressão da função reguladora estatal. 
No Brasil, as legislações recentemente publicadas e os correspon-
dentes projetos de lei em tramitação (2013-2017), ao flexibilizarem 
a função regulatória do Estado, tendem a desproteger a população 
dos efeitos nocivos inerentes aos agrotóxicos, principalmente 
aqueles segmentos sociais de maior vulnerabilidade, como traba-
lhadores, moradores de áreas rurais, populações indígenas, qui-
lombolas e ribeirinhas47.

Exemplo dessa flexibilização é a mudança na autorização do 
uso de agrotóxicos no Brasil, que passou a ser unilateral, em detri-
mento do modelo tripartite em casos de estado de emergência fi-
tossanitária ou zoossanitária. No modelo de autorização tripartite, 
cabe ao Ministério da Saúde, por meio da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa); ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
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e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); e ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) registrar os compo-
nentes caracterizados como matérias-primas, ingredientes inertes 
e aditivos. Somente se atendidas as exigências dos três Ministérios, 
o registro pode ser obtido. A alteração do modelo tripartite, com 
centralização de poderes no Mapa, também é objeto do projeto de 
lei (PL) n° 6.299/2002, que propõe papéis meramente consultivos à 
Anvisa e ao Ibama no processo de registro de agrotóxicos48-53.

A lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, autoriza o Poder Exe-
cutivo a declarar estado de emergência fitossanitária ou zoossani-
tária, anuindo a autoridade agropecuária a importar e conceder 
autorização emergencial temporária de produção, distribuição, 
comercialização e uso de agrotóxicos e afins, com uso não autoriza-
do no país54. A autorização tripartite de uso de agrotóxicos no país 
passa, então, a ser unilateral e sem as exigências de apresentação 
de potenciais danos à saúde e de impactos ao ambiente, represen-
tando risco para a saúde pública.

A supressão do poder regulatório da Anvisa e do Ibama evidencia 
uma escolha fundamentalmente econômica, que beneficia o mode-
lo de commodities agrícolas, com prejuízos à saúde das populações 
e ecossistemas. Corroboram esta assertiva a sequência de diplomas 
legais publicados recentemente, concentrando o poder regulatório 
do Estado no âmbito do Mapa, diante da infestação das lavouras de 
soja, milho e algodão, importantes commodities agrícolas nos esta-
dos da Bahia, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Paraná e Distrito 
Federal, pela lagarta Helicoverpa armigera. Para o controle da lagar-
ta foi autorizado o uso do agrotóxico benzoato de emamectina55-57.

No caso do benzoato de emamectina, ficou evidenciada a so-
breposição de interesses econômicos aos da saúde, uma vez que o 
referido ingrediente ativo revelou possuir menor custo que outros 
com a mesma finalidade, embora o parecer técnico produzido pela 
Anvisa tenha indeferido o pleito para registro de produto técnico 
à base desse ingrediente ativo, devido ao elevado potencial neuro-
tóxico apresentado pelo composto, bem como o evidenciamento 
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de teratogênese em decorrência da exposição ao ativo. Houve 
desrespeito aos procedimentos previstos na lei n° 7.802/1989 e no 
decreto n° 4.074/2002, uma vez que não houve avaliação dos ris-
cos para o ambiente e que a anuência e autorização emergencial 
temporária não podem ser concedidas a produtos agrotóxicos e 
afins que revelem características teratogênicas, carcinogênicas 
ou mutagênicas.

A priorização dos lucros a curto prazo deixa a saúde humana e 
ambiental em segundo plano. As empresas são movidas por duas 
prioridades: aumentar a receita mediante a venda de mais produ-
tos, e maximizar os lucros externalizando custos para entidades 
públicas ou trabalhadores39.

A tentativa de desvalorizar, alterar ou interferir no processo 
científico por motivos políticos, alterando ou suprimindo desco-
bertas científicas e distorcendo as conclusões para obtenção de 
vantagens, pode ser definida como “abuso político da ciência”38. Há 
um negligenciamento sistemático das evidências científicas, desta-
cando o pouco interesse político em tomar decisões.

A produção e utilização de dados científicos em políticas públi-
cas é um processo realizado em ambiente contraditório mediado 
por conflitos de interesse, com resultados negativos tanto para a 
ciência quanto para a sociedade. Surge uma indústria para apoiar 
a declaração genérica, usada frequentemente pelos opositores da 
regulação pelo Estado, de que ‘a ciência é incerta’, e não se pode 
prosseguir até que mais dados sejam coletados, mais estudos se-
jam realizados58. Adicionalmente, são crescentes os conflitos de in-
teresse em pesquisas privadas destinadas ao processo regulatório 
como, por exemplo, para fins de registro. Existem registros eviden-
ciando que achados de diversos estudos estão positivamente asso-
ciados com interesses do financiador, que muitas vezes determina 
o desenho do estudo e quais achados serão publicados, suprimindo 
ou descontinuando pesquisas que demonstrem efeitos adversos59.

As agências reguladoras são os alvos preferenciais do assédio 
dos fabricantes da dúvida, que as transformaram no “equivalente 
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burocrático de artérias entupidas”38. O sistema judicial também é 
vítima das mesmas táticas. Dessa maneira, tribunais e agências re-
guladoras são sobrecarregados com grandes volumes de informa-
ção científica duvidosa37.

Prática comum no cenário nacional, as empresas tradicional-
mente judicializam o processo regulatório, atribuindo aos juízes lo-
cais o poder de decidir o que é boa ciência ou não. Mas a ciência em 
si dificilmente chega ao conhecimento dos tribunais, já que sobram 
recursos para que ela seja eliminada logo nas etapas iniciais do pro-
cesso8,37. No Brasil, a resolução nº 10, de 22 de fevereiro de 2008, da 
diretoria colegiada da Anvisa, listou, para reavaliação toxicológica, 
ingredientes ativos suspeitos de causar efeitos proibitivos para a 
saúde humana, segundo a legislação vigente. Desde então, as em-
presas detentoras do registro têm tentado impedir o processo me-
diante manobras judiciais.

O aumento do consumo de agrotóxicos e a ‘fabricação’ de in-
certezas para atender aos interesses do mercado trazem enormes 
prejuízos para a sociedade, sendo esta uma importante contradi-
ção sistêmica que revela a capacidade, por parte desses grupos, de 
implementar estratégias voltadas para redefinir o foco e as priori-
dades das políticas públicas, de forma a legitimar e legalizar seus 
interesses nos espaços de decisão do Governo60.

Em verdade, as principais estratégias de crescimento econômi-
co e de inserção no sistema internacional adotadas no neodesenvol-
vimentismo reincidem na condição de dependência e heteronomia, 
obliterando a proposta de desenvolvimento. Trata-se de um discur-
so eminentemente retórico que opera no plano real exatamente o 
inverso daquilo a que se propõe no discurso ideológico de seus pro-
ponentes e executores10.

Nas palavras de Iasi61:

O capital cumpriu sua tarefa, mundializou-se, monopoli-
zou-se, estendeu suas garras dissolvendo as mais ternas 
ilusões românticas no frio cálculo egoísta, subordinou o 
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campo à cidade, a ciência à indústria, a estética ao merca-
do, mercantilizou todas as esferas da vida. Na sua forma 
madura e parasitária, bem diversa daquela pela qual os 
ideólogos liberais projetavam seus mitos futuros, o capital 
assume a forma de sua negação, tornando-se um enorme 

entrave à vida humana.

O capitalismo procura sempre o crescimento. Não pode exis-
tir uma ordem social capitalista que não seja fundada na busca 
do crescimento e da acumulação em escala cada vez maior. A esse 
imperativo soma-se uma crença fetichista, uma ideologia centrada 
nas virtudes do crescimento. Assim, tudo o que se coloca no cami-
nho do crescimento é ruim. Barreiras e limites ao crescimento têm 
de ser removidos, e os problemas ambientais, sociais e políticos 
representam igualmente entraves62. O projeto neoliberal foi dire-
cionado para a acumulação crescente de riqueza e a apropriação 
crescente de mais-valor. Segundo Marx63, esse tipo de capitalismo 
neoliberal só pode sobreviver minando, ao mesmo tempo, os ma-
nanciais de toda riqueza: a terra e o trabalhador.

O estado brasileiro vem mantendo e incentivando práticas cor-
porativistas e beneficiadoras de determinados grupos de interesse, 
estabelecendo condições especialmente perversas para os setores 
menos organizados da sociedade31. Nesse contexto, o ‘progresso’ 
técnico e econômico pode não significar progresso humano. A ri-
queza de um pode significar a doença e a morte do outro, o pro-
gresso do agora pode representar o constrangimento do futuro, a 
expansão urbana e industrial pode implicar a degradação de ecos-
sistemas, extinção de espécies, o fim de recursos naturais e a con-
taminação do ar, da água e dos alimentos64.

Consequentemente, esse modelo de crescimento está marcado 
pela injustiça ambiental, isto é, por investimentos e negócios que 
se apropriam dos recursos existentes nos territórios e concentram 
renda e poder, atingem a saúde e integridade dos trabalhadores, 
dos seus habitantes e dos ecossistemas. Os lucros e benefícios são 
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concentrados nas mãos de poucos, enquanto as cargas do desenvol-
vimento são distribuídas aos trabalhadores, às populações desas-
sistidas e discriminadas, como pobres, negros, índios e mulheres. 
Em um modelo injusto são estes grupos vulneráveis, frequente-
mente invisíveis nas discussões públicas e sem voz nas decisões 
que lhes dizem respeito, os que mais sofrem os efeitos da poluição, 
da concentração urbana e da falta de investimentos em políticas 
públicas, como educação, saneamento, saúde e ambiente. Nesses 
contextos, problemas de saúde e ambiente podem ser vistos como 
questões de (in)justiça ambiental65.

Boaventura de Souza Santos16 denomina o neodesenvolvimen-
tismo de fascismo ambiental. Segundo o autor, a luta contra o 
fascismo desenvolvimentista é uma luta com uma forte dimensão 
civilizatória. Isto implica, entre outras coisas, novas gerações de 
direitos fundamentais:

O direito à terra como condição de vida digna e, portanto, 

um direito muito para além do direito à reforma agrária, o 

direito à água, os direitos da natureza, o direito à sobera-

nia alimentar, o direito à diversidade cultural, o direito à 

saúde coletiva. No seu conjunto, estes direitos configuram 

uma mudança civilizatória que está em curso [...]. Nada 

pode ser reclamado em nome do futuro que não tenha um 

nome e um sentido para os que vivem hoje e podem não 

estar vivos amanhã.

A regulação estatal não se opõe à liberdade empresarial; ao con-
trário, viabiliza a atuação de um grande número de atores na eco-
nomia. O Estado pode deixar espaços da vida social e econômica 
livres de qualquer intervenção ou regulação. No entanto, deve-se 
estar atento para que esta liberdade não prejudique os interesses 
da sociedade como um todo, de forma que a liberdade só possa exis-
tir enquanto for mais benéfica para a sociedade do que a regula-
ção estatal. O aumento da regulação estatal da economia também 



cA
pÍ

TU
lO

 3

127

interessou aos detentores do poder econômico, que, após um pri-
meiro momento de receio, perceberam que, mesmo contra a ideo-
logia liberal tradicional, a potencialização da ação estatal poderia 
ser benéfica aos seus interesses29.

Assim, quando a regulação não serve aos interesses do grande 
capital há uma tendência à sua flexibilização, que pode consistir 
na concessão de benefícios que direcionam indutivamente a eco-
nomia, tais como isenções fiscais, empréstimos com taxa de juros 
abaixo do mercado e promulgação de leis e normativas que favo-
reçam o setor regulado, ainda que em detrimento da proteção da 
saúde e do ambiente.

Neste cenário, a construção de mecanismos globais de regulação 
de um mercado também global tornou-se necessária, para que sejam 
minoradas ou mesmo prevenidas as injustiças que dele estão sur-
gindo, especialmente porque o poder das multinacionais tornou-se 
uma enorme zona de planificação tecnocrática, decidindo, indepen-
dentemente da vontade dos Estados, as taxas de crescimento e de 
desemprego em boa parte do mundo30. Neste contexto, a regulação 
surge como uma forma de prevenir injustiças frente à globalização.

Considerações finais

Apesar das vantagens competitivas do agronegócio brasileiro, 
a reprimarização da economia traz consequências negativas para 
o desenvolvimento do país. A indústria perde competitividade no 
cenário nacional e internacional, não gerando as externalidades 
positivas inerentes à sua atividade, o que piora o quadro econô-
mico-social do país, assim como a sua inserção externa. Apesar do 
crescimento da economia se beneficiar, no curto prazo, desse novo 
padrão de desenvolvimento, o investimento maciço em commodi-
ties dificulta os investimentos na produção de alta tecnologia, en-
trando num círculo vicioso.
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A concentração de financiamento para a produção e exportação 
de commodities aprofunda ainda mais a reprimarização da econo-
mia, com destaque para o avanço da agropecuária em detrimento 
da indústria de transformação. O ‘neodesenvolvimento’, no Bra-
sil, promove o esgotamento dos recursos naturais e a apropriação 
dos ganhos do crescimento econômico pelas transnacionais e pe-
los grandes produtores latifundiários, numa forma expressiva de 
acumulação de excedente. Há uma exploração do trabalho precário, 
geração de poucos empregos e um aumento da desigualdade social 
em decorrência da concentração de renda nas mãos da minoria de-
tentora do poder.

Nesse modelo, existe uma crescente pressão dos conglomerados 
econômicos de produção de agroquímicos para atender às deman-
das do mercado, que tem resultado numa tendência de supressão 
da função reguladora do Estado. Em consequência, há uma tensão 
entre o modelo neodesenvolvimentista e os direitos ambientais, 
em especial o direito à saúde, uma vez que a expansão do agrone-
gócio se dá em um modelo produtivo centrado no uso intensivo de 
agrotóxicos, produtos reconhecidamente danosos à saúde. A popu-
lação como um todo fica exposta a compostos que podem causar in-
toxicações severas, levando à manifestação de efeitos como câncer, 
mutagênese, teratogênese, manifestações neurotóxicas e outros, 
podendo levar à morte.

A flexibilização das regulações sociais e ambientais tem sido 
imposta, “submetendo a oferta a uma lógica capitalista de renta-
bilidade e a demanda a uma regulação mercantil”25, substituindo o 
controle estatal pelo mercado enquanto mecanismo de regulação e 
como forma de socialização.

O incentivo de práticas corporativistas e privilegiadoras de de-
terminados grupos de interesse, pelo Estado brasileiro, vem afe-
tando os setores menos organizados da sociedade, evidenciando 
um modelo de crescimento marcado pela injustiça ambiental e es-
vaziando a grande política de seu poder transformador.
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A determinação social do processo 
saúde-doença de mulheres negras 
quilombolas e a interseccionalidade das 
relações sociais de classe, raça e gênero
Ângela Maria Pereira
Maria Bernadete de Cerqueira Antunes
Idê Gomes Dantas Gurgel

A terra é o meu quilombo,
o meu espaço é o meu quilombo.

Onde eu estou, Eu estou,
Quando estou eu sou.

Beatriz Nascimento

Por que estudar a determinação social  
da saúde das mulheres negras quilombolas?

A demanda por saúde tem sido destaque nas reivindicações do 
movimento de mulheres negras e do movimento feminista negro1. 
A partir da luta desses movimentos, no mundo e no Brasil, o reco-
nhecimento das necessidades históricas de acesso a condições de 
vida dignas, sem racismo e sexismo, tem impulsionado um campo 
de produção teórico-metodológico e este tem contribuído para in-
fluenciar a elaboração de políticas públicas para esse setor da po-
pulação. Como exemplo, no campo específico, a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN)2 e, como política 
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mais geral, que contempla também as mulheres negras, a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM).

Esse esforço, entretanto, necessita ainda de mais pesquisas que 
compreendam as demandas das mulheres negras, considerando as 
relações de classe, raça e gênero, e que disputem os campos episte-
mológicos da saúde pública e saúde coletiva que ainda não conse-
guem contemplar, não apenas as especificidades da população ne-
gra3, como também das mulheres negras em seus diversos lugares 
sociais. Essas demandas têm sido pouco consideradas nas discus-
sões no campo da Epidemiologia Clássica e até mesmo na Epidemio-
logia Crítica que, apesar de se colocar de forma contra-hegemônica 
na produção do conhecimento, ainda compreende de maneira limi-
tada as relações sociais de classe, raça3 e gênero na determinação da 
saúde. Ainda são poucas as pesquisas relativas às mulheres negras 
quilombolas, havendo limitações inclusive nas elaborações dos mo-
vimentos feministas negro e campesino.

Deste modo, torna-se importante discutir a determinação social 
da saúde considerando a percepção de mulheres negras quilombo-
las residentes em Castainho, localizada em Garanhuns, Pernam-
buco, compreendendo a percepção das condições de trabalho e de 
vida a partir da interseccionalidade das relações sociais de classe, 
raça e gênero.

De acordo com a Comissão Estadual QuilombolaI, Castainho é 
uma das 130 comunidades quilombolas do estado de Pernambuco. 
O grupo “Guerreiras Quilombolas do Castainho” surgiu em setem-
bro de 2015, como um potente movimento de promoção da saúde, a 
partir da auto-organização das mulheres da comunidade. Busca-se 
fortalecer a identidade negra quilombola mediante: resgate da 
história de luta da comunidade e das mulheres que a construíram; 
formação política que subsidie as reivindicações no âmbito local e 
regional, no que diz respeito a direitos sociais e acesso a políticas 

I A Comissão Estadual Quilombola é uma organização de representação das lideranças 
vinculadas às Associações Quilombolas de Pernambuco.
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públicas; ações que contribuam para a construção da autonomia 
econômica, como a geração de renda com comidas típicas, que afir-
mem a identidade negra quilombola, vendidas em festas tradicio-
nais da comunidade ou em eventos em Garanhuns. Além disso, o 
grupo visa realizar ações que acolham e fortaleçam as mulheres 
para enfrentar a violência sexista e racista que as atinge (Figura 1).

Figura 2 Guerreiras Quilombolas do Castainho.

Fonte Foto de Ângela Maria Pereira, 2016.

A imersão no cotidiano das mulheres quilombolas oportuniza 
visualizar e discutir com algumas delas as vulnerabilidades que as 
atingem no âmbito do trabalho e da renda, das relações sociais e 
afetivas, e no acesso a políticas públicas de maneira geral, tendo 
em vista as questões referentes a classe social, raça e gênero.

A partir do método etnográficoII, pode-se explicitar as desigual-
dades socioeconômicas, raciais e de gênero advindas desse processo 
de subalternização, exploração e dominação, que continua atingindo, 

II Método que faz referência à pesquisa no terreno em tempo prolongado, em contato 
direto com o objeto de estudo e que cada vez mais tem sido utilizado em pesquisas 
qualitativas em saúde, como importante instrumento de aproximação com a realida-
de da produção da saúde.4
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em particular, as mulheres negras, e cuja expressão, na saúde, sina-
liza para uma sociedade capitalista colonizada, racista e patriarcal.

A determinação social do processo saúde-doença 
e as relações sociais de classe, raça e gênero

A produção do conhecimento do campo da saúde pública ao lon-
go dos anos ocorreu a partir da elaboração de modelos conceitu-
ais. Dentre eles, o que mais se destacou, tendo em vista o papel que 
cumpre na racionalidade capitalista mercantilizadora da vida, foi 
o modelo biomédico, com o foco da assistência à saúde voltado para 
encontrar um agente patogênico e aplicar uma terapêutica para 
curar a doença5.

Contrapondo-se a este modelo, outros dois passam a dispu-
tar espaço na saúde pública: o dos Determinantes Sociais da Saú-
de (DSSs) e o da Determinação Social da Saúde6. Apesar de ambos 
terem origem no pensamento da reforma sanitária, possuem di-
ferenças importantes do ponto de vista epistemológico e dos des-
dobramentos na elaboração, implantação e implementação de po-
líticas públicas, visto que o primeiro interfere pontualmente nas 
condições de vida e de trabalho da população, enquanto o segundo 
prima por reformas estruturais capazes de interferir na totalidade 
das desigualdades que atingem as populações.

Embora os estudos acerca da determinação social da saúde já 
considerem as relações sociais de classe, raça e gênero, a aborda-
gem parece insuficiente, pois na prática se verifica uma maior va-
lorização das relações sociais de classe em detrimento das de raça 
e de gênero e a dissociação dessas categorias. Nota-se, então, a ma-
nutenção da priorização de debates, no campo da esquerda mun-
dial, que se expressam também na produção do conhecimento.

Compreensão semelhante tem Borde3, ao considerar limitadas 
as produções do campo dos DSSs, da Medicina Social (MS) e da Saú-
de Coletiva Latina (SCL), visto que as interpretações dominantes 
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têm excluído a dimensão étnico-racial dos “processos de subalter-
nização, dominação e exploração”. Em contraponto, há um esforço 
contra-hegemônico de construção de outros campos teóricos que 
têm questionado a dominação do pensamento europeu na produ-
ção do conhecimento, como ocorre, por exemplo, com a MS e a SCL.

Borde3 assinala, ainda, que os campos conceituais da MS e da SCL 
construiram as noções de “subsunção” e de “processos de determina-
ção social”, a fim de articular a crítica dos processos de exclusão e do-
minação e a maneira como esses processos negam a saúde de grupos 
específicos.  Apesar disso, considera que essa perspectiva também 
necessita compreender a dimensão étnico-racial na “...formação e 
reprodução do sistema-mundo capitalista-colonial, sendo assim, 
elemento central para a compreensão das iniquidades étnico-raciais 
em saúde”. Crítica que se aplica também ao campo da DSS.

Os documentos oficiais da PNSIPN2 abordam as questões de raça 
e de gênero como mais um dos “determinantes sociais” da saúde. 
Essa perspectiva apresenta-se insuficiente, visto que desloca as 
relações sociais de raça e de gênero para um lugar periférico na 
determinação do processo saúde-doença.

Borde3 evidencia pouco a questão de gênero. Todavia, a crítica 
à insuficiência do debate da dimensão étnico-racial nesses campos 
da epidemiologia se estende à dimensão de gênero, tendo em vista 
ser esta uma questão igualmente central na produção e reprodução 
da sociedade capitalista-colonial. Nesse caso, é necessário apontar 
os debates acerca da divisão sexual do trabalho, construídos pelas 
correntes feministas marxistas e também o debate acerca do traba-
lho da mulher negra discutido pelo feminismo negro.

O conceito de divisão sexual do trabalho, elaborado na França, 
possui duas acepções. Uma de origem sociológica, que estuda a di-
visão desigual de mulheres e homens no mercado de trabalho e nas 
profissões, e outra que estuda a divisão desigual entre os sexos no 
trabalho doméstico. A partir deste último, as feministas francesas 
contribuíram para demonstrar que o trabalho doméstico, majo-
ritariamente executado por mulheres, é que sustenta a produção, 
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sem que as mulheres recebam nada. Após essas pesquisas, o traba-
lho doméstico passou a ser considerado como trabalho, inclusive 
profissão, sendo reconhecido como essencial para a reprodução do 
sistema capitalista, passando a direcionar de outra forma a luta do 
movimento feminista7.

A divisão sexual do trabalho seria, portanto, um mecanismo da 
divisão social do trabalho, construído socialmente, e que se funda-
menta em dois princípios: a separação entre trabalhos de homens 
dos de mulheres e a hierarquização do trabalho realizado pelos 
homens em relação ao das mulheres7. Esse conceito foi elaborado 
em sociedades ocidentais industrializadas, onde a lógica burguesa 
estabeleceu papéis sociais diferenciados no trabalho, como a atu-
ação das mulheres essencialmente no espaço privado, ou seja, da 
reprodução biológica e social do capital.

Teóricas do feminismo negro questionam esse entendimento, 
alegando que as mulheres negras sempre precisaram trabalhar 
fora de casa. Para Davis8: “As mulheres negras sempre trabalharam 
mais fora de casa que suas irmãs brancas” (p.17) e seu papel social 
de mãe e dona de casa era negado. Esse padrão teria se estabelecido 
desde os idos da escravidão. É verdade, ainda, que a força dessas 
mulheres foi bastante exigida no trabalho doméstico, entretanto, 
na casa dos senhores.

Atualmente, o alto número de mulheres negras que trabalham 
como domésticas em outros domicílios é herança desse processo 
de escravidão. No que se refere ao trabalho doméstico no Brasil, na 
América Latina e no Caribe, segundo dados da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), 90% dos empregos domésticos são ocu-
pados por mulheres e, destes, mais de 82% são de mulheres negras9. 
Transcorridas várias mudanças na organização societária e traba-
lhista, as mulheres negras ocupam espaços laborais diversos, mas 
acabam acumulando trabalhos fora e dentro de casa, como traba-
lhadoras domésticas, agricultoras ou exercendo outra profissão10.

A divisão sexual do trabalho possibilita compreender o papel 
do trabalho feminino na produção e reprodução social do capital 
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e situar o trabalho das mulheres na centralidade do debate acerca 
da determinação social da saúde das mulheres negras, devendo-se, 
entretanto, considerar as posições de subalternidade construídas 
pelas relações sociais de classe e raça.

A interseccionalidade das relações sociais de classe, 
raça e gênero: vulnerabilidades das mulheres negras

Entende-se por relações sociais aquelas que “...envolvem con-
flitos e tensões entre grupos sociais com interesses antagônicos”. 
Essa perspectiva direciona toda a discussão em torno das catego-
rias de classe social, raça e gênero sem a negação dos conflitos que 
perpassam por disputas de poder entre classes sociais e segmen-
tos envolvidos. Uma abordagem que permite, ainda, compreender 
as categorias de forma dialética, como resultantes de processos só-
cio-históricos e não de maneira estática ou funcionalista (p.136)11.

A perspectiva aqui considerada para a compreensão da cate-
goria “classe social” é a construída por Marx e Engels12, em que as 
relações sociais entre as pessoas ocorrem por meio das relações de 
oposição, antagonismo e exploração. Essa escolha se contrapõe à 
classificação neoclássica que divide as classes em A, B, C, D e F e 
cujo critério salarial fetichiza a essência da exploração da força de 
trabalho na produção capitalista.

Sobre a categoria “raça”, a escolha pelo uso é balizada nos deba-
tes realizados no movimento negro no Brasil. Segundo Munanga13, 
o uso atual do conceito de raça não é biológico, mas, sim, ideológico 
e etno-semântico. Institui uma relação de poder e dominação e seu 
sentido depende do local onde é compreendido.

No século XVIII, a cor da pele foi considerada como critério de-
finidor das raças, visto que a concentração de melanina da pele de-
terminava a classificação em branca, amarela e negra, desconside-
rando a complexidade dos elementos sócio-históricos envolvidos. 
Essa perspectiva, supostamente vinculada aos aspectos biológicos, 



Pa
rt

e 
2

146

é questionada quando se analisa, por exemplo, a caracterização 
que Carl Von Liné, naturalista sueco, a respeito das diferentes ra-
ças. Construída a partir de uma ideia de superioridade europeia, o 
naturalista estabelece características imersas em juízos de valores.  
Assim, para ele, o europeu, que é branco, é “musculoso, engenhoso 
e inventivo”, enquanto o africano, negro, é “preguiçoso” e “negli-
gente” e “...sua mulher tem vulva pendente e quando amamenta 
seus seios se tornam moles e alongados” (p. 9)13.

Nota-se a intencionalidade explícita de construir o pensamen-
to de superioridade entre o branco e o negro. Além disso, o texto 
apresenta a mulher negra como exótica em relação às mulheres de 
outras raças, visto que as mesmas possuem diferenças corporais, 
não se fazendo referência às mulheres de outras raças. O processo 
de hierarquização e de subordinação de uma raça a outra – racis-
mo – vai sendo construído, influenciado também pela produção do 
conhecimento “eurocentrada”, desde uma teoria pseudocientífica 
chamada de raciologia, no início do século XX, posteriormente in-
corporada fora do ambiente acadêmico.

O racismo foi construído inicialmente por um critério biológico, 
mas, a partir da década de 1970 essa concepção foi mudando para 
um racismo por analogia, também em relação a grupos com seme-
lhanças biológicas, mas não no que se refere à cor. Hoje, é expresso 
pela noção de “etnia” enquanto grupo cultural. Por fim, o racismo é 
compreendido como uma ideologia que divide a humanidade, esta-
belecendo valores desiguais a partir de características psicológicas, 
morais, intelectuais e estéticas13.

Segundo Munanga, “etnia” é um conceito sociocultural, histórico 
e psicológico: um conjunto de pessoas que têm ancestralidade, lín-
gua, religião, cultura e território em comum. Considerando a neces-
sidade de explicar a existência do racismo e denunciá-lo, a maioria 
dos pesquisadores opta pela categoria “raça” em relação à “etnia”. Os 
que fazem a escolha pelo uso de “etnia” fazem-na pela busca da “fala 
politicamente correta”, mais aceitável socialmente, e que pode esca-
motear o racismo sob o signo da identidade ou diferença cultural13.
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Há diversas formas de racismo, tais como o racismo interpessoal 
e o institucional. O primeiro é o que ocorre no âmbito das relações 
interpessoais, alimentado desde a colonização no Brasil e estimula-
do pela criticada tese da democracia racial. Segundo essa tese, nutri-
da por Gilberto Freyre, mesmo que não seja o autor da expressão, o 
Brasil é resultado de um processo de miscigenação cultural original 
que contribuiu para democratizar qualquer tipo de antagonismo14.

O “racismo institucional”, por sua vez, é uma das modalidades 
que mais dificultam o avanço de políticas reparadoras das desigual-
dades raciais no Brasil. Caracteriza-se por diferentes formas de 
operacionalização nos serviços, oportunidades e políticas públicas 
referentes a segmentos diversos da população, no aspecto racial15. 
Essa expressão foi cunhada, em 1967, inicialmente pelo Movimento 
Panteras Negras, como “...a falha coletiva de uma organização em 
prover um serviço apropriado e profissional às pessoas por causa 
de sua cor, cultura ou origem étnica” e, posteriormente, foi amplia-
do e considerado como mecanismo estrutural de manutenção da 
exclusão seletiva de grupos raciais16.

Outra categoria objeto de debate acalorado é o “gênero”. Os es-
tudos de Gênero surgiram a partir de 1975, com Gayle Rubim, an-
tropóloga estadunidense, que discorria sobre a existência de um 
sistema de sexo/gênero, em que a sexualidade biológica se modi-
fica pela atividade humana. A partir daí, admite-se a existência de 
construções sociais balizadas na opressão. Outros estudiosos sobre 
gênero surgiram posteriormente, ampliando a discussão. Um deles, 
Jean Scott, historiadora estadunidense, em artigo que chegou ao 
Brasil em final dos anos 1980, entende gênero como relação analíti-
ca de imagens construídas socialmente do masculino e do feminino. 
Já Safiotti17 defende o gênero com caráter histórico, uma vez que o 
imaginário sobre o masculino e o feminino vai mudando ao longo 
dos tempos.

Nogueira18 considera que as relações sociais de gênero são de-
siguais, hierarquizadas e contraditórias, pela exploração capi-
talista e pela dominação masculina sobre as mulheres enquanto 
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mecanismo essencial da produção e reprodução do sistema social. 
Essa configuração é balizada pela divisão sociossexual do trabalho 
e pela exploração e opressão no espaço produtivo e reprodutivo, 
respectivamente.

No sentido de compreender a forma como as desigualdades de 
raça e classe social atingem as mulheres negras e pela necessidade 
de produção de teorias que contemplassem temáticas não conside-
radas pelo movimento feminista dito “branco”, ativistas do femi-
nismo negro conceberam um campo teórico-metodológico, dedi-
cando-se à elaboração da categoria “interseccionalidade”.

Conforme Crenshaw19, a interseccionalidade trata não só da 
maneira como desigualdades estruturam as posições das mulheres, 
raça, etnias, classes e outros eixos, em decorrência do racismo, do 
patriarcado e da opressão de classe, mas também de como ações e 
políticas específicas atuam sobre estes, contribuindo para fragili-
zar as mulheres.

No Brasil, a busca por essa perspectiva se deu pela crítica das ati-
vistas negras aos movimentos feminista e negro, a partir de 1975. Na 
interpretação destas, ambos apresentavam restrições às mulheres 
negras: o movimento feminista não pautava as demandas das mu-
lheres negras, e o movimento negro tratava das necessidades das 
mulheres negras como implícitas20. Nesse sentido, forja-se a necessi-
dade de “enegrecer o feminismo e “sexualizar” o movimento negro21.

Gonzalez22 considera que as mulheres negras são vítimas de tri-
pla opressão: raça, classe e gênero. A autora se preocupou em estu-
dar a maneira como sexismo e racismo se articulam, para entender 
como as mulheres negras são tratadas no Brasil. Outra preocupa-
ção de Gonzalez23 diz respeito à lógica colonizadora da produção de 
conhecimento e à valorização de teorias europeias permeadas por 
uma visão de mundo eurocêntrica e neocolonialista da realidade.

Dentre as contribuições oriundas dessa perspectiva estão a 
compreensão da impossibilidade de separar os fatores que interfe-
rem na vida de indivíduos e grupos em vulnerabilidade e a possi-
bilidade de visibilizar as desigualdades e privilégios diversos, bem 
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como a necessidade de adequar ações e programas de políticas pú-
blicas a fim de intervir nessas desigualdades1.

A população de mulheres negras (pretas e pardas) brasileiras, 
em 2010, correspondia a 58,6% da população24. Considerando as 
desigualdades de classe, raça e gênero, Silva24 afirma que a renda 
das mulheres negras não corresponde nem à metade da renda de 
homens brancos, representando 56% dos rendimentos de mulheres 
brancas. No tocante à taxa de desocupação, a de mulheres brancas 
é 70% superior que a de homens brancos, enquanto a de mulheres 
negras é mais de 130%, dificultando bastante a possibilidade de sa-
ída da pobreza por esse segmento populacional.

Segundo dados do Ministério de Desenvolvimento Social, dos 14 
milhões de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, 73% 
são de negros e pardos, 93% são “chefiadas” por mulheres, sendo 
68% “chefiadas” por mulheres negras9,25. No que diz respeito à vio-
lência sexista, essas mulheres figuram entre as que mais morrem 
no Brasil (61%), sendo as principais vítimas nas regiões do país, 
com exceção da Região Sul, atingindo 87% no Nordeste26.

No tocante à saúde, o racismo e o sexismo, manifestados 
por discriminação e preconceitos, desencadeiam processos 
de violência simbólica e física, deixando marcas psíquicas 
profundas e dificuldades quanto aos sentimentos de autoestima 
e autopercepção. Isso gera, por exemplo, distúrbios físicos, como 
taquicardia, úlcera gástrica e hipertensão arterial sistêmica, e 
psíquicos, como transtornos de ansiedade e de pânico, depressão 
e alcoolismo27. Além disso, essas mulheres têm maiores chances de 
engravidar precocemente e de maneira indesejada e não receber 
a assistência obstétrica necessária28. Essa assistência deficitária 
acaba contribuindo para o alto índice de mortalidade maternaIII 
(62,8%)29 e de violência obstétrica (65,9%)30 entre mulheres negras.

III CID-10: “Número de óbitos femininos por causas maternas, por 100 mil nascidos vi-
vos, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado” 
(OPAS, 2002).
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Ainda em relação às doenças e agravos, as mulheres negras 
apresentam alta prevalência de cardiopatias, hipertensão arterial 
sistêmica, acidente vascular encefálico, disfunção renal, diabetes 
tipo II, deficiência de glicose-6-fosfato desidrogenasse, miomas, 
pré-eclâmpsia e eclâmpsia, dentre outros problemas que afetam 
sua saúde9. Ainda, as mulheres negras têm dificuldades ao acessar 
os serviços de saúde, em razão do “Racismo Institucional”, uma vez 
que políticas e serviços lhes são negados ou são discriminadas por 
profissionais de saúde nos mais variados serviços1.

No campo, as vulnerabilidades das mulheres negras são acen-
tuadas, uma vez que o trabalho impõe hierarquias de gênero, re-
produzindo manifestações de machismo que, por si só, colocam as 
mulheres em posição de inferioridade32.

Ao incluir toda a problemática envolvendo a assimetria de gê-
nero nas questões sociais, de classe e raça envolvendo as mulheres 
negras, tem-se o fortalecimento das situações geradoras e mante-
nedoras das vulnerabilidades desse grupo no trabalho do campo. 
A situação se agrava ao considerar que grupos como mulheres e 
negros são também grupos mais vulnerabilizados em se tratando 
de exposições químicas. Por esta razão, dados relativos a gênero 
e raça devem ser valorizados, no contexto socioambiental, para 
investigação de doenças, em especial as hematológicas33.

Mulheres negras e Quilombolas: a constituição de espaços 
de resistência para o enfrentamento das vulnerabilidades

Os Quilombos se constituíram historicamente como espaços 
de resistência de negros e negras fugidos de seus proprietários, 
durante e após a escravidão. A expressão “Quilombo” significava, 
para os africanos da etnia banto, “acampamento de guerreiros”34. 
Negligenciados depois do processo de abolição, alguns quilom-
bos passaram a ser conhecidos como comunidades negras rurais. 
Após um intenso processo de luta do movimento negro brasileiro, 
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principalmente nas regiões Norte e Nordeste, e especialmente na 
década de 1980, essas comunidades passaram a ser reconhecidas 
e a ter o direito à posse definitiva e coletiva da terra e ao território, 
com emissão, pelo Estado, de título de posse da terra. Essa luta re-
sultou na instituição do Artigo 68 do Ato das Disposições Transitó-
rias da Constituição Federal (CF) de 198835.

Atualmente, reconhece-se a existência de 2.197 Comunidades 
Quilombolas em 24 estados do país, com aproximadamente 214 mil 
famílias, a maior parte delas nos estados do Maranhão, da Bahia, 
do Pará, de Minas Gerais e de Pernambuco. Destas famílias, 64 mil 
(79,78%) são beneficiárias do Programa Bolsa Família; 74,73% se 
encontram em situação de extrema pobreza; 92,1% se assumiram 
como pretos ou pardos; 24,81% são analfabetos e 82,2% trabalham 
com agricultura, extrativismo ou pesca artesanal36.

Em Pernambuco, existem 130 comunidades remanescentes de 
Quilombo reconhecidas e outras dez estão em processo de reconhe-
cimento, de acordo com a Comissão Estadual Quilombola. Apenas 
duas delas, Conceição das Crioulas e Castainho, localizadas, res-
pectivamente, em Salgueiro (Sertão) e Garanhuns (Agreste Meri-
dional), receberam, além da certidão de reconhecimento, o título 
de reconhecimento de domínio coletivo e pró-indiviso da terra, 
emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra).

Nestas comunidades, as mulheres costumam ser atuantes no 
processo produtivo, nas tarefas de cuidado e trabalho doméstico 
e na organização política, embora não estejam livres da invisibili-
zação de sua atuação, das opressões e dominação, que as atingem 
como em qualquer outro lugar no Brasil. Já o homem é valorizado 
como responsável pela produção, organização do trabalho e comer-
cialização dos produtos.

Essa atuação é perpassada por aspectos morais e simbólicos 
da reprodução social da vida camponesa, instituídos por meio da 
ideologia patriarcal, em que a autoridade paterna se sobressai e 
em que os valores advêm da família enquanto unidade produtiva 



Pa
rt

e 
2

152

no trabalho com a terra. Apesar de ser permeada pela ideologia 
patriarcal, essa relação não é majoritariamente regida pela racio-
nalidade capitalista do individualismo e da mercantilização da 
vida. Ao contrário, a terra é vista como patrimônio familiar e bem 
natural35.

Tal sobrecarga é visualizada nos núcleos familiares quilom-
bolas no campo, configurando numa “jornada tripla de trabalho”, 
a saber: a primeira jornada no trabalho de cuidados e doméstico, 
a segunda no trabalho fora de domicílio, em condições precárias, 
como forma de geração de renda, e a terceira referente ao trabalho 
na agricultura e criação de animais de pequeno porte37.

Além das dificuldades relacionadas diretamente ao trabalho, as 
mulheres negras quilombolas enfrentam outros problemas, que as 
inserem em situações de vulnerabilidade socialIV. Elas são vítimas 
de violência doméstica e o entrelaçamento dos laços familiares, ca-
racterístico dessas comunidades, contribui para naturalizar e “in-
visibilizar” ainda mais a violência sexista, acirrando o quadro de 
vulnerabilidade e risco de morte. Acessar dados quantitativos em 
relação à violência contra as mulheres quilombolas torna-se, então, 
desafiante, visto a dificuldade de notificação dos casos pelos pro-
fissionais de saúde e por outros serviços, por negligência, medo de 
represália ou naturalização da violência.

No que se refere à saúde das mulheres negras quilombolas, 
vários fatores tendem a intensificar a determinação do processo 
saúde-doença, dentre os quais: o trabalho extenuante em jorna-
das triplas e em condições precárias; a violência sexista; o racis-
mo, associado a outras condições, como a baixa escolaridade; as 
dificuldades de transporte para acessar equipamentos sociais, in-
clusive os da saúde, pela ausência dos mesmos no território, por 

IV “A vulnerabilidade é entendida como o desajuste entre ativos e a estrutura de opor-
tunidades, provenientes da capacidade dos atores sociais de aproveitar oportunida-
des em outros âmbitos socioeconômicos e melhorar sua situação (...)” (KAZTMAN, R. 
Seducidos y abandonados: el aislamiento social de los pobres urbanos. Revista de la 
CEPAL, Santiago do Chile, n.75, p.171-189, dec. 2001).
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preconceito em relação ao modo de vida camponês ou pelo racismo 
institucional.

Esses são alguns dos elementos que caracterizam o processo de 
saúde e doença das mulheres quilombolas. Trata-se, portanto, do 
reconhecimento das vulnerabilidades determinadas por um pro-
cesso sócio-histórico de negação de condições de trabalho dignas, 
de direitos e de reprodução de padrões de opressão sexista e racista.

As Guerreiras Quilombolas do Castainho: 
condições de trabalho e de vida

De acordo com a história oral passada pelos moradores da co-
munidade, dentre eles o líder José Carlos Lopes, Castainho foi esta-
belecida com a chegada de parte dos sobreviventes do massacre do 
Quilombo dos PalmaresV, na Serra da Barriga, atualmente perten-
cente ao município de União dos Palmares, Alagoas.

Castainho se localiza na aérea rural de Garanhuns, a cerca de 
1,5 km da Cohab II e tem um território de 183 hectares, sendo que 
apenas trinta e oito hectares e vinte e três ares e sessenta e seis 
centiares estão titulados, faltando a titulação dos demais, que estão 
em negociação com fazendeiros que ocupam terras na região. Tem 
como limites territoriais, demarcados pelo Incra, o bairro da Cohab 
II, próximo da rede elétrica, e outra comunidade quilombola cha-
mada Estivas.

Conforme informações do Sistema de Informação da Atenção 
Básica (Siab) existem, no território, um total de 240 famílias ca-
dastradas e 304 mulheres na faixa etária de 15 anos ou mais. Há 
um número maior de mulheres na faixa etária de 20 a 39 anos 
(50,33%). De acordo com informações das Agentes Comunitárias de 
Saúde (ACSs), essas se autodeclaram negras (pretas ou pardas) ao 
serem consultadas e no processo de cadastramento no Sistema de 

V Palmares é tido como um dos maiores quilombos da história do Brasil.
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Informação e-SUS Atenção BásicaVI. Entretanto, esse dado não está 
expresso na ficha A, nem identificado nos prontuários da Unidade 
de Saúde da Família (USF) Estivas.

Para caracterizar as condições de trabalho e de vida das mulhe-
res foram utilizados os registros das fichas A de uma das microáre-
as do território de Castainho, que conta com 95 famílias cadastra-
das e um total de 116 mulheres na faixa etária de 15 anos ou mais. 
Foi adotado como universo o cadastro de 86 mulheres que tinham 
informações com completude na ficha A.

Destas, 65,12% identificam-se como agricultoras, 15,12% como 
estudantes (na faixa etária dos 15 aos 25 anos), 19,77% como apo-
sentadas e apenas 3,49% referiram outra profissão, sendo uma pro-
fessora, uma bacharela em direito e uma enfermeira. A maioria se 
identificou como agricultora.

Foi observado que as mulheres que participam de todo o pro-
cesso produtivo e de beneficiamento de alguns produtos cultivam 
hortaliças e mandioca. Para isso, realizam movimentos repetitivos 
e adotam posturas prejudiciais ao sistema musculoesquelético, além 
do contato com agrotóxicos no cultivo de hortaliças, visto que gran-
de parte das famílias da comunidade faz uso de agrotóxicos. Outro 
estudo realizado na comunidade de Castainho evidenciou uma taxa 
elevada de consumo de agrotóxicos, particularmente nas culturas 
de coentro, cebola, alface, repolho, brócolis, acelga e pimentão38.

As mulheres participam da produção de farinha nas casas cole-
tivas ou individuais, onde também desenvolvem movimentos repe-
titivos e assumem posições desconfortáveis, o que resulta em dor, 
cansaço e lesões musculoesqueléticas. Os produtos são comerciali-
zados nas feiras de Garanhuns e municípios circunvizinhos.

Apesar de as mulheres realizarem trabalho doméstico dentro 
de suas casas, e algumas em domicílios em Garanhuns, nenhuma 

VI É uma estratégia do Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde (MS) 
para reestruturar as informações em nível de atenção básica e da estratégia de rees-
truturação dos sistemas de informação do MS. Na ficha de cadastramento já existe o 
campo de autodeclaração de cor/raça.
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delas se identificou como trabalhadora doméstica, o que denota 
uma invisibilização do trabalho doméstico e de cuidados18,35.

Fica evidente a sobrecarga de trabalho e a divisão sexual do tra-
balho. As mulheres trabalham na agricultura ou em outro emprego 
informal, realizam o trabalho doméstico em casa e cuidam dos fi-
lhos, enquanto, em geral, os homens assumem tarefas na produção, 
mas não realizam o trabalho doméstico, como se verifica em outras 
comunidades quilombolas e no campo, no Brasil35.

Por dependerem das chuvas para cultivar a terra, durante o pe-
ríodo prolongado de estiagem não há excedente da produção agrí-
cola para a venda, obrigando as famílias a recorrer ao Programa 
Bolsa Família (PBF), ora como complementação, ora como única 
fonte de renda. Conforme dados do Centro de Referência de As-
sistência Social (Cras) Quilombola, 145 famílias de Castainho são 
beneficiárias do PBF, sendo 127 (87,59%) mulheres beneficiárias e 
apenas 17 homens registrados como beneficiários (11,72%). Segun-
do a mesma fonte, a renda média das famílias de Castainho com o 
PBF é de R$ 87,9, classificada como muito baixa.

Ter o nome como principal beneficiária do PBF é um importante 
mecanismo de busca da autonomia das mulheres, que reduz a de-
pendência econômica dos homens. Apesar disso, muitas vezes são 
registrados relatos de mulheres que entregam aos homens a renda 
pela produção agrícola e do PBF e estes o gastam em bares da comu-
nidade, retornando agressivos e violentando as mulheres.

Sobre a violência contra as mulheres, apesar dos dados do Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) aponta-
rem a notificação de apenas sete casos no período 2005 a 2017, o 
cotidiano da comunidade demonstrou ser extremamente comum a 
ocorrência de expressões diversas de violência contra as mulheres, 
inclusive o assassinato de uma usuária da USF por seu cônjuge. O 
grupo de mulheres constituído permitiu a construção de vínculos 
que evidenciaram casos de violência não explicitados para a USF. 
Essa subnotificação diante de uma realidade tão violenta para as 
mulheres pode ser explicada pela dificuldade que os ACSs e outros 
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profissionais de saúde têm em tratar o tema, por desconhecimento, 
por medo de represálias ou por pouca formação.

No que se refere às condições de moradia, todas as mulheres 
residem em casas de tijolo adobe com energia elétrica. Em relação 
ao saneamento básico, 91,18% das mulheres residem em casas com 
fossa; sobre os 8,82 % restantes não havia registro do destino dos 
dejetos na ficha A.

Segundo a ficha A, o abastecimento de água na comunidade de 
Castainho é feito via poço artesanal (31,25%), cisterna (16,67%), água 
encanada (2,08%), e por carro pipa, na maioria dos casos (47,91%). 
Observa-se também o uso da água do rio ou compra em pequenos 
estabelecimentos. Além disso, 61,7% não realizam tratamento de 
água, 26,87% fazem a cloração em casa, 5% usam filtro, 1,66% fer-
vem e 5% usam outra maneira não especificada para tratar a água.

Em relação à dispensação do lixo, 80,43% é feita mediante coleta, 
enquanto 19,56% enterra ou queima. Essa coleta de lixo, entretan-
to, é bastante irregular, ocorrendo em horários diversos e às vezes 
com ausência do serviço.

No que se refere à escolaridade, segundo o Siab 76,62% das mu-
lheres são alfabetizadas e 23,37% não-alfabetizadas; contudo, não 
foi possível identificar as respectivas faixas etárias. Entretanto, o 
presente estudo etnográfico indica que as não-alfabetizadas estão 
mais concentradas na faixa dos 40 anos ou mais, pela dificuldade 
de acesso à escola e dedicação à agricultura.

O acesso aos serviços de saúde é realizado por intermédio da 
USF (100%) e do Hospital Regional Dom Moura (95,65%). Apenas 
1,45% das mulheres informaram que procuram benzedeiras. Ape-
sar das mulheres usarem, no seu cotidiano, plantas medicinais 
para os cuidados em saúde, prevalece a busca pelo sistema formal 
de saúde, seja na atenção básica ou hospitalar, seja pela automedi-
cação, reproduzindo o comportamento dependente de medicamen-
tos fornecidos na USF.

Os meios de transporte mais usados são os que conduzem os fei-
rantes para a cidade (65,0%), moto (14,45%) e carro próprio (13,25%). 



cA
pÍ

TU
lO

 4

157

Ainda, 4,81% disseram locomover-se a pé ou de ônibus (2,40%). Não 
foi possível ter acesso a informações sobre a posse dos meios de 
transporte e a habilitação para sua operação, considerados indica-
tivos de maior autonomia em relação aos homens da família.

Quanto ao acesso aos meios de comunicação, toda a população 
usa a TV, 86% o rádio e 96,42% também tem acesso a telefone, em 
geral móvel. Apenas um pequeno número de pessoas tem acesso 
a computador (5,36%), situação compatível com o baixo poder de 
compra em função da renda das famílias.

No que diz respeito à participação em grupos sociais, consta no 
Siab que 92% participam da associação e 7,35% de grupo religioso. 
Essa alta participação na associação não correspondeu às observa-
ções feitas nos dois últimos anos. Observa-se grande participação 
de mulheres nas reuniões da associação, mas não correspondente 
ao total das mulheres residentes na comunidade. Este alto percen-
tual de registro na ficha A pode ser resultante da exigência, aos mo-
radores, de estarem cadastrados em associações para ter acesso a 
políticas e benefícios públicos. O grupo de mulheres não constava 
na ficha A no momento do cadastro, tendo surgido posteriormente.

Essas informações permitiram conhecer a situação sociodemo-
gráfica da população feminina de Castainho e caracterizar as pre-
cárias condições de trabalho e de vida das mulheres quilombolas. 
Notou-se um alto grau de vulnerabilidade de classe, raça e gênero, 
pela baixa escolaridade, sobrecarga de trabalho pela sua invisibili-
dade e divisão sexual do trabalho, que se expressam nas desigualda-
des que as atingem e como a interseccionalidade dessas relações é 
um agravante na vida das mulheres.

A percepção das Guerreiras Quilombolas do Castainho 
sobre a determinação do processo saúde-doença

De acordo com a percepção das mulheres de Castainho acerca 
da determinação social do processo saúde-doença, observou-se 
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que aquelas com mais de 40 anos associam a saúde principalmente 
à ausência de doença e à disposição para realizar o trabalho diá-
rio e outras atividades, como o estudo. Observou-se ainda alguma 
dificuldade, nas conversas e nos encontros do grupo de mulheres, 
de algumas expressarem o conceito de saúde, em vista da baixa es-
colaridade. Por outro lado, as mais jovens, com idades entre 19 e 
39 anos, expressam uma percepção sobre a saúde que ultrapassa a 
ausência de doença e se aproxima do modelo dos determinantes so-
ciais em saúde. Apontam que, para ter saúde, é necessário ter aces-
so ao lazer, ao trabalho, à educação, à boa alimentação, e à atenção 
à saúde de qualidade. Essa leitura se dá provavelmente pela influ-
ência da educação formal e por acesso a informações por meios de 
comunicação, dada a escolaridade mais elevada destas em relação 
ao grupo anterior.

Todas referiram ter sofrido racismo alguma vez na vida, sendo 
que as mais jovens apontaram que costumam responder à discri-
minação demonstrando conhecer seus direitos. As com idade supe-
rior a 40 anos relataram episódios de racismo quando vendiam os 
produtos da mandioca na cidade, sendo chamadas de “neguinhas 
do Castainho” em tom pejorativo. Consideram, de forma geral, que 
o racismo interfere na saúde, em especial a saúde mental33, dimi-
nuindo a autoestima, deixando a pessoa angustiada e constrangida, 
e dificulta o acesso aos serviços de saúde e a atendimentos de pro-
fissionais que reproduzem o racismo institucional15.

No que se refere às relações de gênero, é visível como as mu-
lheres também realizam jornadas triplas de trabalho doméstico, já 
que, em geral, os homens se dedicam apenas à agricultura e à pecu-
ária ou a algum trabalho informal, enquanto as mulheres, além de 
trabalhar na agricultura, na comercialização de produtos, cuidam 
das crianças e do trabalho doméstico, como observou Monteiro35. 
Durante a realização deste estudo houve relatos de violência con-
tra as mulheres, ainda que de maneira incipiente, sendo mais difí-
cil falar sobre o tema quando existia alguma relação familiar com 
um agressor.



cA
pÍ

TU
lO

 4

159

Com poucas opções de lazer, cotidianamente imersas em difi-
culdades socioeconômicas e marcadas psicossomaticamente pelo 
racismo, as mulheres quilombolas também circulam nos limites 
do uso e abuso de álcool ora como elemento recreativo, ora como 
recurso para sublimar os problemas da vida quilombola, sendo jul-
gadas moralmente por comportamentos diferentes do padrão geral 
das mulheres ou pela exposição a situações de violência, estresse e 
ansiedade39.

Do ponto de vista da saúde reprodutiva e sexual, apesar de te-
rem acesso a preservativos e anticoncepcionais orais, as mulheres 
quilombolas sofrem, por exemplo, com restrições e/ou não oferta a 
métodos contraceptivos definitivos, como a laqueadura ou a aplica-
ção do dispositivo intrauterino (DIU).

Considerações finais

As demandas dos movimentos de mulheres negras e feminis-
ta negro advêm da realidade enunciada em parte por alguns dos 
dados apresentados neste texto. Seguem sendo prementes não só 
a organização política e as mobilizações desses movimentos para 
disputar os campos da saúde pública e coletiva, bem como a rea-
lização de mais pesquisas acerca da temática exposta, no sentido 
de aprofundar análises e apontar proposições para a resolução das 
problemáticas da vida das mulheres negras, inclusive das mulheres 
quilombolas, dado as vulnerabilidades históricas que as atingem.

As observações apontadas evidenciam a interseccionalidade 
das relações sociais de classe, raça e gênero na vida das mulheres 
negras e quilombolas. Fica explícito que as mulheres são trabalha-
doras, agricultoras familiares e domésticas, ocupando papel im-
portante na produção agrícola familiar e na comercialização, mas 
também se sobrecarregando com jornadas triplas de trabalho. Vi-
vem em condições de vulnerabilidade social produzida pela nega-
ção de direitos às populações negras e pobres, vinculando grande 
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parte delas ao PBF. Ainda, há o registro de violência doméstica pela 
dominação masculina, pela naturalização da violência na comu-
nidade e pelo racismo estruturante na sociedade, que restringe o 
direito à vida digna.

Essas condições de produção e reprodução da vida das mulhe-
res quilombolas são determinantes no processo de saúde, apesar de 
elas não evidenciarem explicitamente sua percepção sobre como 
as relações sociais de classe, raça e gênero influenciam sua saúde, 
frente à negação de direitos e de acesso a informações.
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Alienação na sociabilidade capitalista: 
a desrealização do(a) trabalhador(a) 
como realização do capital
Paulo Victor Rodrigues de Azevedo Lira
Pedro Costa Cavalcanti de Albuquerque
Idê Gomes Dantas Gurgel

“Com a valorização do mundo
das coisas aumenta em proporção direta a

desvalorização do mundo dos homens” 

Karl Marx

Trabalho como forma originária do ser social

Este capítulo se ampara na ontologia do ser social, compreen-
dendo o trabalho como forma originária do ser social, pois este per-
mite o salto de uma esfera orgânica para a esfera do ser social.

Mas, que características conferem a este ato a dimensão fundan-
te do ser social? O trabalho é um ato teleológico, ou seja, uma proje-
ção ideal de uma ação destinada a um fim, tendo assim uma evidente 
ação consciente do(s) indivíduo(s) que o realiza(m). Marx1 sintetiza:

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, 
e uma abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutu-
ra de sua colmeia. Porém, o que desde o início distingue o 
pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro 
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tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. 
No final do processo de trabalho chega-se a um resultado 
que já estava presente na representação do trabalhador no 
início do processo, portanto um resultado que já existia 
idealmente. (grifo dos autores).

O trecho evidencia as características do ato produtivo, entendi-
do como práxis social, caracterizando o processo de prévia ideação, 
que antecede e dirige a ação que está sendo executada e a objetiva-
ção do ato, originando um objeto oriundo do trabalho e diferente do 
ser que o produziu.

Para a realização do ato teleológico é necessária articulação en-
tre três dimensões temporais: passado, presente e o “futuro”. Pas-
sado, na medida que o sujeito tem que articular conscientemente 
seu conhecimento para realizar determinada atividade produtiva, 
buscando a melhor alternativa para realizá-la; presente, porque, 
ao realizar a atividade, o sujeito lida com novas atribuições que 
influenciarão sua forma de produzir, modificando o conhecimento 
previamente adquirido; e o “futuro”, pois coloca o sujeito para rea-
lizar uma projeção ideal do objeto a ser produzido, mesmo que esse 
possa sofrer alterações pela relação com a causalidade. O conjunto 
destes atos teleológicos singulares, bem como as objetivações rea-
lizadas serão responsáveis pela garantia dos meios de produção e 
meios de subsistência da sociedade2.

Na objetivação do produto de seu trabalho, o sujeito realiza 
um processo de exteriorização (Entäusserung) do trabalho, que 
não reverbera apenas na produção de um novo produto social, se 
voltando para o trabalhador na forma de conhecimento. O objeto 
do trabalho, resultado da ação humana, é um produto social; logo, 
o conhecimento acerca da sua produção e funcionalidade não se 
restringe ao sujeito que o produziu, generaliza-se para o conjunto 
da sociedade, podendo ter novas atribuições ou ser melhorado por 
outros atos teleológicos2,3. Será observada, adiante, a particulari-
dade da sociedade capitalista nesse aspecto, fundamental para a 
compreensão da alienação.
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Os atos teleológicos expandem a uma infinidade as possibilida-
des da produção humana, gerando novas necessidades e estando 
em relação dialética com o conjunto de causalidades. Esta relação 
expande o horizonte da ação humana, não mais “enclausurada” nas 
ações instintivas e, por conseguinte, repetitivas, reproduzidas pe-
los animais não humanos. Aqui é necessário alertar que: apesar 
do salto ontológico da esfera orgânica para a esfera do ser social, 
tendo o trabalho como seu momento predominante, estas esferas 
apresentam distinções e momentos de ruptura, porém são clara-
mente articuladas. Isto é evidenciado pela dependência que o ho-
mem tem da natureza para sobreviver.

Outra pontuação importante a se fazer é a de que considerar o 
trabalho como forma originária do ser social não é sinônimo de que 
os seres sociais se resumem ao trabalho. Há autores que fazem essa 
crítica, numa clara incompreensão da teoria marxiana e do movi-
mento real da sociedade. O trabalho é a característica fundante do 
ser social, ou seja, é o que demarca a diferença entre os seres huma-
nos e outros seres vivos. Definir o trabalho como fundante do ser 
social não significa que esta categoria é suficiente para explicar o 
conjunto das relações sociais, tampouco deve ser hierarquicamen-
te superior ou analisada isoladamente das demais determinações 
sociais. A realidade é composta por diversos complexos sociais em 
interação. Como afirma Marx4, a realidade é “...uma rica totalidade 
de determinações e relações diversas”.

Assim, é preciso ter clareza de que: a partir do trabalho, foi 
possível desenvolver uma série de potencialidades humanas que 
possibilitaram, a partir de uma práxis social, a complexificação da 
sociedade, com a formação de vários complexos sociais (filosofia, 
direito, economia, linguagem...) que não são determinados meca-
nicamente pelo ato de trabalho.

Dito isso, é fundamental compreender o trabalho como predo-
minante para a existência humana, independente da forma de or-
ganização da sociedade. Marx1 ressalta:
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Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o tra-
balho é, assim, uma condição de existência do homem, in-
dependente de todas formas sociais, eterna necessidade 
natural de mediação do metabolismo entre homem e natu-
reza e, portanto, da vida humana.

Apesar de sua condição universal, o ato de trabalho assume par-
ticularidades em sua relação com a formação sócio-histórica de de-
terminado período, ou seja, foi de uma maneira nas comunidades 
primitivas, de outra no modo de produção asiático, nas comunida-
des escravistas, no feudalismo, no socialismo real e no capitalismo, 
mantendo continuidades e rupturas em relação a cada uma dessas 
formas. De maneira resumida, a próxima sessão articula como se 
construiu essa relação no capitalismo.

Trabalho e capitalismo: acumulação de capital 
e aviltamento da classe trabalhadora

A partir do desenvolvimento das forças produtivasI, que foi 
lento no feudalismo pela característica fechada de seu sistema 
político-econômico, mas que, a partir de certo ponto, permitiu a 
produção de excedente, expulsão de parte dos servos dos feudos, o 
aumento dos artesãos e a comercialização do excedente nas cida-
des, foram observadas mudanças que possibilitaram a formação e 
o crescimento da burguesia que futuramente assumiria o papel de 
classe dominante no capitalismo5.

Com o estabelecimento do modo de produção capitalista, a re-
lação de produção engendrada é baseada na apropriação privada 
dos meios de produção e no assalariamento de grande parcela da 

I Ver Marx1 “Essa força produtiva do trabalho é determinada por múltiplas circunstân-
cias; dentre outras, pelo grau médio de destreza dos trabalhadores, o grau de desen-
volvimento da ciência e sua aplicabilidade tecnológica, a organização social do proces-
so de produção, o volume e a eficácia dos meios de produção e as condições naturais”.
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população, com a formação de duas classes de características anta-
gônicas e inconciliáveis: a burguesia e a classe trabalhadora6. En-
tender a estrutura e dinâmica dessa relação é fundamental para 
compreender o processo de exploração da classe trabalhadora e da 
acumulação capitalista.

Em síntese, a sociedade capitalista tem como uma de suas carac-
terísticas ser uma sociedade produtora de mercadorias. Mercado-
rias essas que têm, ao mesmo tempo, valor de uso (pois atendem a 
uma necessidade humana) e valor de troca (pois essa característica 
garante o seu intercâmbio no mercado. O valor de troca é a expres-
são fenomênica do valor, componente essencial das mercadorias)II. 
Apesar de possuir as duas características, observa-se a subordina-
ção do valor de uso em relação ao valor de troca, pois a essência do 
capitalismo é baseada na acumulação de capital.

Ao analisar o processo de produção dessas mercadorias, Marx1 
capturou a essência do processo produtivo, ao direcionar sua in-
vestigação e consequente exposição do processo de produção, como 
exposto no seguinte trecho:

O consumo da força de trabalho, assim como o consumo 
de qualquer outra mercadoria, tem lugar fora do mercado 
ou da esfera de circulação. Deixemos, portanto, essa esfera 
rumorosa, onde tudo se passa a luz do dia, ante os olhos 
de todos, e acompanhemos os possuidores do dinheiro e da 
força de trabalho até o terreno oculto da produção, em cuja 
entrada se lê: Entrada permitida apenas para tratar de ne-
gócios. Aqui se revelará não só como o capital produz, mas 
como ele mesmo, o capital, é produzido1.

A partir do trecho citado, Marx deixa evidente a necessidade 
de se revelar o “...segredo da acumulação capitalista”. Esse seria 

II Para melhor entendimento, consultar o capítulo 1: “A mercadoria”, a obra ‘O Capital. 
O texto introdutório “Elementos básicos da teoria marxista do valor”, do professor 
Reinaldo Carcanholo, também pode ajudar na compreensão. 



Pa
rt

e 
2

170

desvelado com a exposição da única mercadoria que pode produ-
zir mais valor do que nela está contido: a força de trabalho. Marx1 
evidencia: “Mas o que é decisivo é o valor de uso específico dessa 
mercadoria (força de trabalho), o fato de ela ser fonte de valor, e de 
produzir mais valor do que aquele que ela mesmo possui. Esse é o servi-
ço que o capitalista espera receber dessa mercadoria”1.

Assim é exposta a origem da reprodução ampliada do capital, 
oriunda da diferença (considerando o conjunto de todos os capitalis-
tas e trabalhadores) entre a parcela de trabalho pago, que é coberta 
pelo salárioIII e “atende” as necessidades de manutenção e reprodu-
ção da força de trabalho e a produção de valor que ultrapassa o rece-
bido por meio do salário, sendo acumulada na forma de mais-valia.

Como visto, a finalidade essencial do capitalismo é a acumula-
ção de capital. Compreende-se que essa se dá mediante a explora-
ção da classe trabalhadora e que, dependendo de diversos fatores, 
pode resultar em uma maior taxa de mais valia ou seu contrário, 
mas com a exploração sempre presente quando se trata do modo de 
produção capitalista. Essa exploração não estará restrita apenas à 
dimensão econômica e produzirá repercussões para além dessa es-
fera na vida de trabalhadores/as, inclusive com grande relevância 
no processo saúde-doença destes.

Esses elementos representam uma breve introdução sobre o 
desenvolvimento das forças produtivas e o estabelecimento das 
relações de produção no capitalismo, demonstrando que a rique-
za social produzida é oriunda da exploração de uma classe sobre a 
outra. A condição de alienação identificada por Marx no modo de 
produção capitalista e sua repercussão na classe trabalhadora será 
abordada a seguir.

III O salário não equivale ao valor direto da força de trabalho, pois depende de outras 
relações políticas e econômicas (como, por exemplo, a inserção de tecnologias em 
determinado ramo produtivo, o monopólio, a correlação de forças na dinâmica da 
luta de classes, a ampliação do exército de reserva, entre outros), mas deve ser, no 
mínimo, suficiente para a reprodução da força de trabalho. Consultar ‘O Capital, ca-
pítulo 4: “A transformação do dinheiro em capital”, item 3: “a compra e a venda da 
força de trabalho”.
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Alienação na sociabilidade capitalista: acumulação privada 
da riqueza social e socialização da miséria

Marx tratou da condição alienação/estranhamentoIV (Entfrem-
dung) nos textos dos Manuscritos Econômicos Filosóficos, de 1844. 
O autor analisa a alienação em quatro aspectos principais: 1) a rela-
ção de afastamento com a natureza; 2) o estranhamento em relação 
ao objeto do trabalho e, consequentemente, durante o processo de 
trabalho (estranhamento do objeto e autoestranhamento); 3) o es-
tranhamento do gênero humano; 4) o estranhamento do ser huma-
no pelo próprio ser humano.

Essas características não ocorrem de maneira desarticulada e 
têm na realidade concretaV a origem de sua organização. O autor, 
ao investigar as relações de produção no capitalismo, articula, de 
forma dialética, a dimensão entre a realidade concreta e a subje-
tividade dos trabalhadores, afastando-se de análises meramente 
subjetivistas ou seu contrário, que consideram apenas a matéria 
e têm na consciência um epifenômeno. Essa relação dialética é es-
sencial para compreender a alienação:

[...] quanto mais o trabalhador se desgasta trabalhando 
(ausarbeitet), tanto mais poderoso se torna o mundo objeti-
vo, alheio (frend) que ele cria diante de si, tanto mais pobre 
se torna ele mesmo, seu mundo interior, tanto menos o tra-
balhador pertence a si próprio7(p81).

IV Não há um consenso em relação à tradução para o português das palavras (Entfrem-
dung e Entäusserung). Aqui é atribuido o sentido idêntico para a alienação/estranha-
mento (Entfremdung) e Exteriorização para (Entäusserung) como traduzido por 
Lessa. Apesar do autor definir os termos Alienação (Entrefremdung) e Exteriori-
zação (Entäusserung), será atribuída aqui a palavra Estranhamento como sinônimo 
de Alienação.

V A realidade concreta é entendida como unidade do diverso, síntese de múltiplas de-
terminações. Ela é composta de aparência (fenômenos) e essência. Os fenômenos 
revelam e encobrem a essência (coisa em si). A ciência é um fator decisivo para, a 
partir da aparência, atingir a compreensão da essência das relações (KOSIK, 1976).
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Com a complexificação da sociedade e a ampliação da divisão 
social do trabalho, passam a existir qualitativamente novas formas 
de organização do trabalho, mantendo a necessidade constante de 
valorização do valor. O processo de trabalho, antes mais simples 
e com maior controle dos trabalhadores, adquire nova morfologia, 
com o crescimento da grande indústria e a proletarização de gran-
de parte da sociedade, caracterizados por uma subsunção real do 
trabalho ao capital. Portanto, existe uma cisão parcial da relação 
dos seres sociais com a natureza. A reprodução dos trabalhadores 
agora é determinada em grande maneira pela venda da sua força de 
trabalho, venda essa que garantirá as melhores/piores condições 
de moradia, alimentação, saúde, etc.

Neste ponto, desvela-se uma característica particular do trabalho 
no capitalismo: a atividade universal, antes tida como primeira ne-
cessidade, como atividade consciente livre, assume a forma de traba-
lho obrigatório, trabalho forçado. Marx8 assim sintetiza a mudança:

Pois primeiramente o trabalho, a atividade vital, a vida 
produtiva mesmo aparece ao homem apenas como um 
meio para satisfação de uma carência, a necessidade de 
manutenção da existência física. A vida produtiva é, po-
rém, a vida genérica. É a vida engendradora de vida. No 
modo (Art) da atividade vital encontra-se o caráter inteiro 
de uma species, seu caráter genérico, e a atividade cons-
ciente livre é o caráter genérico do homem. [...] o homem 
faz da sua atividade vital mesma um objeto de sua vonta-
de e da sua consciência. Ele tem atividade vital consciente. 
Esta não é uma determinidade com a qual ele coincide ime-
diatamente. A atividade vital consciente distingue o ho-
mem imediatamente da atividade vital animal. Justamente, 
[e] só por isso, ele é um ser genérico. Ou ele somente é um 
ser consciente, isto é, a sua própria vida lhe é objeto, pre-
cisamente porque é um ser genérico. O trabalho estranhado 
inverte a relação a tal ponto que o homem, precisamente porque 
é um ser consciente, faz da sua atividade vital, da sua essência, 
apenas um meio para sua existência (grifo dos autores).
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A propriedade privada e a apropriação das riquezas produzi-
das pelo trabalho é determinada (e posteriormente determina) 
pela condição de estranhamento/alienação do trabalho, onde os 
objetos produzidos no processo de trabalho se apresentam de for-
ma estranha e hostil aos seus produtores. O processo de trabalho 
também se apresenta de maneira estranha, sendo apenas a garan-
tia de necessidades fora do trabalho, “retirando” dos seres sociais 
sua principal característica diferenciadora. Esse processo favore-
ce um estranhamento do próprio gênero humano, encobrindo as 
capacidades e potencialidades dos seres sociais e, por conseguinte, 
um estranhamento do ser humano pelo próprio ser humano, com 
a identificação de relações sociais como relações reificadas e a re-
lação entre coisas como sociais; neste aspecto está o chamado feti-
chismo da mercadoriaVI.

O enfoque dado à relação dialética estabelecida entre subjetivi-
dade e objetividade, tendo como momento predominante a última, 
permite compreender como o trabalho pode ter um potencial liber-
tador para os seres humanos, como também seu sentido de aliena-
ção/estranhamento e consequente aviltamento da classe trabalha-
dora em determinada formação sócio-histórica. Marx7 constata:

Consequentemente, quando arranca do homem o objeto da 
sua produção, o trabalho estranhado arranca-lhe sua vida 
genérica, sua efetiva objetividade genérica e transforma a 
sua vantagem com relação ao animal na desvantagem de 
lhe ser tirado o seu corpo inorgânico, a natureza.

Mas, já que o produto do trabalho não pertence ao trabalha-
dor, e se apresenta a este de forma hostil e estranha, a quem ele 
pertence?

VI “É apenas uma relação social determinada entre os próprios homens, que aqui as-
sume, para eles, a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas [...] A isso eu 
chamo de fetichismo, que se cola aos produtos do trabalho tão logo eles são produ-
zidos como mercadorias e que, por isso, é inseparável da produção de mercadorias” 
(MARX, 2013, p. 147).
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Assim como [o trabalhador] engendra a sua própria ati-
vidade para a sua desefetivação, para o seu castigo, assim 
como o seu próprio produto para perda, um produto não 
pertencente a ele, ele engendra também o domínio de 
quem não produz sobre a produção e sobre o produto. Tal 
como estranha de si a sua própria atividade, ele apropria para 
o estranho a atividade não própria deste7.

Marx capturou conscientemente o movimento real, conseguin-
do revelar as condições sociais e históricas em que o trabalho alie-
nado surge e sua repercussão para a classe trabalhadora. Com a 
exposição marxiana fica claro como a condição é determinada por 
relações concretas, determinadas historicamente, e que tem na 
luta de classes (no caso do capitalismo, classes burguesa e traba-
lhadora) um papel fundamental para a manutenção do status quo 
social, e também sua superação revolucionária.

Para entender a exposição marxiana acerca da alienação, é ne-
cessário compreender a organização dessas relações e seu impacto 
na saúde no capitalismo contemporâneo. A compreensão de que a 
saúde das populações é socialmente determinada e está intrinseca-
mente associada à (re)produção social será de grande importância 
para avançar nesta discussão.

Determinação social da saúde: uma questão de classe

Até aqui, pode-se compreender o papel universal do trabalho na 
constituição do ser social e como esse papel assume uma particula-
ridade no capitalismo potencializando uma condição de alienação/
estranhamento. Mas, a partir disto, qual a relação desta condição 
com a saúde dos trabalhadores/as?

Para compreender o complexo saúde-doença é essencial realizar 
uma abordagem ontológica, radicalmente histórica, que considere 
a saúde como relação objetiva concreta que se associa dialeticamen-
te com a totalidade social, ou seja, a saúde como práxis social9.
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Esta concepção afirma a dimensão consciente dos seres e seu 
papel na transformação da realidade, mesmo que parcialmente, 
sempre considerando a relação com a causalidade. Marx10 deixa 
clara essa relação:

Os homens fazem sua própria história; contudo, não a fa-
zem de livre e espontânea vontade, pois não são eles que 
escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas 
estas lhe foram transmitidas assim como se encontram. A 
tradição de todas as gerações passadas é como um pesadelo 

que comprime os cérebros vivos.

Ao considerar a realidade concreta, não é possível abandonar 
a contradição exposta na luta de classes na sociedade capitalista 
como um fator crucial para a compreensão do processo saúde-do-
ença; ressalta-se que os fatores individuais e singulares não são 
anulados nesta concepçãoVII, e se apresentam e se inter-relacio-
nam dialeticamente com aspectos mais complexos, como as classes 
sociais. A questão de classe foi abordada aqui por ser considerada 
fundamental para entender o movimento real da sociedade capi-
talista, pois, a partir desta é que ocorre a produção das riquezas 
sociais e que estas riquezas se acumulam privadamente.

Assim, trabalhadores/asVIII, campesinos/as, desempregados/as, 
pequenos/as empresários/as e grandes capitalistas têm acesso à 
saúde, alimentação, moradia, educação, trabalho, de maneira di-
ferenciada e plenamente articulada à dimensão de classe. A saú-
de não é fruto de aspectos subjetivos, ou não se mostra como uma 

VII A abordagem Marxiana não se “enquadra” nos padrões hegemônicos da ciência mo-
derna/”pós-moderna”. Recomendamos, para uma melhor compreensão do “método 
dialético” de Marx, o livro “Dialética do Concreto”, escrito por Karel Kosik21. 

VIII É fundamental a compreensão da heterogeneidade da classe trabalhadora contem-
poraneamente, com o crescimento em grande escala do setor de serviços e com um 
número muito maior de atividades/profissões, relações e condições de trabalho 
diferentes das estudadas por Marx, mas com manutenção das relações essenciais 
descritas pelo autor. É óbvio que o padrão de adoecimento e morte da classe traba-
lhadora será diferente em diferentes estratos desta classe.
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dimensão dada e inerte, é uma processualidade dinâmica deter-
minada socialmente, entre outras coisas, pelo grau de desenvolvi-
mento das forças produtivas e pelas relações de produção estabele-
cidas em determinado período histórico11.

Assim, ao analisar as formações sociais, algumas tendências 
podem ser observadas, e essas formações não são obra do acaso. 
Em seguida, ao observar o modo de produção capitalista, compre-
ende-se que este possibilitou um alto desenvolvimento das forças 
produtivas, possibilitando a elevação da produção das riquezas 
sociais; também se observou como as relações de produção capita-
lista se constituem, baseadas na apropriação privada dos meios de 
produção, forçando grande parte da sociedade a vender sua força 
de trabalho. Essas relações são fundadas e, posteriormente, deter-
minam de maneira dialética o trabalho alienado/estranhado que, 
como visto, impede o pleno desenvolvimento das potencialidades/
personalidades humanas:

O próprio fenômeno, claramente delineado por Marx nos 
enunciados por nós, pode ser assim formulado: o desen-
volvimento das forças produtivas é necessariamente ao 
mesmo tempo desenvolvimento das capacidades humanas. 
Contudo – nesse ponto o problema do estranhamento vem con-
cretamente à luz do dia-, o desenvolvimento das capacidades 
humanas não acarreta necessariamente um desenvolvimento 
da personalidade humana. Pelo contrário: justamente por meio 
do incremento das capacidades singulares ele pode deformar, 
rebaixar a personalidade humana3 (grifo dos autores).

Lukács expõe as barreiras sociais impostas pela condição de 
alienação ao desenvolvimento da personalidade humana e, por-
tanto, ao desenvolvimento omnilateral (desenvolvimento pleno) 
do ser social. Logo, ao expor a saúde como a busca pelo pleno de-
senvolvimento dos seres humanos, constata-se, na relação de pro-
dução capitalista, um fator determinante no impedimento deste 
desenvolvimento e, por conseguinte, à saúde.
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Não se trata, portanto, de um pensamento idealista ou utópico, 
e sim da compreensão da sociabilidade capitalista como fundada 
na exploração do ser humano pelo ser humano, com sua essência 
baseada na acumulação de capital, deixando as reais necessidades 
humanas de lado. Como apontam Albuquerque e Silva11, afirmações 
bem intencionadas, que buscam mobilizar diversos setores da so-
ciedade, como as que propõem intervenções por meio de políticas 
macroeconômicas e de mercado de trabalho, de proteção ambiental 
e de promoção de uma cultura de paz e solidariedade voltadas à 
promoção de um desenvolvimento sustentável, reduzindo as desi-
gualdades sociais e econômicas, a violência, a degradação ambien-
tal, que atuem sobre os mecanismos de estratificação social e sobre 
os diferenciais de exposição, de vulnerabilidade e de suas consequ-
ências, desconsideram que:

Para a sociedade capitalista, é vital promover a exploração de 
imensas parcelas da população, gerando a desigualdade. Ou 
seja, o que o capitalismo precisa para sobreviver e progredir é 
exatamente o oposto do que é preconizado, reduzindo o discurso 
da saúde a uma pregação de responsabilização das vítimas que 
deverão encontrar meios de melhor viver, nas condições dadas 
pela sociedade do capital, com uma (improvável) colabora-
ção das classes sociais a cujos interesses se opõem11 (grifo dos 

autores).

Ações e reflexões, mesmo que repletas de boas intenções, ao 
desconsiderar a dimensão do antagonismo de classes ou mesmo 
considerar aspectos da realidade de forma fragmentada ten-
dem ao fracasso quando não se direcionam à culpabilização dos 
indivíduos pela adoção de comportamentos que favorecem o 
adoecimento.

Exemplo disso são as proposições da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e da Comissão Nacional de Determinantes Sociais da 
Saúde (CNDSS) que apontam para o combate ao câncer mediante a 
prática de atividades físicas e a alimentação saudável12. Assim, as 
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proposições e análises destes organismos focam no comportamen-
to do indivíduo e não criticam a fundo como a forma de organiza-
ção da sociedade impede que as pessoas tenham tempo para pra-
ticar atividades físicas e o que influencia a produção de alimentos 
não saudáveis ou o acesso à alimentação.

É preciso compreender que a determinação social da saúde de 
toda a sociedade está mediada pelo modo como a produção material 
da vida social se organiza no capitalismo. Obviamente, as frações 
da classe trabalhadora terão a saúde determinada de maneira dife-
rente. A seguir, será analisado o trabalho no campesinato e como a 
exteriorização e estranhamento ocorre nessa população.

Breves apontamentos: a determinação social 
da saúde e a população do campo

As questões de saúde estão presentes no cotidiano da vida cam-
ponesa quando a saúde é compreendida em conceito ampliado, 
não somente pela ausência de doenças. O acesso à terra, os direi-
tos sociais, dentre eles o direito ao trabalho, são conquistas ainda 
inacessíveis para boa parte da população, no Brasil. Exemplo disso 
está no acesso à terra no país: quase metade da área rural brasileira 
pertence a 1% dos proprietáriosIX.

Essa inaceitável concentração de terras permeia as questões de 
saúde do campesinato. É emblemático o caso das Ligas Camponesas, 
em Pernambuco. As Ligas surgiram a partir da Sociedade Agríco-
la e Pecuária de Plantadores de Pernambuco (SAPPP), no Engenho 
Galileia, em Vitória de Santo Antão. A SAPPP foi organizada com o 
objetivo de auxiliar camponeses com despesas funerárias (não ti-
nham dinheiro para comprar caixões); além de prestar assistência 

IX Como aponta o estudo da Ong Britânica Oxfam, intitulado “Terrenos da desigualda-
de: terra, agricultura e desigualdades no Brasil rural”. O estudo ainda aponta que os 
estabelecimentos com menos de 10 hectares representam cerca de 47% do total das 
propriedades do país, mas ocupam menos de 2,3% da área rural total.
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médica, jurídica e educacional, problemas diretamente ligados ao 
setor saúde13. Assim, faz-se necessário compreender o histórico do 
desenvolvimento das forças produtivas no campo.

É importante demarcar as diferenças entre os termos agricultu-
ra camponesa/ campesinato e agricultura familiar. Recentemente, 
por volta dos anos 80 do século XX, vem se utilizando acriticamente 
o termo agricultura familiar em substituição ao termo campesina-
to14. O campesinato/agricultura camponesa tem como característi-
cas: pequenas propriedades (terras próprias ou não), trabalho he-
gemonicamente realizado por membros do núcleo familiar, força 
de trabalho assalariada contratada em épocas determinadas, ajuda 
mútua entre comunidades, proletarização sazonal nas cidades ou 
outras propriedades, entre outras15. A agricultura familiar é defi-
nida em lei16 como:

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor fa-
miliar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos:
I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 
(quatro) módulos fiscais;
II – utilize predominantemente mão-de-obra da própria 
família nas atividades econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento;
III – tenha percentual mínimo da renda familiar originada 
de atividades econômicas do seu estabelecimento ou em-
preendimento, na forma definida pelo Poder Executivo;
IV – dirija seu estabelecimento ou empreendimento com 
sua família. 

Assim, percebe-se que o termo agricultura familiar enfatiza a 
visão de que as famílias camponesas precisam se integrar ao mer-
cado capitalista para superação do quadro de pobreza, como de-
fendem autores como Abramovay17. Tanto o campesinato quanto a 
agricultura familiar são manifestações de contradições do capital, 
perfeitamente funcionais à lógica de produção capitalista: essas 
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famílias acessam crédito (capital bancário), compram insumos 
como agrotóxicos, têm a produção comercializada por atravessa-
dores, ou mesmo atuam como superpopulação relativa para outros 
setores produtivos do capital.

Para alguns autores, como Marques14, além da marcante pre-
sença do trabalho familiar na organização da produção, o campe-
sinato representaria um modo de vida, com uma ética rígida, forte 
influência religiosa e particularidades culturais que poderiam ser 
generalizadas para os diferentes núcleos camponeses no Brasil e 
no mundo. As manifestações culturais dessa população obviamen-
te são diferentes daquelas da população trabalhadora urbana, mas 
não significa que vivem em um sistema à parte, "blindados" das de-
terminações da acumulação capitalista.

Boa parte do campesinato não tem a relação de trabalho assala-
riado. Em alguns casos, como em assentamentos de reforma agrá-
ria, são proprietários das terras e dos meios de produção. Para um 
primeiro olhar desavisado e ingênuo, pode-se supor que uma am-
pla reforma agrária poderia colocar a produção sob o controle de 
camponeses/as livres do estranhamento imposto pelo trabalho as-
salariado. Antes que algum desavisado possa caminhar no sentido 
dessa formulação, é preciso compreender que o capital se realiza 
na circulação das mercadorias. Não basta que exista trabalho as-
salariado produzindo valor se as mercadorias não são vendidas, ou 
seja, não circulem.

O desenvolvimento das forças produtivas no campo, a utiliza-
ção de máquinas, agrotóxicos, fertilizantes, entre outros, promo-
vem a subordinação real do trabalho ao capital, bem como a queda 
de preços das mercadorias agrícolas. Assim, o campesinato, para 
extrair uma quantidade de rendaX suficiente para sua reprodução, 
intensifica sua jornada de trabalho, pois o preço de suas mercado-
rias é determinado pelo mercado.

X Para maior aprofundamento sobre renda da terra em sua forma diferencial I e II e 
renda absoluta da terra, consultar Oliveira22.
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Assim, o trabalho camponês não está subordinado ao fato de ser 
um possuidor de capital, mas à circulação de mercadorias. Ou seja, 
para extrair renda, as famílias de agricultores/as proprietárias dos 
meios de produção precisam assumir jornadas de trabalho longas, 
desgastantes, com movimentos repetitivos. Mesmo com o contro-
le da terra e dos meios de produção e com certa autonomia para 
produzir as mercadorias, o trabalho camponês é estranhado, pois 
deixa de ser atividade vital/essencial para transformar-se apenas 
em um meio para sua existência, tendo inúmeras determinações 
do mercado influenciando para a escolha do que produzir, como 
produzir, a quem vender e por que preço vender.

A subordinação do trabalho camponês à circulação de merca-
dorias, no capitalismo, tem importantes repercussões para a saú-
de. Ferraz et al.18, a partir de pesquisa que avaliou as demandas de 
saúde da população rural masculina, identificaram que o principal 
motivo que leva camponeses a procurar serviços de saúde são as 
dores que provocam limitações para o trabalho. Mesmo as práti-
cas de agricultura camponesa orgânica podem promover um rit-
mo e uma jornada de trabalho ampliada, a depender de fatores do 
mercado19.

Buscando superar esses problemas de miséria e pobreza no 
campo, autores com forte influência entre as esquerdas do campo 
democrático-popular, como Abramovay17 e Wanderley20, defendem 
a "modernização" das famílias camponesas, com a incorporação de 
tecnologias e integração ao mercado para aumento da renda. De-
fendem, ainda, a pluriatividade, como outra estratégia de renda. 
Tavares dos Santos15 aponta, como característica do campesinato, a 
proletarização sazonal – seja em atividades rurais (período de safra 
ou corte de cana-de-açúcar) ou urbanas (construção civil).

Não se pode confundir a essência com a aparência. A pluriati-
vidade e a proletarização sazonal são imposições do capital em seu 
movimento de expansão cíclico. Não se trata de uma característi-
ca campesina, mas de uma necessidade vital para o campesinato e 
para o próprio capital. A massa de camponeses ora absorvida, ora 
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repelida, funciona como superpopulação relativa no movimento 
de expansão do capital. Portanto, medidas para aliviar a miséria e 
a pobreza são importantes para uma pequena melhora nas condi-
ções de vida e saúde, mas não serão superadas mantendo-se o modo 
de produção capitalista, muito menos expandindo-o.

Para superação do trabalho estranhado e consequentepromo-
ção da saúde da população, é preciso resgatar a luta numa dimen-
são que vise uma ruptura radical do modo de produção capitalista, 
tendo como horizonte a emancipação humana.
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O discurso de melhoria das condições de trabalho 
e a vulnerabilização de trabalhadores canavieiros
Carla Caroline Silva dos Santos
Idê Gomes Dantas Gurgel

Breve contexto da agroindústria canavieira no Brasil

O complexo agroindustrial canavieiro do Brasil se destacou no 
cenário econômico mundial nas últimas décadas pelas condições 
favoráveis do etanol no mercado internacional e pela reabertura 
de investimentos nacionais e internacionais nesse setor, nos anos 
2000, sob o discurso de redução do aquecimento global e da dimi-
nuição da dependência mundial do petróleo, associado a uma po-
tencialização do crescimento econômico e o desenvolvimento rural 
(dito) sustentável do país.

Contudo, o agronegócio sucroalcooleiro brasileiro, por trás da 
máscara da sustentabilidade socioambiental, é marcado por uma 
modernização conservadora, caracterizada, entre outras coisas, 
pelas contradições nas relações do setor com o Estado, fundamen-
tadas pela naturalização das desigualdades sociais e pelo patrimo-
nialismo; e pelo autoritarismo das relações entre as usinas e tra-
balhadores, e com as próprias instituições de regulação social e 
ambiental das atividades do setor1.

Assim, o contexto de crescimento econômico da agroindús-
tria canavieira, emergente nos anos 2000, a partir do projeto 
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neodesenvolvimentista estatal, camufla um debate muito mais 
profundo, que é o modelo de organização e gestão da força de tra-
balho do setor, pautado historicamente na exploração ambiental 
e superexploração do trabalhador, em suas mais diversas formas 
(assalariamento precário, vínculo empregatício informal, jornadas 
extensas e ritmos intensos de trabalho)2-5.

Do ponto de vista ambiental, a monocultura canavieira está pos-
ta sobre o desmatamento de florestas, o uso intensivo dos recursos 
hídricos, a contaminação das águas, dos solos e do ar pela dispen-
sação de resíduos, devido às queimadas e pelo uso de fertilizantes e 
agrotóxicos6,7, entre outros, que têm provocado danos irreversíveis 
aos ecossistemas e, consequentemente, à saúde humana.

Porto8 afirma que: “A crise ambiental contemporânea vem in-
tensificando as discussões e a percepção pública acerca dos efeitos 
dos processos de produção e consumo das sociedades industriais 
modernas sobre a saúde humana e a dos ecossistemas”, tendo como 
um dos elementos centrais deste debate as relações de exploração 
centro-periferia existentes nos territórios. Estas relações são origi-
nadas nas formas de dominação, intervenção e controle do uso dos 
recursos por parte de investidores e do Estado, que repercutem em 
problemas ambientais e de saúde deles decorrentes.

Criticada sobre estas formas de relações sociais e ambientais 
que caracterizam historicamente o setor, a agroindústria canaviei-
ra brasileira passou a sofrer exigências internacionais de garantia 
de condições saudáveis de trabalho e produção sustentável9,10 para 
assegurar o etanol enquanto uma commoditie mundial. Logo, em 
atenção aos debates inter e intranacionais de promoção de melho-
rias das condições de trabalho, em 2009 o Governo Federal insti-
tuiu um acordo tripartite, com representantes nacionais de traba-
lhadores e empresários: o Compromisso Nacional para Aperfeiçoar 
as Condições de Trabalho na Cana-de-Açúcar11.

O documento determinava práticas empresariais e responsabi-
lidades governamentais construídas por meio de diálogos entre go-
verno, empresários e trabalhadores, com uma agenda de questões 
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trabalhistas relativas a 18 temasI na defesa do “trabalho decente”, 
proposta pela Organização Internacional do Trabalho (OIT)12. As-
sim, as empresas do setor sucroalcooleiro faziam adesão de caráter 
voluntário, e eram submetidas a um mecanismo de verificação do 
cumprimento das ações, que lhes garantia um selo de reconheci-
mento de Empresa Compromissada.

Vigente até abril de 2013, o Compromisso Nacional contou com 
a adesão de 255 das 401 usinas de açúcar e álcool existentes no país 
naquele ano, das quais 185 possuíam o selo de Empresa Compro-
missada, o que indicava o cumprimento dos termos propostos.

No entanto, passados alguns anos da criação do Compromisso 
Nacional, em meio aos discursos de valorização da iniciativa, uma 
análise revelou aspectos que questionam de sua aplicabilidade. 
Para representantes do Ministério Público do Trabalho (MPT), com 
apoio de movimentos sociais e pesquisadores sobre as condições 
de trabalho no setor, o acordo estava repleto de "problemas, falhas, 
equívocos e fraudes" no processo de certificação13,14.

Haja vista que as condições de trabalho no espaço canavieiro fa-
vorecem a ocorrência de sofrimento, doenças, acidentes e até mor-
tes, entre fevereiro de 2014 e fevereiro de 2015 foi investigada, me-
diante entrevistas com informantes-chave e grupos focais, usando 
a Análise Coletiva do Trabalho15, a percepção sobre as condições de 
trabalho e saúde após de 15 cortadores de cana de três usinas porta-
doras do selo de Empresa Compromissada do estado de Alagoas, no 
município de Teotônio Vilela.

I A agenda do Compromisso Nacional se refere às seguintes condições: 1) Contrato de 
trabalho; 2) Saúde e segurança do trabalho; 3) Transparência na aferição da produ-
ção; 4) Alojamento; 5) Transporte; 6) Migração; 7) Escolaridade, qualificação e recolo-
cação; 8) Remuneração; 9) Jornada de trabalho; 10) Alimentação; 11) Trabalho infantil 
e trabalho forçado; 12) Organização sindical e negociações coletivas; 13) Proteção ao 
desempregado, com atenção aos trabalhadores no corte manual no período da en-
tressafra; 14) Responsabilidade sobre as condições de trabalho na cadeia produtiva; 
15) Responsabilidade no desenvolvimento da comunidade; 16) Programa de Assis-
tência Social – PAS da atividade canavieira; 17) Trabalho por produção; 18) Trabalho 
decente e trabalho análogo ao escravo.



Pa
rt

e 
2

188

O estado de Alagoas é o segundo menor do país em extensão 
territorial, e possui 20% do seu território ocupado por canaviais – 
composto por 24 usinas. Alagoas é o principal produtor de cana na 
região Norte-Nordeste, sexto produtor nacional, quarto na produ-
ção de açúcar e sexto colocado em produção de álcool.16 Conta com 
dois dos oito maiores grupos do setor canavieiro no paísII, com-
petindo no comércio sucroalcooleiro pelo mercado internacional 
com as usinas do Centro-Sul; e tem praticamente um terço da sua 
economia e a sobrevivência de quase metade das cidades do estado 
dependente do setor sucroalcooleiro, que gera aproximadamente 
100 mil empregos diretos e 200 mil indiretos17. Ressalta-se que to-
das as 24 usinas do estado haviam assinado o acordo, mas apenas 18 
possuíam o selo de Empresa Compromissada ao fim de sua vigência.

Este capítulo traz à tona o universo castigado dos canaviais ala-
goanos, em um movimento de reflexão sobre as condições de vul-
nerabilização em que se encontram estes trabalhadores, em meio a 
propostas governamentais de melhorias das condições de trabalho 
– neste caso, o Compromisso Nacional – no contexto do modelo fle-
xível das relações de trabalho.

Compreendendo o trabalho no universo dos canaviais alagoanos

A cana-de-açúcar é considerada “matriz geradora de uma eco-
nomia profundamente concentradora de riquezas, marcada pelo 
latifúndio e por um grave desequilíbrio social”18, onde o espaço su-
croalcooleiro confere ao seu trabalhador a condição paradoxal de 
maior vítima do progresso.

No espaço da agricultura brasileira – incluindo-se o setor cana-
vieiro – o processo de trabalho sofreu, ao longo dos últimos 40 anos, 

II Os representantes alagoanos no ranking do país são: ocupando a terceira posição na-
cional está o Grupo Carlos Lyra, com três usinas em Alagoas e duas em Minas Gerais; 
e ocupando a sétima posição nacional está o Grupo Coruripe, com uma usina em Ala-
goas e três em Minas Gerais.
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uma exacerbação da exploração da força de trabalho, resultado de 
um conjunto de condições assentidas pela modernização conser-
vadora a que o país se submeteu diante do processo de reorgani-
zação do sistema capitalista no momento agudizado de crise nos 
anos 1970.

Ao estudar o espaço canavieiro de Teotônio Vilela-AL, nos anos 
1970 e 1980, Heredia19 confirma este processo de precariedade e 
proletarização do trabalhador canavieiro alagoano, principalmen-
te por meio da transformação das relações sociais nas formas de 
manutenção do trabalho deste sujeito, com a destruição de suas 
referências espaciais e o fim da sua reprodução ligada à terra; pela 
expansão das áreas de tabuleiros com a proletarização dos traba-
lhadores canavieiros mediante a expropriação dos pequenos pro-
dutores e o declínio do sistema de dominação de morada.

As mudanças impostas pela expansão do cultivo da cana no es-
tado, neste período, determinaram um processo de expropriação 
do trabalhador, à medida que transformaram as relações sociais 
existentes, até aquele momento, entre os trabalhadores (mora-
dores), pequenos produtores e grandes proprietários (senhores 
de engenho). Mediante o reordenamento do espaço da plantation 
açucareira, que até então se baseava na imobilização dos recursos 
básicos (terra e mão-de-obra) para seu desenvolvimento, com a 
descoberta da produtividade das terras de tabuleiros pelo uso de 
fertilizantes químicos, as usinas desencadearam um processo de 
pilhagem dos pequenos produtores e moradores pela necessidade 
de concentração de terras para assegurar a matéria-prima necessá-
ria ao seu abastecimento.

De modo geral, a exploração da força de trabalho do cortador 
de cana perpassa pela apreensão de dois mecanismos essenciais: 
a delimitação do espaço físico destinado a cada trabalhador e a 
remuneração por produção. Tais mecanismos são fenômenos ca-
racterísticos do processo de trabalho enquanto consumo da força 
de trabalho pelo capitalista: o trabalhador se encontra sob contro-
le do capitalista, em que todo o trabalho a ser desenvolvido está 
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submetido às condições que este permitir; e todo produto é pro-
priedade do capitalista e não do trabalhador20.

O processo de trabalho no corte da cana incide sobre o traba-
lhador cortar todo o plantio em um determinado espaço21, chamado 
eito, contendo cinco ruasIII de cana e que possui variações no com-
primento. O ganho diário de cada trabalhador se refere ao compri-
mento do eito, medido em metros, multiplicado pelo valor do me-
tro, e depende da resistência física e do ritmo de trabalho de cada 
indivíduo.

Em Alagoas, porém, alguns trabalhadores revelaram trabalhar 
com “eitos gigantes”, de sete e até nove ruas, o que os coloca sob 
exposição à exploração ainda maior, legitimada pelas próprias con-
venções coletivas do setor (2010/2011; 2014/2015). A título de com-
paração, em São Paulo, são as convenções coletivas da categoria que 
definem o eito composto por cinco ruas22. Tal condição justifica a 
diferença nos índices de toneladas de cana exigidos entre as usinas 
alagoanas e as paulistas23, pois a necessidade de mais esforço gera, 
obviamente, uma redução na quantidade cortada.

Aliado a isto se encontra o pagamento por produção, mecanis-
mo utilizado pelo capital para intensificar a capacidade produtiva 
dos trabalhadores e aumentar a exploração24,25. No caso do cortador 
de cana, o trabalhador é submetido a uma lógica perversa: à medi-
da que a quantidade de cana cortada é aferida em metros lineares 
e que o valor é definido em toneladas, é necessário a conversão do 
valor da tonelada para o valor do metro. Só que este procedimento 
só é feito pelas usinas, porque apenas elas são capazes de realizar o 
cálculo exato a partir das balanças calibradas, e o trabalhador não 
acompanha nem participa deste processo. Portanto, o trabalhador, 
sem um controle adequado sobre a quantidade cortada em metros 
e em peso e sobre o valor do pagamento, fica à mercê das pressões 

III Linhas em que é plantada a cana, com 1,5 metros de distância entre elas. Popular-
mente, em Alagoas, as ruas também são chamadas de carreiras, como observamos 
na fala de um dos grupos focais.
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dos usineiros  para aumentar a produtividade, afora a autoimposi-
ção psíquica de trabalhar mais para ganhar mais.

Esta transparência na aferição da produção constitui um dos 
pontos de tensão no processo de trabalho dos canavieiros, como 
relatado pelos alagoanos. Eles desconheciam haver mecanismos de 
aferição da produção previamente acertados com suas represen-
tações. Assim, os trabalhadores não eram informados antecipada-
mente sobre a medição da cana cortada, não sabiam com precisão 
de que forma era feita a aferição e não tinham noção exata da pro-
posta de aferição que lhes permitisse avaliar o cálculo do salário 
devido, o que vai de encontro com o Compromisso Nacional11 e as 
convenções coletivas.

Os homi num pesa a cana, caba aí não pesa a cana. E se pe-
sar não conta ao cara. E se pesar não bota preço. Só lucra a 
empresa, é só tapiando a gente. (GF 1)

Quando a gente foi fichar, eles diz isso né? Que ia ter uma 
pessoa lá dentro. E cada dia a gente ia acompanhar esse 
pessoal. Tem vez que a gente nem sabe o que a gente está 
fazendo, quando chega no final o cara diz “tiraram tantas 
toneladas”, mas não diz o peso, não sabe o que está fazendo. 
Aqui dentro não tem isso, mas lá fora tem. Eles medem o 
metro, com o compasso, amarra e pesa a cana e dá o peso 

pra você. (GF 2)

Ao contrário dos estados do Centro-Sul, que se utilizam do com-
passo, em Alagoas e outros estados do Nordeste o instrumento uti-
lizado para fazer a metragem da cana cortada são as varas22, em que 
cada vara possui uma braçaIV de comprimento, o equivalente a 2,20 
metros. Porém, a vara é apontada como um instrumento impreciso, 
que prevê um salto durante a medição, o qual pode subtrair metros 
do trabalhador e assim subestimar sua produção25. Sobre este pro-
cesso, um dos entrevistados explica como ocorrem as fraudes:

IV Braça é uma unidade de comprimento usada em Alagoas.
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Porque sabe o que é que ele faz. Tem lote de cana de 100 
braças, que o eito de 100, o caba corta 100. Um eito de 100, 
não dá as oito toneladas? Porque a média que ele faz, com a 
cana de 15, 20kg ele faz por 8kg. Aí pronto, o caba já sai mas-
sacrado. Ai às vezes um cara diz um eito de oito? De 100 bra-
ças o dia todo e não dá oito toneladas? Num dá a média que 
eles querem? Aí como é que o caba vai? Aí pronto, quando 
chega 30 dias de moagem, que o caba tá fazendo a média, aí 
o caba acaba no jacaré, pra fora. Só fica aquele que tira mais. 
São 100 braças, com sete ou nove carreiras. (E4)

Um dos entrevistados explica que, muitas vezes, os encarrega-
dos das usinas não chegam nem a medir a cana para consultar o 
peso, simplesmente determinam a esmo, um processo que lhe cau-
sa indignação. Estas fraudes muitas vezes se ligam ao fato de que, 
além da remuneração fixa pela atividade de fiscalização, os cabos 
recebem um bônus pela produtividade dos trabalhadores de sua 
turma, o que estabelece uma tensa relação no momento da apura-
ção, já que o cabo acaba exercendo uma pressão sobre o ritmo do 
trabalho dos cortadores de cana5:

Você corta como daqui lá na pista, pra quando vai tirar (o 
dinheiro), não tira nada. E pra acabar de acertar quer que o 
cara feche o feixe de cana bem assim (mostra com as mãos 
o tamanho). Quando a gente vai perguntar, não dá nada. É 
capaz de o caba chorar. Só não chora, porque não tem água 
nos olhos (GF1).

Nota-se assim que a pilhagem do usineiro sobre o trabalhador 
alagoano, por meio das manobras quanto ao peso e valor da cana, se 
revela como mais uma forma de espoliação na agroindústria cana-
vieira, a partir da compra da mercadoria, da força de trabalho e da 
extração cada vez maior da sua mais-valia.

Esta superexploração do trabalhador pôde ser observada nos re-
latos, em diversas outras situações, seja pela forma de contratação 
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e os critérios seletivos usados (trabalhadores fichados por safra, 
selecionados por sua capacidade de produtividade), ou ainda pelo 
assédio moral sofrido pelos trabalhadores para o alcance da meta 
diária de corte e garantia da manutenção do trabalho, diante da 
ameaça da mecanização.

Destaca-se, dentre estas situações, a intensificação do ritmo 
de trabalho, uma das principais responsáveis pela degradação da 
saúde do canavieiro, pois associa o cumprimento da meta mínima 
diária, o pagamento por produção, o risco iminente do desemprego 
e a mecanização do setor24,25.

As falas dos trabalhadores revelam as estratégias de pressão 
usadas pelas usinas para tentar manter um nível de produtividade 
regular:

Hoje a meta é 6,5t. A gente terminou a moagem agora [mar-
ço 2014] foi R$ 5,17 para quem cortava até as 6,5t, quem cor-
tasse depois de 6,5t tinha mais R$0,50. [quem não alcança 
as 6,5t no fim do dia] aí aquelas pessoas têm 30 dias [para 
recuperar], no final de 30 dias aquelas pessoas entram no 
famoso jacaré, é a lista negra, está desenquadrado, então 
tem aquele jacaré, só fica as pessoas que estão atingindo 
essa meta. (E1)

E se a gente só atingir o salário e vir simbora, sai no jacaré. 
A pessoa tem que pegar mais, a pulso. Tem que pegar mais, 
marimba. Se não pegar, sai no jacaré. (risos) (GF 1).

O risco de perder o emprego é apontado nas falas, o medo de 
cair no “jacaré”. Jacaré é o nome dado a uma lista feita pelos fiscais, 
identificando os trabalhadores que não atingem e/ou só alcançam o 
mínimo do corte diário (entre seis e sete toneladas, de acordo com 
os relatos), os quais ficam limitados a receber apenas o salário mí-
nimo. Estes trabalhadores são pressionados a cortar além das suas 
forças para se manterem no serviço. Aqueles que não conseguem 
aumentar sua produção acabam sendo excluídos do contrato da 
próxima moagem.
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Para tanto, um dos principais argumentos utilizados para 
pressionar os trabalhadores é a implementação da mecanização 
do corte da cana, que orquestra fatores como a intensificação da 
tecnologia mediante o uso de máquinas cada vez mais potentes e 
mais baratas em seus custos de compra e manutenção; o discurso 
ambiental (atrelamento da expansão das exportações do álcool en-
quanto biocombustível à condição de uma produção que degrada o 
meio ambiente e as condições de trabalho); e o aumento nos custos 
do trabalho manual (devido ao crescimento das ações trabalhistas 
movidas pelos trabalhadores contra as empresas, diante do não 
cumprimento de direitos)27.

A mecanização da colheita da cana em Alagoas não segue o mes-
mo ritmo do resto do país; isso porque apenas 50% da área produ-
tora do estado têm características que permitem a mecanização, 
afora o fato de não haver legislação específica para o fim da quei-
ma da cana, o que deixa a definição de implementação da colheita 
mecanizada nas mãos do empresariado do setor28. Para Silva5, “a 
máquina vai para onde for conveniente dentro do jogo da relação 
tradicional/moderno que orienta o setor no estado”. E o trabalha-
dor entende isto, como relata um deles:

Eu acho que ela [a usina] gasta menos com trabalhador e 
ainda fica mais bem feito do que o da máquina. O problema 
todinho acho que é porque eles trazendo a máquina não 
vão ter compromisso com a gente. (GF 1)

Isto pode ser constatado quando das greves e paralisações que 
ocorreram entre 2007 e 2011, às quais alguns usineiros responde-
ram com o emprego de mais máquinas colheitadeiras, em retalia-
ção às exigências de alteração da forma de contratação dos traba-
lhadores e melhorias nas condições de trabalho em geral23. As falas 
dos trabalhadores demonstram como o discurso da mecanização é 
manipulado para reforçar a intensificação do ritmo de trabalho e 
amedrontar o trabalhador.
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Se a pessoa num trabalha [como eles querem] eles dizem 
‘as máquinas estão vindo aí pra vocês saírem’. Aí eu digo ‘eu 
não sou máquina!’ (GF 1)

Um funcionário da usina falou: “para o ano se Deus quiser 
vem um meio mundo de máquina e esse comboio de animal 
vão tudo para fora.” (GF 2)

O cotidiano de trabalho e os reflexos da cana 
no corpo do canavieiro

A voracidade do trabalho no corte da cana é descrita por Olivei-
ra29, em alusão à publicação “Vozes do Eito”, do Serviço Pastoral dos 
Migrantes de Guariba, sob as seguintes condições:

...em 10 minutos um trabalhador derruba 400 quilos de 
cana, desfere 131 golpes de podão, faz 138 flexões de coluna, 
num ciclo médio de 5,6 segundos cada ação. Trabalhando 
sob temperaturas acima de 27 ºC, podendo chegar a 38º na 
região de Presidente Prudente, e respirando muita fuligem 
no ar ao final do dia terá ingerido mais de 7,8 litros de água, 
em média, desferido 3.792 golpes de podão e feito 3.994 fle-
xões com rotação da coluna. A carga cardiovascular nesse 
ritmo de trabalho é alta, acima de 40%, e, em momentos de 
pico, os batimentos cardíacos chegam a 200 por minuto, já 
a temperatura do cérebro após as 13 horas, em dias de mui-
to calor pode chegar a 44 graus!

Logo, as situações de risco à saúde a que os cortadores de cana 
estão expostos perpassam pela exposição a extremos de tempera-
tura, à poeira, fuligem, resíduos de agrotóxicos, risco de picada 
de animais peçonhentos e mordida de outros animais, insolação, 
desidratação. acidentes causados principalmente pelo manuseio 
de instrumentos de trabalho, extremo esforço físico, ritmo acele-
rado de trabalho, atenção e concentração constantes, monotonia, 
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repetitividade e ameaça de desemprego, que levam ainda a mani-
festações psicossomáticas, com quadros de úlcera, hipertensão e 
casos de alcoolismo30,31. A intensificação da produção conectada ao 
pagamento é uma das principais causas das doenças ocupacionais, 
das mutilações, dos acidentes de trabalho e até mesmo das mortes 
destes trabalhadores rurais24.

Um importante fator de risco a ser considerado no espaço cana-
vieiro é a utilização dos agrotóxicos. A cultura da cana-de-açúcar 
é a terceira maior consumidora de agrotóxicos no Brasil, respon-
dendo, em 2011, por 10% do valor das vendas totais, ultrapassada 
apenas pela da soja (45%) e do milho (13%)7.

Estudo de Marcatto et al.32 revelou que, apesar da utilização de 
equipamentos de proteção individual (EPIs), o uso de agrotóxicos 
que antecede o corte da cana requer a aplicação, por trabalhador, 
de cerca de 18 tanques (levados às costas) de 20 litros cada um, por 
dia. E as dificuldades de manter o uso dos EPIs colaboram ainda 
mais para a exposição ao veneno, visto que os agrotóxicos caem so-
bre os equipamentos e o clima quente impede a utilização correta 
das máscaras protetoras. Em Pernambuco, episódios de contami-
nação e mortes em função dos agrotóxicos nas lavouras açucareiras 
já foram denunciados pela Comissão Pastoral da Terra6, revelando 
o descaso com que são tratados os trabalhadores expostos e a falta 
de fiscalização sobre as usinas.

Da naturalização da rotina de riscos às dores de cada dia

Divididos em turmas de aproximadamente 50 trabalhadores, os 
cortadores têm uma rotina árdua de trabalho, seguindo um esque-
ma de 6x1, que corresponde a seis dias de trabalho por um dia de 
descanso, com jornadas de trabalho extensas.

Para chegar ao trabalho no horário, os cortadores são busca-
dos pelos ônibus das próprias usinas às margens das pistas ou em 
pontos existentes na cidade. A ocorrência de acidentes de trânsito 
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envolvendo os transportes de trabalhadores canavieiros sempre 
esteve em evidência nas discussões do trabalho no setor. Tanto que 
a Norma Regulamentadora (NR 31)V buscou estabelecer regras para 
garantir a segurança do transporte33,34. Apesar do aumento da fisca-
lização pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), acrescido ao 
fato do transporte ser um dos pontos pautados pelo Compromisso 
Nacional (incluindo as mesmas regras da NR 31), o que se observa 
é a persistência de condições de transporte duvidosas em algumas 
usinas, como apontaram os entrevistados:

[Melhoria nas condições de transporte desde 2012] Me-
lhorou também porque o Ministério sempre tá atuando, e 
quando pega irregularidade... vamos dizer um ônibus sem 
o vidro, uma cadeira amarrada de borracha – que tinha 
muito né, então... um pneu careca. Então, eles têm tido 
esses cuidados, mas sempre tem as falhas. Sempre tem as 
falhas. (E1)

Então, a usina X pegou [o selo], eles ficaram ainda discu-
tindo por causa de ônibus, porque tava sem cinto, num 
sei o que. E até porque aqui na região não tem ainda essa 
fiscalização pra exigir botar cinto em ônibus, e eles ainda 
concederam. (E2)

Cumprindo jornadas de trabalho de 10 horas (saem de casa às 
5h, iniciam o trabalho às 7h e retornam aproximadamente às 16 ho-
ras) e cortando de sete até 16 toneladas de cana/dia – a média diária 
encontrada é de sete toneladas na Região Nordeste até 12 toneladas 
de cana na Região Centro-Sul23 – os cortadores, reféns da produção, 
referem a ocorrência de pausas aleatórias, de acordo com suas ne-
cessidades, e apenas uma das três usinas possuía as duas pausas 
coletivas obrigatórias de acordo com o Compromisso:

V Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho, Agricultura, Pecuária, 
Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada em 2005 pela Portaria nº 
86 do MTE, peça-chave das ações de fiscalização no meio rural.
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A parada nós não ganha. É só na hora da boia fria, porque 
comida quente a gente num come no serviço. Aí só pra boia 
fria, demora um pouquinho e começa de novo. É só a água e 
senão o cigarro que nós bota na boca e pronto. (GF 1)

Na usina Y tem só na lei, mas não deram não pra gente. 
Só no primeiro dia da moagem, daí pra cá não teve mais. 
Logo no começo, 9h o carro apitava, os fiscal, pra todo 
mundo parar tomar um suco que eles dão lá. E parar 11h 
pra comer e pronto, mas só foi um mês ou foi dois? Um 
mês foi!  Na usina X foi só no início, fez nem um mês já 
parou tudo. Quem para é a gente mesmo por livre vontade, 
na hora que a gente quiser parar a gente para. Pra tomar 
água, amolar o facão e pegar de novo né. Na parte da tarde 
eles falam que é pra parar 15:20h, mas 15:20h a gente vai 
pra 16. (GF 2)

A NR 31 propõe pausas para descanso para as atividades reali-
zadas necessariamente em pé e/ou aquelas que exijam sobrecar-
ga muscular estática ou dinâmica, sem estabelecer um tempo de 
duração. Diante da pressão da produtividade e sob a condição da 
pausa sem ganho, muitos trabalhadores acabam não parando, se 
submetendo a condições limítrofes de esgotamento físico. Alguns 
trabalhadores, contudo, têm recorrido aos seus direitos e é possí-
vel encontrar casos em que a Justiça concedeu ganho de causa ao 
trabalhador, se pautando pelo art. 72 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (pausa de 10 minutos a cada 90 minutos trabalhados), 
com pagamento em hora extra pela inobservância das paradas para 
descanso35.

Quando questionados sobre como ocorria o trabalho no eito, os 
trabalhadores descreviam sempre de maneira sucinta, demons-
trando a realização do trabalho em ações automatizadas, naturali-
zando o esforço realizado.

Chega, toma café, amola o facão e vai trabalhar. Corta a 
cana embaixo e no olho e bota na esteira. (GF 1)
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Chega no serviço, toma café, pega um eito de 7 carreira e 
trabalha até as 2 horas ou 3 horas da tarde. Aí quando ter-
mina é se lavar e vem embora. (GF 2)

Pega a cana, cortou, bota na esteira, corta novamente, o dia 
todinho nesse rojão. É correria. Pega o “moinhão”. (GF 2)

Diante do processo de trabalho a que estão submetidos, é pos-
sível deduzir que o corpo do trabalhador é utilizado como parte 
das engrenagens da indústria sucroalcooleira. Assim, este vai rapi-
damente se desgastando e sofrendo as consequências do trabalho. 
Câimbras, dores de cabeça, escolioses, tonturas, vômitos, náuseas 
e mutilações são algumas das marcas da bárbara realidade imposta 
pela territorialização do projeto societário do capital no setor do 
agronegócio29.

Tais condições foram relatadas pelos trabalhadores alagoanos 
em questão, homens entre 24 e 55 anos, muitos cortadores desde 
sua infância e adolescência, apresentando tempos de serviço (in-
dependente da condição de formal ou informal) variantes, desde 
um mínimo de 11 anos até o máximo de 44 anos na atividade. Quan-
do indagados sobre o que sentiam no corpo devido ao trabalho, 
disseram:

Dor de coluna eu tenho há quase 20 anos [trabalha desde 
1997]. (GF 2)

Quando volta pra casa? Dói tudo, negócio de junta (risos), 
quando a gente para, quando num esculhambar mais um 
pouco... às vezes quando nós se levanta da cama é com os 
pés já todo quebrado. (risos) Coluna? A senhora sabe como 
é. Às vezes sai todo troncho. Quem tá ainda mais dormente, 
quando começa a esquentar ela fica normal, agora quando 
num dá, quando esfria... Ai pronto tem que trabalhar di-
reto. (GF 1)

Devido ao esforço físico permanente, ritmo intenso de trabalho 
e movimentos repetitivos e bruscos, as doenças osteomusculares 
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(dor e lesões agudas e/ou crônicas em membros e região lombar), 
somadas ao extremo cansaço físico e mental, estão entre as que 
mais afetam estes trabalhadores31,36, sendo as dores no corpo em 
geral a principal causa de absenteísmo no trabalho25. Há, inclusive, 
casos em que os trabalhadores se tornam inválidos para o trabalho, 
pois acabam mutilados e descartados, antes mesmo de completar o 
tempo regulamentado para a obtenção de aposentadoria37.

A ocorrência mais frequentemente encontrada entre os corta-
dores de cana é a câimbra. A labuta sob o sol faz com que os traba-
lhadores percam muita água através do suor, levando à perda de 
sais minerais, à desidratação e a ocorrência das câimbras, também 
chamadas de birola ou canguru, podendo levar à morte4,38. Dos tra-
balhadores entrevistados, quase todos já haviam sofrido com o can-
guru em diversos graus.

Para conter as perdas de água pelo excesso de suor, algumas usi-
nas ministram aos trabalhadores soro fisiológico e/ou suplementos 
energéticos para a reposição eletrolítica. Em muitos casos, os pró-
prios trabalhadores procuram os postos de saúde da cidade para 
a administração de soro3. Segundo os trabalhadores entrevistados, 
apenas uma das usinas ministrava o soro hidroeletrolítico – de uso 
obrigatório, segundo o Compromisso Nacional – sendo a distribui-
ção realizada sob fiscalização, para garantia de sua ingestão.

O discurso de “não sentir nada”, os risos em meio às falas sobre 
o canguru, a resistência ao uso dos suplementos e o ímpeto de não 
parar a produção podem ser entendidos como elementos de um 
processo de “auto-disciplinamento” do trabalhador. Este processo 
é desencadeado tanto por questões objetivas, como o pagamento 
por produção, quanto por questões subjetivas, como a necessidade 
do cumprimento do papel masculino de provedor da família, asso-
ciado ao medo iminente do desemprego29.

Haja vista que as relações de trabalho, dentro das organizações, 
frequentemente despojam o trabalhador de sua subjetividade, ex-
cluindo o sujeito e fazendo do homem uma vítima do seu trabalho39, 
situações ansiogênicas que levam à intensificação da atividade 
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produtiva e ao consequente sofrimento físico e psicológico do traba-
lhador, demonstram também a banalização do sofrimento alheio40.

Para Dejours39, toda essa negação ou naturalização da dor (ou 
doença) corresponde a uma estratégia coletiva de defesa, e se apoia, 
entre outras coisas, no fato de que, para o homem, a doença cor-
responde à ideologia da vergonha de parar de trabalhar, o que não 
é uma opção para o subproletariado. Ao lutar contra a dor e negar 
seu sofrimento, este homem não está procurando uma medida te-
rapêutica para sua condição patogênica; na verdade, o que ele bus-
ca é calar esta sua condição.

Sobre essa negação, um dos trabalhadores diz: “Tô ótimo, só 
é cansativo né? Tô normal até agora” (GF 2). Cabe destacar que a 
condição de normalidade pode ser interpretada como resultado de 
uma composição entre o sofrimento e a luta (individual e coletiva) 
do trabalhador contra seu sofrimento laboral. Isso se revela na fala 
do trabalhador, quando ele finaliza com: “até agora”, o que pressu-
põe que, em algum momento, ele prevê a possibilidade de sair da 
normalidade. Esta condição é vista, por Dejours40 como uma “nor-
malidade sofrente”, em que:

...a normalidade não é um efeito passivo de um condiciona-
mento social, de algum conformismo ou de uma “normali-
zação” pejorativa e desprezível, obtida na “interiorização” 
da dominação social, e sim o resultado alcançado na dura 
luta contra a desestabilização psíquica provocada pelas 
pressões do trabalho.

Em meio a todo este contexto, o que se observa, independente 
das condutas, é que o risco de morte pelo desgaste físico e a ocor-
rência do canguru assombram os trabalhadores.

Canguru viu moça, se o cara insistir o cara morre. (GF 1)

Morreu gente por causa disso aí. Morreu não, morre!  Se 
o caba for forçar demais, qualquer um... se o cara não tem 
preparo físico, ele termina... (GF 2)
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As vezes que dá nas pernas, sobe aquele mondrongo assim 
nas coxas da gente, rasgando. É nas veias. Quando não é 
isso é aqui ó [braços, próximo ao tronco]. Se der aqui meu 
amigo, se der no coração já era. (GF 1)

De acordo com Silva41, ao investigar a situação laboral dos tra-
balhadores rurais dos setores sucroalcooleiro e cítrico na região de 
Ribeirão Preto (SP), médicos relatam que a ocorrência das câim-
bras é resultado da perda excessiva de potássio, provocada pela su-
dorese, que pode levar à parada cardiorrespiratória. Neste trabalho, 
a autora discute a ocorrência de 21 mortes de trabalhadores corta-
dores migrantes, ocorridas supostamente em função do desgaste 
excessivo da força de trabalho, entre 2004 e 2007, associadas ainda 
a um alto número de acidentes de trabalho. Todavia, como discute 
Alves25, as usinas se defendem sob o argumento da falta de ‘nexo 
causal’ entre mortes e excesso de trabalho, pois, na maioria das ve-
zes, a dificuldade de estabelecimento do nexo, como exigido pelas 
usinas, se dá pela imprecisão dos atestados de óbito destes traba-
lhadores, associado ao fato de que o excesso de trabalho não deixa 
marcas visíveis externamente (trauma), nem internamente, como 
uma causa química (envenenamento).

Exames Admissionais, Assistência Médica e Acidentes

Ao discutir o processo de trabalho dos cortadores de cana, ob-
serva-se que sua rotina de trabalho remete ao preparo físico de um 
atleta maratonista21. Para tanto, as usinas têm como principal cri-
tério seletivo a resistência física e desenvolvem processos seletivos 
próprios para a admissão de seus “trabalhadores atletas”, expon-
do-os a situações de constrangimento, sujeitos a exames admissio-
nais questionáveis, como referiram alguns deles:

Lá o doutor fica que nem a senhora tá aí, aí ele tem uma 
mesa de ferro dessa altura aqui e aquele bocado de homem, 
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tudo nu, 5 a 6 homens, manda tirar a roupa. Aí ele fica as-
sim de frente, fica aquele monte de homem sentado em 
cima da banca. Aí tem uma marambinha [peso] deste ta-
manho assim de ferro. Aí vai descendo de um em um, aí 
pega na maramba, levanta. Ele vai dizendo bote no chão, 
levante. [...] Que é pra vê se o pessoal tem hérnia. Aí pronto, 
vai vestir a roupa. Não bota um aparelho, não bota nada. 
[...] a pressão já tem outra mulher lá pra tirar a pressão. 
São esses dois exames só. (GF 1)

Usina Z não tem peso não. Lá coloca uns aparelhos na gen-
te, ouve o coração. E faz umas perguntas também. (GF 2)

Lourenço42 lembra que, em geral, há um temor de reconheci-
mento da ocorrência de doenças pelos trabalhadores, visto que, 
estando submetidos a contratos temporários, o aparecimento de 
problemas reduz a chance de recontratação na safra posterior. A 
autora refere ainda o fato de que ter qualquer problema de saúde 
implica na necessidade de cuidados médicos que também interfe-
rirão na continuidade do trabalho, devido à possibilidade de afas-
tamento. Tal fato foi identificado em um estudo desenvolvido no 
mesmo município, mostrando que é comum estes trabalhadores 
irem para o eito mesmo com algum problema de saúde, com o ris-
co inclusive de agravamento do quadro28. Neste sentido, o exame 
admissional, da forma descrita pelos trabalhadores, se restringe a 
mais um dos filtros de eficiência da produção da usina.

Ao serem indagados sobre acidentes e assistência médica nos 
eitos, os trabalhadores confirmaram a existência de um profissio-
nal médico nas usinas, para os casos urgentes, e relataram relativa 
demora na chegada de ambulâncias.

Em geral, os acidentes ocasionados principalmente pelo manu-
seio de instrumentos de trabalho estão entre as principais notifica-
ções de agravos à saúde ligadas ao setor canavieiro, o que expõe o 
fato de que os registros muitas vezes se detêm naquilo que é mais 
visível e exposto, não abrangendo a totalidade do problema42.
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Sobre a ocorrência de acidentes nas usinas, nos últimos anos, 
assim se refere um dos trabalhadores:

Diminuiu os acidentes, todo dia se cortava uma média de 
10 pessoas. Hoje, por semana, ainda não corta dez. A maio-
ria dos acidentes, dos cortes hoje é amolando, da forma in-
correta. A gente ensina que é para amolar o facão para lá e 
tem deles que ainda fazem virado para cá, aí é onde acon-
tece os cortes, os acidentes, mas melhorou. Os acidentes 
eles diminuíram muito. É porque os EPI protegem muito. 
No final do dia você vê os cortes na perneira e os cortes na 
bota. Se fosse como antes, era uma tristeza. Então mudou 
alguma coisa. (E1)

Dados do Ministério da Previdência Social43 demonstram que 
houve relativa redução nos registros de agravos em todo país, no 
período de 2009 a 2013, anos de vigência do Compromisso, em que a 
participação das atividades referentes à cana-de-açúcar no proces-
so de adoecimento dos trabalhadores em Alagoas caiu de 4,71% para 
3,01%, respectivamente. Em 2009, mais da metade dos registros de 
acidentes de trabalho (55%) se referiram ao setor canavieiro, per-
centual que em 2013 foi reduzido para 39,8%.

Ao apreciar estes dados, ficam evidentes as dificuldades de re-
gistro dos agravos à saúde dos trabalhadores do setor canavieiro, 
as quais perpassam desde o seu não reconhecimento nos serviços 
de saúde devido a análises superficiais que desconsideram o papel 
do trabalho nos acidentes44, até as relações sociais que permeiam 
os trabalhadores rurais42, principalmente devido ao risco de de-
semprego diante da descoberta de uma doença, como relata um 
trabalhador: “Teve um rapaz com hérnia que o médico botou pra 
operar e a usina botou ele pra fora doente. Não é pra procurar a 
justiça?” (GF 1).

A Vigilância em Saúde do Trabalhador (Visat) do estado de 
Alagoas está organizada em quatro Centros de Referência em Saú-
de do Trabalhador (Cerest), sendo três regionais e um estadual. 
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Intervenções como a criação de um serviço de Vigilância em Saúde 
do Trabalhador Canavieiro, a exemplo de São Paulo,45 apontam para 
a possibilidade de redução de acidentes e para o alcance de melhores 
condições de trabalho nos canaviais. A experiência paulista tornou 
público o debate sobre a precariedade das condições de trabalho no 
estado, forçando ações intersetoriais que podem se refletir em me-
lhorias para os trabalhadores, uma alternativa interessante para 
pressionar o empresariado e rever as ações da Visat em Alagoas.

Superficialidades disfarçadas de melhorias

Medidas como a implementação de ginástica laboral (GL), espa-
ços para alimentação e distribuição de EPI propostos pelo Compro-
misso Nacional foram comemoradas como avanços importantes 
para a melhoria das condições de trabalho nos canaviais. No en-
tanto, a partir dos relatos dos trabalhadores alagoanos é possível 
estabelecer algumas considerações sobre tais medidas.

No que tange à ginástica laboral direcionada aos que trabalham 
no corte manual da cana se observa que as usinas sucroalcoolei-
ras têm implementado a ação como uma medida de preservação da 
saúde do trabalhador rural. Contudo, no que compete aos cortado-
res de cana, ainda não há muitos relatos científicos evidenciando 
sua eficácia46. Para os cortadores entrevistados, a prática de GL foi 
trazida com descrédito, num discurso que demonstra sua insufi-
ciência e expõe sua fragilidade no contexto de superexploração e 
elevação permanente dos limites físicos (e psíquicos) nos quais o 
cortador de cana está imerso, em que a realização de GL passa longe 
de ser uma medida resolutiva.

Isso foi só no início [das moagens] pra tapiar também e 
depois parou tudo. [Usina Z] De tempos em tempos tem. 
Na usina X só teve no primeiro mês. Na usina Y só no pri-
meiro dia. (GF 2)
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Sobre a alimentação, a exigência do Compromisso Nacional é 
que as usinas ofertem um depósito seguro para que os trabalha-
dores guardem sob temperatura adequada a alimentação trazida 
de casa, assim como disponibilizem um local apropriado para re-
alização das refeições. Esta última exigência está determinada no 
item 31.23.4.3 da Norma Regulamentadora 31, presente também nas 
claúsulas dos acordos coletivos. Neste quesito, todos os trabalhado-
res admitiram o recebimento das marmitas para acondicionamen-
to, mas ainda reclamaram de insuficiência de espaço e cadeiras 
quando no momento da alimentação, preferindo muitas vezes se 
alimentar dentro do eito.

O carro tem aquela lona, a casinha, aí o carro vem... Toda 
usina agora bota aquelas lonazinha, leva cadeira... [...] Do 
que adianta, um barraquinho desse tamanho assim, como 
daqui-ali, quando acabar meio mundo de pessoas. Foi dois 
lá de baixo e fica o resto lá fora, debaixo do sol quente. Pra 
mim é melhor, no meio do corte da cana, fazer um barra-
quinho, quem nem eu faço mais o fulano, nós fica de baixo, 
come sossegado. (GF 1)

Para além da distribuição de marmitas térmicas, o fornecimen-
to de uma alimentação adequada em quantidade e de qualidade, 
que reduziria a ocorrência das desordens fisiológicas desencade-
adas pelas intensas e extensas jornadas de trabalho, poderia ser 
garantido pela observância do Programa de Alimentação do Tra-
balhador (PAT), previsto na lei no 6.321, de 14 de abril de 1976. O PAT 
objetiva melhorar a saúde do trabalhador a partir da sua situação 
nutricional, com prioridade para o atendimento de trabalhadores 
de baixa renda.

Contudo, ao discutir as possibilidades de implementação do 
PAT no setor canavieiro, Luz et al.47 mencionam diversos estudos 
indicando fatores que interferem na sua efetivação, tais como um 
baixo impacto nas condições de saúde, influência positiva sobre o 
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absenteísmo, maior adesão por pequenas e médias empresas dos 
centros urbanos, relação com o aumento do sobrepeso e obesidade 
e desconhecimento dos gestores locais sobre seus objetivos. O es-
tudo aponta ainda que um dos pontos que mais interferem para a 
não adesão dos empregadores é justamente a não obrigatoriedade 
da sua implantação.

Por fim, um dos aspectos do Compromisso Nacional debatidos 
com mais afinco foi a disponibilidade dos EPIs, que, de acordo com 
o documento e em consonância com a NR 31, devem ser fornecidos 
gratuitamente ao trabalhador, com qualidade e garantia certifica-
das, sempre no esforço de adequação e melhoria do trabalho rural, 
assim como de conscientização dos trabalhadores sobre a impor-
tância do seu uso.

Entre os grupos focais e entrevistados, o fornecimento gratuito 
dos EPIs foi confirmado pelos trabalhadores. As ressalvas se refe-
riram principalmente à qualidade dos materiais e à frequência de 
sua disponibilização:

... a usina dá a garrafa, a usina dá o mangão, a usina dá a 
bota, e a usina dá caneleira, dá lima... É o material que ela 
dá, ela dá todo material. Os óculos... sim, mas quando fal-
ta alguma coisa, o caba fica quase uma semana sem pegar. 
Agora quando termina a moagem pode ir todo rasgado, só o 
molambo, agora tem que entregar. (GF 1)

Eles que dão. Na Usina X, quando vem dá uma luva não tem 
nem graça, fica com os dedos do lado de fora. Já comprei 
umas duas. E o facão já consertei várias vezes. Na Usina Y 
é igual. [...] Usina Y o cara falou para ir lá uma vez por mês 
ver como está a bota, mas o pessoal trabalha 5 meses e não 
vai nenhuma vez. (GF 2)

Silva5 lembra que, ainda que sejam instrumentos que podem 
preservar a vida do trabalhador, a utilização dos EPIs apresenta 
particularidades quando se trata do trabalhador rural. Segun-
do o autor, do ponto de vista do trabalhador, seu uso não é muito 
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valorizado, pois ainda não está internalizado este processo, além 
de que eles apresentam dificuldades na adequação dos instru-
mentos às suas diversas situações de uso. Já do ponto de vista do 
empresariado, o debate dos EPIs se pauta pelas suas condições de 
aquisição: mesmo existindo normatizações, o fator custo é impe-
rativo e, muitas vezes leva à distribuição de equipamentos de baixa 
qualidade, que consequentemente repercutem em dificuldades de 
uso pelos trabalhadores.

Sobre o esforço para conscientização e garantia do uso e ade-
quação dos EPIs um dos entrevistados referiu:

A usina já trocou diversas vezes de óculos, lentes, que são 
uns óculos baratos né, mas tem uns que é melhor para tra-
balhador. No suor ele embaça, trabalhador não vê direito. 
Já tem outros que acho até que é conversa, porque o tipo de 
óculos que a gente tem, a maioria trabalha. Então, a gen-
te tem que ter muito cuidado porque a gente é penalizado, 
por quem tá tomando conta. Porque as vezes leva adver-
tência, suspensão. Tem os seguranças do trabalho que sem-
pre acompanham. (E1)

Veiga et al.48 referem que “a legislação brasileira é ingênua em 
relação aos EPIs quando aceita universalmente que o uso desses 
produtos deve eliminar ou neutralizar a insalubridade, assumin-
do que a proteção do trabalhador ao usar o EPI é eficiente”. Em 
relação aos agrotóxicos, por exemplo, sabe-se que muitas vezes há 
uma proteção parcial do trabalhador, havendo casos onde o uso de 
EPI fora das especificações pode inclusive potencializar uma ex-
posição. Ou seja, além de não eliminar ou neutralizar a insalubri-
dade, os EPIs ainda agravaram a contaminação dos trabalhadores 
rurais em algumas atividades. No Brasil há um subdimensiona-
mento dos casos de doenças e agravos relacionados ao trabalho, 
pois a penalização dos responsáveis, dependente das fiscalizações, 
é deficiente.
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Oliveira29 reforça tal posição quando observa que a saída para 
a proteção da saúde dos trabalhadores muitas vezes tem sido mar-
ginal, ficando restrita ao uso dos EPIs, enquanto suas condições de 
trabalho permanecem as mesmas – a exemplo, a necessidade de 
um salário fixo adequado e não mais por produção. Logo, apesar 
dos EPIs darem certa proteção contra a exposição excessiva ao sol 
e possíveis cortes ou picadas de animais peçonhentos, eles não evi-
tam as doenças relacionadas ao trabalho, causadas pelo movimento 
repetitivo e pelas precárias condições de trabalho.

Considerações Finais

O debate das condições de trabalho e saúde dos cortadores de 
cana-de-açúcar a partir da fala do trabalhador revelou quão dis-
tante ainda se encontra a situação destes para o reconhecimento 
de um trabalho efetivamente decente – se é que existe esta possi-
bilidade diante do grau de exploração física e psíquica a que esta 
atividade submete o trabalhador.

Diante de uma população de trabalhadores historicamente vul-
nerabilizada, o que se encontrou por trás do discurso de melhorias 
foi a manutenção da precariedade do trabalho, intensificada sob 
diversos mecanismos de exploração da força de trabalho do setor, 
que reforçam o status de superexploração da categoria e demons-
tram a fragilidade do Estado na garantia dos direitos dos trabalha-
dores e da população, ao mesmo tempo que apoiam o agronegócio.

Considera-se, portanto, de extrema importância aprofundar 
os estudos e discussões sobre a responsabilidade do Estado e das 
empresas na garantia de condições de trabalho no setor canavieiro, 
para além do cumprimento de ações já institucionalizadas, ao pas-
so que a conformação do trabalho no modelo flexível torna ainda 
mais complexa a compreensão das determinações sociais da saúde 
e a construção de ações concretas de mudanças.
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Uma libertação que não liberta: velhas e novas 
vulnerabilidades que afetam os cortadores de 
cana-de-açúcar
Polyana Felipe Ferreira da Costa
Marcelo Saturnino da Silva
Solange Laurentino dos Santos
Idê Gomes Dantas Gurgel

Por onde passei,
plantei

a cerca farpada,
plantei a queimada.

Por onde passei,
plantei

a morte matada.

Por onde passei,
matei

a tribo calada,
a roça suada,

a terra esperada...

Por onde passei,
tendo tudo em lei,
eu plantei o nada.

Dom Pedro Casaldáliga,
Confissões de Latifúndio
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Vulnerabilização dos trabalhadores-migrantes 
nordestinos na agroindústria canavieira

A palavra vulnerável origina-se do verbo latino vulnerare, que 
significa ferir, penetrar. Por essas raízes etimológicas, vulnerabili-
dade é um termo geralmente usado em referência ao que é frágil e 
que, por isso, pode ser ferido, destruído, danificado, derrotado. Tal 
condição está relacionada, por um lado, ao fato de se pertencer a 
determinado grupo/população e, por outro lado, aos recursos ma-
teriais, culturais e sociais a que se tem acesso. Esse pertencimento 
e o acesso diferenciado aos vários tipos de recursos condicionam o 
grau em que determinado evento (natural/social) pode afetar um 
indivíduo/grupo ou população humana. Assim, a título de exemplo, 
pode-se pensar que as consequências de um evento natural, como 
secas e terremotos, não incidem de maneira diferenciada sobre 
determinada população. Ao contrário, indivíduos e grupos com 
menos recursos (materiais, culturais, sociais) tendem a ser mais 
afetados do que outros.

No âmbito do Paradigma Biomédico, o termo vulnerabilidade 
faz referência a indivíduos e grupos com predisposição especial 
(determinada pela faixa etária, gênero, particularidades genéti-
cas etc.) para contraírem determinadas enfermidades, diante de 
situações de risco. Entretanto, as modernas perspectivas no âm-
bito da saúde pública tendem a ampliar a visão biomédica (cen-
trada nos fatores biológicos, econômicos e relacionados ao ciclo 
de vida), considerando também o contexto e os processos de vul-
nerabilização frente aos recursos e modos de vida que viabilizam 
ou restringem ciclos de vida virtuosos das pessoas e comunidades. 
A título de exemplo, embora a perda da vitalidade, o adoecimento 
e mesmo a morte façam parte do ciclo de vida de todos os indi-
víduos, em alguns contextos tais eventos resultam de processos 
que propagam “situações de risco” que poderiam ser evitadas e 
cujas consequências tendem a atingir principalmente os mais 
vulneráveis1.
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Tendo como foco os trabalhadores-migrantes do Sertão da 
Paraíba e de Pernambuco, que anualmente se deslocam para os ca-
naviais do Estado de São Paulo, busca-se, analisar o vínculo entre 
migração e vulnerabilidade, reconhecendo, com Dias e Gonçalves2, 
que os migrantes tendem a ser os mais vulneráveis às doenças ou 
problemas de saúde. Segundo as autoras, esse fato parece estar 
relacionado às suas condições de vida e de trabalho, bem como à 
própria experiência de ruptura das relações sociais e familiares 
(contexto de vida anterior), reduzida possibilidade de acesso aos 
serviços sociais: educação, saúde, lazer, informação etc., além de 
abordar o processo da mecanização nos canaviais paulistas e as 
suas consequências na saúde mental desse grupo de trabalhadores.

Parte-se do pressuposto de que os processos migratórios aqui 
analisados podem ser pensados como estratégias de resistência de 
indivíduos, grupos e populações frente aos processos de vulnera-
bilização nos quais se encontram imersos. Trata-se, com efeito, de 
trabalhadores oriundos de famílias camponesas que não encon-
tram, nos pequenos municípios nordestinos, condições de vida e de 
trabalho que lhes permitam a reprodução própria e de seus grupos 
familiares, num patamar de dignidade socialmente aceito. Inseri-
dos em um contexto marcado por vulnerabilidades, tais como: difi-
culdade de acesso à terra, instabilidade dos fatores climáticos, pou-
cas opções de emprego não agrícola e outros., esses sujeitos, tendo 
como centralidade seus espaços de moradia, se conectam a outros 
lugares, mobilizando-se em busca de acesso a trabalho e renda vi-
sando a satisfação de suas necessidades e, em última instância, a 
reprodução de seu grupo familiar.

Dispondo de pouco capital cultural (nível de escolaridade)I, tais 
trabalhadores-migrantes têm pouca chance de assumir postos de 

I Sobre o perfil dos trabalhadores-migrantes nordestinos que labutam na colheita de 
cana-de-açúcar nos canaviais do Estado de São Paulo, pesquisadores afirmam tratar-

-se de indivíduos jovens (17 a 30 anos), de baixa escolaridade (Ensino Fundamental 
incompleto), e oriundos da agricultura familiar3,4,5.
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trabalhos decentesII, restando-lhes, na maioria das vezes, apenas 
as atividades mais penosas e insalubres, como é o caso da constru-
ção civil e do trabalho agrícola no agronegócio canavieiro. Nesse 
sentido, se a inserção laboral de parcela significativa de trabalha-
dores-migrantes nordestinos nos canaviais do estado de São Paulo 
tem contribuído para a reprodução desses sujeitos e de seus fami-
liares, por outro lado, é forçoso reconhecer que as condições e rela-
ções de trabalho vigentes nos espaços dos canaviais vêm marcando 
seus corpos e mentes com o signo do envelhecimento precoce, do 
adoecimento e, não raramente, da morte.

Nos últimos tempos, o setor canavieiro vem atravessando um 
novo ciclo de mecanizaçãoIII que, desta vez, atinge a colheita da 
cana-de-açúcar. A colhedeira mecânica vem possibilitando maio-
res níveis de produtividade para o setor vis-à-vis a preservação 
ambiental, uma vez que essas máquinas tornaram possível cortar 
a cana crua (na palha), evitando a queima da plantaIV. No entan-
to, para os trabalhadores-migrantes, a inserção das máquinas re-
presentou seu alijamento do trabalho, a incerteza de alocação em 

II Em 1966, a Organização das Nações Unidas aprovou o Pacto Internacional dos Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais, que previa, em seu Art. 7º, “o direito a um salário 
equitativo e a uma remuneração igual por trabalho de igual valor”, além de preconi-
zar “o direito a uma existência decente para os trabalhadores e suas famílias”, bem 
como “segurança e higiene no trabalho”, remetendo à necessidade de proteção do tra-
balhador contra vulnerabilidades no trabalho, como doença, velhice e desemprego6. 
A autora anota que “todos esses fatores constituem condições de respeito à dignidade 
humana. O valor de referência deve ser o ser humano em sua totalidade6.

III Alves3 aponta que, durante a década de 1960, o setor canavieiro vivenciou um processo 
de mecanização, com o objetivo de atender o crescimento das exportações. Tal proces-
so, no entanto, não atingiu todas as fases da produção/processamento da cana-de-açú-
car, circunscrevendo-se apenas à etapa de preparação do solo e em partes do plantio. 

IV Até a primeira metade do século XXI, a colheita de cana-de-açúcar era predominan-
temente manual. Assim, para atingir maiores níveis de produtividade o corte manual 
era precedido da queima da planta, processo que acarretava danos ao ambiente e, 
consequentemente, às populações que trabalhavam e residiam no entorno dos cana-
viais, comprometendo a imagem do etanol enquanto “combustível limpo”. Pressões 
sociais, aliadas à intervenção Estatal e, aos interesses patronais, contribuíram para 
o atual processo de mecanização da colheita de cana-de-açúcar. A esse respeito, con-
sultar o artigo de Menezes, Silva e Cover7.
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outros postos de trabalho, seja nas próprias empresas do setor ca-
navieiro, seja em outros setores da economia, aumentando, conse-
quentemente, o sofrimento psíquico desses sujeitos.

Nesse sentido, busca-se compreender as implicações do atual 
processo de mecanização dos canaviais do estado de São Paulo para 
os trabalhadores-migrantes nordestinos, focalizando especifica-
mente as velhas e novas vulnerabilidades que afetam esses traba-
lhadores e sinalizam para um processo de libertação que não liber-
ta, uma emancipação que não emancipa.

Os dados apresentados neste capítulo resultam de andanças de 
pesquisadores. Foram reunidos materiais utilizados em uma dis-
sertação de mestrado8 e uma tese de doutorado9, bem como dados 
colhidos no âmbito de uma pesquisa em andamento sobre as impli-
cações da mecanização do setor canavieiro do estado de São Paulo 
para os trabalhadores-migrantes nordestinos10. São materiais pro-
duzidos em contextos de pesquisa qualitativa, de natureza etno-
gráfica, utilizando como ferramentas a observação participante e 
a entrevista semiestruturada. Nessas andanças foram entrevista-
dos trabalhadores-migrantes nos pequenos municípios da micror-
região Serra de Teixeira, na Paraíba (município de Tavares), bem 
como da microrregião Sertão do Pajeú, em Pernambuco (município 
de Santa Cruz da Baixa Verde). A escolha desses municípios está 
relacionada à grande quantidade de trabalhadores que anualmente 
migram para o corte de cana-de-açúcar no estado de São Paulo. Es-
ses sujeitos foram entrevistados em seus espaços de trabalho, pre-
cisamente nos municípios de Novo Horizonte, Mendonça e Sales, 
interior de São Paulo (Microrregião de Ribeirão Preto).

Trabalhador-migrante no agronegócio 
canavieiro do estado de São Paulo

A expansão do agronegócio canavieiro no Brasil decorre de uma 
série de fatores, merecendo destaque: o aparecimento dos carros 
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flex-fuel; o alto preço e escassez do petróleo; as exigências dos pro-
tocolos e acordos ambientais em reduzir a emissão de CO2 na atmos-
fera e a consequente intensificação da demanda por novas fontes 
de combustíveis limpas e renováveis9,11.

Esta expansão do setor canavieiro provocou um aumento na 
demanda por trabalhadores, sobretudo para a colheita de cana-de-
-açúcar. Esse processo contribuiu para a intensificação dos fluxos 
migratórios, especificamente de trabalhadores provenientes do 
Nordeste e do Vale do Jequitinhonha (MG) que, desde o início da dé-
cada de 1990, passaram a se deslocar em massa, tendo como destino 
principal os canaviais do estado de São Paulo.

No Nordeste, os trabalhadores-migrantes são oriundos, sobre-
tudo, dos pequenos municípios localizados na área conhecida como 
polígono da seca, que anualmente sofre com baixos índices pluvio-
métricos, clima semiárido e baixa umidade, dificultando a repro-
dução da agricultura familiar. Igualmente, as históricas desigual-
dades sociais contribuem para as dificuldades de acesso à terra e/
ou para o desenvolvimento de outras atividades de geração de em-
prego e renda na região. Como relatou um dos entrevistados: “Vai 
trabalhar aonde se não tem. O pessoal trabalha aqui é mais quando 
chove, para catar milho, feijão. Um dia aqui, outro acolá. Aí, a gente 
tem que trabalhar no alugado ou viajar para trabalhar em outro lu-
gar”. (E 3) (grifo dos autores).

Esta corrente migratória estabelece um laço de complementa-
ridade entre duas regiões do país. De um lado, os pequenos muni-
cípios nordestinos, carentes da renda auferida por esses trabalha-
dores e, por outro lado, os espaços dos canaviais que demandam a 
força de trabalho desses sujeitos12. Os fatos parecem comprovar a 
tese de que a migração está relacionada a processos de atração-ex-
pulsão, com as regiões “mais atrasadas” expulsando força de traba-
lho que seria atraída para/pelas regiões “mais desenvolvidas”. No 
entanto, o processo migratório não pode ser explicado apenas por 
fatores de expulsão-atração ou pelo “atraso” de algumas regiões e 
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o “desenvolvimento” de outras, uma vez que as motivações sociais 
dos sujeitos migrantes também devem ser consideradas13. De acor-
do com Menezes13:

A migração não é meramente transferência de força de 
trabalho entre as regiões menos desenvolvidas (que ex-
pulsam) para as mais desenvolvidas (que atraem), nem é 
simplesmente entre os setores arcaicos e modernos, com 
os agentes sociais sendo apenas vítimas de um processo 
determinado pela estrutura social ou pelo processo de acu-
mulação capitalista. Os agentes sociais da migração não 
olham para si dessa forma, mas se vêem como trabalhado-
res, colonos, pequenos agricultores, serventes de pedrei-
ros, meeiros, garimpeiros, ou qualquer outra coisa para 
garantir a sobrevivência e de suas famílias, utilizam de 
diversas estratégias, sejam em seu “lugar de origem” ou em 
seu “lugar de destino”. Elas não são vítimas passivas, mas 
participantes ativos em processo que não é exatamente a 
migração, mas sim um esforço para manter ou melhorar as 
condições de vida.

É nesse sentido que a migração deve ser vista: como uma es-
tratégia de indivíduos e grupos visando enfrentar os processos de 
vulnerabilidade nos quais se encontram imersos. A relação entre a 
migração e a busca de melhores condições de vida, inclusive para 
os membros da família que ficaram, pode ser observada na fala dos 
trabalhadores:

O melhor é o dinheiro. Da cana não quero saber de nada. 
(E 8)

A gente só vem pra cá, por causa do dinheiro que é melhor. 
(E 12)

Lá a pessoa ganha menos. Aí vem pra cá pra ver se dá uma 
vida melhor para a família. (E 15)
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Atualmente, é possível observar a existência de políticas públi-
cas destinadas à superação da pobreza no meio rural, a exemplo 
do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
da Previdência Social e do Seguro Safra. Estas possuem importân-
cia no acesso da população rural aos bens e serviços socialmente 
disponíveis, assim como possuem implicações positivas sobre a 
qualidade de vida. Contudo, é importante atentar que o próprio 
desenho dessas políticas, bem como as dificuldades estruturais re-
lacionadas sobretudo ao acesso à terra, trabalho e renda, além dos 
fatores climáticos, tornam tais políticas insuficientes para garantir 
a reprodução de parte considerável das famílias camponesas num 
patamar de dignidade socialmente aceito14,15. Embora os entrevis-
tados reconheçam a importância dessas políticas, estes também 
apontam seus limites ao relatarem que “não dá para passar só disso, 
aí você tem que trabalhar” (E 3).

Diante da dificuldade de trabalho nos pequenos municípios ru-
rais do interior nordestino, os trabalhadores lançam mão da migra-
ção como forma de obter trabalho e renda para a realização de seus 
projetos pessoais e a reprodução de seus grupos familiares em seus 
locais de “origem”.

Processo de mecanização da colheita de cana-de-açúcar 
e vulnerabilidades no ambiente de trabalho: o que ainda amedronta?

Na colheita da cana-de-açúcar os trabalhadores-migrantes 
sempre estiveram expostos a diversos agentes que constituem ris-
cos potenciais à saúde, comprometendo a qualidade de vida. Estu-
diosos apontam diversas situações de riscos no trabalho manual 
na colheita de cana-de-açúcar devido ao calor intenso, constante 
radiação solar, poeira proveniente do solo e presença de animais 
peçonhentos. Há também risco acentuado de acidentes de trabalho 
em decorrência do manuseio do instrumento de corte: o facão3,16 
(Figura 1).
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Figura 1 Trabalhadores-migrantes no corte manual da cana-de-açúcar.

Fonte Costa, 20158.

Atualmente, o setor passa por um processo intenso de mecani-
zação, atingindo quase a totalidade da colheita de cana-de-açúcarV. 
No entanto, a introdução das máquinas colhedeiras não significou 
a exclusão completa dos trabalhadores manuais, haja vista que o 
índice de mecanização não é homogêneo para o conjunto das uni-
dades produtivas, diferenciando-se, também, de região para região. 
Mesmo nas empresas que atingiram altos níveis de mecanização da 
colheita, singularidades no terreno e no próprio funcionamento das 
máquinas ainda tornam necessárias a criação de outros postos de 
trabalho e a manutenção de trabalhadores manuais, mesmo que em 
número drasticamente reduzido. Como bem esclarece Antunes17:

V Segundo dados divulgados pela Revista “Canavieiros”, 98% da colheita na região de 
Ribeirão Preto é realizada de forma mecanizada. Disponível em: <http://www.revista 
canavieiros.com.br/conteudo/colheita-da-cana-mecanizada-chega-a98-na-regiao-

-de-ribeirao-preto>. Acesso em: 01 de mar. 2017.
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O capital pode reduzir muito, mas não pode eliminar com-
pletamente o trabalho vivo do processo de criação de mer-
cadorias, sejam elas materiais ou imateriais, ele deve, além 
de incrementar sem limites o trabalho morto corporificado 
no maquinário tecnocientífico, aumentar a produtividade 
do trabalho de modo a intensificar as formas de extração 
do sobretrabalho em tempo cada vez mais reduzido.

Por um lado, há em curso – no espaço do agronegócio canavieiro 
– um processo de mecanização, com a consequente diminuição do 
trabalho vivo. Por outro lado, há também, no interior das empresas 
canavieiras, um processo de intensificação do trabalho vivo, seja 
este realizado nas máquinas colhedeiras, seja na colheita manual, o 
que tem acarretado a inserção de novos riscos no ambiente de tra-
balho dos cortadores de cana-de-açúcar, uma vez que as melhores 
plantações e os melhores terrenos são destinados às máquinas. Por 
sua vez, as canas que estão “deitadas”, desalinhadas, que crescem 
na curva de nível são destinadas aos trabalhadores manuais18, o que 
torna o trabalho manual ainda mais difícil e desgastante, na medi-
da em que o trabalhador terá que despender mais energia e força 
para cortar a mesma quantidade de cana.

Desse modo, a intensificação do trabalho morto, via mecani-
zação, não implicou na atenuação do sofrimento e da exploração 
destes trabalhadores-migrantes: ao contrário, como mostram Silva, 
Bueno e Melo19, a mecanização da colheita de cana-de-açúcar tem 
favorecido a intensificação da exploração dos trabalhadores que 
atuam no corte mecanizado, bem como a degradação dos trabalha-
dores que atuam no que restou do corte manual e também no âmbi-
to das novas tarefas, quais sejam:

A recolha de pedras para evitar que estas danifiquem as 
lâminas das máquinas; a extração do colonião (capim) nas 
fileiras de cana com a utilização de enxadões; a distribui-
ção de veneno com bombas costais de até 20 ou 30 quilos no 
meio das canas; a recolha da bituca (restos de cana) deixada 
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pelas máquinas; a limpeza das curvas de nível e dos canais 
de vinhaça; o plantio da cana por meio da retapagem dos 
sulcos ou até mesmo por meio do plantio manual19.

Com relação aos riscos, há que reconhecer tanto a emergência 
de novos, quanto a permanência de riscos já presentes na colheita 
manual, como chuvas e altas temperaturas, que, dificultam o traba-
lho e podem causar danos à saúde, conforme relatos:

Tem que trabalhar debaixo da chuva. Quando está grossa 
eles (fiscais) chamam, mas tem hora que não. (E 14)

Pior é esse tempo quente. O cabra tem que trabalhar com 
cuidado porque o sangue fica fervendo dentro da gente. Aí 
é arriscado um infarto. No ano passado morreu um aqui. 
(E 13)

Associado às altas temperaturas e à baixa umidade do ar, não 
são raros os casos de incêndio nos canaviais. Em relação aos traba-
lhadores, são observados o envelhecimento precoce e queimaduras 
solares, além do aparecimendo de doenças decorrentes do uso de 
agrotóxicos no cultivo da cana, tais como as dermatites20. Um dos 
agravos crônicos mais relevantes que tem sido associado ao traba-
lho nos canaviais é o câncer. A esse respeito, um estudo constatou a 
presença de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAPs), subs-
tâncias reconhecidamente cancerígenas, na urina de quarenta tra-
balhadores, em um nível nove vezes maior no período da safra do 
que na entressafra21.

Além do uso de agrotóxicos na lavoura, os trabalhadores sina-
lizam para o aumento da poeira proveniente da terra diante da in-
trodução das máquinas nos canaviais, das novas técnicas de cultivo 
agrícola e o pelo decorrente do corte da cana crua.

É também muito produto químico. Quando eles passam 
aquele veneno não pode nem ir trabalhar no dia, mas aqui-
lo ali fica no terreno. Da até aquela bactéria na pele. (E 13)



Pa
rt

e 
2

228

Muita poeira na roça e quando está passando as máquinas 
é uma poeira danada. (E 4)

Essa cana crua é pouca gente que tem coragem. Antes a 
gente chegava parecendo o cão, mas esse pêlo agora é uma 
bubônica. (E 9)

É arriscado até furar os olhos com a palha da cana, mesmo 
estando com óculos é danado pela entrar. (E 11)

Quando o trabalhador fala que “antes a gente chegava parecen-
do o cão”, ele está se referindo ao pó (fuligem) da cana queimada, 
que tem uma coloração escura (preto) e impregna na pele. A mu-
dança para o corte da cana na palha (crua) representou outro tipo 
de exposição: ao pelo da cana que, segundo os trabalhadores, causa 
muita coceira e irritação na pele. A palha da cana pode também pe-
netrar nos olhos e prejudicar a visão ou causar doenças do aparelho 
respiratório.

É importante salientar que o fim das queimadas é resultado de 
uma série de fatores, com destaque para o apelo ambiental, que tem 
levado parte do setor a buscar elementos que possam ser apontados 
como prova de que o etanol é, de fato, uma energia limpa e, portanto, 
que sua produção não degrada o ambiente nem traz prejuízos aos 
trabalhadores. Igualmente, observa-se uma estratégia patrimonial 
de controle do trabalho, já que, nos últimos anos da década de 
2000, houve um crescimento de ações trabalhistas envolvendo o 
setor canavieiro. Por fim, o avanço tecnológico contribuiu para a 
redução dos custos das máquinas colhedeiras, ao mesmo tempo em 
que aumentou sua eficácia e eficiência7.

A confluência desses fatores favoreceu o pacto entre os empre-
sários, Estado e sociedade, expresso no Protocolo Agroambiental, 
que previu a eliminação da queimada da palha nos canaviais do es-
tado de São Paulo para o ano de 2014 (ao invés de 2021) para terre-
nos com declividade até 12%, e 2017 (ao invés de 2031) para aqueles 
com declividade superior22. No estado de São Paulo, a colheita de 
cana sem queima atingiu cerca de 90% da área, na safra 2013/2014.
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Em relação aos agentes biológicos pode-se afirmar que, apesar 
dos animais peçonhentos sempre estarem presentes no meio rural, 
com o fim das queimadas houve uma intensificação, principalmen-
te da presença de cobras.

Hoje a turma toda matou 15 cobras, todas cascavel. É por-
que a gente está cortando na beirada do rio Tietê, na fazen-
da sucuri. Até o nome já diz [...] Quando a gente mata a pri-
meira cobra eu já não consigo trabalhar mais direito. (E 1)

A gente trabalha com medo, hoje mesmo matei duas cobras 
cascavel. Eu tava tirando a rua de cima e ela tava lá toda 
enrolada. Matei ela com a cana mesmo. (E 4)

No relato dos trabalhadores, é perceptível o medo no ambiente 
de trabalho para lidar com essas novas situações:

Tinha um rapaz que no inicio da safra não cortava cana 
porque tava com trauma, com medo de ser mordido e mor-
rer. (E 8)

Quanto aos agentes mecânicos, relacionados ao risco de aci-
dentes, pode ser observado que, além do risco ao manusear o facão, 
o trabalhador sinaliza outros problemas, que vão desde o trajeto 
para os canaviais até o perigo de dividir o ambiente de trabalho 
com as máquinas.

O cabra tem que trabalhar no sentido, prestando a atenção, 
porque a gente trabalha com o facão amolado, apesar da 
gente trabalhar com todos os equipamentos. (E 13)

Tem risco da gente morrer atropelado, risco de um aciden-
te nesses ônibus velhos. (E 12)

Trabalhando e passar uma colhedeira ou trator. Se o cabra 
não ver ele e o motorista também não ver a gente é arrisca-
do ele bater na gente. Um dia a máquina colhedeira quase 
que ia pegando um trabalhador. Faltou 1 metro pra matar 
ele. (E 15)
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Os trabalhadores também chamam a atenção para a dificuldade 
de trabalhar com o facão na cana devido às folhagens [ramas] que 
crescem sobre as canas:

Às vezes o facão engancha nas ramas e o “gavião” (curva 
do facão), engancha e fura a cabeça. Duas pessoas da nossa 
turma já cortaram a cabeça. (E 5)

O aumento das folhagens sobre as canas pode ser explicado 
pelo fato das áreas que sobram para os trabalhadores, as curvas 
de níveis, serem regiões com maior umidade. Em decorrência da 
mecanização, os trabalhadores manuais ficam com as áreas peque-
nas, com muitos desníveis e buracos11. Sobre esse tipo de risco, os 
trabalhadores sinalizam as situações a que estão suscetíveis no am-
biente de trabalho:

É arriscado cair num buraco de tatu, relar ou até quebrar 
a perna.

É possível perceber também, na fala dos trabalhadores, a 
exposição aos riscos psicossociais, relacionados à exigência de con-
centração para realizar o trabalho e o medo de sofrer penalidades 
no serviço.

Até com o psicológico mexe. Só consegue cortar cana se 
você estiver concentrado. Se eu tiver com algum problema 
na minha vida pessoal não consigo. É perdido. (E 1)

Tem uns serviços que é mais complicado. O fiscal passa e 
diz é assim e assim e vai embora. Aí a gente fica com medo 
de fazer serviço errado. E levar algum gancho ou adver-
tência. (E 5)

Esse tipo de risco é acentuado pelo fato de os trabalhadores se-
rem migrantes e terem que lidar com a ausência dos familiares du-
rante a safra, período que equivale a aproximadamente 10 meses. 
Como afirma um trabalhador:



cA
pÍ

TU
lO

 7

231

O que me deixa mais abalado é à distância da família. A 
saudade é muito grande. (E 1)

Também na condição de migrante sazonal, a maioria desses tra-
balhadores dividem os espaços de moradia com outros trabalhado-
res, sendo eles mesmos responsáveis pelo preparo da alimentação 
que é consumida no horário de almoço nos canaviais. Segundo o 
relato de um dos trabalhadores:

Trabalhar eu já estou acostumado. Agora o que eu acho 
pior é acordar cedo para fazer comida. Isso estressa. A gen-
te já vai dormir pensando. (E 4)

A partir das vozes desses sujeitos pode-se afirmar que o avan-
ço da mecanização nos canaviais vem imprimindo novos padrões 
de riscos aos trabalhadores manuais, já que dividem o ambiente 
de trabalho com as máquinas, que passam a condicionar o ritmo 
e o tempo do trabalho. Além disso, na concorrência com a máqui-
na, sobra para os cortadores de cana as piores funções, ou seja, as 
tarefas que o maquinário não consegue desempenhar. Como bem 
colocam Silva, Bueno e Melo19, a máquina passa a ser

[...] a persona central do processo produtivo e é para ela que 
as atenções, os olhares, os flashes se dirigem. Ela é custosa 
(em torno de R$ 1.000.000,00), luxuosa (com cabines re-
frigeradas e computador de bordo). Sua etiqueta de fabri-
cação (modelo, capacidade de colheita, consumo de com-
bustível, graxa, óleo) a coloca no centro da passarela. Uma 
verdadeira top model, que desfila sem parar, descansando 
apenas alguns minutos para o abastecimento e a reparação 
de peças danificadas. O tempo todo ela exige que os olhares 
sejam a ela dirigidos e seus desejos satisfeitos, até mesmo 
à noite. Embora sendo produzida para operar na terra, 
ela não o faz durante o período chuvoso, pois a lama não 
combina com seus pés esteirados. Mesmo que os tratores 
tapem as minas d’água, sequem as áreas pantanosas, seus 



Pa
rt

e 
2

232

artífices não conseguiram ainda impedir as chuvas. Neste 
momento o desfile se interrompe. Ela descansa, enquanto 
seus operadores são destinados a outras atividades.

Contexto da reestruturação produtiva: novas vulnerabilidades

Ao visualizar o canavial, a primeira impressão é que muitas 
mudanças aconteceram nos últimos anos. A imagem dos tratores 
e colhedoras predomina no território do estado de São Paulo faz 
acreditar que a qualidade de vida do trabalhador migrante melho-
rou. De fato, a imagem do trabalhador coberto pela fuligem da cana 
queimada praticamente desapareceu, mas, ao fazer uma análise 
mais detalhada, ainda são encontrados nos canaviais migrantes em 
situação de extrema precariedade.

Com o processo de mecanização do plantio e colheita da cana-
-de-açúcar está sendo reduzido o número de vagas para os trabalha-
dores que desenvolvem atividades manuais. Isso vem gerando com-
petição entre os trabalhadores, que se sentem ameaçados em perder 
o emprego e não poder manter a reprodução dos seus familiares nos 
locais de origem. Além disso, tem transformado o ambiente de tra-
balho e, consequentemente, lesado a saúde e as vidas dos trabalha-
dores que ainda laboram nessa produção. Os relatos sinalizam para 
o sentimento de insatisfação relacionada à perda do trabalho.

Eu me sinto aperriado. Percebo que o trabalho está acaban-
do. Não do valor a essas máquinas não. (E 1)

A mecanização está avançando e tirando o pão da boca de 
muito trabalhador. (E 15)

O legado é uma população de trabalhadores ainda relativamen-
te jovens para se aposentar e doentes demais para se (re)inserir no 
mercado de trabalho. Por trás do cenário de tecnificação e informa-
tização da colheita da cana-de-açúcar, há inúmeros trabalhadores 
que foram “descartados” pelo capital23.
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Por outro lado, alguns trabalhadores apontam que a introdu-
ção das máquinas representa o fim do sofrimento vivenciado pelos 
cortadores de cana. Como é possível observar na fala de um dos 
entrevistados: “Foi a coisa melhor que inventaram para tirar a gente 
desse sofrimento. Foi bom e foi ruim, porque tirou o emprego de nós”. E9. 
Apesar do alívio do sofrimento, a possibilidade de sair do “inferno” 
representa também dúvidas quanto ao futuro desses trabalhadores. 
Na percepção de E8: “Vai dar é muito ladrão. Vão pegar mesmo, porque 
vão necessitar ou então vão tudo morrer de fome”. 

O aumento do desemprego e a propagação de suas consequ-
ências devastadoras amplificam o medo no ambiente de trabalho, 
deixando o trabalhador muito mais vulnerável e em situação muito 
mais fragilizada. O medo e a angústia agravam o sofrimento men-
tal. À medida que diminui a segurança no emprego, o medo abre 
uma porta para o sofrimento. Quem sofre é o sujeito, e sofre dentro 
e fora da organização. O desempregado, excluído do mercado de 
trabalho, tem medo de não encontrar um novo emprego, e o empre-
gado, que está dentro da organização, sofre com o medo e com as 
pressões que podem virar ameaças, e até mesmo levar à demissões24.

A falta de perspectiva entre os trabalhadores é ainda mais agra-
vada pelo fato da maioria desses sujeitos apresentarem um baixo 
nível de escolaridade. Para alguns trabalhadores, principalmente 
os mais velhos, a falta de estudos é um dos motivos para o fim da 
carreira nos canaviais, pois eles se consideram incapazes de acom-
panhar o processo da mecanização.

Diminui o serviço da gente que não tem estudo. Nós esta-
mos na sucata. Fim da carreira. (E 13)

Pra firma é bom. Agora pra nós é complicado porque está 
tomando o lugar de muitos que nem nós que não tem capa-
cidade de trabalhar com essas máquinas. (E 14)

Entre os trabalhadores mais jovens é possível observar que exis-
te a esperança de continuar trabalhando nas empresas canavieiras: 
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“A gente se sente um pouco magoado, mas tem que acompanhar. Tirar 
a habilitação, ter conhecimento na usina e arranjar outro emprego” 
(E12). Dentre as possíveis novas atividades para os trabalhadores, 
destaca-se a de motorista de caminhão, tratorista, bombeiro (apa-
gar focos em eventos de incêndios nos canaviais), trabalhar no se-
tor da vinhaça (controlar as mangueiras para o transporte da vi-
nhaça até os caminhões). A vinhaça é o resíduo gerado no processo 
de destilação do etanol que é utilizado como fertilizante. Ou então, 
trabalhar dentro da usina, como saqueiro (responsável pelo arma-
zenamento do açúcar nos sacos e o transporte para outros setores).

Para se candidatar a uma dessas vagas ou continuar cortando 
cana na próxima safra se faz necessário “ter conhecimento na usina”. 
O trabalhador explica como se dá esse processo: “Já era difícil e ago-
ra está ficando cada dia mais difícil. Pra quem está vindo agora é como 
se fosse uma peneira. Só passa os melhores, os que não dão trabalho e que 
trabalham direitinho” E10

As exigências do trabalho no corte manual de cana relaciona-
vam três fatores importantes para o rendimento e qualidade da 
produção: a altura do corte, o desponte e a limpeza dos eitos. O ide-
al é que o facão fosse batido “...o mais rente possível ao solo, pro-
movendo um corte horizontal-basal da cana, evitando assim o toco 
alto”. O desponte, ou seja, o ponteiro, deveria ser feito a partir do 
último gomo visível da planta, visando, concomitantemente, evitar 
a perda de sacarose e o transporte de palha para a usina, o que au-
mentaria os custos de produção25. De acordo com os trabalhadores, 
o ponteiro precisa ser “retirado no ar”, o que exige mais manejo com 
o facão. 

Apesar de ser um trabalho que já demandava muito esforço físi-
co e habilidades manuais, as condições atuais de trabalho se agra-
varam após a chegada da mecanização. Pois, conforme relatos, os 
trabalhadores fazem o que a máquina não é capaz de executar:

A gente se sente desvalorizado. Só sobra o trabalho ruim 
pra gente. As canas boas só quem corta é a máquina. (E 11)
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A gente é que saí perdendo, porque acabou o nosso serviço. 
Pra nós só fica as curvas de máquina. (E 12)

As “curvas de máquina”, também conhecidas como curvas de ní-
veis, são construídas em terrenos de acentuada declividade, com o 
objetivo de conter a chuva e a consequente retenção do solo26. São 
áreas que não permitem o corte mecanizado e há necessidade de 
muito esforço do trabalhador manual para lidar com a declividade 
e a extensão do terreno.

Além das exigências e das piores condições de trabalho, os tra-
balhadores são submetidos a mecanismos de controle utilizados 
pelas usinas para garantir a produção. Um deles é representado 
pela própria forma de pagamento, que pode ser feito de duas for-
mas: pagamento por produção (equivalente à quantidade de cana-
-de-açúcar cortada por dia) ou o pagamento por diária (independen-
te da quantidade do trabalho, ele recebe um valor fixo por dia). No 
período da coleta de dados deste estudo, o valor recebido por uma 
diária equivalia a trinta e quatro reais (R$ 34,00).

Os trabalhadores preferem trabalhar por produção, pois con-
sideram uma oportunidade de fazer melhores salários no final do 
mês. Para Guanais27, a remuneração por produtividade, ao mesmo 
tempo em que incentiva a intensificação do trabalho e a extensão 
da jornada de trabalho, funciona também como um engenhoso mé-
todo de introversão da disciplina de autocontrole do trabalhador.

As duas formas de pagamento podem ser alternadas no decor-
rer da semana ou até mesmo durante o dia na roça. Isso foi relatado 
pelos trabalhadores:

Por causa que a pessoa pensa em fazer muita metragem 
para tirar muito dinheiro. E tem que aproveitar no dia que 
é produção. (E 2)

Fico chateado com essa história de produção e diária. Um 
dia a gente chegou na roça e até dez horas da manhã man-
daram a gente trabalhar na produção. Depois mandaram 
parar e começar na diária até duas horas da tarde. Depois 
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das duas disseram que era para trabalhar na produção de 
novo. Aí, eu não agüentei. Eu disse ao fiscal: Eu mesmo não 
vou não, porque eu não sou nenhum palhaço. Peguei o meu 
garrafão e fui para o ônibus. (E 3)

Dentre os sentimentos verbalizados pelos trabalhadores estão a 
desvalorização, o medo, a mágoa, a decepção, a revolta. Esta última 
constitui um modo de revidar, uma tentativa desesperada de con-
trole sobre o trabalho, uma resposta. Sabe-se que o comportamento 
de não aceitar as normas impostas pelos fiscais pode resultar em 
algumas penalidades, reguladas a partir de outros mecanismos de 
controle. Como explica Silva9:

Pode resultar em advertências, ganchos e demissões. O tra-
balhador não cumpre sua tarefa bem feita ou discute com 
o fiscal, pode receber uma advertência, isto é, um aviso de 
que agiu de forma incorreta. Espera-se que o trabalhador 
que tenha recebido uma advertência não incorra no mes-
mo erro, que a recorrência pode implicar na aplicação de 
gancho pela usina. O gancho equivale a uma suspensão que, 
geralmente, vai de um a três dias de trabalho, tempo este 
em que o trabalhador fica impossibilitado de trabalhar na 
usina cortando cana, o que, consequentemente, vai refle-
tir-se no salário.

O dilema vivenciado pelos trabalhadores durante esses mo-
mentos de penalidades pode ser observado na seguinte fala:

Tem um tal de um gancho, que eu odeio esse nome. Levei 
um gancho no ano passado só faltavam 5 dias para o final 
da safra, mas foi injusto. O intervalo do almoço tinha aca-
bado. Era quase uma e meia da tarde e nesse dia tava um 
sol, forte mesmo. Eu e mais três (trabalhadores) tava des-
cansando debaixo de uma moita. Eu tava muito cansado 
mesmo. Aí o fiscal chegou dizendo: Quem tiver na moita 
vai levar um gancho. Mas, ele não deu para nós quatro, deu 
só para nós três, porque tinha um deles que freqüentava 
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a mesma igreja do fiscal. E o pior é que se você levar um 
gancho perde quase uns 200 reais. 
(Perde a folga do domingo -100 reais e o remunerado do 
horário do ônibus e parte do ticket). (E 1)

A vivência sob condições de trabalho desfavoráveis, salário 
mais baixo do que o esperado, predileções de alguns trabalhadores 
por parte dos fiscais e ter que extrapolar todos os seus limites cor-
porais, gera no trabalhador o sentimento de injustiça. De acordo 
com Barreto28, quando os sujeitos não reconhecidos como iguais, os 
pensamentos tornam-se confusos, não se sabe o que fazer, o que 
pensar. Esse sentimento de injustiça aparece de modo mais acen-
tuado nas situações de adoecimento.

Eu fiquei indignado [...] No dia que eu me cortei, o fiscal 
queria me dá três dias de gancho e disse que não chamava 
a ambulância porque a xerox dos meus documentos não 
estava com o fiscal da turma. Mas, a culpa não era minha 
porque eu já tinha entregado para o outro fiscal. Ele que 
não repassou. (E 8)

Além de injustiçados e indignados, alguns trabalhadores sen-
tem-se humilhados, como afirma E14: “O pior é ser humilhado pelos 
outros. Eles pensam que o corpo da gente aguenta e mandam traba-
lhar mais. Ficam reclamando, mas às vezes é o corpo da gente que não 
aguenta mais”. Associam o sofrimento à humilhação de serem tra-
tados como uma máquina, de que não possuem limites corporais. 
Queixam-se de executar trabalhos penosos, pouco valorizados e 
raramente reconhecidos. A humilhação é o sentimento vivenciado 
em situações de ofensa, menosprezo, rebaixamento, inferiorização, 
vexamento e ultraje imposto pelo outro28.

Nos canaviais, as relações de dominação e de subordinação são 
determinadas na organização do trabalho. A organização do tra-
balho não é apenas a divisão das tarefas entre operadores, ritmos 
impostos e os modos operatórios prescritos; e, sobretudo, a divisão 
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dos homens para garantir esta divisão de tarefas, representada pe-
las hierarquias, as repartições de responsabilidades e os sistemas de 
controle29. Tais relações podem ser verificadas na citação de Silva9:

Cada turma possui um empreiteiro, que também assume 
a função de motorista e dois fiscais, denominados respec-
tivamente de fiscal um (01) e fiscal dois (02). O fiscal um 
(01) atua como auxiliar do fiscal dois (02). Compete ao fis-
cal dois (02) fiscalizar o serviço, fazer o apontamento (a 
chamada dos trabalhadores). O empreiteiro que é o mesmo 
motorista mede a cana cortada por cada trabalhador e re-
gistra a produção diária de cada trabalhador. Cada turma 
possui um terceiro fiscal, denominado fiscal de frente. Aci-
ma do fiscal de frente fica o encarregado agrícola. Acima do 
fiscal do encarregado agrícola, por sua vez, está o Super-
visor Agrícola e, acima deste, o departamento de Recursos 
Humanos da empresa.

A informação sobre o comportamento e a produção de cada 
trabalhador vai sendo repassada de forma gradativa entre esses 
membros, até chegar ao departamento de recursos humanos. Nes-
se setor é produzida a famosa “lista negra”, que funciona como um 
mecanismo de seleção dos trabalhadores para a próxima safra. Se-
gundo Costa e Silva30:

Os trabalhadores que forem “marcados” terão seus nomes 
incluídos numa lista negra elaborada pela usina e conse-
quentemente ficam impossibilitados de serem contratados 
para a próxima safra. Durante a pesquisa teve-se a possi-
bilidade de observar a separação das carteiras de trabalho 
de acordo com a “lista negra”. Os nomes dos trabalhadores 
eram listados de acordo com categorias de perversidades, 
como, por exemplo: Agitador, Bagunceiro, Faltou muito, 
Pouco produtivo e outros.

Os desejos dos trabalhadores acabam não sendo considerados 
pelos níveis superiores da hierarquia, instaurando, então, uma luta 
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do trabalhador contra o seu próprio desejo. É até possível motivar 
o comportamento produtivo do trabalhador por meio de salários 
ou prêmios, mas estes não superam o adoecimento decorrente do 
processo de trabalho. Conforme Dejours29, quando o trabalhador é 
submetido a um ritmo imposto, as relações hierárquicas são fonte 
de uma ansiedade que se superpõe aos prêmios e bonificações. É 
uma ansiedade superposta, na medida que a supervisão tem por 
encargo específico manter esta ansiedade com relação ao rendi-
mento de cada trabalhador.

Considerações finais

Considera-se que a mecanização da colheita de cana-de-açúcar 
nos canaviais do estado de São Paulo não representou melhores 
condições de trabalho, mas tão somente a combinação, em novos 
patamares, da tecnologia com o trabalho humano degradado, em 
condições análogas à escravidão19. Com efeito, a introdução das 
máquinas colhedeiras aumentou a precarização das condições de 
trabalho, afetando não apenas os trabalhadores manuais, mas in-
clusive os operadores das máquinas.

Houve, também, uma diminuição drástica no número de traba-
lhadores contratados e, dessa forma, um aumento dos trabalhadores 
desempregados que buscam, nem sempre com sucesso, inserir-se 
em outras empresas canavieiras, localizadas em regiões do pais nas 
quais a mecanização ainda é incipiente (a exemplo do Estado de Ala-
goas) ou em outros setores da economia (com destaque para a cons-
trução civil), igualmente marcados pela precariedade do trabalho.

Importa salientar que todo este quadro tem acarretado uma 
intensificação do sofrimento psíquico, expresso sob a forma de 
fadiga, desânimo, distúrbios do sono, sentimentos de desamparo 
e medo, sobretudo, no que tange aos trabalhadores-migrantes, a 
possibilidade de comprometimento da reprodução dos seus grupos 
familiares nos locais de origem.
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A introdução das novas tecnologias nos canaviais, sem a con-
trapartida de políticas públicas para auxiliar os trabalhadores ca-
navieiros desempregados a reinserir-se no mercado de trabalho, 
tem sido amplamente discutida por sindicalistas e pesquisadores, 
já que milhares de trabalhadores estão sendo descartados, com a 
saúde debilitada e com uma idade não indicada para adquirir uma 
aposentadoria.

Cabe considerar que não é a tecnologia per si a responsável pela 
degradação do trabalho ou mesmo pelo desemprego dos trabalha-
dores. Sua introdução na esfera da produção traz a possibilidade 
de diminuição do trabalho penoso, insalubre e precário, que passa 
a ser efetuado por máquinas, libertando, dessa forma, o ser huma-
no dos aspectos degradantes do trabalho. Nas palavras de Marx31: 
“Considerada em si mesma, a maquinaria [...] encurta o tempo de 
trabalho; facilita o trabalho; ela é uma vitória do homem sobre a 
força da natureza”. No entanto, sob a égide do capital e da conse-
quente busca de lucro, a inserção da tecnologia caminha vis-à-vis a 
uma maior exploração da força de trabalho. 

A mecanização da colheita de cana-de-açúcar só pode ser enten-
dida no âmbito da busca, por parte dos empresários do setor, pela 
sustentação da imagem do etanol enquanto combustível limpo, pro-
duzido em condições e relações de trabalho decentes. Nesse sentido, 
a introdução das máquinas colhedeiras se constitui também como 
uma estratégia de higienização dos canaviais, permitindo dissociar 
tais espaços produtivos das marcas negativas de um trabalho peno-
so, precário e perigoso. No entanto, a tecnologia acabou escamote-
ando a sujeira do etanol, que continua presente nas profundezas do 
mar de cana5 e cujo acesso passa pela escuta dos homens e mulheres 
que aí labutam, bem como dos que daí foram excluídos19.
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Organofosforados: de agentes de guerra ao uso 
na agricultura e em ações de saúde pública

Largamente utilizados na atualidade, os compostos do grupo 
químico dos organofosforados começaram a ser produzidos e em-
pregados em diferentes atividades ainda na primeira metade do sé-
culo XX. O primeiro éster organofosforado foi sintetizado em 1937 
por um grupo de químicos alemães liderados por Gerhard Schra-
der e Willy Lange. Após sucessivas tentativas, o grupo de Schrader 
sintetizou com sucesso uma série de variantes estruturais de um 
composto orgânico contendo um átomo central de fósforo1–4.

Schrader trabalhava na síntese de agrotóxicos para uma grande 
corporação composta por um conglomerado de seis grandes com-
panhias químicas incluindo Basf, Bayer, Hoechst e Agfa. As molé-
culas sintetizadas revelaram um potencial tóxico tão elevado para 
espécies não-alvo, particularmente para mamíferos, que o seu re-
gistro como inseticida comercial inicialmente não foi viabilizado. 
O próprio Schrader e membros de sua equipe apresentaram sin-
tomas de intoxicação aguda por organofosforados, como irritação 
ocular, redução da acuidade visual, miose e dispneia1.

Neurotoxicidade dos agrotóxicos 
organofosforados: manifestações  
extrapiramidais e Parkinson em humanos
Aline do Monte Gurgel
IdêGomes Dantas Gurgel
Lia Giraldo da Silva Augusto
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Após a comprovação de seu potencial tóxico, os cientistas do 
exército alemão se interessaram pelo composto, denominado por 
eles de Tabun. Em 1939 foi sintetizado o gás Sarin, um acrônimo 
dos quatro principais responsáveis envolvidos em sua produção: 
Schrader, Ambros, Rudiger e Linde. Estes compostos foram produ-
zidos pelos nazistas na Segunda Guerra Mundial para serem utili-
zados como gás neurotóxico1,3.

Em decorrência de sua elevada neurotoxicidade, os organofosfo-
rados passaram a ser utilizados em diferentes momentos da história 
como agentes de guerra, a exemplo da aplicação dos gases sarin, so-
man e tabun na Guerra do Golfo (1980) e dos ataques com sarin ao 
metrô de Tóquio (1995) e nos subúrbios de Damasco, capital da Síria 
(2013). Mais recentemente, os organofosforados foram apontados 
pela Organização Mundial de Saúde como os principais suspeitos 
de terem causado a intoxicação e morte de dezenas de pessoas em 
um ataque químico na província de Idlib, na Síria, em abril de 20175.

Os organofosforados ganharam destaque na agricultura e nas 
ações de saúde pública a partir da década de 1960, quando foram 
destinados a substituir o diclorodifeniltricloroetano (DDT) e outros 
inseticidas organoclorados em decorrência do evidenciamento de 
seus efeitos tóxicos2,6. A massificação de seu uso, que hoje coloca 
os organofosforados como a classe de inseticidas mais utilizada no 
Brasil7, foi construída ao longo das décadas para atender aos inte-
resses do mercado e com o apoio e conivência do Estado, a partir da 
proposição de leis promulgadas no lastro da expansão do mercado 
de agrotóxicos no país.

Neurotoxicidade dos agrotóxicos organofosforados: 
mecanismos não colinérgicos e desordens neurodegenerativas

Os agrotóxicos organofosforados são compostos que contêm 
fósforo pentavalente em sua molécula formando uma ligação 
dupla com um átomo de oxigênio (organofosfato) ou de enxofre 
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(fosforotioato), estando menos frequentemente ligados a compos-
tos como o Selênio, Cloro e Flúor8. Seus efeitos tóxicos são exer-
cidos nas espécies alvo e não-alvo mediante diversos mecanismos, 
muitos deles ainda não elucidados.

Entre os mecanismos conhecidos, o mais comum é a inibição da 
Acetilcolinesterase (AChE), enzima responsável pela clivagem da 
acetilcolina (ACh) em ácido acético e colina. A inativação da AChE 
decorre da fosforilação da enzima, resultando na perda da capaci-
dade de efetuar a hidrólise da ACh. Como consequência, a ACh con-
centra-se na fenda sináptica, resultando em uma hiperestimulação 
do músculo ou fibra nervosa9,10.

O aumento da acetilcolina na fenda sináptica pode levar a um 
quadro de intoxicação agudo conhecido como síndrome colinérgica, 
caracterizada por diversas alterações biológicas como broncocons-
tricção, miose, bradicardia, salivação, lacrimejamento, aumento 
dos movimentos peristálticos, diarreia – associadas a estimulação 
de receptores muscarínicos – fraqueza muscular, tremores, hiper-
tensão, paralisia flácida – associadas a estimulação de receptores 
nicotínicos – e distúrbios psicológicos, desorientação, convulsões, 
depressão respiratória, alterações cardiovasculares – associados à 
estimulação de receptores de acetilcolina no Sistema Nervoso Cen-
tral (SNC). Dependendo da estrutura química do agrotóxico, a ini-
bição da enzima pode ser irreversível3,9,11.

Os organofosforados também podem induzir efeitos crônicos, 
só observados após lapsos temporais significativos, geralmente 
após exposição repetida ao produto, podendo ocorrer em doses 
abaixo do que seria necessário para inibir a AChE, e deste modo, 
não serem detectados pela dosagem da enzima12. Tanto os efeitos 
crônicos quanto os agudos podem ocorrer por mecanismos distin-
tos da inibição da enzima acetilcolinesterase13 (Figura 1).

Acredita-se que algumas sequelas neurológicas crônicas podem 
persistir mesmo após cessada a exposição aos agrotóxicos organo-
fosforados, havendo relatos de casos e estudos epidemiológicos que 
indicam a existência do fenômeno em humanos. Há evidências de 
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que as síndromes neurocomportamentais podem ocorrer após epi-
sódios agudos de intoxicação ou após a exposição crônica a baixas 
doses, resultando em déficits cognitivos14.

Figura 1 Mecanismos não colinérgicos de toxicidade induzida por organofosforados.
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O amplo espectro de efeitos neuropáticos aponta para a intera-
ção dos organofosforados com alvos moleculares não colinérgicos 
como proteínas citoesqueléticas, enzimas proteolíticas, mitocôn-
drias ou proteínas estruturais, como é o caso da inibição da estera-
se neuropática alvo (NTE) – responsável pela polineuropatia tardia. 
Nesses casos, pode haver dano residual permanente9,14–16.
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No que se refere às doenças neurodegenerativas, estudos têm 
demonstrado que certos agrotóxicos são capazes de causar perda 
seletiva de neurônios dopaminérgicos, causando transtornos ex-
trapiramidais e uma variedade de desordens motoras, tais como 
parkinsonismo1417,18. O parkinsonismo caracteriza-se por um con-
junto de sinais e sintomas associados a uma perda seletiva dos 
neurônios na área do mesencéfalo chamada substância negra pars 
compacta. Esses neurônios contêm o neurotransmissor dopamina e 
são responsáveis pelo controle dos movimentos voluntários. A per-
da de neurônios dopaminérgicos resulta em disfunção dos gânglios 
basais, que estão envolvidos na iniciação e execução dos movimen-
tos. Desse modo, a degeneração neuronal pode levar à manifestação 
de sintomas debilitantes, particularmente dos quatro sinais cardi-
nais típicos do parkinsonismo: tremor de repouso, rigidez muscu-
lar, bradicinesia e instabilidade postural19–21.

Diante da diversidade de alvos não colinérgicos, existe a neces-
sidade de dar visibilidade aos efeitos decorrentes de outros modos 
de ação e cascatas de eventos, evitando o ocultamento dos perigos 
associados às intoxicações provocadas por organofosforados, par-
ticularmente das desordens neurodegenerativas.

Desordens neurodegenerativas: transtornos extrapiramidais 
e a relação com a exposição aos agrotóxicos organofosforados

Embora a etiologia da doença de Parkinson não seja bem com-
preendida, há evidências de indicam que a susceptibilidade gené-
tica é influenciada por fatores ambientais, particularmente agro-
tóxicos. Parece que a doença resulta da combinação e acúmulo de 
exposições ambientais e de interações complexas entre genes e 
ambiente, com uma evolução de caráter progressivo. Também fo-
ram descritas formas familiares da doença de Parkinson envolven-
do mutações em vários genes19–24.

Diversos mecanismos de ação diferentes têm sido propostos 
para explicar a ocorrência de transtornos parkinsonianos após a 
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exposição a agrotóxicos organofosforados. Dentre eles, o estresse 
oxidativo destaca-se como um importante patomecanismo rela-
cionado à morte de neurônios dopaminérgicos, havendo a produ-
ção de espécies reativas de oxigênio (ROS)21,25–28. A produção de ROS 
pode provocar apoptose celular e disfunção mitocondrial, contri-
buindo para a morte seletiva de neurônios dopaminérgicos27,29,30. A 
depleção dos níveis de dopamina também é provocada pela agre-
gação da α-sinucleína, proteína cuja disfunção está relacionada à 
patofisiologia da doença de Parkinson21,31

Processos neuroinflamatórios também desempenham um pa-
pel na gênese do parkinsonismo. Em doenças neurodegenerativas, 
as micrógliasI são ativadas, sendo responsáveis pela fagocitose 
celular e pela liberação de mediadores pró-inflamatórios, tais como 
citocinas, ROS e fatores do complemento, podendo contribuir para 
a disfunção e morte neuronal31.

O cérebro é muito mais vulnerável à lesão oxidativa em com-
paração a outros órgãos devido ao seu alto consumo de oxigênio e 
também porque os lipídios da sua membrana celular têm um alto 
teor de ácidos graxos poli-insaturados oxidáveis. As células dopa-
minérgicas são particularmente sensíveis às ROS devido ao meta-
bolismo da dopamina, que cria radicais livres, tais como peróxido 
de hidrogênio e superóxidos27. Além destes, outros mecanismos 
ainda não elucidados também podem estar envolvidos na patogê-
nese dos transtornos extrapiramidais32.

Diversos estudos experimentais identificaram que a exposição a 
agrotóxicos organofosforados pode provocar aumento da atividade 
de enzimas antioxidantes, produção de ROS, redução do conteúdo 
lipídico, ativação de células fagocitárias e imunitárias do sistema 
nervoso central (micróglia), alteração na atividade de enzimas re-
lacionadas à glutationa (glutationa reduzida, glutationa peroxidade, 
glutationa redutasse), aumento na expressão de enzimas precurso-
ras da formação de ROS (NADPH), disfunção na função respiratória 

I Células fagocitárias e imunitárias do sistema nervoso central.
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mitocondrial, aumento na produção de proteínas relacionadas à 
doença de Parkinson (α-sinucleína), redução da viabilidade celular, 
apoptose celular, alterações morfológicas, degeneração de neurô-
nios dopaminérgicos, redução do conteúdo de dopamina, além da 
alteração na expressão de genes relacionados à doença de Parkin-
son. Ainda, a exposição a organofosforados pode provocar altera-
ções na taxa de locomoção21,27,28,31,33,34. Todos esses achados estão inti-
mamente relacionados à ocorrência de transtornos extrapiramidais.

Em relação às alterações da atividade de enzimas relacionadas 
à glutationa , existem evidências sugestivas de que na doença de 
Parkinson a dopamina é oxidada, produzindo dopamina quinona, 
que é capaz de modificar covalentemente sulfidrilas de baixo peso 
molecular como a glutationa reduzida, reduzindo a capacidade 
do cérebro de detoxificar ROS, o que pode contribuir com a perda 
neuronal19.

A dopamina quinona também pode modificar proteínas cujas 
disfunções estão relacionadas à patofisiologia da doença de Parkin-
son, como a α-sinucleína19. Jadiya e Nazir (2012) evidenciaram au-
mento na produção de ROS após a exposição ao clorpirifós, e que 
esse incremento estava relacionado a um aumento significativo na 
agregação da α-sinucleína. Os radicais livres são conhecidos por 
causar peroxidação lipídica, o que pode levar à redução do conteú-
do lipídico, inclusive em níveis estatisticamente significativos21. Os 
achados de Jadiya e Nazir (2012) referentes ao aumento da agre-
gação da a α-sinucleína são corroborados por outros estudos, que 
evidenciaram que a exposição a agrotóxicos pertencentes a outros 
grupos químicos, como paraquate e maneb, provoca oligomeriza-
ção e aumento nos níveis desta proteína, estando envolvida com 
a morte de neurônios dopaminérgicos e a doença de Parkinson35,36.

A metabolização da dopamina também pode levar à disfun-
ção da mitocôndria, modulando a permeabilidade da membrana 
mitocondrial, alterando sua respiração e induzindo a morte celu-
lar37,38. As alterações mitocondriais e a apoptose celular subsequen-
te decorrentes da exposição ao organofosforado clorpirifós foram 
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observadas por Lee e colaboradores (2012), sendo identificados 
resultados semelhantes em estudos experimentais realizados com 
o paraquate e a rotenona39–41. Destaca-se que a disfunção mitocon-
drial também é uma fonte de estresse oxidativo associada com a 
patogênese da doença de Parkinson19,41.

A dopamina quinona pode sofrer uma modificação, levando 
à geração de superóxido e depleção de NADPH celular que, ao ser 
polimerizado, pode exacerbar o processo neurodegenerativo ao de-
sencadear a neuroinflamação. Existem evidências de que a micró-
glia está envolvida no processo de morte celular provocada pela do-
pamina quinona modificada42. Estas alterações descritas na doença 
de Parkinson foram encontradas no estudo de Binukumar, Bal e 
Gill (2011) após a exposição ao diclorvós, sendo também registradas 
após a exposição a baixas concentrações de rotenona, induzindo a 
degeneração seletiva de neurônios dopaminérgicos43. A neuroinfla-
mação crônica é controlada primariamente pela micróglia, estando 
associada à perda neuronal. Quando há exposição a agentes tóxicos 
a micróglia é ativada e libera radicais livres que contribuem com o 
estresse oxidativo. A ativação crônica ou exacerbada da micróglia 
leva a uma resposta neuroinflamatória exagerada, induzindo um 
processo cíclico de neurodegeneração19.

Os diferentes mecanismos de ação e cascatas de eventos re-
portados induzem, em última instância, a morte de neurônios 
dopaminérgicos, associados a desordens extrapiramidais como os 
transtornos parkinsonianos, notadamente a doença de Parkinson. 
Ainda, em diferentes relatos de caso, a realização de ressonância 
magnética revelou alterações no cérebro relacionadas à deposição 
de ferro, conhecidas como sinal do “olho de tigre”44–48, que podem 
ter origem nos danos provocados aos neurônios dopaminérgicos, 
que contêm ferro19.

Ainda, a indução da expressão de genes relacionados à doença 
de Parkinson após a exposição ao diazinon no prosencéfalo e tron-
co cerebral reportada por Slotkin e Seidler (2011) chama a atenção 
para o fato de que a doença de Parkinson pode ter um componente 
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genético envolvendo mutações em determinados genes, que pare-
cem desencadear estresse oxidativo19,20.

Em relação à expressão gênica em humanos, diferentes estudos 
de caso-controle evidenciaram uma associação positiva entre a ex-
posição a agrotóxicos organofosforados e a ocorrência de Parkin-
son. Os achados indicaram que determinados polimorfismos na 
enzima paraoxonase (PON1) implicaram em uma chance aumenta-
da para o desenvolvimento da doença de Parkinson para organo-
fosforados em geral, indicando que as variantes podem determinar 
maior suscetibilidade a estes compostos. Individualmente, foram 
implicados o clorpirifós, a parationa e o diazinon, tanto em níveis 
baixos quanto elevados e em exposições raras ou frequentes24,30,49.

Tais resultados sugerem que o aumento na ocorrência da doença 
de Parkinson na população exposta aos organofosforados diazinon 
e clorpirifós está relacionado à presença de uma variante genética 
comum na PON1. Ambos os compostos, assim como seus análogos 
oxons são hidrolisados pela paraoxonase, enzima responsável pela 
detoxificação hepática de vários organofosforados50. Em geral, a 
evidência disponível na literatura aponta que alelos da PON1 asso-
ciados à exposição a agrotóxicos contribuem para um aumento no 
risco de desenvolvimento da doença de Parkinson, sendo a hipóte-
se mais aceita a de que as mutações nos genes provavelmente modi-
ficam a capacidade da PON1 de metabolizar neurotoxinas, levando à 
neurodegeneração51,52. Lee e colaboradores (2013) apontam que vá-
rias variantes funcionais da PON1 podem agir conjuntamente para 
modificar o risco de ocorrência da doença de Parkinson mediante 
exposições ambientais a agrotóxicos organofosforados.

A análise da literatura evidencia que alguns estudos não apre-
sentam associação entre a PON1 e a doença de Parkinson53,54. Porém 
deve-se destacar que nestes estudos a amostra era pequena (pouco 
mais de 100 participantes), o que enfraquece as comparações esta-
tísticas. Igualmente, nos casos avaliados não foi evidenciada a ex-
posição dos indivíduos a nenhum agrotóxico. Finalmente, há que 
se considerar que, diante da variedade de polimorfismos, é possível 
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que nem todas as alterações na PON1 aumentem a suscetibilidade 
para o Parkinson.

Entretanto, outros estudos encontraram associação positiva 
entre os polimorfismos na PON1 e a doença de Parkinson, tendo 
como diferencial o fato de que as populações estudadas ou estavam 
expostas a agrotóxicos, incluindo organofosforados, ou eram pro-
venientes de áreas em que a agricultura representa uma importan-
te atividade econômica24,30,49,52,53,55,56.

No estudo de Tsatsakis e colaboradores (2011), apesar da pre-
valência da doença de Parkinson ser baixa na população estudada 
(população do estudo muito pequena), os autores encontraram que 
a exposição da população a agrotóxicos organoclorados e organo-
fosforados estava positivamente associada a polimorfismos na PON1 
(55M e 192M) e doenças como hepatite, podendo o dano ao referido 
órgão estar relacionado à metabolização hepática organofosfora-
dos53. Já Berkowitz e colaboradores (2004) reportaram problemas 
em que a exposição materna a níveis de clorpirifós afetou o neuro-
desenvolvimento de crianças, estando associado à redução da cir-
cunferência do crânio em crianças cujas mães apresentaram bai-
xos níveis de PON1, responsável pela hidrólise do clorpirifós-oxon57.

No que se refere à exposição a agrotóxicos organofosforados e al-
terações da expressão de genes relacionados à doença de Parkinson, 
achados de estudos experimentais e de caso-controle são reforçados 
pelo estudo de Bhatt, Elias e Mankodi (1999), que reportaram mani-
festações extrapiramidais em três pessoas da mesma família após a 
exposição a agrotóxicos organofosforados. Neste estudo, outras pes-
soas também foram ambientalmente expostas nas mesmas condi-
ções aos compostos, mas não desenvolveram desordens motoras, re-
forçando um possível componente genético familiar. A convergência 
de efeitos dos agrotóxicos organofsoforados no mesmo grupo de ge-
nes confirma a ideia de que podem haver grupos populacionais espe-
cíficos (portadores das variantes desses genes que conferem maior 
risco) particularmente vulneráveis aos efeitos de agentes tóxicos, 
levando ao desenvolvimento de desordens neurodegenerativas34.
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Mecanisticamente, a associação entre a exposição a agrotóxi-
cos organofosforados e o desenvolvimento de doença de Parkinson 
pode ser relacionada à metabolização dos agrotóxicos a agentes 
mais tóxicos20. Como resultado, portadores de determinados po-
limorfismos podem possuir defeitos hereditários ou provocados 
pela exposição a agentes tóxicos em períodos críticos do desenvol-
vimento, alterando ou impedindo a correta detoxificação de toxi-
nas ambientais, fazendo com que estes indivíduos sejam potenciais 
candidatos à doença de Parkinson.

Em um estudo experimental realizado para analisar a ocorrên-
cia de manifestações típicas da doença de Parkinson em nemató-
deos (C. elegans), identificou-se redução estatisticamente significa-
tiva da taxa de locomoção, mesmo em concentrações inferiores às 
utilizadas em estudos realizados com o composto utilizado como 
modelo padrão para induzir dano no sistema nigroestriatal dopa-
minérgico em estudos experimentais (MPTP)58.

Em um estudo experimental conduzido com ratos tratados com 
rotenona, também foi observada uma redução na taxa de locomoção 
em decorrência da degeneração progressiva do sistema nigroestria-
tal dopaminérgico, envolvendo majoritariamente a região motora. 
Outras manifestações características da doença de Parkinson, como 
hipocinesia, movimentos instáveis, postura encurvada, rigidez seve-
ra e tremor de repouso foram observadas, mesmo após o término da 
infusão de rotenona59. A redução da atividade motora também foi ob-
servada após tratamento com paraquate, maneb e a administração 
dos dois compostos associados, havendo o registro da morte seletiva 
de neurônios dopaminérgicos. Destaca-se que a administração do 
paraquate associado ao maneb e do paraquate isoladamente provo-
cou uma neurotoxicidade dopaminérgica progressiva e irreversível60.

A análise de relatos de caso de pacientes intoxicados com agro-
tóxicos organofosforados permite a observação de desordens 
motoras características da degeneração nigroestriatal. Apesar 
dos relatos demostrarem de forma geral que as desordens moto-
ras são transitórias, houve a observação de um longo período de 
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seguimento em diversos casos descritos na literatura. Srinvasan e 
colaboradores (2010) chamam a atenção para um paciente ocupa-
cionalmente exposto ao diclorvós (exposição crônica ao longo da 
vida) em que as manifestações extrapiramidais tornaram-se irre-
versíveis, levantando a hipótese de um dano neuronal irreversível47.

Nos relatos de caso a manifestação dos transtornos extrapira-
midais ocorre tardiamente, em geral uma semana após a intoxica-
ção e precedido por quadro colinérgico severo, havendo em alguns 
casos o registro de síndrome intermediária. A AChE apresentou-se 
alterada em todos os casos em que houve sua dosagem, o que con-
firma o quadro de intoxicação por organofosforados e está de acor-
do com as evidências de estudos experimentais onde foi realizado o 
monitoramento nos níveis desta enzima33, fortalecendo a hipótese 
da associação entre a exposição ao agente químico e os sinais e sin-
tomas clínicos apresentados. Em um caso houve a identificação de 
níveis elevados do composto implicado na corrente sanguínea do 
paciente45, confirmando de forma definitiva a exposição.

Apesar de autores apontarem o baixo nível de evidência dos 
relatos de casos e série de casos61, seu uso associado aos estudos 
experimentais de caso controle, caso controle de base populacional 
e transversais fortalece a evidência da relação entre a exposição a 
agrotóxicos organofosforados e transtornos extrapiramidais.

Pode-se hipotetizar um possível papel das crises colinérgicas 
agudas e ou das exposições combinadas, especialmente durante 
períodos críticos para o desenvolvimento, e ou a presença de certas 
variantes genéticas na etiopatogenia da doença de Parkinson62.

Considerações finais

Embora na maioria dos estudos disponíveis na literatura que 
tratam da relação entre transtornos extrapiramidais e a exposição 
a agrotóxicos organofosforados a associação não tenha sido esta-
tisticamente significativa, o conjunto das evidências aponta que a 
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relação entre a exposição e o desfecho analisado possui plausibi-
lidade biológica. Há estudos que indicam de forma consistente o 
dano ao sistema nigroestriatal e a morte seletiva de neurônios do-
paminérgicos, implicados na patogênese dos transtornos parkin-
sonianos. Tais achados indicam a relevância de se investigar a 
ocorrência de transtornos extrapiramidais em casos de exposição 
a organofosforados.

É importante ressaltar que, em decorrência das múltiplas ex-
posições a que a população está sujeita (agrotóxicos de uso agrí-
cola e não agrícola, metais pesados, fertilizantes, domissanitários, 
outros poluentes ambientais), não é possível atribuir com pre-
cisão os achados aos compostos estudados individualmente nos 
estudos de caso, transversais e de caso-controle. Entretanto, os 
estudos experimentais fortalecem a conexão mecanística entre 
as exposições a agrotóxicos organofosforados e os transtornos 
extrapiramidais.

Além dos mecanismos de ação identificados, outros podem estar 
envolvidos na patogênese da doença. Apesar dos estudos epidemio-
lógicos que relacionam a exposição a agrotóxicos organofosfora-
dos e a ocorrência de manifestações extrapiramidais em geral não 
investigarem se os mecanismos de ação identificados em estudos 
experimentais estavam envolvidos com o desfecho estudado, exis-
tem evidências que indicam que tais mecanismos estão envolvidos 
na patogênese da doença de Parkinson em humanos, fortalecendo 
uma potencial relação causal.
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Efeitos crônicos decorrentes da ingestão de 
múltiplos agrotóxicos presentes em alimentos: 
determinação do risco aditivo
Marcela Maria Nassar de Vasconcelos
Idê Gomes Dantas Gurgel
Aline do Monte Gurgel

Agrotóxicos: crescimento do mercado e danos à saúde

O mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93% nos últimos 
dez anos. O Brasil ultrapassou esse número, com um crescimento 
de 190% no mesmo período, assumindo o posto de maior mercado 
mundial de agrotóxicos em 2008, ultrapassando os Estados Unidos. 
Juntamente com essa evolução, cresceu, no Brasil, a utilização dos 
agrotóxicos na agricultura, principalmente a partir de 1965, quan-
do o produto passou a ser usado de forma indiscriminada, com o 
amplo respaldo dos governos da ditadura militar1. Entre os anos de 
2000 e 2007 houve um aumento de 207% da importação de agrotó-
xicos, no Brasil, incluindo insumos banidos em diversos países por 
serem considerados danosos ao ambiente e à saúde humana2.

De acordo com a lei dos agrotóxicos3 e o decreto que a regula-
menta4, os agrotóxicos são definidos como produtos e agentes de 
processos físicos, químicos ou biológicos, com a finalidade de alte-
rar a composição da fauna e da flora a fim de preservá-las de ações 
danosas de seres vivos considerados nocivos. Essas substâncias 
são utilizadas no armazenamento e beneficiamento de produtos 
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agrícolas, de pastagens, na proteção de florestas e de ambientes ur-
banos (hídricos e industriais).

Existem evidências disponíveis de danos causados pelo uso/
consumo dos agrotóxicos no Brasil, alertando para a gravidade do 
problema. Pesquisas indicam que os registros das intoxicações au-
mentaram proporcionalmente ao crescimento das vendas de agro-
tóxicos entre 1992 e 2000, indicando uma relação entre o aumento 
do consumo e os grupos de agravos prevalentes no perfil de morbi-
mortalidade do país2.

Apesar das evidências inequívocas quanto aos riscos, perigos e 
danos provocados à saúde pelas exposições agudas e crônicas aos 
agrotóxicos, a maioria dos estudos analisa de forma isolada a ex-
posição a um único ingrediente ativo e, geralmente, sob uma única 
via de exposição, o que não condiz com o cotidiano das populações 
expostas, sugerindo uma situação ainda mais grave que a descrita 
pelos estudos1. As pesquisas também se baseiam no fato de que o 
corpo humano pode ingerir, inalar ou absorver certa quantidade de 
resíduos de agrotóxicos sem que isso acarrete consequências para 
a saúde, trabalhando com a falsa premissa de doses seguras de ex-
posição ou então do risco aceitável5.

Avaliação dos riscos decorrentes da exposição 
aos agrotóxicos e danos à saúde

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea) classifica o uso de agrotóxicos como uma das mais severas 
e persistentes violações brasileiras do direito humano à alimenta-
ção adequada, apontando um cenário de insegurança alimentar e 
nutricional e a possibilidade de desenvolvimento de diversas do-
enças, tais como cânceres, malformações congênitas, distúrbios 
endócrinos, neurológicos e mentais2.

A quantidade real de resíduos de agrotóxicos ingeridos pelos 
consumidores não pode ser rigorosamente mensurada devido à 
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grande variedade de alimentos ingeridos diariamente e aos di-
versos ingredientes ativos contidos em cada um deles, levando ao 
consumidor a possibilidade de ser exposto a um mesmo resíduo 
mais de uma vez ao dia, ou a vários de uma única vez. A variação 
de consumo entre indivíduos impede a precisão para definir uma 
Ingestão Diária Aceitável (IDA) e enfraquece os atuais programas 
de controle do uso de agrotóxicos, além de não permitir a definição 
das possíveis consequências dessa contínua ingestão6.

O cálculo da estimativa de uma ingestão diária permitida para 
toda a população parte de um valor médio, desconsiderando as ca-
racterísticas individuais, comportamentais e genéticas, como a va-
riação do funcionamento fisiológico de cada indivíduo, represen-
tando uma situação de insegurança alimentar e nutricional5.

A avaliação do risco utiliza como base os estudos realizados a 
partir da exposição a um único composto, não sistematizando to-
dos os efeitos sobre a saúde nas condições de múltipla entrada, no 
organismo, das diferentes misturas e, por consequência, seus pos-
síveis sinergismos. Além disso, esse modelo também pouco consi-
dera a incidência de outros potenciais agravos à saúde, efeitos de 
exposições crônicas a baixas doses e menos ainda os demais con-
textos de vulnerabilidade social e econômica5.

A noção probabilística do risco pode ser inadequada para gerir 
as ameaças e pode mesmo tornar-se uma fonte de perigo. Em de-
terminados contextos, a visão probabilística do risco pode levar as 
pessoas a negligenciar ameaças por considerarem sua ocorrência 
de muito baixa probabilidade. Essa visão também pode induzir à 
tendência em arriscar e prolongar, no tempo, procedimentos pa-
liativos que pareçam eficazes, mesmo que sejam potencialmente 
perigosos7.

De forma geral, a caracterização do risco é feita com base na 
dose de exposição para cada substância, períodos e vias de exposi-
ção, sendo determinados valores toxicológicos de referência para 
cada substância, como a Ingestão Diária Aceitável (IDA). Além da 
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IDA, há a definição de um Limite Máximo de Resíduos (LMR), um 
indicador agronômico que representa a quantidade máxima de re-
síduo de agrotóxico ou afim oficialmente aceita no alimento após a 
aplicação dos agrotóxicos, desde sua produção até o consumo, res-
peitando-se as Boas Práticas Agrícolas (BPA). O LMR é expresso em 
mg/kg e calculado de forma individual, a partir da estimativa de 
uma ingestão diária permitida para toda a população8.

O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimen-
tos (Para), criado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) em 2001, revela periodicamente a presença de resíduos de 
agrotóxicos, em alimentos acima do LMR aprovado nas monogra-
fias de cada ingrediente ativo e o uso de agrotóxicos não autoriza-
dos para as culturas onde foram detectados1,8. De acordo com o Para, 
em 2012, dois terços dos alimentos consumidos cotidianamente 
pelos brasileiros continham resíduos de agrotóxicos, e um quarto 
continha quantidades superiores ao LMR estabelecido ou apresen-
tava resíduos de agrotóxicos de uso não permitido no Brasil8,9.

Em 2008 foi estruturado, em Pernambuco, um plano de contro-
le de qualidade de produtos hortifrutigranjeiros, que monitorava a 
presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos, o Programa de 
Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos de Pernambuco 
(Parinha). Neste plano é realizada a coleta de hortifrutigranjeiros 
e posteriormente procede-se à análise para detectar a presença de 
resíduos de agrotóxicos nesses alimentos. A ação é decorrente de 
um Termo de Ajustamento de Conduta Conjunto (TACC), firmado 
entre o Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermé-
dio da Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital, e o Centro 
de Abastecimento Alimentar de Pernambuco (Ceasa – PE), com a 
interveniência da Secretaria Estadual de Saúde por intermédio 
da Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária (Apevisa) e da 
Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária, por intermédio da 
Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco 
(ADAGRO)10.
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Determinação do risco aditivo para exposição a múltiplas substâncias

Uma possibilidade de reduzir as limitações das análises de ris-
co baseadas na determinação do coeficiente de perigo ou riscos 
específicos para uma única substância é a estimativa do efeito adi-
tivo, chamado de risco total, nos casos de exposições simultâneas 
a múltiplas substâncias. Este pode ser definido como a soma dos 
quocientes de perigo específicos para os efeitos não carcinogênicos 
e pela soma dos riscos específicos para os efeitos carcinogênicos11,12.

A caracterização do risco aditivo para a saúde humana, decor-
rente da exposição simultânea a múltiplos ingredientes ativos in-
geridos a partir do consumo de alimentos in natura contaminados 
com resíduos de agrotóxicos, foi feita mediante a determinação do 
risco total de desenvolvimento de câncer e da toxicidade sistêmica 
para os efeitos não carcinogênicos11,12.

A determinação do risco aditivo para os efeitos carcinogênicos e 
da toxicidade sistêmica para os efeitos não carcinogênicos pode ser 
feita mediante o uso de um sistema baseado na web, disponibiliza-
do gratuitamente pelo Departamento de Energia dos EUA, denomi-
nado Sistema de Informação de Avaliação de Risco (Rais). Este pode 
ser acessado por meio de um navegador que utiliza equações adi-
tivas para estimar o risco total, a partir da concentração dos agro-
tóxicos encontrados no produto analisado e tomando como base 
alguns parâmetros genéticos e comportamentais, como expectati-
va de vida, altura e massa corporal médias, bem como padrões de 
consumo alimentar, definindo um padrão populacional.

Para os efeitos não carcinogênicos, essa abordagem individual 
baseia-se no estabelecimento do quociente de perigo (HQ – hazard 
quotient), baseado na Dose de Referência (RfD – reference dose). A 
Dose de Referência é a estimativa da exposição diária (mg/Kg dia) 
em que uma população humana não está sujeita a efeitos adversos 
observáveis durante uma vida de exposição, associada à dose de in-
gestão diária média pelo receptor, expressa pelo produto entre o 
Noael (Non Observed Adverse Effect Level) e um fator de incerteza. 
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Já o incremento na probabilidade de desenvolver câncer é estima-
do a partir da potência ou fator de carcinogenicidade (SP – Slope 
Factor), calculado para carcinógenos ou substâncias potencialmen-
te carcinógenas11,12.

Determinação do risco decorrente da ingestão de agrotóxicos 
no estado de Pernambuco: avaliação dos efeitos crônicos

Com base nessas informações, foi avaliado o risco aditivo para 
a saúde humana decorrente da exposição simultânea a múltiplos 
ingredientes ativos, por meio do Rais, mediante a ingestão de pro-
dutos in natura contaminados com resíduos de agrotóxicos, co-
mercializados em Recife – PE, no ano de 2013, e monitorados pelo 
ParinhaI. Por se tratar de um estudo de exposição crônica, o perío-
do de exposição considerado foi superior a sete anos e ao longo de 
toda a vida.

Foi utilizado um risco carcinogênico de 10-5, conforme diretri-
zes adotadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Este valor 
indica que um indivíduo exposto a uma determinada substância 
química tem uma chance adicional em 100 mil, de desenvolver cân-
cer durante a vida. Para a caracterização do risco para compostos 
não carcinogênicos, expressa pelo quociente de perigo, os valores 
superiores a 1 indicam a possibilidade maior de ocorrência de efei-
tos tóxicos à saúde humana.

A análise do risco aditivo da ingestão de resíduos agrotóxicos 
pelo RAIS não considera informações sobre misturas, outros riscos 
químicos, biológicos, radiológicos, mecânicos e/ou de outra natu-
reza, nem outras vias de exposição, o que representa uma limitação 
do estudo. Outra limitação relaciona-se ao fato de existirem alguns 

I O presente estudo segue os preceitos éticos da Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde/CNS nº 466/2012, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães/Fundação Oswaldo Cruz (CPqAM/Fiocruz).
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agrotóxicos analisados no Parinha que não fazem parte da lista de 
ingredientes ativos analisados pelo sistema utilizado neste estudo 
(Rais), além da limitação da lista de ingredientes ativos de agrotó-
xicos analisados pelo Parinha, que não abrange todos os existentes 
nos alimentos comercializados na cidade do Recife.

Resultados do Programa de Análise de Resíduos 
de Agrotóxicos em Pernambuco

No ano de 2013 foram avaliadas pelo Parinha 235 amostras de 
hortifrutigranjeiros, abrangendo 14 diferentes culturas, segundo a 
presença e concentração de agrotóxicos no produto. As amostras 
foram classificadas como satisfatórias ou não, a partir dos valores 
de LMR para cada ingrediente ativo, bem como em relação à auto-
rização do uso do agrotóxico para a cultura em que o mesmo foi 
detectado.

A análise dos dados do Parinha revelou a presença de resídu-
os de 71 agrotóxicos diferentes, sendo o carbendazim o mais fre-
quentemente encontrado, estando presente em 57,14% das culturas 
analisadas. O acefato, o clorantraniliprole e o imidacloprido foram 
detectados, cada um, em 42,85% do total de culturas analisadas. 
A cultura da uva, de acordo com os resultados do Parinha, apre-
sentou o maior número de agrotóxicos diferentes (37), seguida do 
pimentão (33) e do morango (28). A cultura que mais apresentou 
resultados insatisfatórios foi o pimentão, com 20 agrotóxicos fora 
dos padrões estabelecidos. Nenhum resíduo de agrotóxico foi iden-
tificado nas culturas de banana, coentro e couve, o que pode indicar 
tanto a ausência de agrotóxicos nestas culturas quanto níveis de 
resíduos presentes abaixo do limite de detecção.

O risco aditivo foi calculado para 29 dos 71 agrotóxicos encon-
trados na análise do Parinha, uma vez que 42 não possuíam cadas-
tro no sistema (tabela 1).



Tabela 1 Resíduos de agrotóxicos detectados nas culturas analisadas pelo Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos em Pernambuco (Parinha), no ano de 2013.

Uva Pimentão Morango Repolho Couve-flor

Acefato Acefato Abamectina Acefato Acefato

Azoxistrobina Acetamiprido Acefato Carbendazim Carbofurano

Boscalida Azoxistrobina Azoxistrobina Ciflutrina Cipermetrina

Carbendazim Boscalida Bifetrina Cipermetrina Clorantraniliprole

Cipermetrina Carbendazim Carbendazim Clorantraniliprole Clorfenapir

Ciproconazol Cipermetrina Clorantraniliprole Cloropirifós Cloropirifós

Ciprodinil Clorantraniliprole Cloropirifós Deltametrina Clortiofós

Clorantraniliprole Clorfenapir Clorotalonil Diafentiurom Dimetoato

Clorato de 
Formetanato

Clorato de 
Formetanato

Deltametrina Diflubenzurom Fenpropatrina

Clotianidina Cloropirifós Difenoconazol Fenpropatrina Fenvarelate

Cresoxim-metílico Clorotalonil Espiromesifeno Flubendiamida Lufenurom

Deltametrina Clotianidina Fenpiroximato Lufenurom Metamidofós

Diafentiurom Difenoconazol Fenpropatrina Metamidofós Metomil

Difenoconazol Ditiocarbamatos Fluazinam Novalurom Permetrina

Dimetoato Espiromesifeno Flubendiamida Piraclostrobina Profenofós

Dimetomorfe Fenitrotiona Iprodiona Procimidona Triazofós

Famoxadona Fenpropatrina Lambdacialotrina Profenofós

Fenamidona Flubendiamida Lufenurom          

Fenexamida Imidacloprido Metamidofós

Fludioxonil Indoxacarbe Óxido de Fembutatina

Imidacloprido Iprodiona Piraclostrobina

Indoxacarbe Lufenurom Pirimetanil

Iprodiona Metamidofós Procimidona

Karbutilate Metomil Profenofós

Lambdacialotrina Piraclostrobina Propamocarbe

Metalaxil-M Piriproxifem Tebuconazol

Metomil Procimidona Tiabendazol

Miclobutanil Profenofós Tiametoxan

Piraclostrobina Propargito

Pirimetanil Tebuconazol

Propargito Tiametoxan

Tebuconazol Trifloxistrobina

Tetraconazol Triflumizol

Tiabendazol

Tiametoxan

Trifloxistrobina

Zoxamida

Resíduos não autorizados/acima do limite áximo de resíduos – LMR (%)

43,2 60,6 53,6 82,3 81,2

Total resíduos encontrados (n)

37 33 28 17 16



Alface Tomate Mamão Cenoura Abacaxi Cebola

Azoxistrobina Acefato Azoxistrobina Boscalida Carbedazim Imidacloprid

Carbendazim Carbendazim Bifetrina Procimidona

Cipermetrina Ciromazina Carbendazim

Ciromazina Clorantraniliprole Clorfenapir

Clotianidina Cloropirifós Difenoconazol

Deltametrina Clorotalonil Imidacloprido

Difenoconazol Etofenproxi Tebuconazol

Ditiocarbamatos Fenpropatrina Tiabendazol

Fenoxaprope –  
P – Etílico

Flubendiamida Trifloxistrobina

Imidacloprido Imidacloprido

Linurom Mandipropamida

Propamocarbe Metamidofós

Tebuconazol Triazofós

Tiametoxam

50,0 15,4 11,1 0,0 0,0 0,0

14 13 9 2 1 1

Fonte As autoras.
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Segundo dados do Parinha, das 235 amostras analisadas, 88 
(37,4%) não apresentaram nenhum resíduo de agrotóxico. Resídu-
os de agrotóxicos foram detectados em 62,5% das amostras analisa-
das. Destas, 31,9% apresentaram resíduos de agrotóxicos abaixo do 
LMR e em 30,6% a quantidade de agrotóxicos estava acima do LMR 
estabelecido e/ou contendo resíduos de agrotóxicos cujo uso não é 
autorizado para as culturas monitoradas, sendo assim considera-
das insatisfatórias. A cultura da banana não apresentou resíduos 
de agrotóxicos, enquanto o pimentão (76,7%) e o repolho (63,6%) 
mostraram os maiores índices de amostras consideradas insatisfa-
tórias (Tabela 2).

O número de amostras coletadas para cada cultura variou de 
forma significativa, não tendo sido evidenciado nenhum registro 
formal apontando os critérios que definem a quantidade de amos-
tras a serem coletadas para cada cultura cadastrada no Parinha, di-
ficultando a comparação entre os resultados.

Resultados do Sistema de Informação de Avaliação de Risco

Os resultados contendo o tipo e a quantidade de resíduos ou 
sua concentração em cada cultura (mg/kg) foram utilizados para 
alimentar o sistema Rais para obtenção do risco aditivo para efei-
tos carcinogênicos e não carcinogênicos da ingestão dos alimentos 
contendo resíduos, ao longo da vida.

Das 235 amostras, 99 puderam ser analisadas no sistema, de 
acordo com os parâmetros usados nesta pesquisa. Das 136 amos-
tras restantes, 88 não tiveram resíduos de agrotóxicos encontrados 
pelo Parinha e 48 tinham resíduos, porém os agrotóxicos encontra-
dos não constavam na lista de produtos cadastrada no Rais.

Das 99 amostras analisadas no Rais, 59 (59,60%) apresentaram 
um risco aumentado para efeitos carcinogênicos e/ou não carcino-
gênicos. Ao todo, 55 amostras (55,55%) apresentaram risco total para 
efeitos sistêmicos maiores que o valor de referência estabelecido, 
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Tabela 2 Distribuição das culturas analisadas de acordo com a presença de agrotóxico 
e percentual de amostras satisfatórias e insatisfatórias segundo os lmRs encontrados.

Cultura
Amostras sem 

resíduos detectados Amostras com resíduos detectados N 
total

N % Satisfatórias % Insatisfatórias %

Abacaxi 07 41,2 08 47,1 02 11,8 17

Alface 15 60,0 04 16,0 06 24,0 25

Banana 15 100,0 00 0,0 00 0,0 15

Cebola 11 78,6 03 21,4 00 0,0 14

Cenoura 04 36,4 07 63,6 00 0,0 11

Coentro 01 100,0 00 0,0 00 0,0 01

Couve 03 100,0 00 0,0 00 0,0 03

Couve-flor 06 54,5 00 0,0 05 45,5 11

Mamão 07 53,8 05 38,5 01 7,7 13

Morango 04 14,3 12 42,9 12 42,9 28

Pimentão 02 6,7 05 16,7 23 76,7 30

Repolho 02 18,2 02 18,2 07 63,6 11

Tomate 08 42,1 09 47,4 02 10,5 19

Uva 03 8,1 20 54,1 14 37,8 37

Total 88 37,4 75 31,9 72 30,6 235

Fonte Parinha/Apevisa/SES/MS, 2013.

apontando uma possibilidade aumentada de ocorrência de efeitos 
tóxicos à saúde humana. Outras 33 (33,33%) apresentaram risco to-
tal para efeito carcinogênico maior que o valor de referência es-
perado, de um caso a cada cem mil habitantes, indicando chance 
adicional de desenvolver câncer durante a vida. Dessas 33 amostras, 
29 apresentaram combinadamente risco aumentado para efeitos 
carcinogênicos e não carcinogênicos (Figura 1).

Das 59 amostras que apresentaram, na análise do Rais, um ris-
co aumentado para efeitos carcinogênicos e/ou não carcinogênicos, 
22 foram categorizadas como satisfatórias no Parinha, o que cor-
responde a 37,29% das amostras com risco aumentado.
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Figura 1 Distribuição e percentual das amostras analisadas pelo RAiS de acordo com 
os valores aumentados de riscos para efeitos carcinogênicos e/ou não carcinogênicos.

Amostras com risco de efeitos carcinogênicos e não 
carcinogênicos maiores que os valores de referência

59 (59,60%)

Amostras analisadas
99 (100%)

Risco aumentado 
para efeitos não 

carcinogênicos (HQ) 
26 (26,26%)

Risco aumentado para 
efeitos carcinogênicos e não 

carcinogênicos (HQ+SP)
29 (29,30%)

Risco aumentado 
para efeitos 

carcinogênicos (SP) 
04 (4,04%)

Fonte As autoras.

Nas 55 amostras com risco aumentado para efeitos crônicos não 
carcinogênicos, as culturas mais frequentemente incriminadas fo-
ram o pimentão (32,7%), seguido do morango (18,2%) e do tomate 
(14,6%), além de uva, repolho, couve-flor e alface. Foram encontrados 
16 tipos de agrotóxicos diferentes, havendo mais de um tipo de agro-
tóxico em algumas delas. O acefato e o seu metabólito, o metamido-
fós, proibido pela Anvisa desde 201213, foram os resíduos encontrados 
com maior frequência (21,1% e 17,2% respectivamente) (Figura 2).

Das culturas analisadas, a do pimentão foi a que apresentou 
mais frequentemente um risco aumentado de ocorrência de casos 
de câncer, com 54,5% das amostras excedendo a frequência espe-
rada para este agravo. A cultura do pimentão foi seguida pela do 
tomate (15,2%) e as de morango, repolho e couve-flor (9,1% cada) 
(Figura 3). Apesar da cultura de pimentão ter sido a mais recorren-
te em relação à existência do risco carcinogênico, a cultura que teve 
os valores mais aumentados em relação à frequência esperada do 
agravo foi o tomate.
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Figura 2 Proporção dos resíduos de agrotóxicos encontrados nas amostras com risco 
total maior que o detectado pela análise individual dos ingredientes ativos. Pernambu-
co, 2013.

21,8

Acefato

Cloropirif
ós

Outro
s

Fenpropatrin
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Clorotalonil

Metamidofos

Metomil

Ciperm
etrin
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Iprodiona

15,3
12,9

9,7
8,1 8,1 7,3

4,8

12,1

Fonte: As autoras.

Figura 3 Distribuição percentual das amostras segundo cultura com risco aumentado 
para efeito carcinogênico.

Pimentão

54,5%
60,0%

50,0%

40,0%

30,0%

20,0%

10,0

0,0%

15,2%

9,1% 9,1% 9,1%

Tomate Morango Repolho Couve-Flor

Fonte As autoras.
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Análise comparativa dos resultados entre Parinha e Rais

A análise do Parinha baseia-se nos LMRs detectados nas cul-
turas analisadas, de forma individual para cada ingrediente ativo, 
não considerando o efeito aditivo a partir da soma dos agrotóxicos, 
tampouco informações sobre misturas e seus efeitos sinérgicos, li-
mitando a identificação dos potenciais danos da ingestão dos agro-
tóxicos presentes na cultura.

A análise feita pelo Rais avalia a soma dos agrotóxicos encon-
trados, ou seja, o risco aditivo de todos os agrotóxicos presentes na 
amostra, chamado de risco total. Foi realizada a avaliação do risco 
total para efeitos carcinogênicos e não carcinogênicos. Ressalta-se 
que, em ambas as análises, não foram considerados a combinação 
dos alimentos ingeridos na dieta nem seus efeitos sinérgicos, limi-
tando o resultado da análise e do real risco total a que a população 
está exposta.

Adicionalmente, alguns ingredientes ativos considerados não 
tóxicos ou pouco tóxicos agem em conjunto no organismo e podem 
resultar numa ação somática dos seus efeitos, potencializando sua 
ação. Essa interação pode alterar a classificação de amostras tidas 
como satisfatórias em programas como o Parinha, quando os re-
síduos de agrotóxicos detectados são analisados individualmente5.

Os dados do programa pernambucano Parinha revelam que 
30,6% das amostras avaliadas no ano de 2013 foram consideradas 
insatisfatórias. Ao se analisar as mesmas amostras no sistema Rais 
evidenciou-se um risco aumentado para efeitos carcinogênicos e 
não carcinogênicos em 59,60% destas. Esses dados levantam ques-
tões em relação aos parâmetros toxicológicos em que se baseia o 
programa brasileiro e à falsa sensação de segurança levantada pe-
las amostras classificadas como satisfatórias, que podem estar, si-
lenciosamente, pondo em risco a saúde da população.

Em ambas as análises o pimentão teve uma alta frequência de 
amostras consideradas insatisfatórias quanto à quantidade de re-
síduos de agrotóxicos encontrada e seus riscos para a saúde. No 
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Parinha, 93,4% das amostras de pimentão analisadas continham 
resíduos de produtos, e 76,7% destas foram consideradas insatis-
fatórias para consumo humano. No sistema Rais, o pimentão foi 
responsável por 20,2% das amostras com risco total aumentado, e 
54,5% das amostras apresentaram risco carcinogênico aumentado. 
Essa alta frequência de substâncias tóxicas no pimentão já foi com-
provada em um estudo realizado pela Anvisa no ano de 2010, em 
que 64% das amostras do pimentão apresentavam substâncias tó-
xicas além da quantidade permitida. No ano de 2013 o pimentão é 
novamente a cultura analisada que apresenta mais riscos à saúde 
humana, repetindo os resultados dos anos anteriores.

Das 99 amostras analisadas pelo sistema Rais, 22 (59,6%) apre-
sentaram um risco total significativo para efeitos carcinogênicos 
ou não carcinogênicos, em decorrência da quantidade de resíduos 
de agrotóxicos presentes nas culturas. Dessas amostras, 22 (37,3%) 
foram consideradas satisfatórias pelo Parinha, sendo livremente 
comercializadas e podendo ser facilmente adquiridas e consumidas 
pela população em geral. Nestas amostras, os agrotóxicos mais en-
contrados foram o acefato, principal implicado no aumento do ris-
co carcinogênico. Os agrotóxicos fenpropatrina e iprodiona foram 
detectados principalmente nas amostras com aumento do risco de 
efeitos sistêmicos, com potencial para causar danos irreversíveis.

Em relação aos efeitos carcinogênicos, o acefato, classificado 
como organofosforado, foi submetido recentemente a um proces-
so de reavaliação toxicológica no Brasil, tendo seu uso restringido 
pela Anvisa em 2013, devido, dentre outros fatores, à suspeita de 
carcinogenicidade. A avaliação da exposição ao acefato através da 
dieta evidenciou efeitos mesmo diante da ingestão de doses diárias 
muito baixas do ingrediente ativo. Em países europeus o acefato é 
proibido, por apresentar efeitos crônicos na saúde humana, sendo 
classificado como carcinógeno humano pela Agência de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos (EPA) 14.

Segundo os critérios do Rais, 27,3% das amostras com risco au-
mentado de carcinogênese foram classificadas como satisfatórias 
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pelos critérios do Parinha. Destaca-se que o acefato e o clorotalonil, 
em 51,5% das amostras insatisfatórias, foram avaliados como den-
tro dos limites considerados aceitáveis pelo Parinha, apesar desses 
produtos estarem associados com uma chance aumentada de ocor-
rência de casos de câncer.

Os agrotóxicos relacionados com o risco aumentado de ocorrên-
cia de câncer foram o acefato e o clorotalonil. Nas amostras em que 
foi detectado um risco aumentado de ocorrência de casos de câncer, 
72,7% tiveram o acefato como ingrediente ativo responsável, 18,2% 
o clorotalonil e 9,1% a presença dos dois ingredientes ativos.

Os agrotóxicos fenpropatrina e iprodiona, sendo o primeiro do 
grupo químico dos piretroides e o segundo do grupo das dicarbo-
ximidas, foram frequentemente detectados nas amostras conside-
radas satisfatórias pelo Parinha, mas apresentaram risco total au-
mentado segundo o presente estudo. De acordo com Caldas e Souza 
(2000), em nenhuma região metropolitana brasileira o fenpropa-
trina, ingrediente classificado como altamente tóxico pela Anvisa, 
ultrapassa o limite da IDA nacional; porém, este estudo revelou que 
16 amostras contendo resíduo desse agrotóxico tiveram seu coefi-
ciente de perigo total elevado, ou seja, uma toxicidade sistêmica 
para efeitos não carcinogênicos, podendo causar danos à saúde hu-
mana, como acúmulo de líquido no pulmão e espasmos musculares, 
sendo classificado como altamente tóxico. Já o agrotóxico iprodio-
na é classificado como moderadamente tóxico e considerado um 
provável cancerígeno em seres humanos pela EPA15.

Ressalta-se que não foi possível realizar a análise em 48 amos-
tras em que houve a identificação de resíduos a partir da análise do 
Parinha em decorrência do ingrediente ativo detectado não estar 
entre os agrotóxicos listados no sistema. Da mesma forma, entre as 
99 amostras que puderam ter seu coeficiente de perigo e risco car-
cinogênico calculado, nem todos os agrotóxicos estavam presentes 
na listagem. Devido a essas limitações, existe a possibilidade do 
risco da ingestão dos alimentos in natura ser maior que o retratado 
no presente trabalho, especialmente ao se considerar que a técnica 
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analítica utilizada não considera informações sobre misturas, ape-
nas o efeito aditivo. Destaca-se ainda a limitação decorrente da 
própria obtenção matemática de uma estimativa de risco, comum 
a ambas as análises.

Riscos do uso de agrotóxicos: um problema de saúde pública

A intoxicação causada pelo consumo de resíduos de agrotóxicos 
nos alimentos in natura é um importante problema de saúde públi-
ca, que pode ter efeitos graves e irreversíveis na saúde humana. A 
análise realizada evidenciou que a maioria das culturas analisadas 
apresentou um risco aumentado para efeitos carcinogênicos e ou 
não carcinogênicos ao se considerar o risco aditivo da ingestão de 
múltiplos agrotóxicos.

No Brasil, os estímulos e investimentos para a expansão do agro-
negócio decorrem da expansão das fronteiras agrícolas para a expor-
tação de commodities, afirmando o modelo da modernização agrícola 
conservadora e da monocultura químico-dependente, com diminui-
ção dos preços e isenção de impostos dos agrotóxicos, levando à utili-
zação de uma maior quantidade de insumos agrícolas por hectare15,16. 
O aumento do uso de agrotóxicos no país resulta na contaminação 
do ambiente e da exposição humana, com graves impactos à saúde 
pública, seja pela exposição ambiental, ocupacional, ou em decor-
rência do consumo de alimentos contendo resíduos de agrotóxicos.

O controle da exposição da população consumidora de hortifru-
tigranjeiros mediante a ingestão de resíduos de agrotóxicos ainda 
tem suas limitações, como a pouca quantidade de dados disponí-
veis. A Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) afirma que a 
carência de dados sobre a exposição humana ao agrotóxico acar-
reta vários problemas de saúde sem diagnóstico correto, causados 
pelo uso indiscriminado desses produtos17.

A precariedade de muitas ações de saúde pública são consequên-
cia também das limitações da própria avaliação de risco, tornando 
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difícil a tomada de decisões com o intuito de proteger a população 
dos agravos decorrentes da exposição aos agrotóxicos.

Além do setor saúde (Anvisa), o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa) e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) também 
são responsáveis pelo controle e uso dos agrotóxicos no cenário 
nacional. Estes acabam autorizando o uso de produtos proibidos 
em outros países e que, comprovadamente, causam danos à saúde 
humana. O controle de resíduos de agrotóxicos em alimentos é fei-
to, na cidade do Recife, mediante um plano de controle de qualida-
de de produtos hortifrutigranjeiros, conhecido como Parinha, que 
analisa os LMRs dos ingredientes ativos presentes nas culturas de 
forma individual, a partir do cálculo da estimativa de uma ingestão 
diária permitida para toda a população. Nesta análise são descon-
sideradas as características individuais, comportamentais e gené-
ticas, como a variação do funcionamento fisiológico de cada indi-
víduo. Segundo os dados evidenciados por este estudo percebe-se 
que a segurança alimentar e nutricional não está sendo assegurada, 
o que revela também uma deficiência na atuação do controle social.

Apesar de suas limitações, a ferramenta utilizada neste estudo 
permite a análise do risco de ocorrência de efeitos carcinogêni-
cos e não carcinogênicos a partir da soma dos riscos calculados 
de forma individual para cada ingrediente ativo, representando 
uma estratégia mais restritiva que a adotada atualmente. O Rais 
constitui uma ferramenta gratuita, de fácil uso, e que otimiza as 
análises realizadas atualmente por meio de programas de moni-
toramento de resíduos. Sua incorporação aos programas de mo-
nitoramento realizados atualmente, possibilitando resultados 
mais próximos à realidade dos possíveis malefícios causados, na 
população, pela ingestão de agrotóxicos, seria uma boa estratégia 
para considerar as amostras satisfatórias ou não, aperfeiçoando o 
controle dos alimentos.

O incentivo à agricultura agroecológica, respeitando a sazona-
lidade e priorizando os alimentos da época, pode contribuir para a 
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redução do risco de intoxicações agudas e crônicas na população. A 
informação desse risco para a população também é importante, para 
que o conhecimento fortaleça a busca de meios para minimizá-lo.
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ContemporâNea. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz; 2011:245-272.

16  Nasrala Neto E, Lacaz FA de C, Pignati WA, Nasrala Neto E, Lacaz FA de 
C, Pignati WA. Health surveillance and agribusiness: the impact of pes-
ticides on health and the environment. Danger ahead! Cien Saude Colet. 
2014;19(12):4709-4718.

17  Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resíduos de agrotóxicos em 
alimentos. Rev Saúde Pública. 2006;40(2):361-363. Disponível em: <http://
www.scielo.br/pdf/rsp/v40n2/28547.pdf>. Acesso em: 13 set. 2016.
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Agrotóxicos e câncer

O câncer é classificado como um conjunto de doenças que se 
caracterizam pela perda do controle do crescimento celular e a ca-
pacidade de espalhar-se para outras regiões do corpo1. Trata-se de 
uma doença multicausal, ou seja, sua determinação depende tanto 
de condicionantes biológicos quanto psicossociais e ambientais.

O surgimento de câncer em uma determinada população de-
pende diretamente das características biológicas e comportamen-
tais dos indivíduos, assim como das condições sociais, ambientais, 
políticas e econômicas que os rodeiam2.

Em geral, o câncer é uma doença que demanda longo tempo en-
tre a exposição e o início dos sintomas clínicos, não sendo, muitas 
vezes, relacionada ao seu agente causador. Os fatores ambientais 
estão associados a cerca de 80 a 90% de todos os casos de câncer3, 
estando os agrotóxicos dentre esses fatores.

Estudos têm discutido o potencial de determinadas classes de 
agrotóxicos causarem câncer, a exemplo de organoclorados como 
o diclorodifeniltricloroetano (DDT), o clordano e o lindano, assim 

Vulnerabilidades de uma população agrícola 
e o câncer: aspectos epidemiológicos 
de agricultores com neoplasias em uma região 
fruticultora do nordeste brasileiro
Luiza Taciana Rodrigues de Moura
Cheila Nataly Galindo Bedor
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como alguns derivados do enxofre. Em humanos, compostos de-
rivados do arsênio e alguns inseticidas têm sido classificados pela 
Agência Internacional de Pesquisas sobre o Câncer (Iarc) como 
cancerígenos ou prováveis carcinógenos.4-7

Apesar dessas evidências, a associação entre a exposição a agro-
tóxicos e o câncer é difícil pela insuficiência de modelos sensíveis 
e específicos para esse fim. Muitas substâncias que se mostram 
carcinogênicas para animais e apresentam diversos indicadores de 
que causam alterações no DNA (agentes mutagênicos) não recebem 
a classificação de carcinogênicos para humanos por falta de resul-
tados consistentes em estudos epidemiológicos e experimentais8.

O quadro 1 aponta estudos epidemiológicos que discutem a as-
sociação entre agrotóxicos e câncer. Os estudos descritos são do 
tipo caso-controle, coorte e de revisão sistemática com meta-análi-
se, e a minoria utilizou biomarcadores de exposição associados às 
características epidemiológicas das populações estudadas.

Quadro 1 Estudos que discutem a associação entre agrotóxicos e câncer.

Ano Autor Tipo de 
estudo População Efeito observado

1980 Axelson et al. Coorte

348 traba-
lhadores 
expostos a 
herbicidas

Maior número de morte por 
tumores na população exposta, 
necessário mais estudos para 
uma possível associação a 
herbicidas.

1984 Donna et al. Caso-
controle

60 mulheres 
com câncer 
de ovário

Associação de exposição a 
herbicidas e câncer de ovário.

1997
Keller-Byrne; 
Khuder;

Schaub
Meta-análise 27 estudos da 

literatura
Agricultores têm um risco maior 
de desenvolver leucemia.

1998

Guttes

 et al. Caso-
controle

65 mulheres 
com câncer 
de mama

Resíduos significativos de orga-
noclorados não encontrados em 
tecidos de mulheres com câncer 
de mama. Amostra pequena.

1999 Van Leeuwen 
et al.

Triangulação 
de dados _ A Atrazina está associada ao 

câncer de estômago.
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Ano Autor Tipo de 
estudo População Efeito observado

2000 Demers et al. Caso-
controle

315 mulheres 
com câncer 
de mama

Não foi encontrada associação 
de organoclorados e o câncer de 
mama.

2003 Rodvall et al. Coorte
20.245 apli-
cadores de 
agrotóxicos

Não foi encontrado maior risco de 
câncer nessa população.

2003 Alavanja 
et al.

Coorte 
prospectivo

55.332 apli-
cadores de 
agrotóxicos

O risco de câncer de próstata é 
maior nessa população.

2003 Potti et al. Coorte 
prospectivo

223 pacientes 
com câncer 
de pulmão

Super expressão do gene HER-l/
neu (oncoproteina expressa em 
células cancerígenas no pulmão) 
em pacientes que foram expostos 
a agrotóxicos.

2004 Lee et al. Coorte 
prospectivo

57. 311 apli-
cadores de 
agrotóxicos

Aumento de risco para câncer 
de pulmão, porém seriam 
necessários outros estudos para 
confirmação.

2004 Rusieck et al. Coorte 
prospectivo

57. 311 apli-
cadores de 
agrotóxicos

Não foi encontrada associação 
entre a exposição à Atrazina com 
câncer, amostra muito pequena.

2005 Mills et al. Caso-
controle

128 mulheres 
com câncer 
de mama

Exposição a organoclorados foi 
associada a maior risco de câncer 
de mama.

2006 Colt et al. Caso-
controle

682 pacien-
tes com 
linfoma não 
Hodgkin

Resíduos de chlordane no sangue 
foram associados a maior risco de 
linfoma não Hodgkin.

2007 Fritschi et al. Caso-
controle

606 homens 
com câncer 
de próstata

Não houve relação significativa 
entre exposição a organofosfo-
rados e maior risco de câncer de 
próstata.

2008 Van 
Maele-Fabry Meta-análise 14 estudos 

de coorte

A exposição ocupacional a agro-
tóxicos é um significante fator de 
risco para desenvolvimento de 
leucemia mieloide.

2009 Orsi et al. Caso-
controle

491 pacien-
tes com 
neoplasias 
do sistema 
hematológico

Exposição ocupacional a orga-
noclorados, organofosforados e 
carbamatos foi associada a maior 
risco de leucemia, mieloma múl-
tiplo e linfoma de Hodgkin, mas 
não a linfoma Não-Hodgkin.
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Ano Autor Tipo de 
estudo População Efeito observado

2010 Bertrand 
et al.

Caso-
controle

204 pacien-
tes com 
linfoma 
Não-Hodgkin

Associação positiva entre 
exposição a organoclorados e 
linfoma Não-Hodgkin.

2011 Band et al. Caso-
controle

1516 pa-
cientes com 
câncer de 
próstata

Exposição a ddT, lindane, sima-
zine, endossulfam, malathion foi 
associada a maior risco de câncer 
de próstata.

2011 Giannandrea 
et al.

Caso-
controle

50 pacientes 
com câncer 
de testículo

Resíduos de organoclorados no 
sangue aumentam risco de câncer 
de testículo.

2012 Boada et al. Caso-
controle

121 mulheres 
com câncer 
de mama

Resíduos de organoclorados no 
sangue foram associados a maior 
risco de câncer de mama.

2012 Zakerinia 
et al.

Caso-
controle

200 pacien-
tes com 
linfoma e 
mieloma 
múltiplo

Exposição a herbicidas, insetici-
das, fungicidas aumenta risco de 
Linfoma Não- Hodgkin e mieloma 
múltiplo.

2012 Weichenthal 
et al. Meta-análise 28 estudos 

de coorte

19 tipos de agrotóxicos foram 
associados a maior risco de vários 
tipos de câncer.

2013 Koutros et al. Coorte
54.412 aplica-
dores de 
agrotóxicos

Exposição a organofosforados foi 
associada a câncer de próstata 
agressivo.

2013 Kachuri et al. Caso-
controle

342 pacien-
tes com 
mieloma 
múltiplo

Exposição a múltiplos agrotóxi-
cos foi associada a maior risco de 
mieloma múltiplo.

2014 Yildirim et al. Estudo 
descritivo

1896 
pacientes 
com câncer 
de esôfago 
e câncer 
gástrico

Não houve relação entre uso de 
agrotóxicos e incidência de câncer 
de esôfago e gástrico.

Fonte Adaptado pelos autores9.

Ao analisar o desfecho, a maioria dos estudos avaliados sugere 
associação entre agrotóxicos e câncer, evidenciando que, para al-
guns grupos químicos, há um risco maior de carcinogênese.
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Câncer e atividade agrícola: 
o caso do Vale do São Francisco, Pernambuco

O Submédio do Vale do São Francisco, mais precisamente o polo 
Petrolina-Juazeiro, é o principal centro de produção e exportação 
de frutas tropicais do país, com destaque para as culturas de manga 
e uva, tendo uma parcela importante da sua população trabalhan-
do neste setor produtivo10.

Existem poucos registros oficiais sobre a quantidade e o tipo de 
agrotóxicos utilizados na região. Observa-se, porém, sua aplicação 
rotineira em larga escala, principalmente nas áreas irrigadas dedi-
cadas à produção de hortifruticultura para exportação. Um estudo 
identificou como mais comercializados na região os agrotóxicos 
pertencentes aos grupos químicos dos organofosforados, piretroi-
des, benzimidazol e triazol e neocotinoides. Considerando a clas-
sificação toxicológica para efeitos agudos e para o ambiente, 18% 
dos agrotóxicos foram classificados como extremamente tóxicos à 
saúde humana e 44% como muito perigosos para o ambiente11.

Além do uso desses produtos, outros problemas e vulnerabi-
lidades dos trabalhadores rurais já foram identificados na região, 
como: uso indiscriminado de agrotóxicos, precariedade das condi-
ções de trabalho; relato de, pelo menos, um caso de intoxicação em 
7% da população estudada; assistência técnica relacionada com o 
manejo de agrotóxicos precária e ações institucionais de proteção 
à saúde, do trabalho, da previdência ou do ambiente incipientes12.

No período de 2007 a 2011, os agrotóxicos representaram a 3ª 
maior causa de intoxicação exógena notificada no município de Pe-
trolina – PE. Estes casos foram mais frequentes no sexo masculino, 
sendo a faixa etária de 20 a 29 anos a mais acometida, e os trabalha-
dores rurais a categoria profissional que mais sofreu essas intoxi-
cações. Considerando as circunstâncias da exposição, a maioria foi 
decorrente de tentativa de suicídio. As intoxicações agudas foram 
responsáveis por 80% dos casos, sendo a principal via de intoxica-
ção a digestiva13.
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A concentração de registros de casos agudos descritos no estudo 
acima referido se opõe às estimativas da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT)14, que sugere uma maior ocorrência de into-
xicações crônicas causadas por agrotóxicos, entre essas o câncer. 
Albuquerque et al.15 apontam como fatores responsáveis pela au-
sência de registros desses casos crônicos:

A dificuldade de definição/identificação de casos pelos pro-
fissionais de saúde; a ausência de treinamento para diag-
nóstico e notificação; baixa ou nenhuma capacidade labo-
ratorial; e a distância dos serviços de saúde do meio rural.

Estudos sobre câncer na região, que avaliaram os dados dos 
sistemas de informação em saúde, demonstraram um aumento de 
mortalidade por doenças neoplásicas, em ambos os sexos, sendo 
que, em trabalhadores rurais, as principais taxas de mortalidade 
por câncer estavam relacionadas às neoplasias malignas de prós-
tata e de pulmão16-17. Em relação à morbidade, em 2008, o câncer de 
mama foi a principal causa de internações por tumor em mulheres 
residentes em Petrolina18.

Perfil clínico-epidemiológico dos trabalhadores acometidos 
por câncer atendidos em um Centro de Oncologia 
do Submédio do Vale do São Francisco

Considerando as vulnerabilidades da população do Submédio 
do Vale do São Francisco aos efeitos da utilização de agrotóxicos, 
foi realizado um estudo para análise do perfil clínico-epidemioló-
gico dos trabalhadores acometidos por câncer atendidos no Centro 
de Oncologia do Hospital Regional de Juazeiro – BA (HRJ)9, referên-
cia no tratamento de câncer para a população de 55 municípios dos 
estados da Bahia e PernambucoI.

I O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Deontologia em Estudos e Pesquisas da 
Universidade Federal do Vale do São Francisco, protocolo nº0014/040613.
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A população do estudo foi constituída de trabalhadores rurais 
diagnosticados com câncer, atendidos nesse Centro. Para esta aná-
lise foram selecionados os pacientes diagnosticados com câncer, 
que trabalham ou tenham trabalhado por, pelo menos, cinco anos, 
no cultivo de frutas e hortaliças, nos processos de preparação, ma-
nejo e aplicação de agrotóxicos. Foram excluídos da análise todos 
os trabalhadores com idade inferior a 18 anos.

Todos os participantes responderam a um questionário estru-
turado com dados relativos às características sociodemográficas, 
clínicas, ambientais e ocupacionais. As informações complemen-
tares sobre a doença foram obtidas por meio de consulta aos pron-
tuários médicos. No total, 36 trabalhadores rurais foram estudados.

A maioria dos trabalhadores rurais com câncer era do sexo 
masculino (83,3%, n=30), na faixa etária de 61-70 anos (33,3%, n=12), 
com média de idade de 59,6 anos ± 15,54 desvio padrão (DP). O alto 
DP é justificado pela presença de pacientes na faixa etária de 20-40 
anos (8,4%, n=3).

A maior prevalência do sexo masculino deve-se ao fato de que, 
na agricultura, os aplicadores e manipuladores de agrotóxicos são 
na maioria homens, excetuando-se algumas situações que ocorrem 
na agricultura familiar, onde eventualmente as mulheres podem 
exercer estas funções. Outra questão que explica a maior propor-
ção de homens é que o tratamento das neoplasias de mama e colo de 
útero tem como referência um Centro de Oncologia no município 
de Petrolina-PE, o que torna reduzida a procura do serviço no HRJ. 
Considerando a faixa etária, a predominância de casos de câncer 
por volta dos 60 anos de idade é compatível com o encontrado em 
outros estudos19-20.

Em relação às características socioeconômicas, ocorreu predo-
minância de trabalhadores com ensino fundamental incompleto 
(55,5%, n=20) e analfabetos (30,6%, n=11), com renda mensal de 1 sa-
lário mínimo (91,7%, n=33). As condições socioeconômicas eviden-
ciadas pelo baixo nível de escolaridade, índice alto de analfabetis-
mo e renda predominante de 1 salário mínimo interferem em vários 
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aspectos, tais como: manutenção do estado de saúde do indivíduo, 
conhecimento a respeito do câncer, acesso aos serviços de saúde e 
identificação de riscos na manipulação de produtos químicos. Estu-
dos apontam que o baixo nível de escolaridade dificulta a compre-
ensão da rotulagem dos agrotóxicos e influencia no uso incompleto 
ou no não uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), dei-
xando esses trabalhadores em maior situação de vulnerabilidade21-22.

Para a análise da distribuição dos tipos de câncer, as neopla-
sias do tipo leucemia, linfoma de Hodgkin, linfoma Não-Hodgkin 
e mieloma múltiplo foram agrupadas como cânceres hematológi-
cos. Entre os trabalhadores rurais houve maior prevalência de ne-
oplasias do sistema hematológico (25%, n=9), seguidas de câncer 
de próstata e cólon, representando 13,9% dos casos (n=5) cada um 
deles (Figura 1).

Figura 1 Distribuição de trabalhadores rurais diagnosticados com câncer conforme lo-
calização do tumor.
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Fonte Moura, 2014.

Nas mulheres, a maioria dos casos notificados foi de câncer do 
sistema hematológico (n=3, 50%), seguido de câncer de reto (n=2, 
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33,3%). Nos homens, as neoplasias do sistema hematológico apare-
cem em primeiro lugar (n=6,20%), seguidos de câncer de próstata 
(n=5, 16,6%) e câncer de cólon e reto (n=4,13,3%).

Existem diferenças na prevalência dos tipos de câncer na po-
pulação estudada em relação à incidência de câncer no Brasil no 
período de 2007-2011. Conforme o registro Hospitalar de Câncer, 
no Brasil, dos 241.004 casos registrados entre os homens, a maior 
incidência foi de câncer de próstata (26,8%), seguido de câncer 
de pele (15,7%) e cólon e reto (6,5%). Os cânceres hematológicos 
aparecem em 7º lugar, com 4,7% dos casos. Nas mulheres, en-
tre os 270.362 casos houve maior incidência de câncer de mama 
(30,1%), seguido de câncer de colo do útero (16,9%) e câncer de 
pele (12,9%), com as neoplasias do sistema hematológico ocupan-
do o 5º lugar (3,6%)23.

Para a Região Nordeste foram registrados, no mesmo período, 
157.026 casos, no total. Entre os homens, houve maior frequência 
de câncer de próstata, seguido de câncer de pele, câncer de cólon 
e reto, com as neoplasias hematológicas ocupando o 7º lugar. En-
quanto, nas mulheres, houve maior incidência de câncer de mama, 
seguido de câncer de colo de útero e câncer de pele, as neoplasias 
hematológicas ocuparam o 5º lugar23.

Vulnerabilidade e câncer

Mesmo sendo este um estudo descritivo, com uma amostra 
pequena, o que não permite extrapolações e análises estatísticas 
mais apuradas, o perfil de acometimento de câncer, diferente da 
incidência no Brasil e na região Nordeste, com maior frequência 
de neoplasias do sistema hematológico, pode estar relacionado ao 
modo de produção agrária do Submédio do Vale do São Francisco 
e sua intensa utilização de agrotóxicos. Em regiões agrícolas no 
Brasil, estudos descrevem um maior risco de incidência de câncer 
nos trabalhadores rurais expostos a agrotóxicos. Entre os tipos de 



Pa
rt

e 
3

296

câncer mais frequentes nestes trabalhadores estão: linfomas Não-
-Hodgkin, estômago e cérebro19-20, 24-25.

Apesar da diversidade das neoplasias hematológicas e das lacu-
nas acerca do estabelecimento de fatores de risco, em todos estes 
tipos de câncer discute-se a provável associação do adoecimento 
com a exposição a produtos químicos, entre eles os agrotóxicos. 
Vários estudos têm pesquisado esta associação, principalmente 
em referência à exposição ocupacional aos agrotóxicos perten-
centes aos grupos químicos dos organofosforados, piretroides e 
organoclorados6,24,26,32.

Os trabalhadores agrícolas são considerados um grupo de 
maior vulnerabilidade ao câncer devido ao processo produtivo em 
que estão inseridos, uma vez que lidam diretamente com agrotó-
xicos nas diversas atividades que desenvolvem, em todas as fases 
do processo produtivo: aplicação, colheita, transporte, mistura das 
caldas tóxicas, empacotamento e demais operações desenvolvidas 
nas fábricas33.

Para melhor compreensão destas vulnerabilidades, foram in-
vestigadas as características de exposição a agrotóxicos nos parti-
cipantes da pesquisa. Identificou-se que 61% (n=22) dos trabalha-
dores rurais eram pequenos proprietários de terra e cultivavam 
principalmente feijão, milho e cebola. Os agrotóxicos mais utili-
zados eram do grupo químico dos organofosforados (n=22) segui-
dos dos piretroides (n=5). É importante enfatizar que 33,3% dos 
trabalhadores (n=12) referiram usar mais de 1 produto químico, 
e 33,3% (n=12) não sabiam o nome do produto que manipulavam. 
Dos nomes citados, 5 não foram identificados e 2 princípios ati-
vos já foram banidos de comercialização no Brasil (metamidofós 
e endossulfam).

Considerando a exposição ocupacional aos agrotóxicos, foram 
evidenciadas diversas situações de vulnerabilidade: uso destes 
produtos por mais de 20 anos (27,8%, n=10), falta de orientação em 
relação à utilização adequada dos mesmos (64%, n=23), exposição 
diária de mais de 5 horas (66,6%, n=24), descarte inadequado das 
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embalagens vazias (52,7%, n=19). O tempo de exposição durante a 
semana, acumulado em muitos anos de trabalho, bem como o des-
carte incorreto das embalagens vazias são significantes vulnerabi-
lidades encontradas.

Quando questionados sobre já ter sofrido intoxicação por agro-
tóxicos, 75% (n=27) responderam que não, e dentre os que relata-
ram intoxicação (n=9), 44,45% não sabiam qual produto tinha sido 
a causa. Ainda, 25 agricultores (69,4%) relataram sintomas após 
manipulação dos compostos químicos, sendo tontura e prurido 
intenso os mais citados, seguidos de dor de cabeça. Destes traba-
lhadores, 36% (n=9) citaram mais de 5 sintomas e 32% (n=8) repor-
taram apenas 1 sintoma.

A ausência de sinais e sintomas clínicos não descarta a possibili-
dade de intoxicação. A exposição a agrotóxicos pode causar intoxi-
cações subclínicas, com alterações relacionadas à citototoxicidade 
e a genotoxicidade, como: alteração de atividades enzimáticas; al-
teração na expressão de genes supressores de tumor; formação de 
adutos de DNA; aberrações cromossômicas; troca entre cromátides 
irmãs e formação de micronúcleos, efeitos esses que podem levar 
ao surgimento de doenças34.

Os problemas relacionados ao diagnóstico de intoxicação por 
agrotóxicos são descritos em vários estudos21,35-37. Os sintomas da 
intoxicação aguda são facilmente confundidos com gastroente-
rite, influenza, bronquite e vários outros sintomas38, o que leva à 
subnotificação dos casos de intoxicação no Brasil. A exposição aos 
agrotóxicos também pode ocasionar intoxicações crônicas, com o 
surgimento de doenças como câncer, depressão, doenças renais e 
outras, e a associação da exposição ao desfecho, nesses casos, re-
presenta um verdadeiro desafio para a saúde pública39.

As vulnerabilidades relacionadas aos cenários de exposição, as 
precárias condições de trabalho e orientações técnicas insuficien-
tes em relação ao uso destes produtos químicos são compatíveis 
com os achados de outros estudos na região11-12. Estas característi-
cas, associadas ao uso destes biocidas, potencializam os riscos de 
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intoxicação aguda e crônica na população humana exposta a tais 
produtos no Submédio do Vale do São Francisco.

Considerações finais

A distribuição dos tipos de câncer nos trabalhadores rurais do 
Submédio do Vale do São Francisco atendidos em um centro regio-
nal de referência em oncologia difere da incidência de câncer na 
Região Nordeste e no Brasil. Esta situação pode ser agravada pelo 
modo de produção local, que usa indiscriminadamente agrotóxicos 
em seus processos produtivos, bem como pelas vulnerabilidades 
sociais e institucionais dos trabalhadores rurais ocupacionalmente 
expostos a estes produtos químicos.

Neste contexto, é importante ampliar a discussão a respeito do 
uso de agrotóxicos nessa região, agregando a comunidade em ge-
ral, as entidades de classe que representam os trabalhadores ru-
rais, as instituições de pesquisa e ensino e órgãos governamentais, 
no intuito de melhor compreender os riscos e perigos associados 
à exposição a agrotóxicos, além de propor estratégias de controle 
de espécies espontâneas sem fazer uso desses produtos na região. 
Propõe-se o desenvolvimento e adoção de novas tecnologias que 
reduzam ou mesmo eliminem os riscos à saúde de toda a população, 
especificamente dos mais vulnerabilizados neste processo, que são 
os trabalhadores rurais.
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Nas terras de Vera Cruz, “terra muito fértil, onde tudo que se planta, 
dá”, por que somos campeões mundiais no consumo de agrotóxicos?

O Brasil é um dos maiores produtores de alimentos do mundo, 
com potencial para crescimento. Ocupando posição estratégica no 
suprimento de produtos agropecuários, lidera a produção de mui-
tas culturas e produtos de origem animal¹. O país é um dos princi-
pais exportadores de produtos agropecuários, liderando o ranking 
na exportação de açúcar, café, suco de laranja, carne bovina, tabaco, 
etanol e aves, com destaque ainda para a exportação de soja, milho 
e carne suína. A União Europeia, a China, os Estados Unidos, a Rús-
sia e o Japão estão entre os principais países de destino da produção 
agrícola brasileira².

Desde 2008, o Brasil ocupa a posição de maior consumidor de 
agrotóxicos no mundo. Além disso, são utilizados, no país, alguns 
produtos banidos no exterior³. A comercialização anual de agro-
tóxicos e afins, por área plantada no país, passou de pouco mais 
de três quilos/hectare (kg/ha), em 2000, para aproximadamen-
te sete kg/ha de ingrediente ativo, em 20124. As vendas anuais de 

Nas terras do brejo pernambucano, 
qual o modelo da agricultura e seus impactos? 
O caso de Camocim de São Félix
Suellen Dayse de Moura Ribeiro
Marília Teixeira de Siqueira
Clarice Umbelino de Freitas
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agrotóxicos e afins apresentaram um crescimento de 194% neste 
mesmo período5.

Os estados brasileiros com maior volume de vendas de agro-
tóxicos situam-se nas regiões Sudeste, Sul e Centro-oeste do país, 
com destaque para Bahia e Maranhão, na Região Nordeste4.

A proporção de agrotóxicos comercializados no Brasil no perí-
odo de 2009 a 2012, por classes de periculosidade ambiental, de-
monstra que, no mínimo, 60% pertence à classe III (produto pe-
rigoso), 30% à classe II (produto muito perigoso) e 10% à classe I 
(produto altamente perigoso)4.

Os herbicidas, inseticidas e fungicidas foram os produtos mais 
comercializados em 2014, correspondendo a aproximadamente 
59%, 12% e 11% das vendas, respectivamente. Lideram os ingredien-
tes ativos mais vendidos o glifosato (classe toxicológica IV) e seus 
sais, com venda de mais de 194 mil toneladas, seguido pelo 2,4 D 
(ácido 2,4-diclorofenoxiacético, classe toxicológica I), com venda 
de mais de 36 mil toneladas, além dos acefato, clorpirifós, atrazina, 
mancozebe e metomile diurom6.

Vale ressaltar que, no Brasil, várias políticas de distintos go-
vernos forçaram a modernização da agricultura para propiciar a 
“Revolução Verde”, que garantia a expansão do mercado de agro-
tóxicos, resultando em altos custos sociais, ambientais e de saúde 
pública7. Esta modernização alterou o modelo de produção agríco-
la, com o estabelecimento de monoculturas e alta dependência de 
insumos químico-industriais, sobretudo nos países periféricos do 
capitalismo8.

A ampla utilização de agrotóxicos na produção agropecuária, 
entre outros fatores, tem trazido vários transtornos e modificações 
para o ambiente, e um deles é a contaminação de espécies não-al-
vos, aquelas que não interferem no processo de produção que se 
pretende controlar, dentre as quais está a espécie humana9. Os im-
pactos na saúde pública envolvem os trabalhadores em diferentes 
ramos de atividades, bem como os que consomem os alimentos 
contaminados10.
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O modelo agrícola dependente de agrotóxicos, aliado ao uso in-
tensivo do solo, tem trazido uma série de problemas ambientais e 
de saúde para a população, na área urbana ou rural. Exemplo disso 
foi o acidente rural ampliado ocorrido em Lucas de Rio Verde, Mato 
Grosso do Sul, em 2006, onde as “chuvas de agrotóxicos” danifica-
ram as plantações e provocaram um surto de intoxicações agudas 
em crianças e idosos10,11. Pesquisa realizada entre os anos de 2007 e 
2010, no mesmo município, demonstrou o consumo de 136 litros de 
agrotóxicos/habitante (hab), com desrespeito aos limites de distân-
cia entre as áreas de pulverizações e fontes de água potável, inclu-
sive em escolas, provocando a contaminação ambiental. As avalia-
ções realizadas na área demonstraram presença de agrotóxicos em 
sedimentos de duas lagoas, amostras de chuva e de ar no pátio das 
escolas e a contaminação de leite materno de todas as 62 nutrizes 
examinadas, tendo 85% delas apresentado mais de um agrotóxico10,12.

As exposições também ocorrem a longo prazo, mesmo em ní-
veis baixos, como na Cidade dos Meninos, município de Duque de 
Caxias, Rio de Janeiro, desde a década de 1960, e em Paulínia, em 
São Paulo, entre 1977 e 1995. A população refere mortes por câncer 
e abortos espontâneos, perda de olfato13 e problemas hepáticos, na 
tireoide e no sistema nervoso central14.

Em animais e seres humanos, a desregulação hormonal ocasio-
nada pelos agrotóxicos tem sido relacionada ao comprometimento 
de diversas funções desempenhadas pelo sistema endócrino, in-
cluindo a reprodutiva. Essa desregulação pode levar à puberdade 
precoce, alteração na qualidade e quantidade do sêmen, inversão 
na razão de sexo, perda fetal, prematuridade, baixo peso e malfor-
mação congênita do concepto, além de endometriose e neoplasias 
hormônio-dependentes, como as de testículo e de mama15-19. Dife-
rentemente dos adultos, as crianças não estão expostas apenas a 
toxinas no ambiente, podendo ser expostas já na vida intrauteri-
na, cujos efeitos podem ser observados por muitos anos e afetar o 
crescimento, desenvolvimento dos sistemas imunológico, nervoso, 
genitourinário e funções da tireoide20.
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Os agrotóxicos em Pernambuco: a produção insustentável de alimentos

Em 2001, ano da implementação do Programa de Análise de Re-
síduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para) da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), foram identificados, em Pernam-
buco, resíduos de agrotóxicos acima do limite permitido ou uso de 
ingredientes ativos não autorizados para a cultura21. Diante desses 
achados e de denúncias de intoxicação aguda entre agricultores, de 
condições impróprias no uso e destino das embalagens, entre outras 
causas, foi constituído o Fórum Pernambucano de Combate aos Efei-
tos dos Agrotóxicos, coordenado pela Procuradoria Regional do Tra-
balho da 6ª Região. Foram instaurados os termos de ajustamento de 
conduta para os municípios com irregularidades, identificadas em 
denúncias da população ou fiscalizações dos órgãos competentes22.

Em 2002, foi implantado o Programa de Análise de Resíduos 
de Agrotóxicos em Alimentos de Pernambuco (Parinha), seguindo 
o exemplo do Para. O Parinha é uma parceria entre a Agência de 
Defesa e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco (Adagro) e a 
Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária (Apevisa), em con-
junto com o Ministério Público Estadual, as Promotorias de Saúde, 
a Defesa do Consumidor e Saúde do Trabalhador e as empresas for-
necedoras de alimentos (supermercados)21. Os resultados das aná-
lises anuais do Parinha demonstram flutuações na proporção de re-
síduos de agrotóxicos encontrados nas amostras. No período 2003 
a 2007 a proporção de amostras contaminadas foi de 20,5%23, entre 
2008 a 2014 passou para 30,8%24 e no ano de 2016 detectou-se 26,2% 
de resultados insatisfatórios25. Em que pesem as finalidades do Pa-
rinha, quais sejam identificar, punir e instituir medidas corretivas 
aos produtores de alimentos, as avaliações apontam que persiste 
o modelo de uso intensivo de agrotóxicos, inclusive os não autori-
zados. Esse modelo expõe a população, tanto urbana quanto rural. 
Cabe salientar que o monitoramento não analisa todas os cultivos 
do estado, nem os agrotóxicos de ampla utilização, como o glifosa-
to, além do processo para tomada de decisões ser prejudicado pelo 
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custo das análises laboratoriais, pois Pernambuco não possui um 
laboratório público para tal26.

A lei estadual nº 12.753, de 21 de janeiro de 2005, é mais um exem-
plo de iniciativa voltada à proteção da população exposta a agro-
tóxicos. Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios 
que abordam desde o transporte, comercialização, uso e destino 
final dos resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus com-
ponentes e afins, até o monitoramento dos resíduos em produtos 
vegetais no estado de Pernambuco27. No que diz respeito ao treina-
mento de agricultores e aplicadores de agrotóxicos, é mais exigen-
te, quando comparada aos outros estados, com destaque ainda para 
o transporte dos agrotóxicos28.

Em 2013, mediante a resolução nº 2.259, da Comissão Interges-
tora Bipartite de Pernambuco (CIB-PE), foi criado um grupo com-
posto pela Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde de Pernam-
buco, em parceria com a Secretaria de Educação e da Agricultura, 
instituições de pesquisa, Conselho Estadual de Saúde, entre outras 
instituições, com a finalidade de elaborar o Plano de Ações para 
Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos para o 
triênio 2013-2015. O objetivo do plano é reduzir o uso de agrotóxi-
cos, bem como as morbidades associadas. Em Pernambuco foram 
priorizados quinze municípios – cinco do Vale do São Francisco e 
cinco da Zona da Mata com maior área plantada e os municípios 
que apresentaram maior número de amostras insatisfatórias de 
horticulturas em cinco municípios do Agreste, dentre os quais se 
encontra Camocim de São Félix29.

O estado de Pernambuco ocupava, em 2012, o quinto lugar, na 
Região Nordeste, em vendas de agrotóxicos, principalmente os 
herbicidas, fungicidas e inseticidas. A comercialização de agrotó-
xicos por unidade de área plantada no estado, naquele mesmo ano, 
variou de 1,6 a 3,4 kg/ha4. Em 2014, passou a ocupar o quarto lugar 
em vendas, na região6.

Nesse contexto, os órgãos competentes precisam adotar ações 
mais contundentes no controle da produção, comercialização e uso 
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de agrotóxicos. O mesmo se pode dizer para a sociedade civil orga-
nizada, quanto à proposição, cobrança e fiscalização dessas medidas.

Revisitando as informações de Camocim de São Félix

Foi realizado um levantamento de dados de fontes oficiais, tais 
como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério 
da Saúde (MS), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa), Apevisa, Adagro, Prefeitura de Camocim de São Félix, a fim 
de atualizar as informações constantes da tese de doutorado “Estu-
dos epidemiológicos aplicados na investigação da exposição pré-na-
tal a agrotóxicos”26, acerca dos dados sociodemográficos, condições 
de nascimento, produção agrícola municipal e resultados do Parinha.

O município de Camocim de São Félix era passagem dos tropei-
ros com destino a Bonito quando, por volta de 1890, agricultores de 
Bezerros e outras localidades fixaram-se nos altos das Serras de Ai-
res e da Palmeira, onde cultivavam o café, que se adaptava bem ao 
lugar em virtude da altitude, do clima frio e do solo propício. Cinco 
anos depois, existia um povoado onde foi edificada uma capela a 
São Félix de Cantalice, concluída em 1898. Um decreto-lei estadual 
de 1943 passou a denominar a vila, inicialmente conhecida como 
Camocim, de Camocituba. Após dez anos, em 1953, o município pas-
sou a ser denominado Camocim de São Félix30,31.

O município está completamente inserido numa região dife-
renciada do Agreste Pernambucano, a de brejo, sendo circundado 
por terras de diferentes caracterizações fisiográficas, como a área 
de caatinga do Vale do Ipojuca, ao norte, e a área de Mata, a leste 
e sul. Trata-se de uma área privilegiada, situada no platô inter-
fluvial – entre os Vales do Ipojuca, do Una e a drenagem do Alto 
Sirinhaém, que lhe confere uma maior umidade. Inicialmente, as 
lavouras que se destacaram na paisagem agrária foram os campos 
de café e mandioca. Os brejos, regiões mais produtivas do Agreste, 
povoaram-se densamente32.
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Camocim de São Félix está situado a 116 km do Recife, a capital 
de Pernambuco. Sua população é de 17.104 hab, segundo o último 
censo demográfico, com estimativa de 18.440 hab para o ano de 2016, 
e tem 72,5 km² de área territorial31. Com relação à composição etária, 
as crianças de até 9 anos representavam 16%, os adolescentes (10 a 
19 anos) compreendiam 20,2%, os adultos entre 20 e 59 anos 51% e 
os idosos (60 anos e mais) 13% da população. Do total da população, 
51% é do sexo feminino33.

Em se tratando de escolaridade, 44,5% da população acima de 
15 anos não tem instrução e 29% dos que estudaram completaram 
dois ou mais anos do ensino fundamental34.

Dentre as ocupações registradas, destacam-se aquelas na admi-
nistração pública (maior empregadora), serviços e, em terceira po-
sição, a agricultura, com 1.466 pessoas envolvidas (16,8% da popu-
lação entre 20 e 59 anos), de um total de 3.375 trabalhadores. Dentre 
os trabalhadores ocupados, apenas 726 têm carteira assinada33. O 
IDH municipal é de 0,588 (baixo), enquanto o de Pernambuco é de 
0,673 (médio) e o do Brasil 0,727 (alto)35.

A rede de atenção à saúde, em 2016, estava composta por seis 
Unidades de Saúde da Família (sendo duas na zona rural), um Cen-
tro de Apoio à Saúde da Família, um Centro de Saúde, um laborató-
rio e uma unidade mista36.

O abastecimento de água por rede geral em Camocim de São 
Félix é de 65%, sendo a média nacional de 79,5%, em 2013. Com re-
lação ao esgotamento sanitário, não houve investimento por parte 
de prestador de serviço, município ou estado, no período de 2006 
a 2013. A cobertura de coleta de lixo pública era de 100%, em 201334.

Os agrotóxicos em Camocim de São Félix: 
a dependência química na agricultura e seus impactos

Na década de 1950, o cultivo de hortaliças em Camocim de 
São Félix foi intensificado, tendo como base a cultura do tomate, 
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visando atender a demanda da Região Metropolitana do Recife e de 
outros centros, como Caruaru, em Pernambuco, e Campina Grande, 
na Paraíba37. Na produção agrícola municipal sempre predominou 
a lavoura temporária, sobretudo do tomate e da mandioca, enquan-
to a lavoura permanente era representada principalmente pelo 
maracujá, goiaba e laranja38.

Nas amostras por conveniência, quando as lavouras de Camo-
cim de São Félix foram escolhidas no Parinha (2004, 2005 e 2016) 
agrotóxicos não autorizados foram identificados na cultura no to-
mate (clorpirifós) e na couve flor (endossulfam e esfevarelato)23-25.

No ano de 2015, a cultura do tomate, juntamente com as de mi-
lho e feijão, ocupavam a maior parte da área plantada (600 ha). No 
entanto, houve uma redução de 75 e 80%, respectivamente, da área 
plantada dessas hortaliças, entre 2015 e 2016. As demais culturas 
para as quais há registro de área plantada no mesmo ano também 
apresentaram redução: pimentão (60%), mandioca (80%) e ma-
caxeira (80%). O prejuízo total para o município, em 2015, consi-
derando apenas as culturas citadas, foi de aproximadamente 25 
milhões de reais, em virtude da escassez ou falta de água para irri-
gação durante o plantio39.

Com o objetivo de averiguar a utilização de agrotóxicos na cul-
tura do tomate produzido em duas regiões do Estado de Pernambu-
co, uma pesquisa foi realizada em 1998, nos municípios de Camo-
cim de São Félix e Petrolina, em Pernambuco. Em Camocim de São 
Félix, dos 159 trabalhadores entrevistados, 41% não tinham nenhu-
ma instrução (analfabetos) e 41% tinham pouca escolaridade (cur-
saram o ensino primário incompleto). A carga horária de trabalho 
era, em sua maioria (72,5%), de 8 a 10 horas por dia e até superior 
a 10 horas (20%) e 64,2% referiram não utilizar o equipamento de 
proteção individual (EPI).

Ficou evidente, no município, a não utilização do Receituá-
rio Agronômico na maioria das situações de compras dos agro-
tóxicos (ficha obrigatória para compra de agrotóxicos), além de 
grave problema ambiental evidenciado pelo destino inadequado 
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de embalagens, dentre outras constatações, como a exposição de 
crianças, filhos dos trabalhadores, que chegavam a consumir os to-
mates no próprio campo. Os trabalhadores casados (44) referiram 
que a esposa também trabalhava na agricultura e ainda que 75,2% 
deles tinham suas roupas lavadas na própria residência, principal-
mente por suas mulheres, o que denotava exposição familiar. Den-
tre as mulheres envolvidas diretamente na produção de tomate, 
num total de 48, referiram não ter engravidado 17,1%, informaram 
abortamentos 70,6% e 11% afirmaram ter filhos com deficiências 
físicas ou distúrbios neurocomportamentais, embora a quase tota-
lidade das mulheres não tenha informado intoxicação por agrotó-
xicos na gestação40,41.

Segundo publicação da Embrapa (1999), em Camocim de São Fé-
lix os agrotóxicos eram utilizados em grandes quantidades, sendo 
os organofosforados e piretroides os mais utilizados; foi também 
evidenciada contaminação ambiental por metamidofós e captan, 
em cacimbas e açudes, em concentrações superiores ao limite-pa-
drão de potabilidade, tornando a água imprópria para o consumo 
humano37.

Segundo dados da prefeitura de Camocim de São Félix, em 2005, 
29 produtos químicos de uso na agricultura e pecuária foram co-
locados à venda nos estabelecimentos comerciais locais, dos quais 
20,7% foram classificados como extremamente tóxicos; 13,8% como 
altamente tóxicos; 44,8% como medianamente tóxicos; e 20,7% 
como pouco tóxicos, segundo a classificação adotada pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS). Os grupos químicos compreen-
diam organofosforados, piretroides, metilcarbamatos, tiocarbama-
tos, ditiocarbamatos, clorociclodieno, ivermectina, entre outros26. 
Segundo a Adagro, foi identificada, no município de Camocim de 
São Félix, em 2009, uma área de descarte de embalagens de agrotó-
xicos com os seguintes ingredientes ativos: malationa, clorpirifós, 
metamidofós, metomil, cipermetrina, esfenvalerato, abamectina, 
glifosato, difenoconazol, tiametoxam, tiacloprido, mancozebe, clo-
ridrato de cartape, entre outros26.
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Estudo de coorte prospectivo, de base populacional, desenvol-
vido entre julho de 2007 e janeiro de 2009, acompanhou gestan-
tes durante o pré-natal, independente da idade, da condição de 
saúde e da semana gestacional, residentes em três municípios do 
Brejo Pernambucano, dentre esses Camocim de São Félix. Naque-
le período predominava, no município, a cultura do tomate e, em 
menor extensão, a de maracujá e de mandioca. Em todo o período 
do estudo, o controle do Aedes aegypti era realizado com temefós 
(organofosforado).

Foram acompanhadas, nesse município, 266 gestantes, cuja fai-
xa etária se concentrava entre 20 e 34 anos (63,9%), residiam prin-
cipalmente na zona urbana (84,2%), possuíam até 4 anos de estudo 
(63,5%), sendo 32,3% sem escolaridade, estavam desempregadas 
66,2%, e a renda familiar de 62,8% das gestantes estava abaixo do 
salário mínimo do período. Quanto aos hábitos, 12,8% fumavam 
e 25,2% consumiam álcool durante a gestação. As intercorrências 
clínicas detectadas na gestação foram: 17,3% com doenças sexual-
mente transmissíveis, 10,8% com hipertensão arterial e 26,7% com 
anemia. Quanto à atenção pré-natal, 41,8% realizaram sete ou mais 
consultas, e 13,4% fizeram apenas 1 a 3 consultas. Utilizaram medi-
camentos com risco de teratogênese 4% das gestantes. O parto va-
ginal ocorreu em 58,8% e a cesárea eletiva foi opção de 26,1%. Das 
266 mulheres entrevistadas 53,4% referiram somente exposição 
doméstica a agrotóxicos (morar próximo à lavoura, usar e/ou ar-
mazenar na residência, lavar roupa contaminada), 30,1% informa-
ram exposição doméstica e ocupacional (preparar e/ou aplicar na 
lavoura ou outra ocupação) a agrotóxicos e apenas 16,5% não rela-
taram exposição. Foram identificados 36 desfechos desfavoráveis 
(abortamento, natimorto, recém-nascido de baixo peso, prematu-
ro e/ou com malformação congênita). A análise apontou associa-
ção estatisticamente significativa para prematuridade e exposição 
doméstica e/ou ocupacional (p do teste exato de Fischer 0,04). O 
pequeno número de desfechos desfavoráveis não permitiu a análi-
se de outros fatores que poderiam estar relacionados aos mesmos. 
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Comparando com os dados de anos anteriores do Sistema de Infor-
mação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) o estudo encontrou maior nú-
mero de recém-nascidos com malformação congênita (13)26.

A reedição da “Primavera Silenciosa”? “E agora, José?”

Os dados oficiais e de estudos desenvolvidos no município de 
Camocim de São Félix identificaram uma população com grande 
vulnerabilidade: baixa escolaridade, que impede a identificação 
dos perigos e das medidas de prevenção e cuidado a serem adotadas 
diante dos riscos introduzidos pelo modelo químico dependente na 
agricultura, pecuária e saúde pública; baixos salários, com grande 
parcela dos trabalhadores ganhando menos que o salário mínimo; 
jornadas de trabalho extenuantes. As poucas oportunidades de tra-
balho também podem ser outro fator de pressão para a submissão a 
condições insalubres que beiram o trabalho escravo.

O uso intensivo de agrotóxicos em Camocim de São Félix con-
taminou o ambiente, o que pode ser constatado pelas avaliações da 
Embrapa, com a água que serve à população e aos animais. Uma vez 
contaminada a água de consumo humano e animal, pode-se intuir 
que outros compartimentos ambientais também estejam compro-
metidos, como o solo. É o solo contaminado pela deposição de ve-
nenos que contamina a água superficial ou profunda, por lixivia-
ção ou percolação. Os efeitos de bioacumulação e biomagnificação 
agravam tal situação.

Além da água e do solo, os agrotóxicos, detectados pelo Parinha, 
contaminam também os alimentos que chegam à mesa do consumi-
dor de outros municípios.

Mas, os agrotóxicos não se encontram apenas nas áreas culti-
váveis ou cultivadas. Como observado no exemplo do município 
de Camocim de São Félix, a exposição se dá igualmente nas resi-
dências, inclusive da zona urbana, mediante o uso de produtos 
para o controle de vetores e zoonoses, armazenamento domiciliar, 
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lavagem de roupa contaminada, ingestão de água, bem como con-
sumo de alimentos contaminados por agrotóxicos.

Nos estudos citados acerca da população de Camocim de São 
Félix observou-se que as mães relatam dificuldade de engravidar, 
abortamentos, além de distúrbios neurocomportamentais nas 
crianças. Como achado dito “objetivo”, pois parte de uma coorte, 
foi detectada prematuridade associada à exposição a agrotóxicos, 
mesmo com uma população de gestantes muito pequena. Estas 
queixas e achados, em geral classificadas pelas autoridades de saú-
de como “rumores”, não são levadas em conta quando se estrutura 
os serviços de saúde e o cuidado com as populações sob risco.

Na questão saúde, afora as intoxicações agudas, os efeitos crô-
nicos dos agrotóxicos sobre a saúde, regra geral, só podem ser iden-
tificados anos após a exposição, ocasião em que o paciente pode até 
não estar mais exposto ou ter exposição menor do que aquela do 
período em que ocorreram as primeiras alterações metabólicas ou 
teciduais responsáveis pela enfermidade. Outro problema, quando 
se tenta estabelecer a relação entre adoecimento e agrotóxicos, é a 
exposição a múltiplos poluentes. Considerando as condições precá-
rias de trabalho e de vida das populações de municípios como Ca-
mocim de São Félix, espera-se a ocorrência de exposição a diversos 
fatores, dificultando o isolamento de uma causa específica que pos-
sa estar levando a uma enfermidade. Considerar a multiplicidade 
de riscos é uma saída quando se avaliam populações em condições 
de grande vulnerabilidade e precarização.

Entende-se, portanto, que há uma exposição ampliada em que 
as categorias de expostos e não expostos, utilizadas na epidemiolo-
gia, não podem ser aplicadas, uma vez que todos estão expostos. A 
inexistência de não expostos dificulta o estabelecimento do nexo 
causal entre agravo e exposição, no nosso caso, a agrotóxicos. A 
estratégia de utilizar diferenciais de exposição, categorizada em 
níveis crescentes, para realização de testes de tendência linear, es-
barra na não linearidade da associação entre adoecimento e expo-
sição a agrotóxicos, particularmente dos disruptores endócrinos, já 



cA
pÍ

TU
lO

 1
1

315

assumida pela OMS42. A dificuldade de estabelecer um nexo causal 
entre exposição a agrotóxicos e agravos à saúde tem levado os estu-
diosos de outros países a construir coortes que acompanham os in-
divíduos desde o nascimento, com protocolos extensos e múltiplos 
exames toxicológicos de alta sensibilidade, ainda inacessíveis em 
grande parte do Brasil devido ao custo. A pergunta que se coloca é 
se a população e a comunidade científica vão esperar a detecção de 
efeitos nas pessoas para tomar medidas preventivas.

“Em se plantando tudo dá”

De acordo com recente relatório da Food and Agriculture Orga-
nization of the United Nations (FAO)43, o uso de agrotóxicos não é 
indispensável para suprir as necessidades de alimentação do pla-
neta. Portanto, não se faz necessário suportar os efeitos destes pro-
dutos na saúde e no ambiente. Deve-se partir para soluções mais 
sustentáveis, do ponto de vista da manutenção das espécies.
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A expansão das arboviroses e o aumento do uso de venenos

A intensa e contínua aplicação de agrotóxicos, tanto na agricul-
tura como nas ações de saúde pública, tem levado uma nova situa-
ção de perigo à população, a partir do envenenamento do alimento, 
dos lares e de outros ambientes, como escolas, creches e hospitais. 
Esse uso massivo nas áreas urbanas, associado ao modelo quími-
co-dependente da agricultura e à ausência de um monitoramento 
efetivo da exposição humana e ambiental, acarretam um desastre 
tecnológico de alto impacto social. Esse problema ilustra como o 
princípio da precaução1 está marginalizado no Brasil, que vive 
sua perda de autonomia frente aos interesses do mercado e à nova 
ordem econômica mundial, o que localiza o país como destinado 
a uma economia baseada na exploração de recursos naturais e de 
produção de commodities para exportação.

A população, em geral, recebe cargas desses venenos sem nenhu-
ma proteção e sem os devidos alertas em relação aos possíveis danos 
à saúde, sendo levada a crer que estes são um “remédio” para livrá-la 
das “pestes” e “pragas” ambientais, como baratas, mosquitos, ratos, 
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escorpiões e outros, ocultando-se assim o caráter biocida do veneno 
e seu risco para a saúde humana e para outras espécies não-alvo2.

As autoridades sanitárias, ao permitirem o uso dos ingredien-
tes ativos de agrotóxicos em ações de saúde pública, relevam as 
propriedades toxicológicas dos compostos, as condições socioam-
bientais em que são empregados, as tecnologias envolvidas em sua 
utilização e outros condicionantes de vulnerabilização e de vulne-
rabilidade da população frente a esses riscos3.

A crescente indústria de agrotóxicos no Brasil está ligada a polí-
ticas voltadas ao consumo desses produtos4, consumo que se inten-
sifica pela implementação de políticas de Estado, tais como as de 
incentivo ao crédito rural, a isenção de impostos a esse setor, pela 
desregulação e pela prescrição de seu uso na saúde publica5.

A reemergência da dengue, na década de 80, intensificou as es-
tratégias de controle vetorial mediante o uso de ingredientes ativos 
de agrotóxicos, os mesmos utilizados na agricultura, como pacotes 
tecnológicos ditados pela indústria química.

Apesar dos estudos que apontam danos causados pelos agro-
tóxicos à saúde humana, o despreparo da vigilância em saúde e a 
debilidade do sistema de informação em saúde do país ajudam a 
manter na invisibilidade os números reais de adoecimento e mor-
te em consequência dos efeitos agudos e crônicos, mantendo esses 
agravos numa zona cinzenta de invisibilidade no campo científi-
co e social4. Essas limitações comprometem o debate e a avaliação 
crítica, tanto do modelo agroquímico de produção quanto do de 
controle vetorial químico dependente. E, enquanto isso, o mercado 
de agrotóxicos fatura bilhões por ano com a venda desses venenos 
no país4. Em 2012, esse mercado movimentou US$ 9,710 bilhões, em 
2013 US$ 11,454 bilhões e em 2014 registrou o crescimento de 2,4% 
no volume total das importações6.

O uso dos venenos no enfrentamento de problemas sanitários 
se amplia na medida do descaso dos diversos governos com o sa-
neamento ambiental, contribuindo para a manutenção de condi-
ções de vida precárias, principalmente nas periferias das cidades, 
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que elevam a quantidade de criadouros de vetores de arboviroses, 
produzindo importantes epidemias face à circulação viral em con-
textos que favorecem a exposição de grupos humanos vulnerabili-
zados e suscetíveis.

Diante do fracasso das diversas políticas de controle vetorial 
experimentadas pelo Estado brasileiro para o controle da dengue, 
há décadas questiona-se esse modelo7, que se repete acriticamente 
e que parece atender majoritariamente aos interesses da indústria 
química, uma vez que as evidências de sua baixa eficácia não se 
refletem em uma mudança profunda no modelo, que deveria prio-
rizar ações que de fato modificam as condições de vulnerabilidade 
existentes, como aquelas voltadas ao saneamento ambiental.

Observam-se interesses difusos, em que os laços estabelecidos 
entre o poder público e grupos econômicos tendem a privilegiar 
o mercado privado, condicionando a estrutura pública a negligen-
ciar ou renegar a segundo plano seu dever legal de zelar pelos direi-
tos previstos na Constituição Federal4. Essa subordinação produz 
uma alienação institucional que se materializa nos programas e 
estratégias de “combate” às endemias implementadas pelo Estado 
nos três níveis de governo.

A responsabilidade com a efetividade da vigilância em saúde, 
com a identificação e o cuidado à saúde diante dos danos decorren-
tes da exposição aos agrotóxicos, considerando em particular a saú-
de dos trabalhadores que manipulam venenos, são secundarizados 
ou inexistem, diante da pressão do modelo centrado no mosquito e 
não nas condições que geram sua alta densidade nos ambientes de 
vida das populações vulnerabilizadas.

Esses problemas se expressam claramente entre os trabalhado-
res que atuam no controle vetorial no âmbito do sistema de saúde 
pública, chamados popularmente de “Guardas Sanitários” ou de 
“Agentes de Combate às Endemias” (ACEs), que denunciam há déca-
das o problema da exposição a químicos tóxicos, em seu cotidiano 
laboral8. Um verdadeiro descuido por parte daqueles que deveriam 
zelar pela saúde da população.



Pa
rt

e 
3

324

A expansão das arboviroses e as estratégias de controle adotadas

As doenças transmitidas pelos vírus da Dengue, Chikungunya e 
Zika têm se destacado em decorrência da rápida disseminação em 
diversos países. O Zika vírus adquiriu uma maior relevância pela 
sua relação com quadros registrados de malformação congênita 
e síndromes neurológicas, o que levou a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) a declarar, em 2016, situação de emergência em saúde 
pública de interesse  internacional2,9.

Apesar do uso intensivo desses inseticidas químicos, o Brasil tem 
se destacado  no cenário mundial, concentrando a maioria dos casos 
de Chikungunya e Zika notificados (suspeitos e confirmados), des-
de as primeiras evidências de transmissão autóctone nas Américas, 
nos anos de 2013 e 2014 respectivamente3,10,11, além dos casos de mi-
crocefalia associados ao vírus da Zika. Em relação à Dengue, o Brasil 
também é o país com maior registro de casos, em anos recentes11.

O desprezo ao processo de determinação social das doenças 
transmitidas por vetores nas estratégias de controle adotadas pode 
ser constatado na análise das populações mais acometidas, em ge-
ral de baixa renda, que vivem em assentamentos precários, espe-
cialmente na região do Nordeste brasileiro, que concentrava 71,6% 
dos  8.703 casos de microcefalia e/ou alterações do sistema nervoso 
central notificados no país até 23 de julho de 201612.

A compreensão da epidemiologia da dengue e da determinação 
social da doença auxilia no entendimento da ocorrência de outras 
arboviroses. Igualmente, coloca o problema em uma esfera políti-
co-social mais abrangente, ao problematizar a relação deste agravo 
com as péssimas condições sanitárias dos centros urbanos, fruto da 
ocupação desordenada dos espaços e dos insuficientes investimen-
tos em saneamento ambiental9,13–16.

No entanto, o controle das arboviroses no Brasil continua cen-
trado na eliminação do vetor Aedes aegypti, considerado o único 
elo vulnerável da cadeia de transmissão mosquito/vírus-homem. 
Na prática, um problema complexo é tratado de forma reduzida 
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no “combate” ao vetor, considerado a “causa” da doença17. Ape-
sar da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) reconhecer, desde o 
ano 2001, a impossibilidade de erradicar o Aedes aegypti do país e 
propor outras estratégias com o objetivo de controle, na prática o 
enfoque até hoje permanece centrado na eliminação do mosquito2. 
Isso pode ser evidenciado na distribuição dos recursos financeiros 
destinados aos programas de controle da dengue, em que as ações 
entomológicas de “combate” ao vetor demandam a maior parte dos 
gastos, com insumos químicos, máquinas e pessoal para aplicação.15

Contudo, o aumento do número de casos de dengue e o avanço 
da infestação vetorial comprovam o insucesso dos programas ado-
tados, que demonstraram, ao longo do tempo, serem insuficientes, 
ineficazes e perdulários13,17,18, especialmente considerando-se a 
complexidade das questões relacionadas ao processo saúde-doença 
da população. Este modelo centralizado, verticalizado e sustentado 
no uso de venenos, se constitui em uma ameaça real de contaminação 
do ambiente e de exposição humana17.

A Dengue, uma doença com mortalidade esperada muito baixa, 
no Brasil se apresenta cada vez mais grave a cada surto epidêmi-
co, com aumento de internações e mortes. Isso demonstra também 
as debilidades dos serviços de Saúde Pública, principalmente da 
vigilância epidemiológica e da assistência à saúde18 que, pela au-
sência dos devidos registros dos casos de adoecimento e morte em 
consequência dos efeitos dos agrotóxicos, ajudam a manter esses 
agravos numa zona de invisibilidade no campo científico e social4. 
Os dados epidemiológicos ocultados favorecem o discurso comer-
cial de que agrotóxicos não causam mal à saúde, naturaliza-se o seu 
uso, incutindo uma falsa sensação de segurança para a população 
e, principalmente, para os trabalhadores expostos cotidianamente. 
Estes fatos servem de argumento para empregadores privados e 
públicos negligenciarem a proteção da saúde, reduzindo seus cus-
tos e a responsabilidade com as questões de saúde e segurança dos 
trabalhadores que manipulam esses venenos.

Aliada a toda debilidade do modelo, sabe-se que os efeitos de-
correntes da exposição aos ingredientes ativos de agrotóxicos 
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utilizados nas ações de controle vetorial atingem principalmente 
as populações mais pobres e por isso ainda mais vulnerabilizadas 
pelas condições precárias de vida. Os trabalhadores da saúde envol-
vidos na aplicação dos venenos recomendados também são vítimas 
do modelo adotado pelo Estado, que segue a prescrição de organis-
mos internacionais, que não internalizam esses danos. Pode-se an-
tecipar uma importante conclusão: o uso de produtos tóxicos para o 
controle vetorial desconsidera as vulnerabilidades biológicas e so-
cioambientais de pessoas e comunidades19,40. A exposição ocupacio-
nal aguda e crônica, contínua e frequente dos trabalhadores que os 
manipulam é muito mal avaliada, apesar das evidências dos danos 
que provocam à sua saúde1,20,21.

Como o uso de venenos causa resistência no vetor, este modelo 
induz a utilização de novas formulações disponíveis no mercado 
dos agrotóxicos. Vale ressaltar que ainda há poucos estudos sobre 
sua toxicidade para humanos, particularmente em relação aos efei-
tos crônicos. Essa estratégia enfraquece as demais medidas neces-
sárias para o controle da doença em seus aspectos socioambientais, 
epidemiológicos, entomológicos, sanitários, ocupacionais, de co-
municação e de educação7,15,22.

O controle químico das arboviroses e a exposição dos trabalhadores

Os produtos químicos formulados à base de ingredientes ativos 
agrotóxicos atualmente utilizados para o controle vetorial incluem 
carbamatos, piretroides, inibidores de quitina do grupo benzoilfe-
nil ureia halogenada, espinosinas, análogos do hormônio juvenil, 
organofosforados e organoclorados (Quadro 1)23–25,43. Mais recen-
temente, foi incorporado o uso do larvicida piriproxifem, um éter 
piridiloxipropílico. Esses compostos podem causar danos à saúde 
humana, em especial à dos trabalhadores da saúde diretamente 
envolvidos no controle vetorial, em particular pela frequência da 
exposição, representando um grave problema de saúde pública.
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Quadro 1 Inseticidas recomendados pela Organização Mundial de Saúde para aplica-
ção residual, aplicação espacial a ultra baixo volume (UBv) para espaços abertos e para 
controle de larvas.

Tipo de uso Produto Grupo químico Formulação*

Inseticidas 
para aplicação 
residual

Alfacipermetrina Piretroide pm, Sc

Bendiocarbe Carbamato pm

Bifentrina Piretroide

Ciflutrina Piretroide pm

Deltametrina Piretroide pm

ddT Organoclorado pm

Etofenprox Piretroide pm

Fenitrotiona Organofosforado pm

Lambdacialotrina Piretroide pm, cS

Malationa Organofosforado pm

Metil-pririmifós Organofosforado pm, cE

Propoxur Carbamato pm

Inseticidas 
para aplicação 
espacial a UBv

Deltametrina Piretroide Ul

Deltametrina Piretroide EA

Lambdacialotrina Piretroide cE

Malathion Organofosforado EA, Ul

d-d, transcifenotrina Piretroide cE

Formulações 
para controle 
de larvas

Bacillus thuringiensis isra-
elensis, cepa Am 65-52 (BTi) larvicida bacteriano Wdg, gR

Clorpirifós Organofosforado cE

Diflubenzuron Benzoilfenilureias dT, gR, pm

Novaluron Benzoilfenilureias cE

Piriproxifen Análogo de hormônio 
juvenil gR

Fention Organofosforado cE

Espinosade Espinosinas dT

Metil-pirimifós Organofosforado cE

Temefós Organofosforado gR

Legenda cE= concentrado emulsionável; cS= cápsulas em suspensão; pm= pó molhá-
vel; Sc= suspensão concentrada; EA= emulsão aquosa (óleo em água); dT= tablete para 
aplicação direta; gR=grânulos; Wdg= grânulos dispersíveis em água.

Fonte Adaptado de Organização Mundial de Saúde (2015, 2016a,b).
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Essa situação se agrava quando se trata de trabalhadores, ro-
tineiramente expostos. Intoxicações ocupacionais podem ocorrer 
por exposição única a uma dose elevada ou por exposições repeti-
das a baixas doses. É preciso considerar ainda que, em indivíduos 
sensíveis, mesmo a exposição a uma baixa dose pode desencadear 
efeitos tóxicos. Ainda, as condições ambientais e de uso dos produ-
tos interferem na ocorrência de efeitos sobre a saúde3,26,27.

Sabe-se que, em geral, as medidas de proteção indicadas apli-
cadas para os trabalhadores que manipulam estes produtos se re-
duzem à utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
Deve-se considerar que os EPIs, como proteção à manipulação de 
agrotóxicos, tanto na agricultura quanto no controle vetorial, não 
eliminam o perigo de exposição5-7.

As situações de risco a que estão expostos os trabalhadores que 
atuam nas ações de controle de vetores podem ser agravadas pelo 
próprio contexto de trabalho dos mesmos. Os efeitos negativos 
provocados pela exposição aos venenos utilizados se evidenciam 
na análise do trabalho real. O contexto institucional, social, eco-
nômico e cultural dessa população constitui a força motriz da de-
terminação de seu grau de sanidade física e mental. Nos casos em 
que há exposição química, a diversidade das situações de trabalho 
pode modificar consideravelmente o processo de vulnerabilização 
da saúde. Os métodos de aplicação, as modalidades do uso dos bio-
cidas, as formas de organização do trabalho, dentre outros elemen-
tos, entram nesse contexto e vão desvelar os problemas de saúde 
desses trabalhadores28,29.

O modelo químico-dependente de controle de vetores e as con-
dições de vida impõem a esses trabalhadores uma sobrecarga de 
trabalho psico-emocional, pois são incapazes de responder aos pro-
blemas de saúde pública para os quais são mobilizados, levando-os 
a intensificar o uso de venenos, mesmo sabendo de sua ineficácia.

Este problema torna-se perceptível diante dos complexos ce-
nários relacionados à expansão de arboviroses como dengue, zika 
e chikungunya, e soma-se a outras fragilidades observadas nas 
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estratégias adotadas pelos governos para o enfrentamento destas, 
sempre pautadas no uso intensivo de venenos em detrimento do 
desenvolvimento de ações de saneamento ambiental e controle me-
cânico e biológico dos criadouros4,9.

Denúncias de sindicatos relacionadas a efeitos negativos de-
correntes da exposição a esses produtos têm sido registradas no 
município do Recife, evidenciando as condições de trabalho, a des-
proteção da saúde na administração pública, os riscos a que esses 
trabalhadores estão expostos e a fragilidade no monitoramento de 
suas condições de saúde e trabalho59.

Este estudo, realizado na cidade do Recife, capital pernambuca-
na, com trabalhadores aplicadores de venenos formulados à base 
de ingredientes ativos de agrotóxicos para controle vetorial de ar-
boviroses, evidenciou diversos processos de vulnerabilização da 
saúde produzidos pelo contexto de trabalho, possibilitando uma 
avaliação das  estratégias de controle adotadas, a intervenção dos 
entes estatais na melhoria da gestão do trabalho, da saúde e segu-
rança dos trabalhadores, quanto ao movimento de luta pelo direito 
à saúde e ao trabalho digno.

Nesse cenário buscou-se avaliar as nocividades para a saúde 
desses trabalhadores mediante análise dos instrumentos legais e 
normas operacionais inerentes ao controle vetorial que compõem 
o Trabalho e a Análise Coletiva do Trabalho (ACT), método desen-
volvido por Leda Leal Ferreira (1993), para conhecimento da ativi-
dade de trabalho e, a partir daí, evidenciar os processos de vulnera-
ção à saúde desses trabalhadores.

O método de ACT desenvolveu-se com um grupo de trabalhado-
res voluntários, em reuniões fora de seu local e horário de trabalho, 
com o objetivo de compreender como são realizadas suas ativida-
des laborais, a partir de diálogos até o “consenso”, contando com o 
auxílio de dois pesquisadores que acompanharam todo o processo30.

Os diplomas legais publicados entre 2002 e 2016, que dão supor-
te ao Programa de Saúde Ambiental da cidade do Recife, foram as 
principais fontes de dados.
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Implicações para a saúde dos trabalhadores expostos 
aos agrotóxicos nas ações de controle vetorial 
e a Atenção à Saúde no SUS

A atenção à saúde, no SUS, além de um dever legal, constitucio-
nal, do Estado, constitui um princípio ético elementar da Saúde Pú-
blica, por meio de todos os seus entes federados. Com base nesse 
pressuposto, as ações precaucionárias e assistenciais aos trabalha-
dores subordinados à administração pública, expostos a produtos 
químicos tóxicos no exercício de suas funções laborais, se colocam 
como dever institucional prioritário da administração pública, no 
exercício de seu dever legal de garantir o direito ao trabalho digno, 
à saúde e à vida.

O cuidado aos trabalhadores perpassa pelo monitoramento pe-
riódico de sua saúde. Este monitoramento deve ser realizado por 
meio do acompanhamento clínico, realizado por um médico, aliado 
a exames complementares para avaliação das condições de saúde 
dos trabalhadores. Os exames complementares variam de acordo 
com os riscos aos quais os trabalhadores estão expostos. Para a ex-
posição a subastâncias químicas como os agrotóxicos, os testes la-
boriatoriais podem incluir exames inespecíficos, tais como provas 
de avaliação das funções hepática e renal, bem como exames vol-
tados para a detecção dos ingredientes ativos de agrotóxicos, seus 
metabólitos e ou enzimas alteradas mediante a exposição a um xe-
nobiótico. A periodicidade deste monitoramento varia conforme 
diversos fatores, tais como o tipo de atividade desempenhada pelo 
trabalhador e a frequência de exposição.

Para os inseticidas inibidores da colinesterase sanguínea, a 
exemplo dos organofosforados e carbamatos, há a recomendação 
do monitoramento da enzima acetilcolinesterase, que é um indi-
cador de exposição. Apesar de sua baixa sensibilidade e especifici-
dade31, o monitoramento desta enzima é preconizado pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE) e pelo Ministério da Saúde (MS), 
como indicador de exposição a organofosforados e carbamatos, 
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juntamente com outros exames e anamnese ocupacional32,33. O mo-
nitoramento da colinesterase sanguínea deve ser executado em to-
dos os trabalhadores que executam atividades de controle vetorial 
que fazem uso de inseticidas organofosforados e carbamatos, inde-
pendente do vínculo empregatício34.

Para estes agentes, as normatizações prescritas determinam 
ser necessário realizar a dosagem da enzima em trabalhadores(as) 
antes de serem expostos(as) ao agente tóxico, para definir o nível 
basal32. Isso porque os níveis de colinesterase variam de indivíduo 
para indivíduo, sendo impreciso definir o nível basal médio.

A dosagem de colinesterase está prevista em normativas do 
Ministério da Saúde. Os exames de colinesterase inclusive são 
classificados como um procedimento que integra as “análises de 
interesse da saúde pública”, de acordo com a Portaria MS nº 1378, 
de 09 de julho de 2013, nos aspectos relativos à saúde do trabalha-
dor. Segundo esta portaria, compete às Secretarias Estaduais de 
Saúde a garantia da realização de análises laboratoriais de inte-
resse da vigilância, conforme organização da rede estadual de la-
boratórios e pactuação na Comissão Intergestores Bipartite (CIB)35. 
A recomendação para o monitoramento da acetilcolinesterase 
também é prevista em documentos orientadores da Funasa sobre 
o controle do Aedes33,36.

No estado de Pernambuco é recomendado o monitoramento da 
enzima pré- e pós-exposição, a cargo do Estado, associado ao acom-
panhamento médico, de responsabilidade do empregador direto, 
no caso a administração municipal37.

Também há previsão de que as Secretarias Municipais de Saú-
de devem prover as condições para realização desses exames de 
controle de intoxicação para os agentes anticolinesterásicos, com 
previsão de acompanhamento médico periódico por meio de Ser-
viço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho (SESMT) ou serviço similar, em consonância com as nor-
mas legais contidas na Norma Regulamentadora nº 7 do MTE (NR 
7/MTE), que estabelece a necessidade da instituição do Programa 
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de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), aprovada pela 
Portaria SSST/MTE nº 24/12/1994 e suas alterações posteriores38.

O MTE recomenda que o monitoramento da acetilcolinesterase 
seja semestral32; contudo, o próprio MS orienta, no caso dos agen-
tes de saúde que utilizam organofosforados e carbamatos nas ações 
de controle vetorial, que este intervalo seja inferior, quinzenal, no 
caso da exposição ao malation (Quadro 2)34.

Quadro 2 – Relação dos inseticidas inibidores da colinesterase sanguínea, grupo quími-
co e periodicidade do monitoramento da enzima.

Formulação básica Grupo químico Periodicidade do exame

Malation gT Organofosforado 15 dias

Fenitotriona gT, pm Organofosforado UBv: 30dias; Residual: 60 dias

Metil pirimifós cE Organofosforado 30 dias

Bendiocarb pm Carbamato 60 dias

Carbaril pm Carbamato 60 dias

Propoxur pm Carbamato 60 dias

Legenda gT = Grau técnico, cE = Concentrado emulsionável, pm = Pó molhável.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2013c.

Quanto aos efeitos à saúde, o organososforado malation possui 
potencial neurotóxico e pode atingir outros órgãos e sistemas, oca-
sionando efeitos agudos e crônicos, com efeitos mutagênicos, afe-
tando em particular os rins e o fígado39–54.

Recentemente, em 2015, a Agência Internacional de Pesquisa 
sobre Câncer (IARC) classificou o malation como um provável car-
cinógeno para humanos, sinalizando que não há evidências de que 
a exposição a este composto pode ser considerada segura, levan-
tando a hipótese de que a aplicação do malation nas ações de Saúde 
Pública para controle vetorial do A. aegypti coloca em risco a saúde 
humana55.

Atualmente, o produto de uso residual recomendado para utili-
zação nas ações de controle vetorial é o bendiocarbe, um químico 
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da classe dos carbamatos56. A intoxicação por bendiocarbe caracte-
riza-se predominantemente pelas manifestações agudas. Sintomas 
de envenenamento por bendiocarbe incluem fraqueza, visão turva, 
dor de cabeça, náusea, espasmos musculares, tontura, confusão, 
falta de coordenação muscular, fala arrastada, salivação excessi-
va, sudorese excessiva, dor abdominal, dor no peito, visão borrada, 
queda de pressão sanguínea, irregularidades cardíacas, perda dos 
reflexos, dificuldade de respirar, entre outros. Casos mais graves 
podem evoluir para o óbito, devido à dificuldade de respirar, pa-
ralisia dos músculos respiratórios e ou constricção dos pulmões55,57.

Já o larvicida piriproxifen pode causar danos ao fígado e altera-
ções nas células sanguíneas, levando a quadros de anemia e lesões 
tissulares. Estudos experimentais demonstram que o composto 
está associado ao aumento dos níveis séricos de colesterol e trigli-
cerídeos. Quanto aos efeitos crônicos, estudos apontam que o piri-
proxifen tem atividade estrogênica em células humanas58.

As benzoilfeniluréias estão relacionadas à redução da capaci-
dade da hemoglobina de transportar oxigênio devido a formação 
de metahemoglobina. Este problema pode levar ao surgimento 
de uma anemia hemolítica e provocar morte tecidual por hipóxia. 
Para avaliar os efeitos da exposição às benzoilfenilurérias deve ser 
realizada a dosagem da metahemoglobina, que é alterada quando 
os trabalhadores estão ocupacionalmente expostos a agentes quí-
micos do grupo anilina, como a 4-cloroanilina32,59, responsável pela 
metahemoglobinemia60. Os efeitos crônicos geralmente estão rela-
cionados aos principais metabólitos do diflubenzuron e do novalu-
ron, como a 4-cloroanilina e a 4-clorefeniluréia.

Em relação a outros produtos de ação residual, a alfaciperme-
trina é um piretroide altamente tóxico. A exposição aguda a este 
produto pode provocar, dentre outros sintomas, vermelhidão na 
pele, sensação de formigamento ou de dormência e coceira, evi-
denciando o efeito alergênico dos piretroides36. O contato com os 
olhos pode causar vermelhidão da conjuntiva. Se ingerido, pode 
causar náuseas, vômitos, diarreia, dores abdominais, um quadro 
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que pode progredir até a incoordenação motora e convulsões, e 
eventualmente, inconsciência. A inalação pode causar tosse e difi-
culdade respiratória61.

Os piretroides, como a lambdacialotrina, possuem um modo de 
ação semelhante ao dos clorados, pois atuam sobre a membrana 
dos neurônios, alterando a condução dos impulsos nervosos. Al-
guns tipos de piretroides podem ter alta ação alergênica, causando 
irritação dérmica e ocular36. A lambdacialotrina provoca irritação 
ocular, na pele e no sistema respiratório. A ingestão pode provo-
car sintomas neurológicos, como tremores e convulsões, podendo 
ocorrer pneumonite química caso haja aspiração pulmonar62,63. Em 
geral, a exposição aos piretroides pode ser evidenciada a partir do 
monitoramento de metabólitos destes compostos na urina.

Com relação às propriedades da lambdacialotrina durante a 
aplicação em ações de controle vetorial, tais como odor e irritação 
de mucosas e da pele, foram observadas as seguintes reações ad-
versas em Agentes de endemia: irritação nos olhos, gosto amargo 
na boca, coceira e odor suportável62, reações estas reportadas pelos 
trabalhadores avaliados no presente estudo.

A exposição, principalmente crônica, aos agrotóxicos, causa 
ototoxicidade, induzindo a alterações funcionais no sistema vesti-
bulococlear. Entretanto, a exposição de caráter agudo aos agrotóxi-
cos pode também ser responsável por alterações no sistema auditi-
vo, caracterizadas por lesões estruturais na cóclea, principalmente 
nas células ciliadas externas64.

O uso dos inseticidas organofosforados e piretroides em Agen-
tes de endemia pode ser responsável por perda auditiva periférica, 
independemente da exposição ao ruído65–67. Em estudo realizado 
com Agentes de endemias, a partir de três anos de exposição ob-
servou-se queda e perda auditiva nas frequências altas, e para as 
frequências médias alta (2 e 3 Khz) foram necessários 3,4 anos de 
exposição ao ruído e ao inseticida. Em conclusão, as exposições 
crônicas aos inseticidas piretroides e organofosforados podem afe-
tar o sistema auditivo periférico67.
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Em relação aos efeitos de uma exposição crônica, estes podem 
aparecer semanas, meses, anos, ou até mesmo gerações após o pe-
ríodo de uso/contato com tais produtos, sendo de mais difícil iden-
tificação. Em muitos casos, podem até ser confundidos com outros 
distúrbios, ou simplesmente não relacionados ao agente causador. 
Tais efeitos podem ser caracterizados como alterações crônicas, le-
sões hepáticas e renais, neuropatias periféricas, desregulação en-
dócrina, teratogênese e cânceres68.

Lima et al. (2010) destacam que os Agentes de endemia repre-
sentam a categoria profissional mais suscetível aos efeitos dos in-
seticidas utilizados nas ações de saúde pública, desde o preparo do 
produto até a aplicação69.

Considerações finais

Apesar de haver um disciplinamento legal e orientações pre-
vendo a realização do monitoramento de enzimas específicas e ou-
tros exames laboratoriais para avaliação da exposição ou de danos 
precoces nos casos de exposição a produtos químicos, com reco-
mendação de acompanhamento médico periódico, na prática tais 
normativas não são obedecidas.

Ao mesmo tempo em que os recursos das ações de controle ve-
torial são investidos massivamente nas indústrias multinacionais 
produtoras de agrotóxico, com a compra de seus ingredientes ati-
vos nocivos, mesmo com as evidências de resultados efêmeros, pa-
radoxalmente o Estado mitiga gastos ou investimentos com a ques-
tão da saúde dos trabalhadores ACE.

O cenário de nocividade, insegurança e desproteção é amplia-
do diante das políticas nacionais de controle das aboviroses (febre 
amarela, dengue, chikugunya, zika) que, ao longo de décadas, vem 
sendo concebidas de forma centralizada e implementadas de forma 
verticalizada, claramente não considerando as diferenças regio-
nais dos territórios, os riscos ambientais e à saúde humana decor-
rentes dos produtos químicos utilizados.



Pa
rt

e 
3

336

Referências

1  Augusto, L. G. S.; Gurgel, A. M.; Costa, A. M.; Friedrich, K.; Pinto, N.; Santos, 
S. L. Banalização do risco químico e contrassensos sanitários no controle 
vetorial de arboviroses (Dengue, Zika e Chinkungunya). Revista Brasileira 
de Saúde Ocupacional, vol.41, n.2, 2017.

2  Augusto LGS, Gurgel AM, Costa AM, Friedrich K, Pinto NF, Santos SL. 
Banalização Do Risco Químico e Contrassensos Sanitários No Controle Vetorial 
de Arboviroses (Dengue, Zika e Chicungunya). Vol 1. Recife, Brasil; 2017.

3  Friedrich K. Desafios para a avaliação toxicológica de agrotóxicos no Brasil: 
desregulação endócrina e imunotoxicidade. Vigilância Sanitária em Debate. 
2013;1(2):2-15. Disponível em: https://visaemdebate.incqs.fiocruz.br/index.
php/visaemdebate/article/view/30. Acesso em: 16 mai. 2016.

4  Rigotto RM, Aguiar ACP. Invisibilidade ou invisibilização dos efeitos crôni-
cos dos agrotóxicos à saúde? Desafios à ciência e às políticas públicas. In: 
Nogueira RP, Santana JP, Rodrigues, Valdemar  de A, Ramos Z do do VO, eds. 
Observatório Internacional de Capacidades Humanas, Desenvolvimento e Polí- 
ticas Públicas: Estudos e Análises. 1st ed. Brasília-DF: Fiocruz/Nethis; 2015:47-90.

5  Fábio Henrique Bittes Terra, Victor Pelaez. A história da indústria de agro-
tóxico no Brasil: das primeiras fábricas na década de 1940 aos anos 2000.

6  Konowalenko M, Cruz J. Sindicato Nacional da Industria de Produtos para 
defesa Vegetal Importação de produtos técnicos e formulados cresce em 
2014 Informações para imprensa.

7  Marzochi KBF. Dengue: a mais nova endemia &quot;de estimação&quot;? 
Cad Saude Publica. 1987;3(2):137-141.

8  Procuradoria Regional do Trabalho da 6a Região. Inquérito Civil 
001286.2008.06.000/6. Recife-PE; 2008.

9  Augusto LGS, Gurgel AM, Costa AM, et al. Aedes aegypti control in Brazil. 
Lancet. 2016;387(10023):1052-1053.

10  Organização Pan-Americana de Saúde. Timeline of the Emergence of Zika 
Virus in the Americas. Washington, DC; 2016.

11  Organização Pan-Americana de Saúde. Countries and Territories with 
Autochthonous Transmission in the Americas Reported in 2015-2016. 
Washington DC; 2016.



cA
pÍ

TU
lO

 1
2

337

12  Brasil. Informe Epidemiológico n 36 – Semana Epidemiológica (SE) 29/2016 
(17/07 a 23/07/2016) – Monitoramento de Casos de Microcefalia No Brasil. 
Brasília; 2016.

13  Augusto LG da S, Torres JPM, Costa AM, Pontes C, Novaes TCP. Programa de 
erradicação do Aedes aegypti: inócuo e perigoso (e ainda perdulário). Cad 
Saude Publica. 1998;14(4):876-876.

14  Augusto LGS, Novaes TCP, Abrahão CEC, Pavão CA, Souza CA de. Avaliaçäo 
crítica do programa de erradicaçäo do Aedes aegypti: contribuiçöes técni-
cas para medidas de controle. Rev IMIP. 2000;14(1):90-97.

15  Santos SL. Avaliação das ações de controle da dengue: aspectos críticos e 
percepção da população. 2003. Disponível em: <http://www.cpqam.fio-
cruz.br/bibpdf/2003santos-sl.pdf>. Acesso em: 01 jul, 2016.

16  Mendonça F de A, Souza AV e, Dutra D de A. Saúde pública, urbanização e 
dengue no Brasil. Soc Nat. 2009;21(3):257-269.

17  Augusto LG da S, Neto HFC. Dengue: insustentabilidade do PEAa. Assoc Bras 
Eng Sanitária e Ambient. 2000:1-5. Disponível em: <http://www.bvsde.paho.
org/bvsaidis/saneab/vii-020.pdf>. Acesso em: 01 jul. 2016.

18  Rigotto RM. “ Caiu na rede , é peixe!”: a industrialização tardia e suas im-
plicações sobre o trabalho , o ambiente e a saúde no Estado do Ceará , Brasil. 
Cad CRH. 2007;23(Sup.4):599-611.

19  Associação Brasileira de Saúde Coletiva. Nota técnica sobre microcefalia e 
doenças vetoriais relacionadas ao Aedes aegypti: os perigos das abordagens 
com larvicidas e nebulizações químicas – fumacê. 2016:1-11. Disponível em:  
<https://www.abrasco.org.br/site/2016/02/nota-tecnica-sobre-microce-
falia-e-doencas-vetoriais-relacionadas-ao-aedes-aegypti-os-perigos-das- 
abordagens-com-larvicidas-e-nebulizacoes-quimicas-fumace/>. Acesso em: 
 20 out. 2017.

20  Chaverra-Rodríguez D, Jaramillo-Ocampo N, Fonseca-González I. Artificial 
selection of insecticide resistance to lambda-cyhalothrin in Aedes aegypti 
and cross resistance to other insecticides. Rev Colomb Entomol. 38(1):100-
107. Disponível em: <http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_art-
text&pid=S0120-04882012000100018&lng=en&nrm=iso&tlng=es>. Acesso 
em: 20 out. 2014.

21  Augusto LGS, Florêncio L, Pontes CAA. Uma nova compreensão da causali-
dade e dos métodos de investigação em Saúde Ambiental. In: Augusto LGS, 



Pa
rt

e 
3

338

Florêncio L, Carneiro RM, eds. Pesquisação) Em Saúde.Ambiental: Contexto, 
Complexidade, Compromisso Social. 2nd ed. Recife: Editora Universitária da 
UFPE; 2005:19-27.

22  Barreto ML, Teixeira MG. Dengue no Brasil: situação epidemiológica e con-
tribuições para uma agenda de pesquisa. Estud Avançados. 2008;22(64):53-72.

23  Organização Mundial de Saúde. WHO Recommended Insecticides for Indoor 
Residual Spraying against Malaria Vectors.; 2015.

24  Organização Mundial de Saúde. WHOPES-Recommended Compounds and 
Formulations for Control of Mosquito Larvae.; 2016.

25  Organização Mundial de Saúde. WHO Recommended Insecticides for Space 
Spraying Agains Mosquitoes.; 2016.

26  Garcia EG. Segurança e saúde no trabalho rurar com agrotóxicos: contri-
buição para uma abordagem mais abrangente. 1996.

27  Gurgel AM, Silva RJ, Guedes CA, Silva LJF. Relatório de Avaliação Das 
Condições de Uso Do Diflubenzuron No Combate Ao Vetor Da Dengue Em 
Pernambuco. Recife; 2011.

28  Faria NMX, Rosa JAR da, Facchini LA. Intoxicações por agrotóxicos en-
tre trabalhadores rurais de fruticultura, Bento Gonçalves, RS. Rev Saude 
Publica. 2009;43(2):335-344.

29  Moreira JC, Jacob SC, Peres F, et al. Avaliação integrada do impacto do uso 
de agrotóxicos sobre a saúde humana em uma comunidade agrícola de 
Nova Friburgo, RJ. Cien Saude Colet. 2002;7(2):299-311.

30  Ferreira LL. Três Registros da linguagem no Trabalho. Intercâmbio. 
1998;VII:113-123.

31  Kim JH, Stevens RC, MacCoss MJ, et al. Identification and Characterization 
of Biomarkers of Organophosphorus Exposures in Humans. Adv Exp Med 
Biol. 2010;660:61-71.

32  Brasil. Norma Regulamentadora 7 -Programa de Controle Médico e de Saúde 
Ocupacional. Brasil; 1978.

33  Fundação Nacional de Saúde. (Brasil). Dengue: Instruções Para Pessoal de 
Combate Ao Vetor -Manual de Normas Técnicas. 3rd ed. (Ministério da Saúde, 
ed.). Brasília: Assessoria de Comunicação e Educação em Saúde – Ascom/
Pre/FUNASA; 2001.



cA
pÍ

TU
lO

 1
2

339

34  Brasil. Nota Técnica 006 – Atualização Dos ParâMetros Para Monitoramento Da 
Colinesterase Nos Agentes de Saúde Que Utilizam Inseticidas Organofosforados e 
Carbamatos Nas Atividades de Controle Vetorial. Brasília; 2013.

35  Brasil. Portaria n. 1.378. Brasil: Diário Oficial [da República Federativa do 
Brasil] No 131, quarta-feira, 10 de julho de 2013; 2013:48-50.

36  Fundação Nacional de Saúde. (Brasil). Controle de Vetores – Procedimento 
de Segurança. 1st ed. (Ministério da Saúde, ed.). Brasília: Assessoria de 
Comunicação e Educaçnao em Saúde – Ascom/Pre/FUNASA; 2001.

37  Pernambuco. Nota Técnica 09/2014 – Mudança No Inseticida Para Controle 
Do Vetor Da Dengue Em Pontos Estratégicos (Bendiocarbe/Bendiocarb). Recife; 
2014.

38  Brasil. Portaria n. 1.172. Brasil; 2004:58-59.

39  Bosco C, Rodrigo R, Diaz S, Borax J. Renal effects of chronic exposure to 
malathion in Octodon degus. Comp Biochem Physiol C Pharmacol Toxicol 
Endocrinol. 1997;118(2):247-253.

40  Possamai FP, Fortunato JJ, Feier G, et al. Oxidative stress after acute and sub-
-chronic malathion intoxication in Wistar rats. Environ Toxicol Pharmacol. 
2007;23(2):198-204.

41  Keadtisuke S, Dheranetra W, Fukuto TR. Detection of kidney damage by 
malathion impurities using a microdissection technique. Toxicol Lett. 
1989;47(1):53-59.

42  Josse R, Sharanek A, Savary CC, Guillouzo A. Impact of isomalathion on 
malathion cytotoxicity and genotoxicity in human HepaRG cells. Chem Biol 
Interact. 2014;209(1):68-76.

43  Flehi-Slim I, Chargui I, Boughattas S, et al. Malathion-induced hepatotoxi-
city in male Wistar rats: biochemical and histopathological studies. Environ 
Sci Pollut Res. 2015;22(22):17828-17838.

44  Lasram MM, Lamine AJ, Dhouib IB, et al. Antioxidant and anti-inflamma-
tory effects of N-acetylcysteine against malathion-induced liver damages 
and immunotoxicity in rats. Life Sci. 2014;107(1-2):50-58.

45  Kalender S, Uzun FG, Durak D, Demir F, Kalender Y. Malathion-induced 
hepatotoxicity in rats: The effects of vitamins C and E. Food Chem Toxicol. 
2010;48(2):633-638.



Pa
rt

e 
3

340

46  Singh S, Kumar V, Thakur S, et al. DNA damage and cholinesterase activity 
in occupational workers exposed to pesticides. Environ Toxicol Pharmacol. 
2011;31(2):278-285.

47  Wang L-S, Wang L, Wang L, Wang G, Li Z-H, Wang J-J. Effect of 1-butyl-
-3-methylimidazolium tetrafluoroborate on the wheat (Triticum aestivum 
L.) seedlings. Environ Toxicol. 2009;24(3):296-303.

48  Jadhav RK, Sharma VK, Rao GJ, Saraf AK, Chandra H. Distribution of mala-
thion in body tissues and fluids. Forensic Sci Int. 1992;52(2):223-229.

49  Alfaro-Lira S, Pizarro-Ortiz M, Calaf GM. Malignant transformation of rat 
kidney induced by environmental substances and Estrogen. Int J Environ 
Res Public Health. 2012;9(5):1630-1648.

50  Baiomy AA, Attia HF, Soliman MM, Makrum O. Protective effect of gin-
ger and zinc chloride mixture on the liver and kidney alterations induced 
by malathion toxicity. Int J Immunopathol Pharmacol. 2015;28(1):122-128. 
doi:10.1177/0394632015572083

51  Ahimastos AA, Askew C, Leicht A, et al. Malathion Exposure Associated 
With Acute Renal Failure. J Am Med Assoc. 2015;314(14):3107.

52  Morgade C, Barquet A. Body distribution of malathion and its metabolites 
in a fatal poisoning by ingestion. J Toxicol Environ Health. 1982;10(2):321-325.

53  Saleh MA, Ahmed AE, Kamel A, Dary C. Determination of the Distribution 
of Malathion in Rats following Various Routes of Administration by Whole-
Body Electronic Autoradiography. Toxicol Ind Health. 1997;13(6):751-758.

54  Selmi S, El-Fazaa S, Gharbi N. Oxidative stress and alteration of biochemi-
cal markers in liver and kidney by malathion in rat pups. Toxicol Ind Health. 
2015;31(9):783-788.

55  Agência Internacional de Pesquisas sobre o Câncer. IARC Monographs – 112 – 
Malathion. Washington, DC; 2015.

56  Brasil. Nota Técnica n.o 038/2013. Brasília, DF; 2013.

57  Agência de Proteção Ambiental. (EUA) R. E. D. Facts – Bendiocarb. 
Washington, DC; 1999.

58  Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos. Pyriproxyfen. HSDB. 
Disponível em: <https://toxnet.nlm.nih.gov/cgi-bin/sis/search/a?dbs+hs-
db:@term+@DOCNO+7053>. Published 2016. Acesso em: 3 mar. 2018.



cA
pÍ

TU
lO

 1
2

341

59  Brasil. Doenças Relacionadas Ao Trabalho – Manual de Procedimentos Para 
Os Serviços de Saúde. (Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-
Americana da Saúde no Brasil., ed.). Brasília: Ministério da Saúde; 2001.

60  Organização Mundial de Saúde. Environmental Health Criteria 184 – 
Diflubenzuron. Geneva; 1996.

61  Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação. Alpha-
Cypermethrin. Washington, DC; 2013.

62  Camargo-Neves VLF de, Rodas LAC, Cabral G, Pauliquévis Jr C. Avaliação da 
eficácia Lambdacialotrina para o controle de Lutzomyia longipalpis. BEPA 
Bol Epidemiológico Paul. 2007;4(43):04-11.

63  Organização Mundial de Saúde. WHO Specifications and Evaluations for 
Public Health Pesticides – Lambda-Cyhalothrin. Geneva; 2003.

64  Körbes D, Silveira AF da, Hyppolito MÂ, Munaro G. Alterações no sistema 
vestibulococlear decorrentes da exposição ao agrotóxico: revisão de litera-
tura. Rev da Soc Bras Fonoaudiol. 2010;15(1):146-152.

65  Teixeira CF, Giraldo da Silva Augusto L, Morata TC. Occupational ex-
posure to insecticides and their effects on the auditory system. Noise 
Health. 2002;4(14):31-39. Disponível em: <http://www.noiseandhealth.
org/article.asp?issn=1463-1741;year=2002;volume=4;issue=14;spage=31;e-
page=39;aulast=Teixeira>. Acesso em:16 mai. 2016.

66  Teixeira CF. Exposiçao ocupacional aos inseticidas e seus efeitos na audi-
çao: a situaçao dos agentes de saúde pública que atuam em programas de 
controle de endemias vetoriais em Pernambuco. 2000.

67  Teixeira CF, Augusto LG da S, Morata TC. Saúde auditiva de trabalhadores 
expostos a ruído e inseticidas. Rev Saude Publica. 2003;37(4):417-423.

68  Peres F, Moreira JC. É Veneno Ou é Remédio? 1st ed. Rio de Janeiro: Editora 
FIOCRUZ; 2003.

69  Lima AG, Silva AMM da, Soares CEC, Souza RAX de, Souza MCMR de. 
Fotoexposição solar e fotoproteção de agentes de saúde em município de 
Minas Gerais. Rev Eletrônica Enferm. 2010;12(3).





343

cA
pÍ

TU
lO

 1
3

Perigos associados ao uso do malation e seus 
metabólitos no controle vetorial do Aedes Aegypti
Alyne Fernanda Tôrres de Lima
Aline do Monte Gurgel

O uso do malation no controle vetorial do Aedes aegypti

O enfrentamento das arboviroses, doenças virais transmitidas 
por artrópodes, como insetos, tem se baseado fundamentalmente 
no controle do vetor, seja por medidas de manejo ambiental ou por 
aplicação de inseticidas¹.

Ao longo dos anos, o Ministério da Saúde do Brasil (MS), por meio 
do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), vem inten-
sificando a utilização do método de controle químico para o vetor 
Aedes aegypti. Este mosquito é transmissor de algumas arboviroses 
já conhecidas no país, como dengue e febre amarela, e, mais recen-
temente, a doença causada pelo Zika vírus e a febre Chikungunya².

Embora o PNCD se paute em estratégias amplas de controle da 
dengue, o maior volume de investimentos destinados a esse progra-
ma é voltado para as ações de controle químico, com o uso de larvi-
cidas e adulticidas. Apesar da utilização em larga escala, a estraté-
gia não tem surtido o efeito esperado, visto que, nos últimos anos, 
tem ocorrido um crescimento exponencial da epidemia de dengue3.

O uso intensivo de produtos químicos nas ações de controle 
vetorial leva ao desenvolvimento da resistência do mosquito aos 
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produtos utilizados, exigindo sua constante substituição. Assim, 
na tentativa de controlar as formas adultas do Aedes aegypti e em 
função do desenvolvimento da resistência do vetor a outros com-
postos químicos previamente utilizados nas aplicações a Ultra Bai-
xo Volume (UBV), o MS reintroduziu, em 2013, o malation (mala-
thion ou malationa), um inseticida do grupo dos organofosforados4.

Esse produto pertence a um grupo de substâncias químicas co-
nhecidas como inibidores da acetilcolinesterase (AChE) ou antico-
linesterásicos, sendo este o principal mecanismo responsável pela 
sua ação tóxica5. Os inibidores da AChE são tóxicos para o sistema 
nervoso central e periférico, podendo provocar náusea, vômito, 
diarreia, dispneia e fraqueza muscular, que podem resultar em pa-
rada cardiorrespiratória e morte. Outras manifestações agudas e 
crônicas, como o câncer, podem também ser observadas, inclusive 
nas concentrações utilizadas no controle vetorial3,6.

Mais recentemente, em 2015, a Agência Internacional de Pes-
quisa sobre Câncer (Iarc), uma entidade especializada em câncer 
e ligada à Organização Mundial da Saúde (OMS), classificou o ma-
lation como sendo um provável carcinógeno para humanos7. Desta 
forma, sinalizou que não há evidências de que a exposição a este 
composto pode ser considerada segura. Além da Iarc, diversas 
agências reguladoras nacionais e internacionais e órgãos de pro-
teção à saúde como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
Brasileira (Anvisa), a Agência de Proteção Ambiental dos Estados 
Unidos (EPA) e a Agência para Substâncias Tóxicas e Registros de 
Doenças Norte-Americana (ATSDR) possuem documentos que tra-
tam dos perigos do uso do malation para a saúde humana.

Em decorrência dos processos de degradação ambiental ou 
quando absorvido e metabolizado pelo organismo, o malation dá 
origem a diferentes compostos, sendo o malaoxon o principal meta-
bólito primário8, e também o que apresenta maior importância para 
a saúde humana, em decorrência de seu elevado potencial tóxico.

Além da intoxicação em humanos, o malation e seus metabólitos 
podem provocar a contaminação do solo, da água e do ar, indicando 
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que seu uso nas ações de Saúde Pública para controle vetorial do 
Aedes aegypti também põe em risco o ambiente.

Para entender o perigo que representa o uso do malation nas 
ações de saúde pública é preciso compreender as propriedades fi-
sico-químicas, toxicocinéticas e toxicodinâmicas deste composto e 
de seu metabólito principal, o malaoxon, descritas a seguir.

Propriedades físico-químicas do malation e do malaoxon

O malation (C10H19O6PS2) é um produto químico do grupo dos or-
ganofosforados, pertencente à subclasse dos fosforoditioatos, uma 
vez que a molécula de fósforo presente em sua composição liga-se a 
duas moléculas de enxofre (S–P=S). Quanto ao uso, pode ser classifi-
cado como acaricida e inseticida de amplo espectro. Em relação à to-
xicidade aguda é rotulado como medianamente tóxico, classe toxi-
cológica III, estando registrado no Chemical Abstracts Service (CAS) 
sob o nome químico dietil (dimetoxitiofosforiltio) succinato9,10.

Figura 1 Fórmula estrutural do malation.

(CH3O)2PSCHCH2CO2CH2CH3

S

CO2CH2CH3

— —
—

Fonte Anvisa, 2012.

Esse composto químico é produzido desde 1950, nos Estados 
Unidos, e foi registrado pela primeira vez em 195610. Atualmente, é 
fabricado em 16 países por 47 indústrias, sendo a maioria localiza-
da na China, na Índia e nos Estados Unidos11.

As propriedades físicas e químicas do malation e seus meta-
bólitos indicam seu comportamento no organismo e no ambiente, 
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estando relacionadas à degradação e persistência ou à mobilidade 
do produto (Quadro 1)12.

Quadro 1 Propriedades físicas e químicas do malation.

Propriedade Valor Referência

Peso molecular 330,36 g/mol Smith, 1999, apud EpA, 2006; Howard; 
Neal, 1992, apud ATSR, 2003.

Ponto de 
ebulição 156–157 oC

Smith, 1999, apud EpA, 2006; Budavari, 
1996, apud ATSR, 2003; DrugBank, 
2016.

Ponto de fusão 2,8 oC SRC PhyProp Database, 2016. 

Densidade 1.2 (25oC) SRC PhyProp Database, 2016. 

Solubilidade em 
água

145 ppm (25oC) Smith, 1999, apud EpA, 2006.

145 mg / L (25oC) PubChem Compound Database, 2016, 
Tomlin, 1997, apud ATSR, 2003.

Solubilidade em 
solvente

Solúvel em álcool, ésteres, 
éteres solventes aromáticos, 
benzeno, óleo vegetal e 
cetonas; levemente solúvel 
em hidrocarbonetos 
alifáticos e parafina.

Budavari, 1996, apud ATSR, 2003; 
Smith, 1999 apud EpA, 2006; PubChem 
Compound Database, 2016.

Pressão de 
vapor 0,00004 mmHg (30oC) Smith, 1999, apud EpA, 2006. 

Coeficiente 
de partição 
octanol-água 
(Log Kow)

2.36 SRc PhyProp Database, 2016; Hansch 
et al., 1995, apud ATSR, 2003.

2.89 ipcS, 2005; Chiou et al., 1977; Freed et 
al., 1978, apud ATSR, 2003.

Tempo de meia 
vida

Até 11 dias em solo aeróbio EPA, 2009

2 dias em testes com 
voluntários Bouchard et al., 2003, apud iARc, 2015.

5 horas na atmosfera 
1-3 semanas na água 
(podendo chegar a 42 dias)

EPA, 2009; inEcc, 2014.

Constante da 
Lei de Henry

4,9 × 10-9 atm m3/mol-1 
(25°C)

Tomlin, 2000, apud iARc, 2015; 
Fendinger et al., 1990, apud ATSR, 
2003.

Fonte: As autoras.

O principal produto de degradação do malation é o malao-
xon (C10H19O7PS), um composto registrado sob o nome de 2 dietil 
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(dimetoxifosforilsulfanil) butanedioato. Os dados sobre este oxon, 
outras impurezas e produtos de degradação do malation são limi-
tados; no entanto, com base na semelhança química entre o malao-
xon e o malation, espera-se que tal metabólito tenha propriedades 
similares ao seu composto parental (Quadro 2)8,13.

Quadro 2 Principais propriedades físicas e químicas do malaoxon.

Propriedade Valor Referência

Peso molecular 314,29 g/mol Chemeo, 2016

Ponto de ebulição 376 ± 52 °C PubChem Compound Database, 
2016; ChemSpider, 2016.

Ponto de fusão <20 oC PubChem Compound Database, 
2016

Solubilidade em água 5 a 10 mg/mL (22°C)  PubChem Compound Database, 
2016

Pressão de vapor 0.0±0.9 mmHg (25°C) PubChem Compound Database, 
2016; ChemSpider, 2016.

Tempo de meia vida 21 dias em solo aeróbio EpA, 2006.

Densidade 1.235 at 21,1° C PubChem Compound Database 2016.

Coeficiente de partição 
octanol-água (Log Kow) 2.005 PubChem Compound Database 2016

Fonte As autoras.

As propriedades físico-químicas desse organofosforado eviden-
ciam algumas características importantes para a compreensão de 
sua toxicidade, assim como a de seus metabólitos e produtos de 
degradação.

A bioacumulação refere-se à tendência de um composto se 
acumular nos organismos, sendo indicada por meio do coeficiente 
de partição octanol-água (Log Kow). Essa constante é uma medida 
lipofílica e indica que, quanto maior esse valor, mais hidrofóbica 
será a molécula. O malation apresenta Log Kow acima de 2, indican-
do que o mesmo teria uma boa absorção, principalmente dérmica, 
devido à camada lipídica existente na pele14. O mesmo se aplica 
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para o malaoxon. Igualmente, a lipofilicidade implica em maior 
capacidade do composto em se armazenar nas células adiposas do 
organismo.

Em casos de exposições repetidas, mesmo que em baixas doses, o 
acúmulo destas substâncias ao longo do tempo pode eventualmente 
desencadear efeitos tóxicos no organismo. A exposição crônica de 
indivíduos a baixos níveis tem sido associada ao aparecimento de 
algumas neuropatias, incluindo efeitos neurocomportamentais15.

No que se refere à relação entre o peso molecular e a absorção, 
dado que o malation e o malaoxon apresentam um peso molecular 
relativamente baixo, é possível inferir que esses produtos sejam 
facilmente absorvidos pelos tecidos. Este achado é bastante signi-
ficativo, especialmente se associado ao potencial de bioacumulação, 
uma vez que se relaciona diretamente com sua capacidade de pene-
trar no organismo, desencadeando seus efeitos tóxicos.

A solubilidade é outro parâmetro físico-químico importante, 
pois trata da quantidade máxima da molécula (pura) que pode ser 
dissolvida em água a uma determinada temperatura16. Sendo o ma-
lation uma substância lipofílica, será necessária uma quantidade 
maior do produto para saturar o solvente e, com isso, a solução for-
mada será mais concentrada. O malaoxon é um pouco menos solú-
vel em água, se comparado ao seu composto parental.

O MS, durante algum tempo, utilizou uma formulação do mala-
tion que necessitava de diluição em solução com óleo vegetal, para 
aumentar sua solubilidade. A partir de 2014 foi introduzido o ma-
lation EA 44%, uma emulsão estável em água, estabilizada por meio 
de um sistema único de aditivos e agentes emulsionantes a fim de 
tornar o produto mais solúvel17. A utilização dessa composição mais 
solúvel, aliada à lipofilicidade do malation e à adoção de sistemas 
de nebulizações por meio do UBV, tornam ainda maior o perigo de 
intoxicação da população, devido à dispersão ampla do produto nas 
ações de nebulização espacial.

A Lei de Henry leva em consideração as propriedades previa-
mente citadas para indicar o grau de volatilização do composto 
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químico em uma solução. Assim, quanto mais volátil for uma subs-
tância, maior sua dispersão no ambiente, e consequentemente, 
maior seu potencial de causar danos. Um alto valor desta constante 
indica que a principal via de exposição do composto químico seria a 
via inalatória14. Na decomposição do malation por aquecimento há a 
produção de gases tóxicos, incluindo óxidos de fósforo e de enxofre18.

Moléculas com um grupo P=O, como o malaoxon, são mais tó-
xicas; porém, têm menor estabilidade e menor capacidade de pe-
netração. Estes organofosforados decompõem-se com relativa ra-
pidez no ambiente, visto que o oxigênio do ar altera as ligações P=S, 
convertendo-as em P=O, e as moléculas de água podem adicionar-se 
com o consequente rompimento das ligações P–O, dando finalmente 
lugar a substâncias como ácido fosfórico, O=P(OH)3, seus íons e ál-
coois. As ligações P–O não são de fácil quebra, o que torna a degra-
dação dos ésteres fosfóricos muitas vezes lenta14.

Com relação à mobilidade, algumas características do malation 
sugerem que ele pode contaminar águas subterrâneas, já que tem 
potencial para se dissolver na água da chuva e ser transportado por 
escoamento a partir do local de aplicação. Este composto também 
tem a capacidade de penetrar no solo e adsorver às suas partículas. 
Seu potencial de escoamento no ambiente é afetado por inúmeras 
variáveis, incluindo o tipo de solo, sua meia vida, o intervalo en-
tre os períodos chuvosos, o volume de chuva e a vegetação. Todavia, 
sua relativa curta persistência no solo, combinada com sua degra-
dação relativamente rápida, reduz essa exposição potencial, ainda 
que não a elimine8.

O malation pode se converter a malaoxon no ambiente, perma-
necendo estável na água por tempo suficiente para expor a popu-
lação, incluindo pelo consumo direto da água. Dados referentes à 
hidrólise do malaoxon apontam que ele pode permanecer estável 
por até 72 horas8, fato preocupante, visto que o malaoxon é um 
composto mais tóxico que seu composto parental.

A longevidade desses produtos está, portanto, relacionada à de-
gradação e à persistência no ambiente, sendo geralmente expressa 
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pela meia vida do composto, que é o tempo requerido para que a 
metade da concentração do agrotóxico desapareça, independente 
de sua concentração inicial no ambiente. A meia vida de um agrotó-
xico pode ser influenciada por muitos fatores relacionados às con-
dições ambientais, tais como: solo, clima (temperatura, umidade, 
luz solar) e atividade biológica. Assim como outros compostos, a 
meia vida do malation varia de acordo com a natureza da matriz 
onde ele está disperso19. Ao se considerar a mobilidade ambiental 
do malation e do malaoxon, conclui-se que há risco de exposição 
humana, apesar de sua meia vida relativamente curta.

As propriedades físico-químicas podem afetar diretamente o 
potencial tóxico e a avaliação do risco à saúde humana por expo-
sição ao malation e seus metabólitos e produtos de degradação. A 
avaliação deve incorporar riscos potenciais de exposição de todas 
as fontes, incluindo alimentos, água potável, uso em residências, 
cenários ocupacionais, entre outros.

Mecanismos de ação tóxica e danos à saúde

Toxicocinética

A exposição ao malation pode acontecer pelas vias oral, inalató-
ria ou dérmica, sendo esta última a mais importante para este com-
posto. O contato pode ocorrer por meio da água, do solo, do ar ou 
via alimentos contaminados, tanto de maneira ocupacional quanto 
ambiental20. Em determinadas condições, o malaoxon pode ser for-
mado a partir do processo de degradação ambiental do malation, 
tornando possível a exposição humana direta a este composto8.

O malation tem boa absorção pelo organismo devido à sua lipo-
filicidade, e acontece via difusão passiva. A via dérmica constitui 
uma das principais vias de exposição também em função da alta 
afinidade das proteínas do plasma, porém a quantidade absorvida 
dependerá do local e da dose a que o indivíduo for exposto21

.
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Após ser absorvido pelo organismo, os produtos da biotransfor-
mação do malation são rapidamente distribuídos por todos os teci-
dos e, dependendo da persistência da forma bioativada do produto 
no organismo, poderão interagir com seus sítios de ação, vários 
dias após a última exposição22,23.

Resíduos de malation podem ser detectados em todos os órgãos. 
O malaoxon e outros metabólitos, como malation ácido monocar-
boxílico (MCA) e malation ácido dicarboxílico (MDA), podem ser 
encontrados no sangue, bile, conteúdo gástrico, fígado, baço, te-
cido adiposo, rins e outros tecidos24,25. Em decorrência da sua li-
pofilicidade, resíduos também podem ser detectados nos tecidos 
adiposos.

A biotransformação do malation no organismo ocorre princi-
palmente no fígado, com importante participação de enzimas he-
páticas e, em menor grau, no intestino delgado7. Sua toxicidade de-
penderá de quanto dos seus subprodutos serão metabolizados, da 
sensibilidade do indivíduo que esteve em contato com o produto, 
da sua pureza e preparação22. Fatores genotípicos e comportamen-
tais, condições socioambientais, a mistura com outros agentes tóxi-
cos e as próprias propriedades físico-químicas também interferem 
diretamente na toxicidade dos produtos.

Para a biotransformação do malation é necessário o auxílio de 
enzimas oxidases de função mista dependentes do citocromo P-450, 
encontrado no fígado e em outros órgãos. O citocromo P-450 é uma 
classe de proteínas responsável por oxidar substâncias a fim de tor-
ná-las mais polares e hidrossolúveis. Após absorção, o malation é 
oxidado no fígado por enzimas do citocromo P-450 em malaoxon, 
principal metabólito responsável pelos efeitos tóxicos observa-
dos26,27 (Figura 2).

Após esse processo, enzimas hepáticas e plasmáticas, como a 
carboxilesterase e a paraoxonase, promovem a hidrólise do mala-
tion, neutralizando seu efeito tóxico no organismo24,28. Tal reação 
promove rapidamente a catalisação e degradação do malation em 
seus derivados, evitando a ação tóxica do produto29.
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Figura 2 Vias de bioativação do malation.
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Fonte Adaptado de Buratti; Testai (2005).

A excreção dos metabólitos resultantes do malation pode ocor-
rer em até 48 horas, majoritariamente por meio da urina, e em 
menor escala pelas fezes, na forma de metabólitos específicos29. Es-
tudos experimentais constataram que a administração oral leva a 
concentrações mais elevadas no estômago e intestino delgado, im-
plicando em aumento da excreção fecal e salivar do composto30. O 
malation também pode ser excretado pelo leite materno, expondo 
lactentes aos seus efeitos tóxicos31.

Toxicodinâmica

No organismo, o malation tem como alvo principal o sistema 
nervoso, atuando na inibição da acetilcolinesterase de forma não 
específica, tanto no organismo de insetos quanto em espécies 
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não-alvos, como os seres humanos. Os compostos organofosfora-
dos interrompem a comunicação entre neurônios, que é interme-
diada pela acetilcolina, ao ligar-se seletivamente às enzimas res-
ponsáveis por sua lise, levando à acumulação da mesma na fenda 
sináptica e, consequentemente, provocando um colapso na comu-
nicação entre os neurônios32.

As intoxicações causadas pelo malation podem ser agudas, su-
bagudas ou crônicas. Os sinais e sintomas clínicos causados pelo 
malation podem surgir poucas horas após a absorção e atingir seu 
máximo dentro de algumas horas ou dias. O quadro clínico é ca-
racterizado essencialmente por manifestações muscarínicas e ni-
cotínicas, podendo ter manifestações de acometimento do sistema 
nervoso central33.

Apesar do sistema nervoso ser o alvo principal, outros sistemas 
fisiológicos também são comprometidos, resultando em efeitos 
crônicos e agudos. Dentre os efeitos crônicos, destaca-se o câncer, 
considerando a recente classificação do malation como um provável 
carcinógeno humano. A Iarc aponta o desenvolvimento de adenoma 
e carcinoma hepatocelular e renal, já que esses são responsáveis pela 
biotransformação e excreção destes compostos, respectivamente. 
Estudos epidemiológicos, em particular, têm fortalecido a evidên-
cia de carcinogenicidade, teratogenicidade e outros agravos asso-
ciados ao uso do malation, bem como de outros organofosforados20.

Além das propriedades mutagênicas e carcinogênicas, o mala-
tion tem demonstrado toxicidade específica em relação ao coração, 
rins e outros órgãos de vertebrados35. Apesar de sua meia vida ser 
relativamente curta, o malation é rapidamente distribuído, atin-
gindo altas concentrações no fígado, onde é metabolizado, e nos 
rins, responsáveis pela sua excreção.

Considerando a cinética do malation e do malaoxon, danos he-
páticos e renais têm sido frequentes em casos de exposição a estes 
compostos, mesmo em baixas concentrações, sendo comum a altera-
ção de marcadores de nefrotoxicidade e hepatotoxicidade, tais como 
alanina aminotransferase (ALT), aspartato aminotransferase (AST), 
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gama-glutamil-transferase (GGT), lactato desidrogenase (LDH), fos-
fatase alcalina (ALP), ureia e creatinina. Os principais achados ne-
frotóxicos e hepatotóxicos estão sistematizados no Quadro 3.

Quadro 3 Danos hepáticos e renais decorrentes da exposição ao malation, seus meta-
bólitos, impurezas e produtos de degradação.

Alterações Principais achados Referências

Danos teciduais/ 
alterações 
histológicas e 
funcionais

• Comprometimento da homeostase 
do cálcio, ruptura de fibrilas 
intracelulares, lise de hepatócitos

• Danos histológicos nos rins, 
marcados por hiperplasia e 
hipertrofia das células tubulares e 
aumento significativo da excreção de 
potássio

• Aumento do peso do fígado
• Congestão centrolobular e sinusoidal
• Hipertrofia dos hepatócitos, 

vacuolização celular, hepatócitos 
anucleados, focos de necrose no 
parênquima hepático e aumento no 
depósito de glicogênio

• Congestão hepática
• Alteração na taxa de filtração 

glomerular
• Dano aos néfrons e túbulos renais
• Estresse oxidativo nos rins e fígado
• Citotoxicidade em hepatócitos 

HepaRG
• Insuficiência renal aguda e crônica
• Danos ao dnA
• Danos estruturais e funcionais 

nos glomérulos renais e túbulos 
proximais

Albright; Kram; White, 1983
Keditsuke et al., 1988
Bosco et al., 1997
Piramanayagam; Manohar, 
2002
Bertolami, 2005
Possamai et al., 2007
Selmi; El-Fazaa; Gharbi, 
2013
Flehi-Slim et al., 2015

Alterações 
enzimáticas/ 
parâmetros 
bioquímicos

• Alteração de ureia e creatinina e da 
AST, AlT e Alp, ggT e ldH

• Redução das bilirrubinas
• Geração de altos níveis de ROS
• Elevação do colesterol total
• Proteinúria
• Aminoacidúria e glicosúria

Albright; Kram; White, 1983.
Keditsuke et al., 1988
Possamai et al., 2007
Kalender et al., 2010
Selmi; El-Fazaa; Gharbi, 
2013
Flehi-Slim et al., 2015

Legenda dnA – ácido desoxirribonucleico. AST – aspartato aminotransferase. AlT ala-
nina aminotransferase. Alp – fosfatase alcalina. ggT – gama- glutamiltransferase. ldH – 
lactato desidrogenase. ROS – espécies reativas de oxigênio.

Fonte As autoras.
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Em relação às propriedades mutagênicas e carcinogênicas, o 
malation, seus metabólitos, impurezas e produtos de degradação 
induzem o estresse oxidativo, provocando distúrbios funcionais e 
metabólicos que desempenham um papel no desenvolvimento de 
patologias como o câncer, além de doenças cardiovasculares35. 

O malation pode gerar altos níveis de espécies reativas de oxi-
gênio (ROS), causando alterações nas proteínas e no DNA, o que 
promove quebras das bases e peroxidação lipídica, desencadeando 
a ruptura da integridade da membrana celular e induzindo disfun-
ção mitocondrial. Como consequência, a produção de ROS bloqueia 
e destrói funções celulares vitais, levando as células à morte, por 
necrose. Igualmente, o isomalation também pode atuar como um 
agente indutor de danos ao DNA36.

Seus efeitos nocivos são totalmente desconsiderados, tanto no 
agravamento das viroses, quanto no surgimento de outras patolo-
gias, tais como: alergias, imunotoxicidade, câncer, distúrbios hor-
monais, neurotoxicidade, dentre outras37.

Veneno e ações de controle vetorial: um problema de saúde pública

O Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) vem, ao 
longo dos anos, investindo grande volume das verbas destinadas 
ao programa nas ações de controle químico, com o uso de larvicidas 
e adulticidas para controle do vetor Aedes aegypti.

Apesar do uso de grandes volumes de produtos químicos no 
controle do vetor, percebe-se uma expansão territorial da infesta-
ção, com crescimento exponencial da epidemia de dengue e intro-
dução de outras arboviroses com a doença causada pelos vírus da 
zika e da chikungunya. Ao longo do tempo, essas medidas demons-
traram ser insuficientes, especialmente por serem centralizadas, 
verticalizadas e basearem o controle vetorial no uso de produtos 
químicos, ressaltando o caráter efêmero de resultados de redução 
da infestação1,38,39.
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O uso intensivo de produtos químicos nas ações de controle ve-
torial leva ao desenvolvimento de resistência do mosquito40, exi-
gindo a constante substituição desses produtos. Tais mudanças 
expõem a sociedade, em especial os grupos populacionais mais 
vulnerabilizados, como trabalhadores, crianças e os moradores de 
áreas com saneamento ambiental precário, a estes compostos tóxi-
cos, cuja expressão do dano pode ocorrer tanto pelas manifestações 
de intoxicações agudas quanto crônicas.

É preocupante a utilização desses produtos químicos numa 
escala que desconsidera as vulnerabilidades biológicas e socioam-
bientais de pessoas e comunidades, visto que uma simples consulta 
às fichas de segurança química de tais produtos mostra que eles são 
tóxicos, representando risco para a saúde humana6,41.

É dado um tratamento simplista às ações governamentais volta-
das ao controle da dengue, da zika e da chikungunya, centradas na 
tentativa de eliminar ou reduzir o vetor, e que, consequentemen-
te, acabam envenenando os seres humanos, em vez de promover a 
adoção de medidas de cunho intersetorial para intervir no contex-
to socioeconômico e ambiental37.

Tendo em vista que o malation vem sendo utilizado nas ações 
de saúde pública mediante pulverização espacial42, existe chance 
de haver contaminação de águas subterrâneas, lixiviação e con-
taminação de solo e fontes de água superficiais. Além disso, há o 
incremento da importância de outras vias de exposição, como a 
inalatória e a oral.

Apesar do malation ser absorvido, principalmente por meio de 
pele, o uso das pulverizações a UBV, para o controle de mosquitos, 
eleva o potencial risco de inalação, tanto durante a aplicação quan-
to a posteriori, em decorrência da sua deposição em superfícies. 
Além disso, os resíduos depositados durante o fumacê também re-
presentam um risco aumentado de exposição pelas vias oral (não-
-alimentar) e dérmica, nos arredores de áreas residenciais e outras 
áreas de lazer, como pátios de escolas e parques26.
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Análises apontam que a deriva decorrente da pulverização do 
malation pode ser uma fonte significativa de contaminação aquá-
tica. Se o malation for misturado a óleos não voláteis nas formula-
ções a UBV, há uma tendência de que a evaporação não ocorra de 
forma rápida, ao contrário das formulações a UBV que utilizam 
água como transportador26.

A deriva depende de diversos fatores, tais como: seleção e regu-
lagem dos equipamentos, condições climáticas e deposição na su-
perfície a ser tratada. Alguns desses fatores incluem características 
relacionadas ao tamanho da gota; volume da calda; características 
atribuídas à calda, como a adição ou não de adjuvantes, que mudam 
totalmente o comportamento da pulverização em diferentes condi-
ções climáticas; taxa de evaporação das gotas; dissipação; disper-
são; tipo de cobertura pulverizada; direção e velocidade do vento; 
umidade relativa do ar, entre outros. Dessa forma, verifica-se que a 
quantidade de produto que realmente atinge o alvo é muito menor 
do que a que foi aplicada43-46.

A névoa de gotas formada pela pulverização a UBV tem potencial 
para se depositar no solo após a aplicação do produto químico. O 
excesso de inseticidas no solo pode afetar o ambiente, mesmo que 
atualmente as formulações à base de água sejam mais usadas do 
que as formulações à base de óleo47.

Além do processo de pulverização, o acúmulo de resíduos do 
produto químico em equipamentos de proteção individual, pul-
verizadores e carros que fazem o transporte do equipamento re-
presentam um problema, pois apresentam grande quantidade do 
ingrediente ativo19.

A lixiviação do malation, seus metabólitos e produtos de de-
gradação, após o uso do fumacê ou de uma potencial pulverização 
aérea, ganha importância principalmente em função das proprie-
dades físico-químicas destes compostos, conforme apontado ante-
riormente, bem como em decorrência da biologia dos mosquitos do 
gênero Aedes aegypti. Existe a possibilidade de que estes compostos 
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sejam levados para áreas distantes do sítio-alvo, particularmente 
durante os períodos chuvosos, tornando estas áreas mais sujeitas à 
contaminação ambiental e, consequentemente, favorecendo a ex-
posição humana.

Esta situação tende a se agravar diante da possibilidade de pul-
verização aérea do malation, juntamente com outros ingredientes 
ativos de agrotóxicos, proposta no Projeto de Lei (PL) nº 63/201648, 
da Assembleia Legislativa de São Paulo, e no Projeto de Lei de Con-
versão nº 09/2016, da Medida Provisória nº 712/201649. Estes PLs 
pretendem autorizar a pulverização aérea de inseticidas contra o 
Aedes aegypti, a fim de eliminar os focos do mosquito e atingir áreas 
nos fundos das propriedades, terrenos baldios com muro e pontos 
de banhado, além de áreas de águas paradas afastadas das vias 
públicas. Prioriza-se, assim, a potência do veneno contra os insetos, 
desconsiderando o perigo aos seres humanos. Sobre a pulverização 
aérea de inseticidas em ações de Saúde Pública, a Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva aponta que:

A pulverização aérea para controle de vetores apresenta 
potencial ainda maior de causar danos sobre a saúde, o 
ambiente e a economia local e nacional. Isso porque o volu-
me será pulverizado diretamente sobre regiões habitadas, 
atingindo residências, escolas, creches, hospitais, clubes 
de esporte, feiras, comércio de rua e ambientes naturais, 
meios aquáticos como lagos e lagoas, além de centrais de 
fornecimento de água para consumo humano. Atingirá 
ainda, indistintamente, pessoas em trânsito, incluindo 
aquelas mais vulneráveis como crianças de colo, gestantes, 
idosos, moradores de rua e imunossuprimidos37.

O MS emitiu uma Nota Técnica posicionando-se contrária à pul-
verização aérea para o controle de vetores em ações de Saúde Públi-
ca, mesmo em situações emergenciais, destacando os riscos asso-
ciados à exposição da população aos agrotóxicos, particularmente 
os mais vulneráveis, como idosos, crianças, gestantes, lactantes, 
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doentes e outros. Além disso, foram apontados a potencial conta-
minação de corpos hídricos, alimentos e produções orgânicas; o 
desequilíbrio ecológico causado pela falta de especificidade dos 
inseticidas; a deriva do produto; as discussões relacionadas à ine-
ficiência do controle químico do mosquito e a potencial indução de 
resistência aos agrotóxicos37, 48,49.

Embora os registros sejam escassos, a intoxicação humana 
pós-aplicação espacial foi observada em um caso de anemia aplás-
tica grave em um adolescente no estado de São Paulo, Brasil, de-
monstrando o perigo que esta estratégia pode representar para a 
saúde humana50.

Em decorrência de sua lipofilicidade, o malation também pode 
ser encontrado no leite materno, provocando, na prole, danos re-
nais e hepáticos severos, além de induzir estresse oxidativo nestes 
órgãos, bem como distúrbios funcionais e metabólicos35.

As impurezas presentes no produto técnico também desempe-
nham um papel que não pode ser negligenciado na toxicidade do 
malation. Tanto o O,O,S-trimetilfosforotioato quanto o O,S,S-tri-
metilfosforoditioato provocam significativos danos hepáticos e 
renais63. Igualmente, o isomalation pode atuar como um agente in-
dutor de danos ao DNA, reforçando a importância de considerar as 
impurezas e interações durante a avaliação dos riscos para a saúde 
decorrentes da exposição às formulações com ingredientes ativos 
de agrotóxicos50.

Estes achados mostram que diversos órgãos são afetados pelo 
malation, seus metabólitos e produtos de degradação, bem como 
suas impurezas. O sistema nervoso é particularmente afetado em 
decorrência da inibição da AChE, o fígado, responsável pela bio-
transformação, e os rins, maiores responsáveis pela excreção des-
tes compostos, demonstrando assim a capacidade de acúmulo e 
distribuição pelos tecidos desses compostos.

Em relação aos efeitos crônicos, em particular o câncer, deve-se 
considerar que o registro das exposições depende de sistemas de 
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informação estruturados pelas vigilâncias, criando um ciclo vicio-
so, em que a ausência de informação consistente implica no risco 
de substâncias relacionadas ao desencadeamento do câncer não 
serem devidamente classificadas como carcinogênicas, deixando 
populações vulneráveis a esse efeito51.

No Brasil, há ainda problemas relacionados à validade do re-
gistro dos agrotóxicos. Várias agências reguladoras internacionais 
fazem revisões periódicas dos compostos químicos para atualiza-
ção de seu registro. Porém, no Brasil, os Ministérios da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, Saúde e do Meio Ambiente realizam 
reavaliações somente quando surgem indícios da ocorrência de 
riscos que desaconselhem o uso de produtos registrados ou quando 
o país for alertado nesse sentido, por organizações internacionais 
responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais 
o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos52. Na prá-
tica, isso significa que não há reavaliação periódica instituída como 
rotina, implicando em perigo para a saúde humana. No caso do 
malation, sua recente classificação como um provável carcinógeno 
para humanos deveria incidir sobre seu registro, considerando-se 
em particular o princípio da precaução.

Grupos econômicos que se expressam mediante a atuação da 
bancada ruralista no Congresso Nacional têm exercido pressões 
sobre o governo para minimizar as ações de controle do Estado 
no sentido de flexibilizar a legislação e o registro de agrotóxicos, 
criando um ambiente muito perigoso de exposição a substâncias 
químicas, com resultados negativos para a saúde e o ambiente. Em 
outras palavras: a bancada ruralista atua para que a regulação de 
agrotóxicos seja flexibilizada; o que interessa é o sucesso financei-
ro, não a saúde da população.

A Abrasco41 coloca assertivamente que é preciso problematizar a 
utilização desses produtos químicos. O lado invisível dos danos ao 
ambiente e à saúde humana decorrentes do uso desses produtos no 
controle vetorial ainda não foi devidamente difundido às populações 
vulneráveis, incluindo os trabalhadores de Saúde Pública.
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A avaliação de risco à saúde humana por exposição ao malation 
e a todos os outros produtos utilizados nas campanhas de controle 
vetorial deve considerar os riscos potenciais de exposição de todas 
as fontes, incluindo alimentos, água potável, uso em residencias, 
cenários de exposição ocupacional, entre outros26.

Considerações finais

O modelo atualmente vigente nas ações de saúde pública no 
país é centralizado, vertical, e não considera a determinação social 
da saúde. Com a introdução do vírus da zika no país, verifica-se 
que os aglomerados de microcefalia se encontram nas periferias 
pobres das cidades, particularmente em territórios onde as condi-
ções sanitárias são precárias5. A abordagem adotada pelo governo, 
até o presente momento, voltada à aplicação de grande quantida-
de de recursos no controle químico de vetores, em vez de melho-
rar as condições urbanas sanitárias, tem se revelado ineficiente e 
insegura6.

Estes compostos têm potencial neurotóxico, mas podem atin-
gir outros órgãos e sistemas, ocasionando efeitos agudos e crônicos, 
com potenciais danos relacionados à ocorrência de cânceres e mu-
tações, confirmando a hipótese de que a aplicação do malation nas 
ações de Saúde Pública para controle vetorial do Aedes aegypti põe 
em risco a saúde humana, além de ter potencial para provocar a 
contaminação do solo, da água e do ar, trazendo consequências ad-
versas à saúde da população de uma maneira geral, em decorrência 
de suas propriedades.

O principal metabólito do malation, o malaoxon, apesar de ser 
muito mais tóxico que o composto parental, tem sido pouco estu-
dado, demonstrando a importância deste ser considerado nos estu-
dos de toxicidade, bem como no processo de registro do composto 
que o origina.
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Considerando-se também que as propriedades físico-químicas 
e os estudos experimentais produzem achados que dão suporte 
para a avaliação de intoxicações em humanos e servem como base 
para as agências regulamentadoras decidirem sobre a liberação do 
uso de produtos químicos, entende-se que a exposição ao malation 
pecisa ser reavaliada pelas agências reguladoras, considerando-se 
em particular os efeitos crônicos, como o câncer, e a elevada toxici-
dade de seu metabólito primário, o malaoxon.

Referências

1  Santos SL. Avaliação das ações de controle da dengue: aspectos críticos e per-
cepção da população. [Dissertação – Mestrado em Saúde Pública]. Recife: 
Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz; 2003.

2  Brasil. Ministério da Saúde. Fundação Nacionl de Saúde. Dengue. Instruções 
para pessoal de combate ao vetor. Manual de Normas Técnicas. 3. ed. 
Brasília; 2001.

3  Brasil. Ministério da Saúde. Monitoramento dos casos de dengue, febre de 
chikungunya e febre pelo vírus Zika até a Semana Epidemiológica 45, 2015. 
Disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/novem 
bro/26/2015-dengue-SE45.pdf>. Acesso em: 18 maio 2016.

4  Brasil. Ministério da Sáude. Controle integrado dos vetores de dengue. 
Disponível em: <http://www.saude.sp.gov.br/resources/sucen/homepage/
downloads/arquivos-dengue/den_contri.pdf>. Acesso em: 9 mai. 2016.

5  Santos AA. Efeito reativador de oximas frente à inibição da enzima acetil-
colinesterase cerebral induzida por malation e malaoxon. [Dissertação – 
Mestrado em Bioquímica]. Florianópolis: Programa de Pós-Graduação em 
Bioquímica do Centro de Ciências Biológicas da Universidade Federal de 
Santa Catarina; 2009.

6  Costa LG. Toxic effects of pesticides. In: Klaassen CD. Casarett and Doull’s 
toxicology: the basic science of poisons. 8ª ed. New York: McGraw-Hill 
Education; 2013.



cA
pÍ

TU
lO

 1
3

363

7  Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer. Malathion Monographs. 
Disponível em: <https://monographs.iarc.fr/ENG/Monographs/vol112/mo 
no112-07.pdf>. Acesso em: 9 mai. 2016.

8  Agência de Proteção Ambiental (Estados Unidos). Malathion Final Work 
Plan. Registration Review. Washington; 2009. Disponível em: <https://ar-
chive.epa.gov/pesticides/reregistration/web/pdf/malathion-red-revised.
pdf>. Acesso em: 9 mai. 2016.

9  Agência de Proteção Ambiental (Estados Unidos). Registration Eligibility 
Decision (RED) for Malathion. Washington; 2009.

10  Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Malationa. [Acesso em 09 
de maio de 2016]. Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/
connect/a9615480474596929e78de3fbc4c6735/m01.pdf?MOD=AJPERES>. 
Acesso em: 9 mai. 2016.

11  AgriBusiness Global Sourcing Network. Empresas produtoras de Malation. 
Disponível em: <http://www.agribusinessglobal.com/sourcing/search/su-
ppliers/malathion/malathiontech/>. Acesso em: 9 mai. 2016.

12  Barrigossi JAF, Lanna AC, Ferreira E. Inseticidas registrados para a cultura 
do arroz e análise de parâmetros indicadores de seu comportamento no ambien-
te. Santo Antônio de Goiás: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa); 2005.

13  Jensen IM, Whatling P. Malathion: a review of toxicology. In: Krieger R. 
Hayes' Handbook of Pesticide Toxicology. 3 ed., California:Academic Press, 
2010, p. 1527-1542. Disponível em: <https://www.sciencedirect.com/scien-
ce/article/pii/B9780123743671000719>. Acesso em: 9 mai. 2016.

14  Oliveira MF, Brighenti AM. Comportamento dos herbicidas no ambiente. 
In: Biologia e Manejo de Plantas Daninhas. OmniPax; 2011.

15  Ray DE, Richards PG. The potential for toxic effects of chronic, low-dose 
exposure to organophosphates. Toxic Letters. 2001; (120): 343-51.

16  Steffen GPK, Steffen RB, Antoniolli ZI. Contaminação do solo e da água pelo 
uso de agrotóxicos. Tecnol Santa Cruz do Sul. 2011; 15 (1): 15-21.

17  Brasil. Ministério da Saúde. Recomendações sobre o uso de Malathion Emulsão 
Aquosa – EA 44% para o controle de Aedes aegypti em aplicações espaciais a 
Ultra Baixo Volume (UBV). Brasília; 2014. Disponível em: <http://u.saude.



Pa
rt

e 
3

364

gov.br/images/pdf/2014/setembro/02/Recomenda----es-para-o-uso-de-
malathion-EW.pdf>. Acesso em: 30 abr. 2016.

18  Instituto Nacional de Ecología y Cambio Climático. Malatión. Disponível 
em: <http://www2.inecc.gob.mx/sistemas/plaguicidas/pdf/malation.pdf>. 
 Acesso em: 18 mai. 2016.

19  Coleone AC. Avaliação da dissipação do inseticida malation utilizado em nebu-
lização a ultrabaixo volume no controle da dengue: avaliação ecotoxicológica 
e de risco ambiental. [Dissertação – Mestrado em Ciências]. São Paulo: 
Universidade de São Paulo, Faculdade de Saúde Pública; 2014.

20  Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer. Malathion. (IARC mono-
graphs). Disponível em: <https://monographs.iarc.fr/ENG/Monographs/
vol112/mono112-07.pdf>. Acesso em: 9 mai. 2016.

21  Menczel E, Bucks D, Maibach H, Wester R. Malathion binding to sections 
of human skin: skin capacity and isotherm determinations. Arch Dermatol 
Res, 1983;275(6)403-406.

22  Caldas, LQA. Intoxicações exógenas agudas por Carbamatos, Organofosforados, 
Compostos Bipiridílicos e Piretróides. Rio de Janeiro: Centro de Controle de 
Intoxicações (CCIN). Hospital Universitário Antônio Pedro da Universidade 
Federal Fluminense: 2000.

23  Agency for Toxic Substances and Disease Registry (Estados Unidos). 
Toxicological profile for Malathion. Washington: 2003.

24  Taylor P. Agentes anticolinesterásicos. In: Brunton LL, Chabner BA, 
Knollmann BC. Goodman and Gilman’s The Pharmacological Basis of 
Therapeutics. 13ª ed. California:McGraw Hill Education, 2018, p. 163-176.

25  Farrago A. Fatal, suicidal Malathion poisonings. Archiv für Toxik. 1967; 23(1): 
11-16.

26  Agência de Proteção Ambiental (Estados Unidos). Malathion: human 
health risk. Washington: 2006.

27  Burati FM, D’aniello A, Volpe MT, Meneguez A, Testai E. Malathion bioac-
tivation in the human liver: the contribution of different cytochrome p450 
isoforms. Drug Metab Dispos. 2005; 33 (3): 295-302.

28  Jansen KL, Cole TB, Park SS, Furlong CE, Costa LG. Paraoxonase 1 (PON1) 
Modulates the Toxicity of Mixed Organophosphorus Compounds. Toxicol 



cA
pÍ

TU
lO

 1
3

365

Appl Pharmacol, 2009; 236(2):142-153. Disponível em: <https://www.ncbi.
nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC2717945/>. Acesso em: 06 abr. 2016.

29  Rabovsky J, Brown JP. 1993. Malathion metabolism and disposition in mam-
mals. Washington: Agency for Toxic Substances and Disease Registry; 
2003.

30  Saleh M, Ahmed A, Kamel A, Dary C. Determination of the distribu-
tion of Malathion in rats following various routes of administration by 
whole-body electronic autoradiography. Toxic and Indust Health. 1997; 13 
(6): 751-8.

31  Piramanayagam S, Manohar BM. Histological changes induced by malathion 
in rats. In: United States. Agency for Toxic Substances and Disease Registry. 
Toxicological profile for Malathion. Washington; 2003.

32  Baird C. Química ambiental. 2. ed. Boolman; 2002.

33  Moraes ACL. Contribuição para o estudo da intoxicação humana por carbama-
tos: o problema do “chumbinho” no Rio de Janeiro. [Dissertação – Mestrado 
em Saúde Pública]. Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz; 1999.

34  Possamai F, Fortunato J, Feier G, Agostinho F, Quevedo J, Wilhelm Filho D et 
al. Oxidative stress after acute and sub-chronic malathion intoxication in 
Wistar rats. Env Toxic Pharm. 2007; 23 (2): 198-204.

35  Selmi S, El-Fazaa S, Gharbi N. Oxidative stress and alteration of biochem-
ical markers in liver and kidney by malathion in rat pups. Toxic Ind Health. 
2013; 31 (9): 783-8.

36  Josse R. Sharabnek A, Savary CC, Guillouza A. Impact of isomalathion on 
malathion cytotoxicity and genotoxicity in human HepaRG cells. Chem-Bio 
Interact. 2014; 209: 68–76.

37  Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador. 
Nota Informativa nº 17/2016 sobre pulverização aérea de inseticidas para com-
bate do Aedes aegypti. Brasília, 2016.

38  Augusto LGS, Torres, JPM, Costa, AM, Pontes C, Novaes, TCP. Programa de 
erradicação do Aedes aegypti: inócuo e perigoso (e ainda perdulário). Cad 
Saúde Públ. 1988; 14 (4): 876. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0102311X1998000400031&lng=en&nrm=i-
so.> Acesso em: 9 mai. 2016.



Pa
rt

e 
3

366

39  Augusto LGS, Carneiro RM, Martins PH. Abordagem ecossistêmica em saúde: 
ensaios para o controle de dengue. Recife: Editora Universitária da UFPE; 
2005.

40  Crow, JF. Genetics of resistance to chemicals. An Rev Entom. 1957; 2: 227-46.

41  Associação Brasileira de Sáude Coletiva. Nota técnica sobre microcefalia e 
doenças vetoriais relacionadas ao Aedes aegypti: os perigos das abordagens 
com larvicidas e nebulizações químicas – fumacê. Disponível em: <https://
www.abrasco.org.br/site/2016/02/>. Acesso em: 9 mai. 2016.

42  SÃO PAULO. Controle Integrado dos Vetores de Dengue. Disponível em: 
<http://www.saude.sp.gov.br/resources/sucen/homepage/downloads/ar-
quivosdengue/den_contri.pdf>. Acesso em: 9 mai. 2016.

43  Cunha JPAR, Carvalho WPA. Distribuição volumétrica de aplicações aéreas 
de agrotóxicos utilizando adjuvantes. Eng Agríc. 2005; 13:130-5.

44  Balan MG, Abi Saab OJG, Silva CG. Depósito e perdas de calda em sistema 
de pulverização com turboatomizador em videira. Eng Agríc. 2006; 26 (2): 
470-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext 
&pid=S010069162006000200015&lng=en&nrm=iso&tlng=pt>. Acesso em: 
18 mai. 2016.

45  Pessoa MCPY, Chaim A. Programa computacional para estimativa de uni-
formidade de gotas de herbicidas aplicados por pulverização aérea. Pesq 
Agropec Bras. 1999; 34(1): 45-56. Disponível em: <http://www.scielo.br/scie-
lo.php?script=sci_arttext&pid=S0100204X1999000100007&lng=en&nr-
m=iso>. Acesso em: 18 mai. 2016.

46  Bayer T. et al. Aplicação aérea de fungicidas na cultura do arroz irriga-
do com diferentes bicos de pulverização. Cienc Rural. 2012; 42 (12): 2185-91. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S010384782012001200013&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 9 mai. 2016.

47  Carvalho DV, Serejo LFP. Caracterização tecnológica de nebulizadores UBV. 
Brasília: Universidade de Brasília; Faculdade de Tecnologia; Graduação em 
Engenharia Mecânica; 2011.

48  Brasil. Presidência da República. Medida Provisória nº 712/2016. [documento 
na internet]. Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/ativida-
de/materias/-/materia/124652/pdf>. Acesso em: 10 mar. 2017.



cA
pÍ

TU
lO

 1
3

367

49  Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador. 
Parecer 01/2016 sobre pulverizaçao aérea de inseticidas para combate do Aedes 
aegypti. Brasília; 2016.

50  Aranha FJ, Silva LJ, Souza CA. Anemia aplástica secundária a exposição a inse-
ticidas utilizados no combate do Aedes aegypti: relato de um caso.



Detalhe de Mandala produzida em 
atividade realizada no Centro de 
Formação Paulo Freire, em 2012. 

Foto: Luana Rotolo



Saúde do campo
e reforma agrária: 

construção de práticas 
emancipatórias





371

cA
pÍ

TU
lO

 1
4

Campesinato, reforma agrária e agroecologia: 
apontamentos para determinação social da saúde
Pedro Costa Cavalcanti de Albuquerque
Flavio Duarte da Fonseca
Davi Fantuzzi Lucas

Breve introdução sobre o Campesinato

O campesinato tem como características a produção em peque-
nas propriedades, com o trabalho agrícola, em sua maior parte, de-
senvolvido pelo núcleo familiar. Tavares dos Santos1 apresenta um 
conjunto de características para definir o campesinato, apontando 
que os meios de produção devem estar sob o domínio das famílias 
camponesas, o trabalho sendo geralmente realizado em períodos 
entre as safras em outras atividades produtivas, a jornada de tra-
balho variando com períodos de tempo livre e de trabalho intenso, 
introdução de jovens para ajuda na lida diária, ajuda mútua entre 
as famílias camponesas, contratação de força de trabalho assalaria-
da esporadicamente, entre outras.

Legalmente, o termo “agricultura familiar” vem sendo utilizado 
para identificar o campesinato e um conjunto de políticas sociais, 
entre elas as reformas agrária e de saúde2. Nesse contexto, os prin-
cípios da agroecologia têm sido adotados pelos movimentos de luta 
pela terra no campo, particularmente nas últimas décadas. Para 
compreender melhor o momento atual do desenvolvimento das 
forças produtivas e sua repercussão para determinação social da 
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saúde, serão analisadas a trajetória do campesinato desde a tran-
sição do feudalismo para o capitalismo, bem como as políticas de 
reforma agrária no Brasil. Por fim, serão discutidas a agroecologia 
e as possibilidades para emancipação do trabalho, no campesinato.

Do feudalismo ao capitalismo: 
transições do modo de produção no campo

No feudalismo, a propriedade da terra não era regulada pelo 
mercado. Os proprietários eram famílias com títulos de nobreza, a 
Igreja e pequenos núcleos camponeses de vassalos que possuíam 
terras em aldeias. A transição para o capitalismo ocorreu de formas 
diferentes, no campo. Na Inglaterra e França, ocorreu de forma 
violenta e rápida e a Revolução Francesa marcou o fim dos últimos 
direitos feudais. No centro e leste europeu não houve ruptura com 
os senhores feudais e os/as camponeses/as passaram a ter acesso à 
terra como uma mercadoria que pode ser comprada ou vendida. A 
produção deixou de ser destinada ao atendimento de exigências do 
senhor feudal, passando a ser relocada para um mercado externo 
crescente. O que essencialmente difere o feudalismo do capitalis-
mo é a ausência do senhor feudal e o surgimento da figura do cam-
ponês livre neste último. Livre para produzir mercadorias3.

Sevilla Guzmán e Molina4, analisando as diferentes teorias so-
bre o campesinato, concluem que boa parte da esquerda acreditava 
no seu fim, com o desenvolvimento do capital e das forças produti-
vas. Para os autores, esta esquerda acreditava que, com o desenvol-
vimento do capitalismo no campo haveria hegemonia do trabalho 
assalariado e proletarização na agricultura. O campesinato toma-
ria consciência de classe e seria um sujeito revolucionário. Porém, 
enquanto o campesinato tivesse a propriedade das terras, seria in-
fluenciado pelo individualismo burguês de apego à propriedade. As-
sim, concluem que haveria uma corrente de “marxistas ortodoxos” 
que acreditariam na perspectiva da “unilinearidade da história” e 
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defenderiam a necessidade de proletarização do campesinato para 
posterior superação do modo de produção capitalista. Porém, ao 
longo do tempo ocorreu um extraordinário desenvolvimento do ca-
pitalismo na agricultura, com a persistência do campesinato.

A análise de Sevilla Gúzman e Molina pode ser entendida como 
uma romantização do campesinato, pois caracteriza os campone-
ses como sujeitos que viveriam em uma outra lógica, em que, mes-
mo reconhecendo que o campesinato também degrada e polui o 
ambiente, o mesmo é visto como um “pensamento social agrário 
alternativo”, com uma “ética” e “cultura alternativa”.

Os pensadores caracterizados por Sevilla Gúzman e Molina 
como “marxistas ortodoxos”, na revolução bolchevique aliaram-se 
ao campesinato, que teve papel decisivo para a revolução. O desen-
volvimento das forças produtivas, caso não ocorresse, poderia ter 
antecipado em muito o fim do bloco soviético. Também é preciso 
enfatizar a melhoria na qualidade de vida promovida em todo o 
mundo, pelo bloco socialista.

Por fim, o próprio Marx não acreditava em unilinearidade his-
tórica. Em suas reflexões sobre a sociedade burguesa, Marx admite 
que a História não é um processo linear, não se sai de um modo de 
produção para outro como se virasse uma página.

Ainda sobre a relação do campesinato com o ambiente4, vale sa-
lientar que a perspectiva de romantização é polêmica, não sendo 
consenso entre os diversos autores.

Sobre a questão da adoção de práticas degradadoras do ambien-
te por parte dos camponeses e sua relação com a natureza, Carva-
lho6 afirma que:

A subalternidade histórica da maioria dos camponeses ao 
capital os tem induzido, pela adoção parcial ou total do pa-
drão tecnológico dominante, a uma relação com a natureza 
cada vez menos harmoniosa. E quanto mais se submetem, 
pelos mais distintos motivos, às inovações tecnológicas ge-
radas pelas empresas transnacionais de produção de insu-
mos, mais vezes violentam o modo de produzir e viver que 
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dá sentido à lógica da reprodução social dos camponeses: 
um convívio construtivo (coevolução) com a natureza e 
com a comunidade camponesa.

Oliveira3 destaca que a transição do feudalismo para o capita-
lismo no campo não foi suficiente para eliminar a forma de produ-
ção camponesa, uma vez que, mesmo com o desenvolvimento das 
forças produtivas e a superioridade do grande capital industrial no 
campo, os pequenos camponeses não desapareceram. Manteve-se 
a base da produção familiar, em um processo dialético de resistên-
cia e subordinação à lógica capitalista.

Sobre a persistência do campesinato, Oliveira3 afirma:

Essa resposta pode ser encontrada exatamente na concep-
ção de que o desenvolvimento do capitalismo é contraditó-
rio, e, portanto, cria as condições para a reprodução dessa 
produção familiar camponesa. Cria porque, ao contrário 
do que ocorreu na realidade inglesa, a aliança que a bur-
guesia fez com esses camponeses livres em outras partes 
da Europa permitiu a criação de condições básicas para seu 
crescimento. E mais, as condições de baixa rentabilidade 
do capital no campo, comparativamente à indústria, fize-
ram com que esse capital (na essência industrial) desenvol-
vesse mecanismos de dominação sobre esses camponeses, 
explorando-os sem expropriá-los.

Essa relação evidencia um processo de “Monopolização do Ter-
ritório”. Segundo Oliveira3, quando monopoliza o território, o capi-
tal cria, recria, redefine relações camponesas de produção familiar, 
abrindo espaço para que a economia camponesa se desenvolva e 
com ela o campesinato como classe social. O próprio capital cria 
as condições para que os camponeses forneçam a matéria-prima 
para as indústrias capitalistas, ou mesmo viabilizem o consumo 
dos bens industrializados no campo. Com isso, o capital revela que 
sujeita a renda da terra gerada pelos camponeses à sua lógica, ou 
seja, está diante da metamorfose da renda terra em capital.
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O autor3 destaca que essa persistência não é contraditória, mas 
funcional para o capital. A população camponesa se reproduz so-
cialmente sendo proprietária da terra, sem um capitalista que 
compra sua força de trabalho, mas suas mercadorias são trocadas 
em um mercado capitalista, ou seja, existem mecanismos que su-
bordinam o campesinato tanto para produzir (venda de sementes, 
uso de fertilizantes químicos, agrotóxicos, dependência de crédito 
agrícola), quanto para comercializar o “excedente” de sua produ-
ção. Assim, quando apresenta sua mercadoria ao mercado, ou seja, 
no momento da circulação, o trabalho camponês contribui para a 
acumulação de capital em setores específicos como atravessadores/
as, grandes supermercados, mercado de agrotóxicos, entre outros. 
Ainda, importa saber que a persistência do campesinato não é res-
quício das relações feudais, tampouco possui um “espírito” diferen-
te do sistema de produção capitalista. A persistência é produto do 
movimento contraditório de reprodução ampliada do capital.

Por outro lado, Wanderley7 afirma que o “campesinato tradicio-
nal” não está isolado do resto da sociedade, uma vez que mantém 
laços de integração com a “sociedade englobante” onde as relações 
mercantis são fundamentais. No entanto, para a autora, esse pro-
cesso de transformação constante que vive o campesinato não pode 
ser entendido como uma transição de uma situação de “isolamento 
social e de exclusão de mercado” para uma situação de integração 
econômica e social no conjunto da sociedade capitalista. É impor-
tante analisar cada momento histórico, cada “sociedade englobante” 
e cada campesinato, uma vez que o mesmo se desenvolve com parti-
cularidades diferentes em cada país e até mesmo em cada território.

Van Der Ploeg8 e Marques9 afirmam que é inegável a pressão 
que o campesinato vivencia por parte do capital, no intuito de am-
pliar seu lucro com base na exploração dos agricultores. No entan-
to, é importante destacar que a motivação central do trabalho no 
campesinato, baseado na força de trabalho familiar, é a sobrevi-
vência da família por meio da satisfação das necessidades básicas 
de consumo, e não o lucro. Desta forma, não se pode simplesmente 
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caracterizar a agricultura camponesa como capitalista, uma vez 
que, ao mesmo tempo em que está subordinada ao modo de vida 
capitalista, diverge deste com a manutenção de suas particulari-
dades, que incluem a não exclusividade da monetarização de suas 
relações comerciais e produtivas.8,9

A reforma agrária e a saúde em conceito ampliado

A reforma agrária é uma das soluções propostas para enfrenta-
mento das questões agrária e agrícola. Oliveira3 lembra que, para 
promover reforma agrária, são necessárias duas políticas: a fundi-
ária e a agrícola.

Política fundiária refere-se ao conjunto de princípios 
que as diferentes sociedades definiram como aceitável e/
ou justo para o processo de apropriação privada da terra. 
Assim, existem países que adotaram limites máximos e 
mínimos para o tamanho da propriedade privada da terra, 
bem como países que não colocaram qualquer limite para 
a extensão das propriedades [...]. Na política fundiária, 
está incluído, também, o conjunto de legislações que esti-
pulam os tributos incidentes sobre a propriedade privada 
da terra; as legislações especiais que regulam seus usos e 
jurisdições de exercício de poder; e programas de financia-
mentos para a aquisição da terra. [...] A política agrícola, 
por sua vez, refere-se ao conjunto de ações de governo que 
visam implantar nos assentamentos de reforma agrária a 
assistência social, técnica, de fomento e de estímulo à pro-
dução, comercialização, beneficiamento e industrialização 
dos produtos agropecuários. Estão incluídos nestas ações: 
educação e saúde públicas, assistência técnica, financeira, 
creditícia e de seguros, programas de garantia de preços 
mínimos e demais subsídios, eletrificação rural e outras 
obras de infraestrutura, construção de moradias e demais 
instalações necessárias, etc3.
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Diferentes países promoveram reforma agrária com o objetivo 
de solucionar problemas relativos à questão agrária. Inglaterra 
e França destinaram terras para famílias, com o objetivo de pro-
mover o crescimento do mercado consumidor interno e o abas-
tecimento de alimentos para a crescente força de trabalho assa-
lariada. Outros países, como Estados Unidos e Japão, definiram 
limites para a propriedade privada de terras. Assim, a reforma 
agrária, apesar de historicamente ligada à luta de classes e movi-
mentos que lutam pelo socialismo, não pode ser considerada sinô-
nimo de revolução agrária para superação do modo de produção 
capitalista3.

No Brasil, os estudos de Caio Prado Júnior analisam a proleta-
rização da população camponesa no campo, uma vez que crescem 
as relações de trabalho assalariadas. O autor defende a regulação 
das relações de trabalho no campo para superação das condições 
sub-humanas em que vivem as famílias camponesas10. Merecem 
destaque as precárias condições de saúde dessas populações e as 
políticas para controle de enfermidades desenvolvidas pelo Estado, 
que visam garantir a força de trabalho para o desenvolvimento de 
atividades estratégicas para o capital, a exemplo das campanhas 
contra a malária para garantir a produção de borracha no norte do 
país11. No mesmo período, diversos movimentos de luta pela terra 
começam a se organizar no Brasil, como as ligas camponesas, que 
conseguem a primeira desapropriação de terras para fins de refor-
ma agrária, no Brasil12.

Com a ditadura civil-militar na década de 60 do século XX, os 
movimentos de luta pela terra são perseguidos e colocados na ile-
galidade13. Sob a influência das teses Cepalinas o Estado não aban-
dona a criação de assentamentos de reforma agrária no período da 
ditadura civil-militar. Milhares de famílias são assentadas em ter-
ras da União na Amazônia Legal (desinteressantes para o capital, 
na época). Assim, os assentamentos foram promovidos, mas não 
foi alterada a estrutura fundiária do país10. O lema da ditadura era: 
“Levar o homem sem terra para a terra sem homens”.
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Ainda no período da ditadura ocorre uma mudança decisiva no 
campo: a modernização conservadora da agricultura e a estrutura-
ção do agronegócio. Por meio de políticas de crédito para compra de 
máquinas, agrotóxicos e outros implementos, o Estado promoveu a 
industrialização da produção sem alterar a estrutura agrária, por 
isso a denominação conservadora10. Logo, houve liberação de força 
de trabalho e aumento na concentração de terras, promovendo o 
êxodo de famílias camponesas para as periferias da cidade. Entre as 
décadas de 50 e 90 do século XX a população deixou de ser predomi-
nantemente rural para se concentrar, em mais de 70%, nas cidades14.

A modernização conservadora criou as bases para o desenvolvi-
mento do agronegócio, promovendo uma integração entre capital 
industrial e financeiro, que controla a produção no campo. Entre-
tanto, as grandes propriedades rurais brasileiras estão nas mãos de 
grandes grupos econômicos que operam em várias áreas: 46 gran-
des grupos controlam, sozinhos, mais de 20 milhões de hectares15. 
Assim o agronegócio pode ser caracterizado como um complexo 
que envolve os setores da agricultura, indústria, mercado e finan-
ças, controlado por corporações transnacionais que envolvem uma 
ou mais commodities16.

A modernização conservadora e o agronegócio têm sérias reper-
cussões no processo de determinação social das famílias campone-
sas e de trabalhadores/as rurais, implicando em piora na saúde da 
população do campo. Pignati17 realizou estudo sobre os impactos na 
saúde de trabalhadores(as) e concluiu que 70% dos acidentes de tra-
balho registrados no estado do Mato Grosso estavam relacionados ao 
agronegócio. No Brasil, somente as principais commodities do agro-
negócio brasileiro (cana-de-açúcar, soja, café, laranja, bovinos e 
aves) foram responsáveis por 54% dos acidentes de trabalho no setor 
agropecuário registrados pela previdência social, no ano de 201218. 
Apesar da subnotificação de casos de intoxicação por agrotóxicos 
nos Sistemas de Informação oficiais19-21, dados apontam que os casos 
mais que dobraram entre 2007 e 201122, ao mesmo tempo em que o 
mercado de agrotóxicos no Brasil cresceu 176% entre 2000 e 200823.
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Estudo realizado em canaviais do estado de São Paulo constatou 
que a exigência de produtividade da força de trabalho aumentou 
três vezes em comparação à década de 50. Um dos fatores apon-
tados é a chegada de máquinas que realizam o corte da cana, que 
pressionam os trabalhadores a elevar sua produtividade para con-
seguir manter o emprego, provando que são viáveis economica-
mente24. O corte da cana é uma atividade exaustiva e repetitiva que 
exige milhares de movimentos25 e pode provocar, ao final da jorna-
da, uma elevação da frequência cardíaca acima de 174 batimentos 
por minuto26. Em média, o trabalhador derruba, em 10 minutos, 
400 quilos de cana, desfere 131 golpes de podão, faz 138 inflexões 
num ciclo de 5,6 segundos para cada ação, sendo que ciclos meno-
res de 30 segundos já representam risco de lesões osteoarticulares27. 
Esta intensidade de trabalho pode levar a quadros de morte súbita 
por exaustão, durante a jornada de trabalho, inclusive entre traba-
lhadores/as jovens28.

Com a redemocratização, os movimentos de luta pela terra vol-
tam a se organizar. É também marcante, nesse período, o surgi-
mento de políticas neoliberais em todas as esferas do Estado. Para 
Stedile29, uma reforma agrária dentro das relações sociais do modo 
de produção capitalista não faz sentido para as famílias campone-
sas, uma vez que o capital representado pelo agronegócio volta a 
expropriar as terras dessas famílias. Assim, só faria sentido uma 
reforma agrária que criasse as bases para o desenvolvimento do 
socialismo, promovesse a desconcentração de terras e a organiza-
ção coletiva dos meios de produção. Com base nestas ideias, o Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) defende uma 
reforma agrária popular, que altere a estrutura agrária do Brasil30.

É importante avaliar a reforma agrária desenvolvida no perío-
do recente do país. Entre 1994 e 2014 foram assentadas 934.108 fa-
mílias. O governo PSDB (Fernando Henrique Cardoso, 1994 a 2001) 
assentou, em média, 55.291 famílias por ano, média esta um pouco 
superior à dos oito anos de Lula da Silva (2002 a 2009), que assen-
tou 54.659 famílias ao ano. O número de famílias assentadas caiu 
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drasticamente no governo Dilma Rousseff (2010 a 2014): em média, 
10.902 famílias por ano31, apesar de ter assumido o compromisso 
público de assentar 120.000 famílias ao final dos quatro primeiros 
anos de mandato32. O governo Dilma, no seu melhor ano em relação 
à reforma agrária, assentou menos famílias que o pior ano do go-
verno FHC31.

Para mudar a estrutura fundiária é preciso realizar desapro-
priação de terras. Ao analisar o número de decretos de desapro-
priação de terras, os dados evidenciam que o governo FHC, no perí-
odo disponível para análise (1995 a 2014), assinou quase duas vezes 
mais decretos de desapropriação do que o governo Lula, e seis ve-
zes mais do que o governo Dilma33. O governo Dilma Rousseff en-
trou para a História no ano de 2015, pois, pela primeira vez, após 
o período da redemocratização, um ano terminou sem decreto de 
desapropriação de terras para fins de reforma agrária, por parte do 
governo federal, situação que não ocorreu nem mesmo nos gover-
nos conservadores de Sarney e Collor (Figura 1)34.

Figura 1 Número de famílias assentadas no Brasil entre 1985 e 2014.
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Em 1999, o governo FHC divulga o documento intitulado: “Agri-
cultura familiar, reforma agrária e desenvolvimento local para um 
novo mundo rural”. A proposta inclui em seus objetivos o forta-
lecimento da agricultura familiar, com a inserção competitiva no 
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mercado via financiamento, além do estímulo às múltiplas ativida-
des geradoras de renda no campo, não necessariamente agrícolas. 
Nessa proposta de reforma agrária, está previsto o acesso à terra 
para famílias camponesas, por meio do Banco da Terra e leilões 
de terra, em detrimento das desapropriações39. Essa estratégia de 
compra de terras despolitiza e desmobiliza os movimentos sociais 
de luta pela terra e é caracterizada, por Pereira e Sauer41, como “re-
forma agrária assistida pelo mercado”, proposta que não promove 
mudanças na estrutura agrária e é vista como política social para 
“aliviamento da pobreza”. Em linhas gerais, essa proposta permane-
ceu sendo promovida no governo Lula, por meio de políticas agrí-
colas do Ministério do Desenvolvimento Agrário40.

Fernandes35 reconhece a contradição no governo Lula, que fo-
cou a política fundiária na regularização de terras de posseiros na 
Amazônia Legal e não realizou desapropriações nas áreas de inte-
resse do agronegócio, implicando em um menor número de famí-
lias assentadas ao se comparar com o governo anterior. Esta políti-
ca é reflexo do pacto entre a burguesia agrária e industrial, que se 
manteve firme durante toda a História Política brasileira, impedin-
do a mudança na estrutura agrária36. A ampla bancada ruralista no 
parlamento37 é decisiva para a “governabilidade”, impedindo a re-
forma agrária popular35. No período de 2016-2017, durante o gover-
no Temer, o Planalto anunciou oficialmente que é preciso diminuir 
a atuação do MST e "desideologizar" a reforma agrária, corroboran-
do a forte atuação do capital sobre a matéria.

A mudança de foco na criação de novos assentamentos prova-
velmente está relacionada à expansão de políticas de assistência, 
crédito, educação e ao permanente diálogo com os movimentos so-
ciais do campo. O aumento de políticas sociais, como o Programa 
Bolsa Família, melhora a renda de famílias trabalhadoras pobres da 
cidade e diminui a demanda pela criação de novos assentamentos. 
A política de reforma agrária não é somente a ação do Estado, mas 
principalmente a ação dos movimentos camponeses, que compre-
endem que “sem luta pela terra não há reforma agrária”.35



Pa
rt

e 
4

382

As políticas sociais para o campesinato, promovidas pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário nos governos PSDB e PT, sofrem 
influência das ideias do “Novo Rural Brasileiro”42 e da “pluriativi-
dade”43, para superar as condições de miséria e pobreza extrema 
do campesinato. Para Silva42 e Wanderley43, promover outras ativi-
dades como lazer, turismo rural, artesanato, pesca, entre outras, é 
importante para criar outras fontes de renda e superar as condi-
ções de miséria do campesinato. A inserção competitiva do campe-
sinato no mercado passa a ser a questão central das políticas para 
a agricultura45.

Lustosa45 critica esta corrente de pensadores da Reforma 
Agrária, destacando que as mudanças no mundo do trabalho ru-
ral (pluriatividade e atividades não agrícolas) são vistas somente 
como alternativas de renda. Faz parte da lógica histórica do capital 
reproduzir-se mediante a subordinação às suas imposições, seja 
criando novas formas de trabalho ou novas subordinações.

Apesar do grande número de famílias assentadas e de hectares 
destinados à reforma agrária nos últimos anos, os números eviden-
ciam um aumento da concentração de terras, no Brasil. No ano de 
1998, os imóveis rurais com mais de 100 mil hectares de área ocupa-
vam 7% das terras do Brasil e o índice de Gini era de 0,838; já no ano 
de 2014 os grandes latifúndios (imóveis acima de 100 mil hectares) 
passaram a ocupar 19% das terras e o índice de Gini subiu para 0,86031. 
Assim, a reforma agrária conduzida no país não pode ser chamada 
de reforma agrária, mas de, no máximo, uma política de criação de 
assentamentos rurais e destinação de crédito para integração do 
campesinato ao mercado. A tendência do período foi de aumento na 
concentração de terras e de distância entre ricos e pobres.

Ao considerar a dinâmica do capitalismo dependente brasileiro, 
tem-se a manutenção da exploração, com beneficiamento do agro-
negócio, crescente número de conflitos no campo, repercutindo 
em assassinatos de lideranças camponesas, quilombolas e indíge-
nas, além das precárias condições de vida de populações acampa-
das e assentadas. Também são relevantes os elevados índices de 
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desmatamento, destruição da biodiversidade e poluição ocasiona-
das pela política de conciliação de classes.

Agroecologia: ciência para uma base produtiva ecológica de 
fortalecimento da agricultura camponesa e promoção da saúde

Segundo Sevilla Guzmán e Molina4, os estudos rurais da pri-
meira metade do século XX possuíam tradição “marxista ortodoxa”, 
pois acreditavam no fim do campesinato com o desenvolvimento 
das forças produtivas do capital e a proletarização dos/as campesi-
nos/as. Para os autores, a partir da segunda metade desse século, os 
estudos agrários rompem com esta tradição e indicam a agroecolo-
gia e a persistência do campesinato.

Nessa nova tradição de estudos agrários são criticadas as corren-
tes desenvolvimentistas que defendiam a modernização conserva-
dora da agricultura para tornar as famílias camponesas competitivas 
nos mercados sem questionar a apropriação capitalista da natureza4. 
Para os novos estudos agrários, a ecologia é uma dimensão essencial 
incorporada às pesquisas, principalmente na América Latina.

As bases epistemológicas da agroecologia foram definidas no 
trabalho de Palerm46, ao defender que o futuro da organização da 
produção agrícola terá no sistema camponês sua protoforma. O 
autor fundamenta essa teoria argumentando que o uso de tecno-
logias centradas no manejo inteligente do solo e da matéria viva 
por meio do trabalho humano não depende de máquinas e insumos 
químicos. O sistema camponês necessita de pouco capital, pouca 
terra e pouca energia externa ao agroecossistema46. O autor ainda 
critica o modelo de produção agrícola da típica empresa capitalista 
e suas consequências para o ambiente. Assim, a agroecologia incor-
pora as características da produção camponesa como alternativa ao 
modelo da modernização conservadora e seu pacote de máquinas e 
insumos químicos. Entretanto, as teses de Palerm46 não explicitam 
a necessidade de superação do modo de produção capitalista.
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O termo “crise civilizatória” tem sido utilizado nos congressos 
de agroecologia47 para caracterizar os impactos ambientais e so-
ciais do desenvolvimento do agronegócio. Leff48 defende que não é 
somente o ambiente que está em crise com a destruição de ecossis-
temas e mudanças climáticas, podendo se caracterizar como uma 
crise civilizatória as consequências da ideia do progresso e cres-
cimento sem limites. O termo “crise civilizatória” poderia ser per-
feitamente substituído por crise estrutural do capital49. A crise es-
trutural ocorre devido à impossibilidade de o capital manter suas 
taxas médias de crescimento, procurando assim ampliar-se pela 
financeirização, precarização do trabalho e outras estratégias50. 
Mészáros51 afirma que as crises são momentos inerentes ao modo 
de produção capitalista:

Crises de intensidade e duração variadas são o modo natu-
ral de existência do capital: são maneiras de progredir para 
além de suas barreiras imediatas e, desse modo, estender 
com dinamismo cruel sua esfera de operação e dominação. 
Nesse sentido, a última coisa que o capital poderia desejar 
seria uma superação permanente de todas as crises, mesmo 
que seus ideólogos e propagandistas com frequência so-
nhem com (ou ainda, reivindiquem a realização de) exa-
tamente isso51.

Para superar esta “crise civilizatória” a agroecologia é proposta 
como alternativa ao agronegócio e sua modernização conservadora, 
que produz impactos para o ambiente e a sociedade52. Porém, ao 
contrário do que o nome possa sugerir, a agroecologia não significa 
somente a incorporação de procedimentos e manejos ecológicos na 
agricultura. A agroecologia é apresentada como uma ciência para o 
manejo e desenho de agroecossistemas sustentáveis, considerando 
os enfoques econômico, social, ambiental, cultural, político e éti-
co e a contribuição de diversas disciplinas científicas. É apontada 
como uma matriz disciplinar integradora de saberes, conhecimen-
tos e experiências de distintos sujeitos sociais, especialmente o 
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saber campesino, dando suporte à produção agrícola livre de de-
pendência dos meios de produção da modernização conservadora53.

A agroecologia não pode ser confundida com agricultura or-
gânica, pois não visa somente o equilíbrio ecológico, mas um “de-
senvolvimento sustentável” para o campo, em todos os aspectos54. 
Costa Neto considera que alimentos orgânicos estão ganhando po-
pularidade entre os consumidores com maior poder de compra54, 
porém, famílias camponesas de base agroecológica que se organi-
zam em rede têm praticado política de preços baixos quando co-
mercializam seus produtos, fundamentadas em princípios da eco-
nomia solidária55.

Em Pernambuco, a Rede Espaço Agroecológico pratica preços 
tabelados nas feiras vinculadas à rede, o que representa preços 
mais baixos ou próximos ao valor médio praticado em supermer-
cados da capital do estado. Para alguns produtos, os preços podem 
ser até 312% mais baratos do que em supermercados tradicionais56, 
permitindo a oferta de produtos agroecológicos a preços acessíveis. 
Nessa experiência, a estratégia de escoamento produtivo é baseada 
nos circuitos curtos de comercialização, que colocam produtores 
e consumidores em contato direto, sem a intermediação de atra-
vessadores. Assim, a dimensão da saúde e do direito à alimentação 
saudável é enfatizada entre os camponeses que adotam os princí-
pios da agroecologia na produção de alimentos.

Recentemente, a agroecologia tem sido defendida pelos movi-
mentos sociais que compõem a via campesina57, como proposta de 
fortalecimento da agricultura camponesa.

No meio acadêmico é notável o crescimento do campo da agro-
ecologia. Atualmente, existem programas de pós-graduação e gra-
duação, cursos técnicos, linhas de pesquisa e centenas de cursos de 
agroecologia. Também há mais de cem núcleos de agroecologia em 
instituições de ensino médio, técnico e superior que têm se rela-
cionado com as comunidades rurais, crescimento também notado 
em iniciativas governamentais, que têm assimilado a agroecologia 
como referência em projetos e programas58.
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A necessidade de crédito e assistência técnica para implantação 
dos princípios da agroecologia é apontada por movimentos sociais 
do campo e, recentemente, houve discretos avanços com o Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo)59. 

Entretanto, a agricultura camponesa de base agroecológica re-
cebeu apenas R$8,8 bilhões para as ações do Planapo59, enquanto 
as isenções fiscais para as commodities do agronegócio somam 
mais de 20 bilhões de reais60. Mesmo em ano de ajuste fiscal, o 
poder executivo federal, aliado à bancada ruralista no legislativo, 
aumentou em 20% os recursos do Plano Agrícola e Pecuário 2015-
2016, atingindo a marca de R$ 187,7 bilhões em crédito para o agro-
negócio61. Assim, esses recursos, que poderiam incrementar o fun-
do público e promover políticas públicas para fortalecer a reforma 
agrária, são destinados ao agronegócio e seu modelo concentrador 
e excludente.

O campo da agroecologia se aproxima ao da saúde em seu con-
ceito ampliado, porém, ainda é incipiente a interface entre estes 
campos nas pesquisas acadêmicas. A articulação entre os campos 
pode contribuir para definição de políticas públicas, estimulando 
práticas e intervenções intersetoriais62.

São inegáveis os avanços que a agroecologia promoveu e ainda 
pode promover para a saúde das populações do campo por meio 
do trabalho nas terras, aumento na renda e alimentos saudáveis e 
sem uso de venenos para o consumo no campo e na cidade. Porém, 
é preciso compreender que a disputa não se dá entre agronegó-
cio e campesinato/agroecologia, mas, sim, entre capital e traba-
lho, burguesia e classe trabalhadora. Os problemas da economia 
capitalista não serão resolvidos inserindo o termo “solidária”. As 
feiras agroecológicas são experiências ricas e importantes para 
promoção da saúde das populações do campo e da cidade, mas, 
por enquanto, são pontos de resistência de pequenos núcleos fa-
miliares que buscam melhores condições de vida e saúde. Uma 
economia que produza saúde para a sociedade precisa superar o 
domínio do capital.
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Os movimentos sociais e a construção da saúde do campo no SUS

O Sistema Único de Saúde (SUS) nasceu com a proposta de ser 
um sistema universal, equânime e integral. Sendo assim, tem 
como objetivo a garantia de saúde para toda população, sendo ela 
do campo ou da cidade. Entretanto, para se consolidar na prática e 
implementar seus princípios e diretrizes mais progressistas, o SUS 
enfrenta imensos desafios desde o seu nascimento até os dias de 
hoje, o que, consequentemente, contribui para a manutenção de 
profundas iniquidades no acesso e na atenção à saúde.

A política econômica neoliberal, inaugurada no Brasil logo após 
o período da redemocratização, foi determinante para as dificul-
dades enfrentadas pelo SUS, pois ela diminuiu o papel do Estado e 
restringiu o orçamento para as políticas sociais, contribuindo para 
a expansão do setor privado e a precarização dos serviços públicos.

Dados oriundos de diversas pesquisas relacionadas às con-
dições de vida das populações do campo demonstram que essas 
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apresentam piores indicadores de saúde, se comparados aos dos 
habitantes das cidades. Ainda hoje, os(as) camponeses(as), popu-
lações atingidas por barragens, extrativistas, pescadores(as), ribei-
rinhos(as), quilombolas, indígenas, dentre outras, continuam ocu-
pando o lugar de maior invisibilidade frente às políticas públicas 
do Estado Brasileiro1-4.

A precariedade nessas regiões é evidenciada pela maior dificul-
dade de acesso aos serviços de saúde, insuficiência de saneamento 
rural, dificuldades de transporte e acesso à água, moradias precá-
rias, fechamento sistemático de escolas nas zonas rurais3,5,6.

A população do campo vivencia no cotidiano as dificuldades de 
ter que armazenar água, caminhar grandes distâncias para acessar 
os serviços de saúde, educação, e até mesmo o transporte público, 
bem como para escoar a sua produção. A partir dessas dificuldades, 
que não são novas, a população do campo vem se organizando 
historicamente para lutar não somente pelo seu direito à terra, 
mas também por melhores condições de vida e saúde.

Essas reivindicações ocorreram através da organização dos 
movimentos sociais do campo, que têm na reforma agrária sua 
principal bandeira de luta. Porém, esses movimentos têm enten-
dido que somente a conquista da terra não é suficiente para garan-
tir as condições de permanência no campo com qualidade de vida. 
Por isso, nas últimas décadas eles vêm ampliando as suas bandei-
ras de luta, incorporando pautas como educação, saúde, cultura 
e comunicação. Foi através desse processo que o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) criou, em 1998, seu Coletivo 
Nacional de Saúde, e que outros movimentos se aproximaram dos 
espaços de debate e controle social do SUS, como a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), o Movimen-
to dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento de Mulheres 
Camponesas (MMC), entre tantos outros3,7.

Assim, a luta pela saúde e em defesa do SUS foi incorporada pe-
los movimentos sociais do campo. Pode-se observar que, nos espa-
ços de controle social, as pautas de saúde relativas às populações do 
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campo estão presentes desde a 5ª Conferência Nacional de Saúde. 
Porém, é somente a partir da década de 1990 que os movimentos 
sociais do campo, especialmente a Contag e o MST, começaram um 
processo de negociação mais intenso com o Ministério da Saúde, 
reivindicando políticas e ações específicas para o campo. O Mi-
nistério, no entanto, quando atendia as reivindicações, o fazia de 
forma fragmentada e desintegrada, tendo começado a mudar sua 
postura somente em 2003, quando deu início às articulações para a 
criação do Grupo da Terra5.

A criação do Grupo da Terra foi efetivada em 2005, com a por-
taria nº 2.460/MS, e se configurou como um dos marcos principais 
da luta da população do campo por saúde. Essa comissão foi for-
mada por gestores da saúde e pelos movimentos sociais do cam-
po – MST, Contag, MAB, MMC, quilombolas organizados através da 
Conaq, Conselho Nacional de Seringueiros, entre outros –, e tinha 
como objetivo construir uma política de saúde para as populações 
do campo. Essa foi a primeira vez que os movimentos sociais do 
campo participaram enquanto sujeitos na construção das políticas 
de saúde junto ao Estado5,7.

O Grupo da Terra conseguiu os primeiros avanços na área da 
saúde do campo, como a inclusão da população assentada e quilom-
bola na base de cálculo do valor do Piso de Atenção Básica (PAB), 
bem como algumas mudanças no financiamento, que incentivaram 
a criação de equipes de Saúde da Família em municípios pequenos 
com expressiva população rural. Além disso, também houve gan-
hos com a implementação da Política Nacional de Plantas Medici-
nais e Fitoterápicos, instituída em 2006, e a criação das Equipes de 
Saúde da Família Ribeirinhas e Fluviais, em 2010 e 20145,6.

Entretanto, mesmo com essas vitórias, a situação de saúde 
continuava muito precária e praticamente invisível aos poderes 
públicos locais. Por essa razão, era necessário construir uma po-
lítica integral voltada para a saúde do campo que realmente desse 
conta das especificidades e da complexidade da realidade dessas 
populações5.
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Neste contexto, foi instituída a Política Nacional de Saúde Inte-
gral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA) 
que, mesmo com ampla participação dos movimentos sociais, teve 
suas limitações e contradições, pois representou o consenso pos-
sível dentro desse espaço de tensões e conflitos que foi o Grupo da 
Terra. Depois de muito debate, foi instituída por fim uma política 
de saúde integral, voltada especificamente às populações do campo, 
baseada no conceito da determinação social e na transversalidade 
e intersetorialidade das ações, eixos centrais para a concepção de 
saúde dos movimentos.

Depois de mais de três anos de construção, a política foi aprova-
da pelo Conselho Nacional de Saúde em 2008, tendo, porém, sido 
homologada somente em 2 de dezembro de 2011, por ocasião da 14ª 
Conferência Nacional de Saúde, pela Portaria nº 2.866. Todo esse 
processo demonstra a imensa dificuldade e resistência que essa po-
lítica sofreu dentro do governo, tendo sido necessária grande pres-
são social para que fosse por fim homologada.

A política caracteriza a população do campo, da floresta e das 
águas como povos e comunidades que têm seus modos de vida, pro-
dução e reprodução social relacionados predominantemente com a 
terra. Os povos do campo são os camponeses, os agricultores fami-
liares, trabalhadores rurais, assentados, acampados, assalariados e 
temporários que residam ou não no campo. Estão ainda incluídas 
as comunidades tradicionais, como as ribeirinhas, quilombolas e 
as que habitam ou usam reservas extrativistas em áreas florestais 
ou aquáticas e ainda as populações atingidas por barragens, entre 
outras8.

A PNSIPCFA objetiva melhorar o nível de saúde dessas popula-
ções, por meio de iniciativas que reconheçam as especificidades 
de gênero, de geração, de raça/cor, de etnia e de orientação sexual. 
A política visa também ao aprimoramento da Política Nacional 
de Atenção Básica (Pnab), para garantir o acesso dessa população 
aos serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao 
atendimento das suas necessidades segundo as funções da atenção 
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básica de ser base, resolutiva, coordenar o cuidado e ordenar as re-
des de atenção à saúde8.

Cabe ainda considerar que está expressa, na PNSIPCFA, a ne-
cessidade de superação do modelo de desenvolvimento agrícola 
hegemônico, na busca de relações homem–natureza responsáveis 
e promotoras da saúde que respeitem a cultura, tradição, costumes, 
crenças e práticas populares de saúde desses povos, para que se fale 
em qualidade de vida nesses territórios. No seu plano operativo es-
tão presentes quatro eixos estratégicos para a sua operacionaliza-
ção: 1) acesso e atenção à saúde; 2) ações de promoção e vigilância 
em saúde; 3) educação permanente e educação popular em saúde; 4) 
monitoramento e avaliação do acesso às ações e serviços de saúde8.

Apesar de aprovada, a PNSIPCFA ainda enfrenta desafios para 
uma real implementação, já que vem sendo marginalizada dentro 
do Ministério da Saúde, bem como nos estados e municípios, não 
contando com orçamento próprio e tendo poucas ações efetivas 
diante da magnitude que os problemas do campo demandam. Além 
disso, ao se observar a cobertura pela Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) para áreas caracterizadas como do campo ou de comunidades 
tradicionais, constata-se que, embora presente em todas as regiões 
do país, a política ainda se apresenta insuficiente diante da extensão 
territorial e das necessidades de saúde das populações do campo6,9.

A política, apesar de não estar suficientemente implementada, 
trouxe para o debate acadêmico e para os trabalhadores e gestores 
da saúde um novo conceito que ainda não está bem incorporado na 
área. Diferentemente de outras políticas construídas na História 
da área da saúde, a PNSIPCFA afirma o conceito de “campo” – não 
mais “rural”.  Uma breve pesquisa nas bases de dados acadêmicas 
permite constatar a existência de um número reduzido de traba-
lhos a partir do descritor “saúde do campo”, mas muitos artigos 
com as palavras “saúde rural”. Por isso, há que se perguntar: Exis-
te alguma diferença entre esses termos? Há de fato uma mudança 
conceitual ou trata-se apenas de semântica? Qual o contexto de seu 
surgimento e o que motivou essa mudança?
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Entendendo que conceitos não são apenas palavras, mas ex-
pressões de pontos de vista que têm o poder de orientar práticas 
concretas, será iniciada aqui uma reflexão conceitual a partir da 
necessidade de uma mudança no pensar e fazer saúde junto a es-
sas populações, além de assumir um comprometimento com o pro-
cesso de transformação frente à realidade de iniquidades em que 
grande parte dos povos do campo, da floresta e das águas ainda vive.

Tecendo palavras enraizadas no real: a discussão 
conceitual entre “Saúde Rural” e “Saúde do Campo”

Sem dúvida, pode-se exagerar as preocupações com ter-
minologias, desviando-se para um discurso fastidioso, em 
que longas palavras são usadas para tecer mais palavras, 
ainda mais longas, sem jamais retornar ao mundo dos vi-
vos. Para evitá-lo, o pensamento dos cientistas sociais deve 
sempre mergulhar diretamente nas realidades e nos pro-
blemas sociais e políticos. Entretanto, de vez em quando, 
recomenda-se fazer um teste do conceito ou voltar às suas 
raízes epistemológicas10.

Em consonância com a preocupação de Teodor Shanin10 de não 
reproduzir uma prática acadêmica que produz palavras que geram 
mais palavras completamente descoladas do “mundo dos vivos”, 
coloca-se o desafio, com essa reflexão conceitual, de dar um pouco 
mais de luz a esse novo campo da Saúde Coletiva, com a motivação 
maior de repensar as práticas de saúde voltadas para as populações 
do campo.

Ao utilizar a expressão “Saúde do Campo”, e não mais “Saúde 
Rural”, há uma simples troca de termos ou cria-se uma nova for-
ma de pensar a saúde das populações camponesas? Para responder 
essa indagação, é preciso perguntar o que significam os termos 
“campo” e “rural” e se esses possuem alguma diferença conceitual, 
etimológica ou epistemológica.
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De acordo com o dicionário, os dois termos têm uma concei-
tuação bastante parecida, sendo muitas vezes utilizados como si-
nônimos no senso comum e até nos meios acadêmicos. “Rural” é 
descrito como “relativo ou pertencente ao campo ou à vida agrícola” 
e “Campo”, por sua vez, é definido como “terreno de semeadura” ou 
“conjunto de trabalhos agrícolas” 11.

Do ponto de vista etimológico, ambas as palavras têm origem 
latina. A palavra “rural” aparece como derivação de “campo”. O ter-
mo ruralis (“relativo ao campo”) vem, na verdade, de rus “campo, 
terra para agricultura”. Campus então seria “área aberta”, especial-
mente “espaço aberto para exercícios militares” ou “área cercada”. 
Ainda sobre a origem etimológica, posteriormente, campus passou 
a designar “área plana, adequada para plantio”, e que, por extensão, 
passou a nominar também os hábitos e modos de vida das “pessoas 
que se dedicavam à agricultura e à criação, em oposição aos que 
viviam na urbis, na cidade” 12.

Campo e rural têm então uma origem bastante próxima, sendo 
até hoje tratadas como palavras correlatas. Mas, por que haveria 
uma certa predileção das instituições pela palavra “rural”, termo 
utilizado em praticamente todas as definições oficiais, e, um certo 
repúdio dos movimentos sociais por esse termo, com com predile-
ção pelo conceito de “campo”?

Definir o conceito de rural não é uma tarefa fácil. Diversos geó-
grafos, sociólogos e estudiosos da área se debruçaram nessa em-
preitada nas últimas décadas, sem ter uma definição consensual. 
Serão abordados aqui alguns pontos do conceito de rural e sua 
problematização nas definições oficiais empregadas no Brasil, sa-
bendo que não será possível esgotar toda a complexidade de uma 
discussão tão extensa.

Segundo Marques (2002, p. 99)13, as divergências na forma de 
definir o rural se devem a uma série de fatores “que vão desde a for-
ma diversificada em que esta realidade se apresenta no espaço e no 
tempo até as influências de caráter político-ideológico e os objetivos 
a que visam atender as diversas definições”. Ainda segundo a autora, 
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os Estados têm estabelecido suas definições oficiais relativas ao es-
paço urbano e rural com fins primeiramente administrativos, privi-
legiando, portanto, os critérios quantitativos e objetivos. A maioria 
dos Estados estabelece como critérios para definição da área rural 
um determinado patamar populacional, a predominância da ativi-
dade agrícola e a delimitação político-administrativa do território13.

Segundo Abramovay (2000), citado por Marques (2002, p. 99)13, 
a literatura internacional “converge no sentido de definir o signifi-
cado da ruralidade nas sociedades contemporâneas a partir de três 
aspectos básicos: a importância das áreas não densamente povoa-
das, a relação com a natureza e a dependência do sistema urbano”.

Marques13, por sua vez, sugere o uso de três critérios simultâne-
os para definir uma área como rural: 1) tamanho populacional do 
município, 2) sua densidade demográfica e 3) sua localização espa-
cial. Geralmente, as definições não levam em conta as funções es-
pecíficas do espaço rural e urbano na sociedade, deixando de lado 
um aspecto fundamental, que é a forte ligação com a terra que as 
comunidades rurais estabelecem, mesmo que sejam diversas e em 
constante transformação.

No Brasil, a principal definição oficial de rural é ainda mais li-
mitada. O critério utilizado pelo IBGE nos Censos Demográficos é de 
rural como mera oposição ao urbano. O urbano é definido como toda 
sede de município (cidade) e de distrito (vila), ou áreas urbanas iso-
ladas6. Essas são caracterizadas por “construções, arruamentos e 
intensa ocupação humana”.13 O que sobra do espaço urbano é então 
considerado como “rural”, descrito como “todas as áreas situadas 
fora desses limites, inclusive, os aglomerados rurais de extensão ur-
bana, os povoados e os núcleos” 14. Segundo Marques (2002, p. 97)13:

Nessa classificação, o espaço rural corresponde a aquilo 
[sic] que não é urbano, sendo definido a partir de carências 
e não de suas próprias características. Além disso, o rural, 
assim como o urbano, é definido pelo arbítrio dos poderes 
municipais, o que, muitas vezes, é influenciado por seus 
interesses fiscais.
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Essa definição é reflexo do fato da própria legislação brasileira 
ser urbano-centrada, pois todas as funções político-administra-
tivas são exercidas a partir da cidade. É a cidade que centraliza e 
sedia o poder público e distribui os serviços públicos e privados, 
destinados a todos os cidadãos – sendo esses moradores de áreas 
rurais ou urbanas. O espaço rural, onde o povoamento é rarefeito 
e disperso, mesmo quando possui pequenas aglomerações, está ex-
cluído da estrutura político-administrativa e não absorve os servi-
ços essenciais14.

Essa situação, apesar de naturalizada no Brasil, é uma produ-
ção histórica e social que se diferencia de outros países e tempos 
históricos, em que o rural tem um lugar social de maior reconhe-
cimento. Os “villages”, na Europa, são uma espécie de municípios 
rurais fundamentais ao tecido social e político desses países, pois, 
na maioria dos casos, abrigam a sede do poder municipal, tendo um 
prefeito eleito, uma câmara de vereadores e “assumindo ao nível 
local os poderes da República e absorvendo suas instituições que 
são o fundamento da vida civil e republicana do cidadão” 14.

Já no Brasil não existem “municípios rurais” no sentido de co-
munidades rurais que tenham o poder municipal. Nas palavras de 
Wanderley (2005, p. 86)14, no Brasil, “atribuir a um agrupamento o 
poder municipal supõe, automaticamente o reconhecimento de sua 
condição de cidade”, pois são as cidades que sediam a representação 
do Estado, concentram os serviços e são o espaço da “civilização”. 
De acordo com a autora, o “rural”, no país, supõe, por definição:

...a dispersão de sua população, a ausência do poder público 
no seu espaço e mesmo a ausência da grande maioria dos 
bens e serviços, naturalmente concentrados na área urba-
na. Em consequência, o “rural” está sempre referido à cida-
de, como sua periferia espacial precária, dela dependendo 
política, econômica e socialmente14.

Por esse motivo, a vida da população rural no Brasil depende 
direta e intensamente do seu núcleo urbano para as mais diversas 
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funções. Dessa forma, como afirma Wanderley (2005, p. 86)14, “o 
meio rural consiste no espaço da precariedade social”, pois seus ha-
bitantes são privados do acesso a quase todas as políticas públicas, 
tendo que se deslocar para a cidade para ter acesso “ao posto médi-
co, ao banco, ao poder judiciário e, até mesmo, à Igreja paroquial”.

Pode-se concluir que, no Brasil, o rural é definido sobretudo por 
sua carência, pela negação de direitos, que estão concentrados no 
meio urbano – único espaço legítimo para sediar o poder público e 
seus serviços:

Se a pequena aglomeração cresce e multiplica suas ativida-
des, o meio rural não se fortalece em consequência, pois o 
que resulta deste processo é, frequentemente, a sua ascen-
são à condição de cidade, brevemente sede do poder muni-
cipal. Neste contexto, a única alternativa que existe para 
a população rural se resume em permanecer periférica ou 
se tornar urbana, através da expansão do próprio espaço 
rural, ou através do êxodo para as cidades14.

Considerar o rural como espaço de atraso, de “rústico” e até “sel-
vático” – como descrito no dicionário Michaelis15 – é uma constru-
ção social produzida pelo avanço do modo de produção capitalista, 
que precisava negar as formas sociais feudais. O urbano é o espa-
ço do “desenvolvimento”, pois é o lugar da indústria, do comércio. 
Para o desenvolvimento desse sistema seria então necessário que 
os trabalhadores perdessem os meios de produção, para que esti-
vessem “livres” e disponíveis para a relação de assalariamento e se 
urbanizassem, como forma de garantir um “exército de reserva” da 
produção capitalista em expansão16.

Da mesma forma, a marginalização e a pobreza rural não são 
atributos essenciais a essa população ou região, mas, sim, produtos 
reversos desse sistema que acumula e concentra riqueza, social e 
espacialmente14.

Os movimentos sociais do campo têm, assim, uma árdua ta-
refa na luta pela reforma agrária: além de enfrentar os poderes 
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econômicos e políticos contrários à democratização da sociedade 
brasileira, precisam desconstruir uma visão altamente negativa e 
preconceituosa com as populações rurais no Brasil.

Nesse sentido, afirmam seus modos de vida, sua cultura, seus 
territórios, como espaços de produção de vida, essenciais à preser-
vação da natureza e de relações mais solidárias e humanas. O “cam-
po” é muito mais do que um espaço “que não é urbano”: é um terri-
tório com populações diversas, que têm seus modos de vida ligados 
à terra, aos ciclos naturais, com uma organização social própria e 
cujas especificidades devem ser reconhecidas e respeitadas pela so-
ciedade em geral e pelo Estado.

O principal referencial que os movimentos utilizaram para a 
ressignificação do conceito de “campo como modo de vida” está li-
gado a um outro debate – tão ou até mais complexo e contraditório 
que o conceito de ruralidade – que é a discussão acerca do campe-
sinato. Este conceito é caro aos movimentos como forma de enri-
quecer a análise sobre a saúde, que deve ser feita quando se pensa 
em “Saúde do Campo”, mas, conscientes de que, mais uma vez 
não será possível esgotar tamanha complexidade em tão poucas 
linhas.

O campesinato tradicional, conceituado a partir dos campone-
ses europeus dos séculos XIX e XX, é entendido como coletividades 
de agricultores que são proprietários dos meios de produção e que 
reproduzem sua vida pelo trabalho familiar prioritariamente vol-
tado para a sua reprodução socioeconômica e cultural. Por esse 
motivo, os camponeses possuem relativa autonomia frente à socie-
dade global, trocando o excedente para adquirir produtos que não 
são produzidos pelo núcleo familiar. Outras características são sua 
forte ligação com o território e com a vida comunitária local, pos-
suindo laços de pertencimento e interconhecimento comunitários. 
Pela centralidade do trabalho familiar, a transmissão geracional de 
conhecimentos e de patrimônio é fundamental para garantir a re-
produção desse modo de vida, tendo nas relações intergeracionais 
um dos alicerces de sua sociedade17.
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O campesinato seria, então, o “conjunto de famílias campo-
nesas existentes em um território”18, sendo consideradas cam-
ponesas aquelas famílias que, mediante o acesso à terra e aos 
recursos naturais de que necessitam, “resolvem seus problemas 
reprodutivos – suas necessidades imediatas de consumo e o enca-
minhamento de projetos que permitam cumprir adequadamente 
um ciclo de vida da família – mediante a produção rural” 18.

Segundo Tardin (p. 181)19, o campesinato se constitui:

A partir de uma diversidade de sujeitos sociais históri-
cos que se forjaram culturalmente numa íntima relação 
familiar, comunitária e com a natureza, demarcando ter-
ritorialidades com as transformações necessárias à sua 
reprodução material e espiritual, gerando uma miríade 
de expressões particulares que, ao mesmo tempo, respal-
dam-se em elementos societários gerais, marcando sua 
humanização e humanizando a natureza, em um intricado 
complexo de agroecossistemas.

Porém, é um fato que os camponeses do Brasil do século XXI 
não são iguais aos do século XIX, nem aos de outros países de 
capitalismo central da Europa ou dos Estados Unidos. Segun-
doo Shanin (2005, p. 2)10, “os camponeses não podem ser, de fato, 
compreendidos ou mesmo adequadamente descritos sem sua es-
trutura societária mais geral; e o mesmo é válido para o contexto 
histórico”.

Em cada modo de produção e regime de acumulação há dis-
tintos campesinatos e por isso não é possível generalizar ou ab-
solutizar o conceito de campesinato para todas as sociedades, em 
qualquer tempo histórico17,18. Na visão marxista ortodoxa, o cam-
pesinato é uma classe que estaria fadada a acabar, pois seu desti-
no seria se diferenciar em capitalistas e proletários rurais. Porém, 
ainda hoje, apesar de todo o avanço do capitalismo no campo, é pos-
sível verificar a resistência incansável e a reinvenção cotidiana do 
campesinato10,18,20.
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O que teria então de comum ao campesinato e por que os movi-
mentos reivindicam esse conceito para adjetivar e substantivar as 
suas lutas?

Apesar de todas as mudanças e adaptações do campesinato ao 
longo da História, sua condição de classe e sua necessidade de se 
constituir como classe em si, com um projeto político próprio e 
transformador de todas as relações sociais, é o que alicerçam a luta 
dos movimentos camponeses através do tempo e do espaço10,18.

Nas palavras de Costa e Carvalho (2012, p. 117)18, a resistência do 
campesinato se caracteriza pelos modos de vida próprios, que se 
contrapõem ao modo urbano tipicamente capitalista:

Na comunidade, há o espaço da festa, do jogo, da religio-
sidade, do esporte, da organização, da solução dos confli-
tos, das expressões culturais, das datas significativas, do 
aprendizado comum, da troca de experiências, da expres-
são da diversidade, da política e da gestão do poder, da 
celebração da vida (aniversários) e da convivência com a 
morte (ritualidade dos funerais). Tudo adquire significado 
e todos têm importância na comunidade camponesa. Nas 
comunidades camponesas, as individualidades têm espaço. 
As que contrastam com o senso comum encontram meios 
de influir. Os discretos são notados. Não há anonimato na 
comunidade camponesa. Todos se conhecem. As relações 
de parentesco e vizinhança adquirem um papel deter-
minante nas relações sociais do mundo camponês. Nisto 
se distingue profundamente das culturas urbanas e suas 
mais variadas formas de expressão.

E concluem os autores:

O campesinato, enquanto unidade da diversidade campo-
nesa, se constitui num sujeito social cujo movimento his-
tórico se caracteriza por modos de ser e de viver que lhe 
são próprios, não se caracterizando como capitalista, ainda 
que inseridos na economia capitalista (p. 118).
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Ainda sobre a capacidade política de resistência dos camponeses, 
Shanin (2005, p. 16)10 afirma que, quando a política reconheceu a re-
levância e o lugar dos camponeses, estes se transformaram de “de-
rivações e deduções, em exércitos e atores”, o que fez com que fosse 
admitida “a autonomia analítica relativa da classe com relação ao(s) 
modo(s) e/ou sociedade a que se vincula. Os camponeses tornaram-se, 
de fato, uma classe, mesmo ‘dentro de um país capitalista’” 10.

Apesar de constituir uma classe social presente em outros mo-
dos de produção, não sendo intrínseca ao capitalismo, os campo-
neses vêm resistindo e se contrapondo, na prática, a esse modelo 
de desenvolvimento que explora o trabalho e destrói a riqueza am-
biental dos povos do campo em nome da acumulação de capital. No 
entanto, a resistência do campesinato enquanto classe exige um es-
forço coletivo de afirmação dos interesses dos camponeses, esforço 
esse que deve ser construído a partir de uma identidade que os una 
em um projeto político que oriente o caminho de transformação 
rumo a uma sociedade mais solidária e inclusiva18.

Para Costa e Carvalho (2012, p. 121)18, essa construção deve su-
perar a “identidade de resistência” para alcançar a “identidade de 
projeto”. Esta se constitui apenas quando “atores sociais, utilizan-
do-se de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constro-
em uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na socieda-
de e, ao fazê-lo, transformam toda a estrutura social”.

Por tudo isso, o uso do termo “Saúde do Campo”, afirma as po-
pulações que vivem no campo como parte do campesinato enquan-
to classe social, que tem seus modos de vida específicos e um proje-
to político próprio de resistência e de transformação da sociedade. 
Pensar e fazer Saúde do Campo – e não simplesmente “no” campo 
ou “para o” campo – implica, portanto, o respeito aos seus modos 
de vida e o reconhecimento de sua condição de classe social e de 
sujeito político. Ser “do campo” e ser “rural” – apesar de comparti-
lharem um mesmo espaço geográfico e social – não é o mesmo em 
termos de visão de mundo e horizonte político, fato esse essencial 
ao se pensar qualquer prática ou política de saúde.
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Implicações de uma discussão teórica: repensando as práticas 
de saúde a partir da construção da “Saúde do Campo”

Como pano de fundo do conceito aqui apresentado, tem-se a 
discussão fundamental acerca de qual saúde está sendo defendida 
pelos movimentos sociais. Nesse aspecto, o coletivo de saúde do 
Movimento dos Tabalhadores Rurais sem Terra (MST) parte da de-
terminação social do processo saúde-doença, entendendo que são 
as condições de vida e trabalho que determinam, em última ins-
tância, a saúde das populações. Em suas publicações sobre o tema, 
o MST discute como as desigualdades estruturais interferem no 
acesso e nos problemas de saúde; aponta fatores que justificam a 
inclusão da saúde na pauta mais ampla da luta pela reforma agrária 
popular; relata experiências contra-hegemônicas ao cuidado mé-
dico centrado, medicalizante e individual, bem como ressalta a im-
portância de se organizarem para o enfrentamento aos ataques ne-
oliberais que geram as doenças sociais21. Defende-se, portanto, que:

Uma sociedade com saúde é onde homens e mulheres vi-
vem com liberdade para participar e ter seus direitos res-
peitados. Onde a renda e a riqueza sejam distribuídas com 
igualdade. Com Terra, Trabalho, Moradia, Educação, Lazer, 
Saneamento Básico, Transporte, Saúde Pública, Cultura, 
Meios de Comunicação, energia elétrica – onde haja Justiça, 
Igualdade, Participação e Organização21.

Os povos do campo, da floresta e das águas – populações que his-
toricamente tiveram negado o direito a praticamente todas as polí-
ticas públicas – possuem demandas de saúde que vão muito além de 
ações assistenciais. Está claro, para os movimentos, que a saúde do 
campo deve ser conduzida, sobretudo, por políticas intersetoriais, 
que contemplem a intervenção no processo de determinação social 
da saúde, garantindo saneamento rural, acesso à água potável, edu-
cação, transporte, habitação e, principalmente, acesso e posse da 
terra, condição fundamental para construir a justiça social no país5.
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Apesar da PNSIPCFA representar uma vitória inegável para as 
populações do campo, da floresta e das águas, a História ensina que 
a conquista de uma política pública, por mais avançada que seja, 
não garante que sua efetivação seja realizada nos rumos que as po-
pulações necessitam. Por esse motivo, é fundamental aproximar os 
movimentos da construção das políticas e fortalecer o seu protago-
nismo na implantação, na gestão e no seu monitoramento. Os mo-
vimentos têm se mantido articulados entre si e com o Ministério 
da Saúde na intenção de seguir avançando nas formulações acerca 
do seu conceito de saúde e de quais estratégias de luta devem ser 
empregadas para garantir as políticas públicas integrais a essas 
populações.

Esse processo de articulação culminou na organização do I En-
contro Nacional de Saúde das Populações do Campo, da Floresta e 
das Águas (Figura 1), que ocorreu entre os dias 30 de novembro e 4 
de dezembro de 2015, em Brasília, em paralelo à 15ª Conferência Na-
cional de Saúde. Em consonância com o tema do Encontro: ‘Cuidar, 
promover e preservar: saúde se conquista com luta popular’, mais 
de 18 movimentos ligados a essas populações formularam um am-
plo diagnóstico acerca das diversas realidades de saúde em todas 
as regiões do país, desde a organização dos serviços até o impacto 
do preconceito que sofrem durante os atendimentos com os pro-
fissionais de saúde. Além disso, reafirmaram a luta em defesa do 
SUS e retomaram o conceito de determinação social e o projeto do 
Movimento de Reforma Sanitária, defendendo que a saúde deve ser 
conquistada pela luta cotidiana dos povos, extrapolando os espaços 
institucionalizados do controle social do SUS22.

O avanço no sentido de consolidar o conceito de saúde do campo 
deve ocorrer também com relação à reelaboração e proposição de 
um modelo de serviços de saúde com flexibilidade suficiente para 
se adequar aos diferentes modos de vida desses povos. Nessa dire-
ção, o Grupo de Trabalho de Medicina Rural reforçou que, de uma 
maneira geral, os índices socioeconômicos e de saúde são piores 
nas áreas rurais do que nas urbanas; alguns tipos de problemas 
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de saúde (doenças, acidentes, exposições) são mais frequentes em 
áreas rurais; as taxas de cobertura preventiva são piores em áreas 
rurais e a autoavaliação da saúde também é pior nesta população.

Figura 1 I Encontro Nacional de Saúde das Populações do Campo, da Floresta e das 
Águas. Brasília, 2015.

Fonte Foto de Luana Maria Rotolo, 2015.

Tais apontamentos indicam que as equipes devem ter capaci-
dade de realizar procedimentos diagnósticos e terapêuticos que, 
em áreas urbanas, comumente seriam encaminhados para outros 
locais do sistema. Assim, os profissionais que atuam no campo pre-
cisam desenvolver competências específicas para lidar com condi-
ções de saúde tipicamente rurais23.

Em geral, deve haver uma ampliação da escala de habilidades 
no que diz respeito ao manejo integral e sociofamiliar da pessoa, 
incluindo competência dialógica intercultural; o tempo e o ritmo 
de manejo de problemas de saúde costumam ser diferentes, como 
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no caso de emergências que necessitam estabilização inicial antes 
do transporte para outros pontos do sistema de saúde ou outros 
profissionais; o profissional de saúde do campo costuma agir mais 
em situações de relativo “isolamento” ou com equipes menores e 
recursos restritos. Isto torna o trabalho em equipe e a interdiscipli-
naridade ainda mais importantes e a relação com as comunidades 
precisa ser mais próxima23.

Além disso, o aprimoramento da saúde do campo deve estar as-
sociado a uma forte orientação do sistema de saúde para a Atenção 
Básica, com capacidade de apreender as reais necessidades das co-
munidades. O cuidado centrado na comunidade e a competência 
cultural devem ser princípios básicos de todas as políticas do siste-
ma de saúde, sobretudo no que concerne à atenção às populações 
do campo e suas distintas realidades24.

Essas características reforçam a condição de maior fragilidade 
em que a população do campo vive e apontam para a necessidade 
de criar novos modos de fazer saúde sintonizados com as situações 
concretas de trabalho, lazer, educação, transporte e moradia des-
sas famílias. Desvelar essa questão implica em rediscutir o cuidado 
à saúde ofertado pelas equipes da Atenção Básica em áreas rurais, 
no que tange ao horário de funcionamento das Unidades de Saúde 
da Família (USFs), à composição das equipes e à distribuição popu-
lacional por Agente Comunitário de Saúde (ACS). Representa, por-
tanto, fortalecer a Atenção Básica, reestabelecer as ações de saúde 
com base popular, promotoras de relações sociais emancipatórias 
baseadas no vínculo, na postura acolhedora, na confiança e garan-
tia da longitudinalidade do cuidado.

Com o propósito de efetuar transformações nas práticas de saú-
de, bem como valorizar o cuidado à saúde via Atenção Básica em 
territórios rurais, no ano de 2015 foi iniciado o primeiro Programa 
de Residência Multiprofissional em Saúde da Família, com ênfase 
na Saúde das Populações do Campo. Elaborado pela Universidade 
de Pernambuco, MST, Coletivo Grão de Saúde do Campo e Escola 
Nacional Florestan Fernandes, este programa é desenvolvido em 
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áreas de assentamentos, acampamentos e comunidades quilombo-
las, no estado de Pernambuco. Atualmente em sua segunda turma, 
propõe uma formação em serviço de caráter político, ideológico e 
prático, voltado à organização dos povos do campo e ressignifica-
ção de saberes e fazeres em saúde, apontando importantes cami-
nhos na construção da Saúde do Campo enquanto práxis.

Por fim, é preciso reconhecer que a formulação do conceito 
de Saúde do Campo – ainda em construção e transição – emerge 
dos próprios movimentos e das suas reivindicações por melhores 
condições de vida. É notória a importância dos movimentos na 
conquista de maior visibilidade, diante do poder público, quanto 
às desigualdades sociais às quais estão submetidas a maioria das 
pessoas que têm seu modo de vida e produção relacionados à terra. 
Portanto, as práticas de uma política de saúde do campo devem ter 
como ponto de partida a importância da construção conjunta com 
movimentos sociais, fortalecendo a participação e o protagonismo 
das populações do campo em todos os espaços, visando priorita-
riamente a construção de práticas emancipatórias e promotoras 
de saúde.
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